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Resumo: O objetivo deste artigo é analisar e estabelecer aproximações entre o atual ensino

superior e as reformas educacionais efetivadas pelo Estado brasileiro. Como embasamento

teórico utilizou-se algumas ideias de Marx, o qual estabelece críticas contundentes ao Estado

que assume a função de garantir, através de seu aparato jurídico e repressivo, a reprodução

do capital, em que pese a relação entre exploração e acúmulo de riqueza, geradora das mais

diversas formas de desigualdade.  A análise às ideias marxianas está contida na primeira

parte deste texto. Em seguida, busca-se perceber qual a influência do capital na educação

superior  brasileira,  tendo-se  em vista  acontecimentos  recentes  que  (re)afirmam o ensino

superior como locus produtor de conhecimento a partir dos interesses da classe dominante, a

qual acumula riquezas advindas desta produção. Os contemporâneos ataques do governo
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brasileiro  às  Ciências  Humanas  –  que  possibilitam  questionamentos  e  mudanças  na

sociedade,  confirmam  esta  lógica  produtivista.  Nesse  contexto,  o  que  se  verifica  é  o

entendimento da educação como algo a ser consumido e produtora de riqueza de iniciativa

privada, em obediência aos mandos e desmandos do mercado. Conclui-se que, segundo a

análise marxiana, o Estado está para o capitalismo como a principal ferramenta que permite

a  sobreposição  do  capital  sobre  o  trabalho,  já  que  os  interesses  da  classe  burguesa

determinam as ações e/ou concessões que o Estado está autorizado, no sentido próprio do

poder, a direcionar à classe trabalhadora. 

Palavras-chave: Educação. Ensino superior. Estado. Marx. Política.

1 A EDUCAÇÃO SUPERIOR NA ÓTICA DO ESTADO BURGUÊS: UMA BREVE

CONSIDERAÇÃO MARXISTA

Lukács  (2013) reproduziu  uma síntese que aborda desde o processo que apreende a  auto

constituição do ser social até o desenvolvimento das mais complexas estruturas da totalidade

social. Tomada a auto formação, “passa as determinações desse ser enquanto ente que se põe

no mundo, explicitando todos os nódulos internos que formam a plataforma necessária de

domínio  da  natureza  pelo  complexo  do trabalho  através  de  seus  pores  teleológicos”.  Ao

verificar  a  correção  dos  resultados  proporcionados  pelo  procedimento  marxiano,  Lukács

analisa,  de  forma imanente,  o  processo de  surgimento  e  desenvolvimento  dos  complexos

categoriais  sociais.  Ele  realiza  este  movimento  tomando  como  ponto  de  partida:  o  salto

ontológico.  Ou  seja,  o  evento  transformador,  que  só  se  tornou  possível,  a  partir  do

desenvolvimento do complexo primário, o trabalho. O desdobramento deste complexo, como

consequência,  possibilitou  o  surgimento  dos  demais  complexos  sociais  (linguagem,

consciência  e  direito  são  alguns  exemplos).  O  filósofo  também  apresenta,  com  o  rigor

necessário,  os  “pores  teleológicos  secundários  (a  influência  de  um  ou  mais  homens  a

realizarem pores traçados por outros homens) e a divisão social  do trabalho”.  A partir  da

criteriosa  apreensão  e  compreensão  destes  processos,  trata  e  reproduz  o  desenvolvimento

estrutural das formas de reprodução social, desde as formas mais primitivas de agrupamentos

humanos, realiza uma densa análise da Antiguidade,  da mesma forma, se debruça sobre a

reprodução estruturada pelo sistema de produção feudal, até alcançar o desenvolvimento das

formas mais implicadas e complexas de categorias sociais, que só poderiam se desenvolver e



progredir  quando  da  “superação  do  feudalismo  pelo  capitalismo”.  (TRIGINELLI,  2016,

p.321).

A  breve  síntese  do  movimento  historicamente  realizado  pelo  capital  apresentado  acima,

somente  pode  se  efetivar,  enquanto  resultado,  na  dimensão  social  da  política.  Antes  de

prosseguir, demarca-se que por político, toma-se a apreensão e compreensão que se faz do

entendimento acerca da reprodução marxiana. Sendo assim: 

A  política  é,  segundo  Marx,  uma  atividade  meio,  datada  historicamente  e
instrumental. É algo que há de ser superado. Esta concepção da política recusa o
entendimento de que ela constitui uma dimensão do humano e do social de forma
permanente e estrutural. Marx recusa as elaborações que se pautam pela busca da
perfectibilidade da política compreendida como algo inerente à essência do social.
Portanto, finalidade última da objetivação plena do ser social. A finalidade política é
sempre  parcial  e  inacabada  frente  a  possibilidade  humana  da  emancipação  das
condições  materiais  que  envolvem a  apropriação  privada  dos  frutos  do  trabalho
humano. (SOUZA JUNIOR; TRIGINELLI, 2017, p.271).

Para  Chasin  (2009),  a  crítica  ontológica  da  política  em Marx nos  mostra  a  natureza  e  a

finalidade  da  política.  Ao  descortinar  a  essência  da  política,  Marx  nos  mostra  que  ela  é

resultado  das  relações  sociais  de  produção,  ou  seja,  das  relações  que  os  seres  humanos

estabelecem entre si. Aqui está posto a dimensão social originária do ser social. 

A política surge da atividade vital do gênero humano, o trabalho. Ela não é um atributo do ser

social,  ou seja,  próprio do ser. A força política aparece,  em dado momento,  como “força

social pervertida e usurpada” (CHASIN, 2009, p.65). É uma força social alienada à política.

Uma força estranha inerente as formações sociais contraditórias, incapaz de autorregulação,

impotente. Portanto, limitada em relação a elevação da liberdade plena do sujeito. Embora ela

surja da sociedade civil, ela se contrapõe a sua base (as individualidades que a integram). Ela

age sobre a sociedade civil, sobre a classe trabalhadora, por uma razão óbvia do ponto de vista

da política.

Sendo assim: qual é a natureza da política em Marx? Chasin (2009, p.65), baseado na teoria

do filósofo alemão, afirma que “a emancipação é na essência a reintegração ou recuperação

humano-societária  dessas  forças  sociais  alienadas  à  política,  ou  seja,  que  ela  só  pode  se

realizar  como  reabsorção  de  energias  próprias  despidas  da  forma  política”,  realizando  o

resgate de energias sociais transformadas em valores políticos e desfigurados pelo domínio da

própria ação política. A reprodução da ordem estabelecida em sua forma deturpada, sustenta e

mantém o papel de aprisionador do gênero humano (do ser social).



A essência da emancipação política, segundo Marx, está assentada no princípio de que “(...) o

homem se liberta  de uma limitação,  valendo-se do  meio chamado Estado,  ou seja,  ele  se

liberta politicamente, colocando-se em contradição consigo mesmo, alteando-se acima dessa

limitação de maneira  abstrata e limitada,  ou seja,  de maneira parcial”.  O homem mesmo

declarando-se ateu por meio do Estado, só o reconhece por meio de um desvio, de meio, isto

é, de um mediador. O homem continua religiosamente condicionado. Marx esclarece que:

O limite da emancipação política fica evidente de imediato no fato de o Estado ser
incapaz de se libertar de uma limitação sem que o homem realmente fique livre dela,
no fato de o Estado ser capaz de ser um Estado livre [...] sem que o homem seja um
livre. (...). O Estado é mediador entre o homem e a liberdade do homem. Cristo é o
mediador  sobre  o  qual  o  homem  descarrega  toda  a  sua  divindade,  todo  o  seu
envolvimento religioso, assim como o Estado é mediador para o qual ele transfere
toda a sua impiedade, toda a sua desenvoltura humana. (MARX, 2010, p.38-39).

E tal resultado político é conquistado através da sobreposição de classe que se impõe pelo

papel mediador exercido pelo Estado na relação antagônica envolvendo capital  e trabalho.

Neste  sentido,  para  o  Estado,  não cabe  e,  em tese,  não  será  feito  distinção  em razão de

nascimento, preparação para a execução de atividade de trabalho, ou posição social política.

Ao fazer  isso,  o  Estado declara  cada  membro da  sociedade  como participante,  em pé de

igualdade, das atividades que conferem soberania4 ao país. Essa estrutura não impede que o

Estado provenha a autorização para que as posições e atividades citadas acima, sigam seu

fluxo  de  desenvolvimento  próprio  e  desta  maneira  se  “tornem  efetivas  a  sua  essência

particular”. Aliás, ela é a condição fundamental que determina a necessidade de um Estado

mediador e regulador das condições provindas do desenvolvimento dessa essência particular,

essa é a condição necessária para o Estado constituir sua condição universal. “Isso mesmo! Só

assim, pela via dos elementos articulares, é que o Estado se constitui como universalidade”.

(MARX, 2010, p.40).

É  pela via dos elementos  particulares da sociedade civil  que o Estado se constitui  como

universalidade. O que isso significa? Vejamos a sutileza com a qual Marx expõe sobre essa

questão. O Estado, verdadeiro e pleno, considera formalmente todos os membros da sociedade

“como participante igualitário da soberania nacional, ao tratar todos os elementos da vida real

de um povo a partir do ponto de vista do Estado”. Ao mesmo tempo, ele “permite que a

propriedade privada,  a formação,  a atividade laboral  atuem à maneira  delas,  isto é,  como

propriedade privada, como formação, como atividade laboral, e tornem efetiva a sua essência

particular”.  (MARX,  2010,  p.40).  Ou  seja,  o  Estado  não  anula  as  particularidades  da
4 A educação, a produção de conhecimento e tecnologia, a universidade são mediações que compõem o conjunto 
atividades que garantem a soberania dos países.



sociedade civil, ele existe sob o pressuposto delas, ele só se constitui como Estado político,

fórum da universalidade efetivo, em oposição a esses elementos próprios dele. Só existe sobre

as bases da vida material.

No Estado democrático “(...)  o homem equivale um ente genérico, membro imaginário de

uma soberania fictícia, privado de sua vida individual e preenchido com uma universalidade

irreal”. (MARX, 2010, p.41). Isto significa que essa universalidade do Estado se dá em termos

abstratos, pois as pessoas na sociedade capitalista alcançam os direitos jurídicos (igualdade,

liberdade  etc.)  típicos  da  emancipação  política,  mas  continuam  prisioneiros  no  modo  de

produção da vida material, na figura do trabalho alienado.

Marx apresenta  o sentido  real  da  política,  bem como seus  limites.  Nesse  sentido,  para  a

sociedade burguesa,  o Estado político5 é reconhecido como necessário.  Ele é a realização

plena da emancipação política. A essência da diferença e separação, entre as pessoas e a sua

comunidade (as pessoas não têm o controle da sua vida produtiva, na comunidade política elas

são regidas pelo capital). Portanto, 

A cisão do homem em público e privado, o deslocamento da religião do Estado para
a  sociedade  burguesa,  não  constitui  um  estágio,  e  sim  a  realização  plena  da
emancipação política, a qual, portanto, não anula nem busca anular a religiosidade
real do homem. (MARX, 2010, p.42).

A democracia política, na crítica de Marx, é norteada por valores e caráter cristão. Pelo fato

de cada homem ser  considerado como ente  soberano,  a  libertação  do Estado moderno,  a

soberania do indivíduo não significa a liberdade plena dos homens. A soberania das pessoas é

parcial. Conforme Marx: “a soberania do homem, só que como ente estranho e distinto do

homem real, tornou-se realidade (...) o homem que não chegou a ser um ente genérico real”.

(MARX, 2010, p.45). As pessoas não têm domínio sobre a sua vida produtiva. Por isso, e

somando-se isso, a liberdade de escolha é rigorosamente restrita. Para o autor, a “democracia

plenamente realizada é a expressão da mentalidade estreita, produto da arbitrariedade e da

fantasia. É uma quimera!

5 O Estado político em sua forma definitiva e plena constitui, “por sua essência, a vida do gênero humano em
oposição  à  sua  vida  material  (...)”.  Podemos  abreviar,  de  acordo  com Marx,  que  o  homem na  sociedade
capitalista leva uma vida dupla: uma vida concreta, na comunidade política (cidadão abstrato, se considera um
ente comunitário),  e uma vida na sociedade burguesa (na qual ele  atua como pessoa particular,  egoísta).  O
homem “encara as demais pessoas como meios, degrada a si próprio à condição de meio e se torna um joguete na
mão de poderes estranhos a ele”. (MARX, 2010, p.40). 



A questão que Marx (2010, p.46) colocava era que: “a emancipação política não é por si

mesma a emancipação humana”.  A essência  e  a  categoria  da emancipação política  são a

parcialidade e contradição. Para o autor, há uma diferença em relação aos direitos do homem

e do cidadão. Ao questionar: o que são direitos humanos universais?  Marx demonstra essa

distinção:  para ele,  são em partes  direitos  políticos,  direitos  exercidos em comunhão com

outros. O seu conteúdo é constituído pela participação na comunidade, mais precisamente na

comunidade política, no sistema estatal; classificados como liberdade política, sob a categoria

dos direitos do cidadão. 

Marx mostra a outra parte da moeda, ou seja, os direitos do homem, são distintos dos direitos

do cidadão. Os direitos humanos do membro da sociedade burguesa são os mesmos que a

garantia da separação do homem da comunidade, tem-se um lugar privilegiado na estrutura

social, goza do fruto do trabalho do outro. É um ser que vive do trabalho alheio. Ele tem o

direito  de desfrutar,  explorar de forma livre sem levar o outro em consideração,  possui o

direito de levar vantagens e tirar proveito sobre o outro6.

O cidadão,  membro  da  comunidade  política,  é  mero  meio  para  conservação  dos  direitos

humanos. Os direitos universais: liberdade, igualdade e propriedade privada; jamais poderá

garantir um patamar amplo de autodeterminação do gênero humano. São princípios jurídicos

que legitimam a essência  da  emancipação política,  ou seja,  os  indivíduos  são livres  para

servir, são declarados como serviçais do homem egoísta. Em síntese: o cidadão tem o direito

de ser explorado, porque é dele que provem a propriedade privada, o acúmulo de riqueza.

Até aqui, se apresentou a forma que o Estado, na sociedade burguesa, toma e/ou é moldado. É

preciso entender que, a partir da política, o capital procura se perpetuar e reproduzir sua forma

de  existência  através  da  manipulação  da  mediação  que  subordina  o  trabalho  ao  capital,

processo possibilitado pelo e no interior do Estado. Para tal, conforme as demandas surgem e

são postas no campo da realidade, reformas no sistema social do capital são necessárias para

garantir  a  manutenção  de  sua  própria  vida.  Nesse  sentido,  a  representação  parlamentar

trabalha em função das garantias da propriedade privada, principal expoente na promoção da

pobreza, desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 26 de agosto

de 1789. Neste sentido, o Estado funciona como uma engrenagem central na estrutural social

6 A Constituição de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (lei nº 9.394) de 1996 e as reformas
universitárias dos governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC) e de Lula da Silva confirmam, garantem e re -
afirmam a lógica que estrutura e sustenta os Direitos Humanos, conforme Marx já havia identificado.



burguesa.  A  ele  cabe  conceder,  a  partir  de  seu  aparato  jurídico  e  repressivo,  a  ordem

necessária para a reprodução ampliada do capital. Conforme Marx:

O  Estado  jamais verá  no “Estado  e  na  organização  da  sociedade”  a  razão  das
mazelas sociais, como exige o prussiano do seu rei. Onde quer que haja partidos
políticos,  cada  um  deles  verá  a  razão  de  todo  e  qualquer  mal  no  fato  de  seu
adversário estar segurando o  timão do Estado. Nem mesmo os políticos radicais e
revolucionários  procuram  a  razão  do  mal  na  essência  do  Estado,  mas  em uma
determinada  forma de Estado,  que querem substituir  por  outra  forma de Estado.
(MARX, 2010a, p.38).

Esta  passagem  marxiana  diz  muito  aos  que  pretendem  apreender  corretamente  suas

elaborações. Nela, fica claro que Marx rejeita qualquer forma de Estado, e mais, sugere a

aniquilação em essência de qualquer que seja a forma de Estado existente. Ou seja, para o ser

emancipar-se  em sua  plenitude  é  preciso  que  o  trabalho  seja  emancipado  da  sua  forma

alienada,  que  o  Estado seja  absolutamente  dissolvido  e  que  o  capital,  que  em si  trata-se

essencialmente  de  formas  de  relações  sociais,  seja  por  completo  destruído.  Importante

destacar que é possível perceber a incompatibilidade da teoria marxiana com as realizações

que se efetivaram na realidade ao longo do século XX e do nosso tempo presente pelos grupos

que se reivindicam marxistas. Isso quer dizer que, conforme o próprio autor faz referência,

existem os que, mesmo bem-intencionados,  desconhecem a essência do problema descrito

acima.

No atual momento histórico, o modo de organização social pautado pelas relações sociais do

capital em sua forma mais desenvolvida, o capitalismo, se impõe como “unipolar”. Isso quer

dizer que com a derrocada do chamado “Socialismo Real”, a tese marxiana estaria superada e

por consequência, não está posta e não existe alternativa ao capitalismo. Contudo, entendemos

que,  ao  contrário,  as  reafirmam  e  apresentam  a  sua  validade  enquanto  instrumento  de

apreensão  e  compreensão  rigorosa  da  realidade.  Sendo  assim,  existe  consenso  ao

entendimento apresentado por Souza Junior (2011b) quando explicita que:

A revolução humana,  universal,  provavelmente não se realizaria  na emancipação
política,  mas pela emancipação  social.  Para se efetivar  a  revolução  seria  preciso
determinadas condições materiais objetivas, que organizariam e proporcionariam as
condições  subjetivas.  Nessa  ordem de  reflexão,  a  história  hoje  nos  comprovaria
como  as  condições  materiais  são  absolutamente  necessárias.  Tomando  como
exemplo  o  ator  principal  do  amplo  quadro  dos  países  que  amargaram  as
consequências  dos  erros  de  suas  revoluções  –  a  União  Soviética  –  poderíamos
concluir que a revolução russa teria atingido o patamar de uma emancipação política
efetivada sem a base material necessária, e teria perdido desde logo a condição de
efetivar a emancipação social. O que hoje ocorre mundialmente não seria, portanto,
um desmentido de Marx, mas sua reafirmação: a emancipação social não se realiza
sobre  um  quadro  de  miséria.  Não  houve,  consequentemente,  transição  para  a
emancipação social nos países do Leste. (SOUZA JUNIOR, 2011b, p.07).



Atualmente, as condições materiais necessárias à satisfação das necessidades humanas estão

postas  na esfera da realidade social.  No processo de desenvolvimento histórico,  as forças

produtivas alcançaram um estágio suficiente de conquistas, em relação a diminuição do tempo

de trabalho socialmente necessário. Isso, em escala capaz de propiciar o ambiente satisfatório

ao adequado ato de revolucionar as relações e condições sociais no sentido de transformar a

sociedade e emancipar o trabalho. Entretanto, a “ausência de alternativa” ao atual estágio do

capitalismo impõe, no interior das sociedades, a impossibilidade de alcançar a sobreposição

de ordem ideológica. Isso fica claro com a predominância do discurso, em todas as camadas

sociais, que defende a ideia de que: qualquer alternativa divergente da lógica societária do

capital não passa de utopia. Ou seja, a luta de classes, diante da perspectiva enunciada, já não

existe e, tratá-la, portanto, não faz o menor sentido. Ao emplacar este discurso, proclamam o

“fim” das classes sociais, o fim das possibilidades de mudança da estrutura social. Em outras

palavras, o fim da história a partir do advento da sociedade da informação ou conhecimento,

pós-industrial. 

Os marcantes fatos históricos no final de década de 1980, particularmente em 1989,
com a queda do muro de Berlin e,  posteriormente,  o colapso ou a derrocada do
pretenso “socialismo real” geraram, de um lado, o ufanismo apologético de uma
ordem  mundial  “unipolar”,  ressuscitando  as  teorias  conservadoras  ou
neoconservadoras (neoliberais) e mascarando a mais profunda crise do capitalismo
no  final  do  século  XX;  de  outro,  decretaram  o  fim  da  possibilidade  de  uma
alternativa ao capitalismo e das teorias que sustentam essa alternativa. Postula-se,
dentro desta significação, “o fim da história”, “fim das ideologias”, “das utopias”,
“das  classes  sociais”,  consequentemente  do  proletariado,  e  a  emergência  da
“sociedade  pós-industrial”,  “da  sociedade  da  informação”  ou  a  “sociedade  do
conhecimento”, onde o trabalho já não seria o centro. O atual momento histórico ao
qual nos movemos, ao contrário da aparente evidência e clareza, é opaco, reificado e
fetichizado. Novos personagens e “novas máscaras” movem-se nas relações sociais
capitalistas, de sorte que a violência do capital e das relações de classe obscurecem,
cada vez mais, seu fundamento. A ideia de revolução tecnológica e os conceitos de
sociedade  do  conhecimento,  sociedade  da  informação  (não  mais  sociedade  de
classe), formação de competências, formação polivalente e flexível, qualidade total e
empregabilidade, em planos diversos, prestam-se para ampliar a fetichização e os
processos de crescente mercantilização e mercadorização da educação, constituindo-
se em novas formas de exploração da força de trabalho. (SOUZA JUNIOR, 2008a,
p.164-165).

A  “nova”  forma  de  organização  social  do  capitalismo,  acima  anunciada,  portanto,  está

pautada sobre os interesses postos a favor da fetichização do conhecimento e sua contínua

utilização nos processos mercantis, sendo transformados em mercadorias e constituídos em

razão da predominância de interesses presentes na sociabilidade capitalista. “Os novos tempos

impõem transformações na base técnica, econômica, política, nas relações sociais e, portanto,

outros  são  os  requerimentos  à  formação  dos  indivíduos,  largamente  apregoados  pelos

chamados ‘novos paradigmas educacionais’”. (SOUZA JUNIOR, 2008a, p.166). 



Em relação a isso, Mészáros reforça esta compreensão ao afirmar que:

as  teorias  da  “modernidade”  e  da  “pós-modernidade”  preenchem  as  exigências
ideológicas  das  circunstâncias  de conflito  mais  agudo.  Ambas  evitam fazer  suas
proposições teóricas fundamentais a partir da situação histórica dada. As referências
aos processos sociais existentes parecem mais observações ilustrativas ocasionais do
que parte  essencial  da  própria  teoria.  Não há  conexão  inerente  entre  o discurso
teórico  geral  e  o  “mundo da  atividade  concreta”  da  ordem sócio-histórica  dada.
(MÉSZÁROS apud SOUZA JUNIOR, 2008a, p.175).

Esse é o contexto que justifica apreender, compreender e reproduzir os processos, as reformas

e políticas públicas que organizam as diretrizes e estruturas que visam promover e garantir a

produção de conhecimento científico, técnico e tecnológico a partir dos interesses (im)postos

pela classe que privadamente acumula a riqueza produzida pelo trabalho dos acadêmicos.

1 EDUCAÇÃO SUBORDINADA AO CAPITAL: A INFLUÊNCIA NAS 
UNIVERSIDADES 

Recentemente o Brasil vem passando por um processo de “ataque” às instituições acadêmicas.

Nesse contexto, tem sofrido, em especial, as Ciências Humanas. Disciplinas como Sociologia,

História, Filosofia, entre outras, tem sido postas como um estudo secundário, não necessário

ao desenvolvimento social do ser humano. São cortes que vão desde o quesito financeiro7 até

mesmo em relação ao conteúdo disciplinar, destaque para a Reforma do Ensino Médio (lei nº

13.415, de 2017)8, a qual afeta também o ensino superior. 

Com o avanço das políticas neoliberais, a educação é vista pura e simplesmente como um

ideal para que o Estado possa manter o status quo, a dominação pelo consumo. Uma educação

pautada no utilitarismo instrumental, ainda do século XIX, e promovida, no tempo presente,

com todos os meios à disposição do sistema, em nome da democracia e da liberdade. 

(...) o que torna as coisas ainda piores é que a educação contínua do sistema do
capital tem como cerne a asserção de que a própria ordem social estabelecida não

7 Ver “Governo Bolsonaro exclui humanas de edital de bolsas de iniciação científica”. Disponível em: https://
www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/04/governo-bolsonaro-exclui-humanas-de-edital-de-bolsas-de-iniciacao-
cientifica.shtml?utm_source=chrome&utm_medium=webalert&utm_campaign=educacao&fbclid=IwAR3-
GIKAp0MxLXgp3TJ73QkY4onPSX4TLirzWqO4_ohsU_linLMT4b-R0W2s. 
8 A Reforma do Ensino Médio apresenta características empresariais, ou seja, o processo formativo da educação
profissional passa a ser definido em termos de uma formação instrumentalizada. Isso está presente na perspectiva
que é posta para a formação profissional, assim como na ampla abertura para que essa formação se dê, inclusive,
no âmbito da chamada qualificação profissional, no sentido negativo dela, que é uma qualificação de baixo nível.
Ademais, a ênfase em disciplinas como português e matemática (e uma retirada do currículo das ciências huma-
nas) significa não só um empobrecimento na área de formação profissional, mas também do ponto de vista eco-
nômico e dos recursos do Estado, um favorecimento enorme ao setor privado em detrimento do setor público.
(MEDEIROS; PASSOS, 2019). 



precisa  de nenhuma mudança  significativa  [exceto  quando se trata  de mudanças
sociais, que as Ciências Humanas ajuda a produzir]. (MÉSZÁROS, 2005, p.82). 

Exemplo desse processo pode ser vislumbrado através de carta aberta, escrita no ano de 2019

e assinada em conjunto por Miriam Pillar Grossi, Presidente da Associação Nacional de Pós-

Graduação  em  Ciências  Sociais  (ANPOCS),  Maria  Filomena  Gregori,  Presidente  da

Associação  Brasileira  de  Antropologia  (ABA),  Flávia  Biroli,  Presidente  da  Associação

Brasileira de Ciência Política (ABCP) e Jacob Lima, Presidente da Sociedade Brasileira de

Sociologia  (SBS),  na  qual  fazem uma  análise  crítica  sobre  as  atuais  formas  de  ação  do

governo federal frente à ciência e ao conhecimento, sobretudo das humanidades em geral e,

em particular, aos temas caros às Ciências Sociais:

Foi com violência e empregando o recurso ao medo que o governo de Jair Bolsonaro
lidou com direitos das populações mais vulneráveis, com desafios ambientais, com o
conflito social.  Indígenas,  negros e negras,  pessoas LGBTQIs e as mulheres,  em
geral,  viram  crescer  as  ameaças,  ao  mesmo  tempo  que  a  desregulamentação
acompanhou a legitimação das violências.[...] Ele tem estimulado pânicos morais e
difundido mentiras, entre lives,  fake news e postagens que pactuam com injustiças,
exibem tendências autoritárias  e desrespeitam tantas e tantos cidadãos (GROSSI;
GREGORI; BIROLI; LIMA, 2019).

Nesse sentido,  vale  questionarmos:  qual  o papel  da educação na construção de um outro

mundo possível? E como ela pode realizar transformações políticas, econômicas, culturais e

sociais necessárias? 

Arriscamos  uma  possível  resposta,  na  qual,  baseando-se  nos  escritos  de  Paulo  Freire

(Pedagogia do Oprimido, 1968), a educação precisa ser libertadora e apreendida não apenas

enquanto mera reprodutora do status quo. A educação, neste caso, não pode, seja de maneira

consciente ou mistificada, coadunar com uma prática de dominação. Uma pedagogia pautada

na liberdade precisa entender que os seres humanos são pessoas capazes de criar, de avaliar,

de  comparar,  de  escolher,  de  decidir,  de  conhecer  e  de  intervir  no  mundo,  ou  seja,  de

transformá-lo.  Seres  capazes  de  fazer  história,  sujeitos  históricos.  Como  tal,  a  prática

educativa  deve  ser  entendida  como  um  método  de  reflexão  com e  não  para os/as

educandos/as.  Será  criação  e  recriação,  em  que  experiência  e  saber  entram  na  seara  da

dialética. (PASSOS, 2018).  

[...] chamamos de pedagogia do oprimido: aquela que tem de ser forjada com ele e
não para ele, enquanto homens ou povos, na luta incessante de recuperação de sua
humanidade. Pedagogia que faça da opressão e de suas causas objeto da reflexão dos
oprimidos, de que resultará o seu engajamento necessário na luta por sua libertação,
em que esta pedagogia se fará e refará. (FREIRE, 2017, p.46).



Nesse  sentido,  a  educação  deve  ser  sempre  continuada,  permanente,  ou  não  é  educação.

Podemos  evidenciá-la  como uma prática  social,  humana  e  política,  e  os  desdobramentos

resultantes  dessa  prática  tão  complexa,  estão  permeados  por  controvérsias  e  ressalvas.

Controvérsias porque a educação não está pronta e acabada, pelo contrário, ela se faz por toda

a vida.  Nos educamos desde a juventude até a velhice.  Ressalvas,  isto que ainda existem

muitas lacunas a serem preenchidas.

A urgência em refletir e compreender a categoria educação e concomitante a ela o trabalho,

como “internalização” dos processos que reproduzem a sociedade de classes é fundamental

para construção de novos parâmetros educacionais, principalmente no Brasil, não perdendo de

vista, nesse caso, as Ciências Humanas. Como aponta Mészáros:

Poucos  negariam  hoje  que  processos  educacionais  e  os  processos  sociais  mais
abrangentes  de  reprodução  estão  intimamente  ligados.  Consequentemente,  uma
reformulação  significativa  da  educação  é  inconcebível  sem  a  correspondente
transformação do quadro social no qual as práticas educacionais da sociedade devem
cumprir  as  suas  vitais  e  historicamente  importantes  funções  de  mudanças.
(MÉSZÁROS, 2005, p.25).

Contudo, vale ressaltar que o conhecimento é um produto, tendo em vista que é obra e fruto

do  trabalho  humano.  Também  é  meio  de  produção,  porque  nós  nos  utilizamos  do

conhecimento  para  trabalhar  e  produzir.  O  conhecimento  carrega  a  vontade  dos  seres

humanos em transformar o mundo, ao mesmo tempo que os transformam em trabalhadores

cada vez mais  aptos em se adaptar  às mudanças  um mundo em constante  transformação.

Assim sendo, conhecimento é meio,  ferramenta  e fruto do trabalho humano:  faz parte  da

nossa essência, da nossa existência e da nossa história. 

Dito isso, há de se questionar: como uma educação, que marcada ainda para abastecimento do

mercado de trabalho, pode auxiliar na formação plena do ser? E quais tipos de conhecimentos

têm sido valorizados no espaço acadêmico de formação e por quê? 

A tendência à mercantilização da educação, em especial a superior, não se restringe ao caso

brasileiro. A transformação do setor educacional em objeto de interesse do grande capital é

uma  das  consequências  da  globalização,  especialmente  nos  países  asiáticos  e  nos  países

desenvolvidos  de  origem  anglo-saxônica,  sobretudo  nos  Estados  Unidos.  (CARVALHO,

2013).

No Brasil, o predomínio das instituições privadas teve início com a Reforma Universitária de

1968 implementada durante o regime militar, que incentivou o surgimento e a manutenção, a



princípio, de estabelecimentos isolados. (CARVALHO, 2013). Até então, o segmento privado

compunha-se  de  um  conjunto  de  instituições  de  ensino  superior  (IES)  confessionais  e

comunitárias;  e,  como não se previa juridicamente a existência de empresas educacionais,

todas  foram  denominadas  como  instituições  sem  fins  lucrativos,  logo,  beneficiadas  pela

renúncia fiscal dos impostos sobre a renda, o patrimônio e os serviços, bem como pelo acesso

a recursos federais.

O arcabouço legal ocultou o avanço no crescimento de grandes estabelecimentos
mercantis que foram sendo aglutinados e transformados em universidades sem fins
lucrativos. Tal situação perdurou até a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB), em 1996, quando passou a existir o modelo institucional
de estabelecimentos educacionais lucrativos. (CARVALHO, 2013, p.762).

Esse aumento das universidades voltadas para os estabelecimentos mercantis e com viés de

formação para o mercado de trabalho se intensificou nos anos de 1990, seguindo o avanço do

neoliberalismo. Para se ter uma ideia desse crescimento, as grandes instituições acadêmicas

lucrativas passaram a ter suas ações negociadas na Associação Nacional Corretora de Valores

e Cotações Automatizadas (NASDAQ) e na Bolsa de Valores de Nova York. Desde então, a

educação superior tornou-se grande negócio e o segmento foi aquele que apresentou a maior

taxa de crescimento de matrículas. Quanto aos anos 2000, os programas FIES (financiamento

estudantil)  e  PROUNI  (Programa  Universidade  para  Todos),  possibilitaram  ainda  mais  o

crescimento das instituições privadas. 

Contudo, para além do avanço das IES privadas, vale refletir sobre qual o sentido da educação

superior  em  tempos  de  globalização,  crises  e  incertezas?  As  crises  que  enfrentam  as

universidades em todo o país9 são manifestações “micro” de uma crise estrutural maior, que

envolve trabalho e  sujeitos.  Com a crise  desde 1970 e o avanço de do neoliberalismo,  a

economia acabou por avançar na riqueza para uns e desemprego e precariedade social para

muitos outros. Isso tem feito a sociedade perder referências valorativas individuais que a liga

a um todo social (algo que as Ciências Humanas ajudam a pensar). 

Nesse sentido, a educação superior vem se impondo a uma obediência ao mercado. Mais do

que formar cidadãos autônomos e críticos, as universidades públicas (e IES privadas) estão

elegendo como finalidades principais a autonomização técnica, a competitividade individual,

9 Os grandes desafios da educação superior estão relacionados a inúmeras questões, tais como a ampliação do
acesso e maior equidade nas condições do acesso; formação com qualidade; diversificação da oferta de cursos e
níveis de formação; qualificação dos profissionais docentes; garantia de financiamento, especialmente para o se-
tor público; empregabilidade dos formandos e egressos; relevância social dos programas oferecidos; e estímulo à
pesquisa científica e tecnológica. (NEVES, 2007, p.16).



a instrumentalização econômica e a operacionalidade profissional; fatores característicos do

modelo  de  organização  da  produção  taylorista/fordista10.  Infelizmente,  as  mudanças  e

transformações  contemporâneas,  cujo  ethos mercantil  se  impõe,  reduz  a  educação  a  uma

direção consumista e utilitária. 

Assim, o dilema contemporâneo da educação superior está principalmente marcado na ênfase

do tecnicismo, ao invés da formação acadêmica ampla destinada a uma educação libertadora,

nos dizeres de Mészáros, “uma educação para além do capital”. 

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensando com Marx, fica claro que a mediação política, essencialmente presente nas relações

e ações estabelecidas no e pelo Estado, são incapazes de superar as contradições que estão

postas  no  querer  executar,  mesmo que de  forma benéfica,  a  tarefa  de  administrar.  Neste

sentido, sua real capacidade de fazê-lo e alcançar a totalidade social é totalmente limitada pelo

seu próprio ser em si. Para cumprir tal tarefa, seria necessário que o Estado superasse a si

próprio, “pois ele  está baseado nessa contradição. Ele está baseado na contradição entre a

vida  pública e  a  vida  privada,  na  contradição  entre  interesses  gerais  e  os  interesses

particulares”. Ao verificar a veracidade da incapacidade do Estado e da política em promover

uma gestão adequada que atenda a demanda de todas as classes sociais,  uma vez mais é

confirmado  que:  “Em  consequência,  a  administração  deve  restringir-se  a  uma  atividade

formal e negativa, porque o seu poder termina onde começa a vida burguesa e seu labor”.

(MARX, 2010, p.39).

A análise marxiana confirma o posto antes, o Estado está para o capitalismo como a principal

ferramenta que permite a sobreposição do capital sobre o trabalho, já que os interesses da

classe  burguesa  determinam  as  ações  e/ou  concessões  que  o  Estado  está  autorizado,  no

sentido próprio do poder, a direcionar à classe trabalhadora. Por essa razão: “A existência do

Estado e a existência da escravidão são inseparáveis”. (MARX, 2010, p.39). Esta afirmação

explicita a impotência do Estado em administrar no sentido de alcançar a totalidade social.

10 O modelo de organização da produção taylorista/fordista é caracterizado pelo trabalho fragmentado, pela de-
composição das tarefas e pelo controle rígido dos tempos dentro da fábrica. O fordismo se estruturou sob uma
base tecnológica mecânica e eletromecânica caracterizada por uma maior rigidez e padronização de produção. O
taylorismo/fordismo começou a mostrar sinais de esgotamento devido a uma série de fatores, dentre eles, os pro-
blemas ligados à rigidez do modelo de organização fordista que dificultavam a realização de mudanças em um
contexto de crise estrutural do capitalismo. (MEDEIROS; PASSOS, 2019, p.253). 



Para superar tal impotência, é necessário que o Estado dissolva a vida privada que marca a

ordem do capital, o que significaria, o Estado a dissolver a si mesmo.

O  Estado  não  pode,  portanto,  acreditar  que  a  impotência  seja  inerente  à  sua
administração,  ou  seja,  a  si  mesmo.  Ele  pode  tão  somente  admitir  deficiências
formais e causais na mesma e tentar corrigi-las. Se essas modificações não surtem
efeito, a mazela social é uma imperfeição natural que independente do ser humano,
uma lei divina, ou a vontade das pessoas particulares está corrompida demais para
vir ao encontro dos bons propósitos da administração (MARX, 2010a, p.40).

O  Estado,  portanto,  é  absolutamente  incapaz  de  gerir  os  problemas,  que  teoricamente,

caberiam a ele. Isso não é possível, pela prevalência dos interesses particulares aos quais o

Estado  representa.  Para  encobrir  esta  obrigação,  o  Estado  apela  a  forças  externas  que

justifiquem as incapacidades administrativas que se dão em virtude de seu caráter de classe.

Neste  sentido:  “O entendimento  político é entendimento  político justamente  porque pensa

dentro dos limites da política” (MARX, 2010, p.40).

Pensando no campo de educação, compreendemo-la no seu sentido mais amplo, que é, antes

de qualquer coisa, a possibilidade do desenvolvimento das potencialidades do sujeito como

ser social que é, e portanto produtor de conhecimentos e experiências. Defender a existência

de  uma  educação  que  transforme  o  status  quo de  uma  sociedade  imposta  pelas  classes

dominantes, e, portanto, mantenedora da dominação social, torna-se o elemento chave para

alterar a manutenção hegemônica do conhecimento. Dessa forma romper com a colonialidade

de  condições  preestabelecidas  pela  sociedade  de  classes,  e  permitir  que  os  sujeitos  se

transformem conscientemente em seres sociais emancipados que transformam sua realidade e

materializam sua práxis social.

Encontramo-nos diante de uma nova organização do trabalho e consequentemente de uma

nova formação educacional, fruto do resultado de reformas implantadas nos últimos anos. Isso

nos indica que as escolas/universidades não são mais as mesmas dos séculos anteriores, e,

consequentemente,  essa  nova  organização  escolar  reflete  um  modelo  de  reestruturação

educativa,  produto de novas articulações  entre  as demandas globais  e  as  respostas locais.

(OLIVEIRA, 2007).

A partir dessa concepção, compreendemos que a educação no contexto do sistema capitalista,

é tida apenas como fator de mobilidade social, isto é, a educação deixa de ser determinante de

formação  humana  para  se  tornar  algo  prioritário  à  renda,  mobilidade  e  oportunidade.

(FRIGOTTO 2010).
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EDUCATION AND POLICY FROM THE MARXIAN PERSPECTIVE:
CONSIDERATIONS  ON  STATE  REFORMS  AND  THEIR
APPLICATIONS IN HIGHER EDUCATION

Abstract: The objective of this article is to analyze and establish approximations between the

current higher education and the educational reforms carried out by the Brazilian State. As a

theoretical basis, some ideas by Marx were used, which establishes strong criticisms of the

State that assumes the function of guaranteeing, through its legal and repressive apparatus,

the reproduction of capital, despite the relationship between exploitation and accumulation of

wealth, generating the most diverse forms of inequality. The analysis of Marxian ideas is con-

tained in the first part of this text. Then, we seek to understand the influence of capital on

Brazilian higher education, considering recent events that (re)affirm higher education as a

locus that produces knowledge based on the interests of the ruling class, which accumulates

wealth from of this production. The contemporary attacks by the Brazilian government on the

Human Sciences - which make it possible to question and change society, confirm this pro-

ductive logic. In this context, what is verified is the understanding of education as something

to be consumed and a producer of wealth from private initiative, in obedience to the market's

demands and excesses. It is concluded that, according to the Marxian analysis, the State is

for capitalism as the main tool that allows the overlapping of capital over labor, since the in-

terests of the bourgeois class determine the actions and / or concessions that the State is au-

thorized, in the proper sense of power, to target the working class.

Keywords: Education. University education. State. Marx. Policy.
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Resumo: O  presente  artigo,  fundamentado  em  revisão  de  literatura,  tem  por  objetivo

dissertar  sobre  a  mudança  temporal  de  conceitos  em  obras  e  autores  clássicos  para

compreensão do marxismo enquanto marco teórico de leitura do mundo capitalista moderno,

histórico  e  por  isso  mesmo  passível  de  transformação.  Para  tanto  o  artigo  explicita

inicialmente  as mudanças conceituais  de Estado em duas obras  de Lênin:  O Estado e a

Revolução,  original  de  1917  e  Esquerdismo,  doença  infantil  do  comunismo,  de  1920.

Identifica-se, a partir de premissas marxistas, uma aproximação do conceito de sociedade

civil, o qual, posteriormente, será desenvolvido pelo marxismo gramsciano ao compreender a

luta pela hegemonia na passagem do Estado Restrito para o Estado Ampliado. Nesta nova

concepção, ampliam-se também as possibilidades de resistência aos grupos dominantes, com

destaque para estratégias de persuasão e convencimento, sendo, portanto, a educação um

espaço privilegiado de ação.

Palavras-chave: Lênin. Gramsci. Sociedade Civil. Hegemonia. Estado. 

1 INTRODUÇÃO

Para  compor  este  trabalho,  fundamentado  em  revisão  de  literatura,  discursa-se,

primeiramente,  sobre  duas  obras  de  Lênin,  O Estado  e  a  Revolução,  original  de  1917 e

publicado no Brasil  em 1979, e  Esquerdismo, doença infantil  do comunismo,  com versão

publicada no Brasil em 1978, mas escrito por Lênin em abril de 1920, logo após a Revolução

Russa Bolchevique; porque em seus escritos, que partem de premissas marxistas, identifica-se

uma aproximação do conceito de sociedade civil, que posteriormente será desenvolvido pelo

1 Doutora em Educação, Mestre em Educação, Pedagoga. 



                                                                                       
marxismo gramsciano, discutido ao final do trabalho. Explana-se sobre a passagem do Estado

Restrito  para  o  Estado  Ampliado,  vivido  por  Gramsci,  para  se  compreender  a  luta  por

hegemonia.

2 DESENVOLVIMENTO

O livro de Lênin O Estado e a Revolução, original de 1917 e publicado no Brasil em 1979,

ajuda a entender as primeiras aproximações ao conceito de sociedade civil. Lênin, em 1917,

analisando Marx, afirma que o Estado não poderia surgir nem subsistir se a conciliação das

classes fosse possível. O Estado é um órgão de dominação de classe, um órgão de submissão

de uma classe por outra; é a criação de uma "ordem" que legaliza e consolida essa submissão,

amortecendo a colisão das classes. 

Para Marx, em 1859, no prefácio de Contribuição à crítica da economia política, publicado

no Brasil em 1979, a anatomia da sociedade civil precisa ser procurada na economia política,

que se baseia  nas condições materiais  de vida.  Para o pensador,  a  base é o conjunto das

relações de produção que forma a superestrutura jurídica e política às quais correspondem

determinadas formas de consciência social.

[...] na produção social da sua vida, os homens contraem determinadas relações ne-
cessárias e independentes da sua vontade, relações de produção que correspondem a
uma determinada fase de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. O
conjunto dessas relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a
base real sobre a qual se levanta a superestrutura jurídica e política e à qual corres-
pondem determinadas formas de consciência social.  O modo de produção da vida
material condiciona o processo da vida social, política e espiritual em geral (MARX,
1979, p. 301, grifo nosso).

O Estado burguês, para Marx e Engels, é conservação (Manifesto do Partido Comunista de

1848, edição publicada no Brasil em 2004). O reino da força é perpetuado como a guerra de

uma  classe  contra  a  outra,  como  potencial  de  interesses  particularistas.  As  contradições

brotam da vida material, baseadas no conflito entre as forças produtivas sociais e as relações

de produção. São antagonismos que provêm das condições sociais de vida dos indivíduos. O

Estado  contém  a  sociedade  civil,  conservando-a  tal  como  é.  Ou  seja,  a  sociedade  civil

reaparece  no  Estado  com todas  as  suas  determinações  concretas.  O Estado é  a  violência

concentrada  e  organizada  da  sociedade,  sendo  apenas  um instrumento  de  dominação  de

classe. Marx (1979) considera que os órgãos repressivos do Estado – polícia, tribunais etc. –



                                                                                       
não representam interesses  comuns da sociedade civil,  mas da propriedade privada,  e são

erigidos como interesse geral contra a sociedade civil. Para Marx e Engels (2004), o Estado se

restringe  aos  interesses  privados  da  classe  burguesa  e  exprime  apenas  o  domínio  de

determinado modo de produção.

Para  Lênin,  no  livro  O  Estado  e  a  Revolução,  o  Estado  é  um  órgão  de  dominação  de

determinada classe que não pode conciliar-se com sua antípoda (a classe adversa). O segundo

traço característico do Estado, na visão de Lênin, em 1917, seguindo a análise marxista, é a

instituição de um poder público que já não corresponde diretamente à população e se organiza

também  como  força  armada:  corpos  especiais  de  homens  armados  (polícia,  exército

permanente etc.), separados da sociedade e superiores a ela. Não é a necessidade da divisão de

funções sociais, e sim a consolidação da divisão da sociedade em classes inimigas. O Estado é

o instrumento de exploração da classe oprimida. 

O  próprio  sufrágio  adquiriria  essa  conotação.  Lênin  cita  Engels  para  definir  o  sufrágio

universal  como um instrumento  de  dominação  da  burguesia,  ao  contrário  do  que  alguns

partidos e forças do início do século pregavam. Para Lênin,  em 1917, esses eram apenas

oportunistas. O sufrágio não poderia dar nada aos trabalhadores no Estado capitalista.

É preciso notar ainda, que Engels definiu o sufrágio universal de uma forma cate-
górica: um instrumento de dominação da burguesia. O sufrágio universal, diz ele,
considerando, manifestamente, a longa experiência da social-democracia alemã, “é o
indício da maturidade da classe operária. Nunca mais pode dar e nunca dará nada no
Estado atual”.

Os democratas pequeno-burgueses, do gênero dos nossos socialistas-revolucionários
e mencheviques, e os seus irmãos, os social-patriotas e oportunistas da Europa oci-
dental, esperam, precisamente, "mais alguma coisa" do sufrágio universal. Partilham
e fazem o povo partilhar da falsa concepção de que o sufrágio universal, "no Estado
atual", é capaz de manifestar verdadeiramente e impor a vontade da maioria dos tra-
balhadores.

Não podemos senão notar aqui essa falsa concepção e salientar que a declaração cla-
ra, precisa e concreta de Engels é desvirtuada a cada passo na propaganda e na agita-
ção dos partidos socialistas "oficiais", isto é, oportunistas (LÊNIN, 1979, p. 18 e 19).

A estratégia para a tomada de poder, conforme Lênin, em 1917, é a revolução violenta. Logo,

o governo das pessoas é substituído pela administração das coisas e pela direção do processo

de produção. O Estado não é "abolido": morre. Porém essa ideia de “morte”, para Lênin, não

pode ser confundida com a concepção oportunista (esperar o momento oportuno da morte do

Estado) e determinista. Não era uma transformação lenta, igual, progressiva, sem sobressalto

nem  tempestade,  sem  revolução.  Apenas  reconhecer  a  luta  de  classe  não  é  suficiente.



                                                                                       
Também, apenas esperar o momento oportuno da morte do Estado não é suficiente. Engels, na

leitura de Lênin, em 1917, concebe o aniquilamento do Estado-burguês, que é tomado pela

revolução, devendo o Estado ser levado à própria morte. Seria o ato de posse dos meios de

produção pelo Estado em nome da sociedade. Desaparecerá o Estado quando este se tornar,

finalmente, representante efetivo da sociedade inteira, tornando-se, então, supérfluo. 

O Estado é "uma força especial de repressão". Esta notável e profunda definição de
Engels é de uma absoluta clareza. Dela resulta que essa "força especial de repressão"
do proletariado pela burguesia, de milhões de trabalhadores por um punhado de ri-
cos, deve ser substituída por uma "força especial de repressão" da burguesia pelo
proletariado (a ditadura do proletariado) (LÊNIN, 1979, p. 23). 

Para Lênin, em 1917, todas as revoluções anteriores não fizeram senão aperfeiçoar a máquina

governamental.  Porém,  a  estratégia  necessária  é  abatê-la,  quebrá-la.  O  objetivo  único  é

alcançar um poder proletário exercido sem partilha e apoiado diretamente na força das massas

em armas. Para o Lênin, de 1917, o Estado é a organização da classe exploradora para manter

as suas condições exteriores de produção e, principalmente, para manter pela força a classe

explorada nas condições de opressão exigidas pelo modo de produção existente. Todo Estado

é uma "força especial de repressão" da classe oprimida. Um Estado, seja ele qual for, não

poderá ser livre nem popular.

Nessa tarefa de tomada do Estado, o Partido seria o guia, a vanguarda que conduziria  ao

socialismo. Ele dirigiria e organizaria um novo regime para a criação de uma sociedade sem

burguesia.

Educando o partido operário, o marxismo forma a vanguarda do proletariado, capaz
de tomar o poder e de conduzir todo o povo ao socialismo, capaz de dirigir e de or-
ganizar um novo regime, de ser o instrutor, o chefe e o guia de todos os trabalhado -
res, de todos os exploradores, para a criação de uma sociedade sem burguesia, e isto
contra a burguesia (LÊNIN, 1979, p. 33).

Já em Esquerdismo, doença infantil do comunismo, com versão publicada no Brasil em 1978,

mas escrito por Lênin em abril de 1920, logo após a Revolução Russa Bolchevique2, o autor

2 Foi durante a Primeira Guerra Mundial que se iniciou na Rússia um movimento de caráter revolucionário. O 
Império Russo não conseguiu suportar o peso de uma guerra externa e outra interna. No começo do século XX, 
a Rússia era um país de economia atrasada e dependente da agricultura. O Império Russo era uma 
monarquia absoluta. Não havia partidos políticos legalizados, embora as agremiações clandestinas fossem 
bastante atuantes. Delas, a mais importante era o Partido Socialdemocrata Russo, que, em 1903, se dividiu em 
dois ramos: bolcheviques (marxistas radicais) e mencheviques (socialistas moderados aos quais Lênin, em O 
Estado e a Revolução, acusa de esqueceram do princípio básico de aniquilamento do Estado burguês). Havia o 
absoluto predomínio da aristocracia fundiária, diante de uma burguesia fraca e das massas camponesas 
marginalizadas. O proletariado russo era violentamente explorado, mas já possuía uma forte consciência social e 
política e estava concentrado nos grandes centros urbanos — o que facilitaria sua mobilização em caso de 
revolução. Em 1917, uma oposição organizada e as constantes revoltas das camadas populares provocaram na 



                                                                                       
começa a desenvolver outras ideais políticas baseadas na reflexão sobre suas experiências.

Para Lênin, em 1920, a  Revolução Russa não tem apenas significado local, mas reverte-se

também  em  significação  internacional,  uma  experiência  que  deve  se  repetir  em  escala

universal.

Dentre  as  estratégias  destacadas  por  Lênin  em  1920  para  o  sucesso  da  Revolução,  ele

reconhece o poder da ideologia, enquanto em O Estado e a Revolução, de 1917, reivindica

primordialmente a ação da força armada. 

Anos de preparação da revolução (1903/1905). Prenúncio de grande tempestade em
toda parte, fermentação e preparativos em todas as classes. No estrangeiro,  a im-
prensa dos emigrados expõe teoricamente todas as questões essenciais da revolução.
Com uma luta encarniçada de concepções programáticas e táticas, os representantes
das três classes fundamentais, das três correntes políticas principais – a liberal-bur-
guesa, a democrático-pequeno-burguesa (encoberta pelos rótulos de “social-demo-
crática” e “social-revolucionária”) e a proletária revolucionária –- prenunciam e pre-
param a futura luta aberta de classes. 

Todas as questões que motivaram a luta armada das massas em 1905/1907 e em
1917/1920  podem (e devem) ser encontradas, em forma embrionária, na imprensa
daquela época. Naturalmente, entre essas três tendências principais existem todas as
formações intermediárias, transitórias, híbridas que se queira. Em termos mais exa-
tos: na luta entre os órgãos da imprensa, os partidos, as frações e os grupos vão se
cristalizando as tendências ideológicas e políticas com caráter realmente de classe;
cada uma das classes forja para si uma arma ideológica e política para as batalhas
futuras (LÊNIN, 1978, p. 17, grifo nosso).

Ao falar de formações intermediárias, transitórias e híbridas, Lênin, em 1920, também amplia

as estratégias possíveis para além da pura força. Ele identifica o nascimento do processo de

luta na forma soviética de organização e descobre no próprio movimento a solução para a

tomada do Estado, que vai além da abstrata ideia, assim considerada por Lênin, do Manifesto

de substituir a máquina do Estado pela organização do proletariado como classe dominante.

Também é assim ao admitir a necessidade de usar como tática a combinação da “luta ilegal”

com a utilização obrigatória das “possibilidades legais”, incluindo o parlamento. 

O boicote dos bolcheviques ao “parlamento” em 1905 enriqueceu o proletariado re-
volucionário com uma experiência política extraordinariamente preciosa, mostrando
que, na combinação das formas de luta legais e ilegais, parlamentares e extraparla-
mentares, é, às vezes, conveniente e até obrigatório saber renunciar às formas parla-
mentares.  Mas transportar  cegamente,  por simples  imitação,  sem espírito  crítico,
essa experiência a   outras   condições, a   outra   situação, é o maior dos erros   (LÊNIN,
1978, p. 29, grifo nosso).

Rússia a primeira revolução socialista da história contemporânea. 



                                                                                       
Lênin, em 1920, é levado a admitir formas de compromissos e alianças entre os poderes que

favoreçam ao proletariado.

A conclusão é clara: rejeitar os compromissos “por princípio”, negar a legitimidade
de qualquer compromisso, em geral, constitui uma infantilidade que é inclusive di-
fícil de se levar a sério (LÊNIN, 1978, p. 32, grifo nosso).

[...]

Há compromissos e compromissos. É preciso saber analisar a situação e as circuns-
tâncias concretas de cada compromisso, ou de cada variedade de compromisso. É
preciso aprender a distinguir o homem que entregou aos bandidos sua bolsa e suas
armas para diminuir o mal causado, por eles, e facilitar sua captura e execução, da-
quele que dá aos bandidos sua bolsa e suas armas para participar da divisão do saque
(LÊNIN, 1978, p. 32, grifo nosso).

Quando se indaga sobre a atuação dos revolucionários nos sindicatos, Lênin, em 1920, afirma

que o desenvolvimento do proletariado não se realizou na Rússia senão por intermédio dos

sindicatos  e  sua ação conjunta  com o partido  da classe  operária.  Ele  considera  infantil  a

posição dos esquerdistas alemães, que respondem a essa pergunta com uma negativa absoluta.

Também não podemos deixar de achar um absurdo ridículo e pueril as argumentação
ultra-sábias, empoladas e terrivelmente revolucionárias dos esquerdistas alemães a
respeito de ideias como: os comunistas não podem nem devem atuar nos sindicatos
reacionários; é lícito renunciar a semelhante atividade; é preciso abandonar os sindi-
catos e organizar obrigatoriamente uma “união operária” novinha em folha e com-
pletamente pura, inventada por comunistas muito simpáticos (e na maioria dos ca-
sos, provavelmente, bem jovens), etc (LÊNIN, 1978, p. 49).

Lênin, em 1920, vê nos sindicatos a possibilidade de aproximação com as massas. E ainda

que não seja o suficiente, considera que é preciso desenvolvê-los e ampliá-los. Não devem ser

sindicatos de diferenciação de ofícios, senão sindicatos de indústrias, mais amplos e menos

corporativos.

Basicamente,  em  crítica  aos  líderes  da  Segunda  Internacional,  Lênin  em 1920,  chega  a

importantes  conclusões  advindas  da  sofisticação  de  suas  concepções  baseada  na  reflexão

sobre a prática revolucionária:

a) A tática revolucionária só foi compreendida pela Segunda Internacional em seu as-

pecto teórico e doutrinário, abstraído da dialética de Marx, e foi isso precisamente que

ocasionou seu fracasso. Na prática da dialética, não levaram em conta as rápidas modi-

ficações do conteúdo revolucionário, ainda que manifesto nas formas antigas. 



                                                                                       
b) Os líderes da Segunda Internacional se prenderam à busca de um purismo teórico,

impróprio e inoportuno frente aos complexos desafios do objetivo da luta revolucioná-

ria: derrotar a burguesia. 

c) Desconsideraram sistematicamente as condições reais da luta revolucionária. Consi-

deravam apenas os aspectos da estrutura: os econômicos. Deveriam haver defendido a

participação das massas nos espaços da sociedade civil como um importante objetivo

para conquistar experiência política para a prática revolucionária. 

d) Desconsideraram o momento político e não levaram em conta as dissensões, diver-

gências e desorganização entre as frações da burguesia para identificar o momento

apropriado de atuação revolucionária.

Sobre o conceito de hegemonia, pode-se dizer, com base no exposto, que em Esquerdismo

doença infantil  do comunismo,  Lênin  delineia  o  problema da sociedade civil,  mas  não o

aprofunda. Ele concebe o uso dos distintos espaços para a luta contra a burguesia: o uso legal,

nos espaços da sociedade civil; e o uso ilegal, com boicotes, greves e guerrilhas, concebido

quando não há sociedade civil. Para Lênin, são vários os espaços e sentidos da luta, inclusive

o sentido da preparação das massas para a ação revolucionária. Daí a importância educadora

do partido. Não é possível uma atuação revolucionária sem o amadurecimento das massas.

Não se pode prescindir dos mais diferentes espaços e formas de luta contra a antiga sociedade

e os hábitos arraigados de exploração: luta pedagógica, administrativa, militar e econômica,

dentre outras. Essas noções estão presentes em 1920, texto em que ele defende que não se

podem negar os espaços de luta. É importante, por exemplo, fazer interlocução, inclusive nos

parlamentos.  A não  participação  provoca  o  isolamento  das  massas  e  o  divórcio  entre  as

massas e os chefes políticos. Equivale a uma traição dos chefes dos partidos às massas. Cada

caso, entretanto,  deve ser analisado de forma concreta.  Há momentos em que o boicote é

importante  e  há  momentos  que  não.  Inclusive,  os  compromissos  devem  ser  analisados

conforme a situação. Os compromissos não são obrigatórios como uma regra geral, e sim com

espírito crítico. 

Para Lênin, em 1920, um dos problemas fundamentais da Segunda Internacional está em sua

fórmula engessada, na inflexibilidade que substituiu a dialética pelo darwinismo. Participa-se

da instituição burguesa como tática para acelerar a revolução. 



                                                                                       
Com  Lênin,  em  1920,  nascem  os  primeiros  esforços  teóricos  para  captar  as  novas

manifestações  do Estado e as novas condições da luta de classe.  Para Lênin,  em 1917, o

Estado é força, burguesia, máquina e violência. Para Lênin, em 1920, é a educação de massa,

as alianças, a estratégia. O Estado não é só máquina e repressão. Já na fórmula de Marx de

1848, seguida pelo Lênin de 1917, o Estado está de um lado e o povo de outro. O Estado é o

comitê da burguesia, é máquina. Da leitura de Lênin, em 1920, apreendem-se as discussões

sobre o Estado, as alianças, o partido e a configuração da sociedade civil como elementos em

jogo para entender o Estado Ampliado de Gramsci, no qual a sociedade civil se politiza, faz

política, faz pressão, está em movimento. 

Bobbio  esclarece  que  Gramsci,  diferenciando-se  de  Marx,  deslocou o  eixo  de  análise  da

sociedade civil: não mais “todo o conjunto de relações materiais”, mas sim todo o conjunto

das relações ideológico-culturais; não mais “todo o conjunto da vida comercial e industrial”,

mas todo o conjunto da vida espiritual e intelectual (BOBBIO, 1982, p. 33). Bobbio ressalta

os primeiros textos de Gramsci, nos quais já anunciava: “[...] a história de um povo não é

documentada apenas pelos fatos econômicos. [...] não é a estrutura econômica que determina

diretamente a ação política, mas sim a interpretação que se tem dela e das chamadas leis que

governam o seu movimento” (BOBBIO, 1982, p. 37). Para Bobbio (1982), Gramsci é contra a

consideração  exclusiva  do  plano  estrutural  e  a  consideração  exclusiva  do  momento

superestrutural.  A  transformação  da  estrutura  econômica  está  dialeticamente  ligada  à

transformação da sociedade civil. Gramsci se mantém fiel à base marxista, porém, ao analisar

historicamente as condições de supressão do Estado, concentra-se no equilíbrio pedagógico

das relações de poder que envolvem força e consenso.  

A partir das interpretações sobre o Estado Restrito  versus o Estado Ampliado3 em Gramsci

(2004), pode-se compreender melhor o conceito de hegemonia. Dore (2000) recorre, em seu

argumento para explicar os conceitos de Estado Restrito, Estado Ampliado e hegemonia, ao

contexto histórico vivenciado por Gramsci, permitindo analisar seu pensamento em diálogo

com o seu tempo.

Voltando o olhar  para o contexto vivido por Gramsci  à  época de seus escritos,  tal  como

relatado por Hobsbawm (1982, 1984), em História do marxismo, percebe-se que em 1920 os

3 Tanto o conceito de Estado Restrito quanto o de Estado Ampliado são formulações de Christinne Buci-
Glucksmann (1980) para discutir a caracterização feita por Gramsci de dois momentos do Estado Moderno no 
Ocidente.



                                                                                       
atores políticos da esquerda europeia se defrontavam com o exemplo russo e buscaram neste a

inspiração para uma unificação revolucionária. Na Rússia, a classe operária saiu da produção

e voltou para o front de guerra, tomando o poder. “O Estado deve ser derrubado pela força”.

Assim se pensava no início do século XX. Dessa forma, a tendência que tinha no Manifesto

do  Partido  Comunista  de  1848 e  em  seu  referencial  teórico  –  o  chamado  “socialismo

científico”  –,  torna-se  hegemônica  em relação  às  demais  tendências  socialistas  durante  a

Primeira  Internacional.  O  Manifesto, ao  descrever  o  capitalismo,  começa  a  ser  lido  por

alguns como apocalíptico,  indicando que, apesar de o capitalismo produzir uma revolução

tecnológica, é destinado a padecer. O socialismo é apregoado como sistema inevitavelmente

posterior  ao  atual  capitalismo,  sendo  consolidado  pelo  triunfo  da  luta  de  classes  do

proletariado  contra  a  burguesia.  Nessa  interpretação  mecanicista,  que  teve  seu  apogeu na

Segunda  Internacional com o  Partido  da  Social  Democracia  Alemã,  o  capitalismo  cairia

inevitavelmente pelas suas contradições internas (WALDENBERG, 1982).

Outro exemplo de intelectual desse tempo é Rosa Luxemburgo, que também influenciou o

pensamento de Gramsci. Ela era polonesa, mas nacionalizou-se alemã no início do século XX.

Para a pensadora, o caminho era a revolução, entendida como a ultrapassagem da sociedade

que explora  o  homem pelo  homem.  Posicionou-se  contra  o  reformismo de  Bernstein,  da

Social  Democracia  Alemã.  Era  partidária  de  Lênin,  mas  estava  atenta  às  críticas  ao  seu

pensamento. Entendia que sem a liberdade não se fazia a revolução. Era preciso o pulsar das

massas, porque os dirigentes não eram independentes. Ao mesmo tempo, compreendia que

toda a instituição democrática tem seus limites. A democracia burguesa era circunstancial,

mas para a classe operária ela era essencial, no pensamento de Luxemburgo. Para a autora, a

democracia era apenas um mecanismo para a revolução (NEGT, 1984).

Avançando  nesses  posicionamentos,  Gramsci  (2004)  fará  a  leitura  que  o  tipo  de  guerra

operada  pela  Revolução  Russa –  denominada  pelo  autor  como “guerra  de movimento”  –

apenas foi possível por haver no país uma sociedade civil embrionária e gelatinosa. Para o

autor, somente a falta de hegemonia demanda o totalitarismo da força, da polícia e da religião.

Já no momento político vivido por Gramsci, de avanço do capital, as relações com o Estado

são complexas e a sociedade civil gera suas próprias estruturas e associações. Para Gramsci

(2004), a guerra é também política e cultural, o que viria a ser denominado pelo autor como

“guerra  de  posição”.  Dore  (2000)  esclarece  a  conceituação  desses  dois  momentos  por

Gramsci: a passagem do Estado Restrito para o Estado Ampliado. 



                                                                                       
Na  leitura  de  Dore  (2000),  em um primeiro  momento,  a  burguesia  “propõe  a  passagem

orgânica das outras classes à sua, ou seja, a elevação econômica, social e cultural dos outros

grupos sociais” (p. 94). Acreditava-se que era capaz de representar a sociedade civil inteira.

Entretanto, a burguesia não pode incorporar à sua revolução os interesses dos trabalhadores.

Por isso, ela apresenta como bandeira a liberdade, mas impede os movimentos sociais de se

manifestarem. O Estado burguês não propõe a universalização real da condição de burguês,

pois  a  organização  de  sua sociedade  se baseia  na  contradição  e  na  exploração.  Por  isso,

mantém os  elementos  de  repressão  e  busca o conformismo das  massas  à  regulamentação

jurídica,  tratando  de  reprimir  e  sufocar.  São  leis  impostas  coercivamente  para  “obter  o

conformismo das grandes massas populares à ordem social que essa classe queria consolidar”

(DORE, 2000, p. 94). A sociedade política – o Estado governo – se sobrepõe à sociedade

civil. Esta última, imersa nos conflitos particularistas e corporativos decorrentes da produção

capitalista, não adquire especificidade própria, incapaz de ser um elemento de articulação de

interesses  coletivos  e  superior  a  imediatismos.  Uma  das  características  do  Estado  força

(expressão adotada por Gramsci, em lugar de Estado restrito) é, praticamente, a inexistência

de  sociedade  civil.  A  sociedade  civil  é  gelatinosa,  amorfa:  não  existem  sindicatos  e  as

organizações da sociedade civil são em realidade desorganizadas. 

Em um segundo  momento,  no  Estado  Ampliado  analisado  por  Gramsci,  conforme  Dore

(2000),  a  sociedade  civil  foi  se  politizando:  os  grupos  subalternos  vão se  organizando  e

assumindo, na sociedade civil, posições de força. Transita-se do econômico para o político. O

exercício do poder por parte dos grupos dominantes não pode mais se efetivar sem o consenso

dos  governados.  Em Gramsci,  o  Estado é  a  sociedade  civil  (consenso)  mais  a  sociedade

política  (força).  Esses  são elementos  que se reforçam mutuamente.  O Estado não é  mais

apenas coerção em estado puro, está também recoberto de ideologia que busca o consenso.

Para Gramsci,  conforme Dore (2000),  do confronto  com o operariado (antagonista  que  a

burguesia  não consegue destruir)  surge a  sociedade  civil,  esfera não ditatorial  estatal.  Os

grupos dominantes, visando ao conformismo à ordem social, desenvolvem as superestruturas

para adequar a cultura às exigências práticas, para manter o modo de produção capitalista.

Por enquanto, podem-se fixar dois grandes “planos” superestruturais: o que pode ser
chamado de “sociedade civil” (isto é, o conjunto de organismos designados vulgar-
mente como “privados”) e o da “sociedade política ou Estado”, planos que corres-
pondem, respectivamente, à função de “Hegemonia” que o grupo dominante exerce
em toda a sociedade e àquela de “domínio direto” ou de comando, que se expressa



                                                                                       
no Estado e no governo “jurídico”. Estas funções são precisamente organizativas e
conectivas (GRAMSCI, 2004, p. 20-21).

Gramsci amplia a noção de Estado e insere a sociedade civil na vida estatal. Sociedade civil e

sociedade política se identificam no ato histórico: hegemonia revestida de coerção. O Estado

se amplia quando se organiza uma esfera nova do exercício do poder, a sociedade civil, cuja

especificidade não está nas armas, e sim no consenso. O domínio pela hegemonia tem início

no século XIX quando a burguesia busca novos aliados e redefine seu projeto político para

manter  a direção intelectual  e moral  dos grupos subalternos.  O fenômeno da socialização

burguesa é  o desenvolvimento  de diferentes  sistemas de intervenção estatal  voltados  para

regular os processos sociais. O conceito de Estado Ampliado refere-se à organização política

que exprime a relação dos interesses dos grupos dominantes com os dos grupos subalternos.

No Estado Ampliado, foram atingidas as relações de força entre governantes e governados,

alterando substantivamente a arte de governar as contradições sociais. 

Há  no  Estado  Ampliado,  analisado  por  Gramsci,  uma  substancial  modificação  no

entendimento das relações de forças: o Estado passa também a ser o partido, a imprensa, o

sindicato e a escola. Assim a sociedade civil é o espaço de busca de consentimento ativo dos

dominantes  ao  seu  governo  e  de  luta  para  transformação  das  instituições  burguesas.  A

sociedade civil, em Gramsci, é o espaço da contradição e do embate de forças. A ampliação

do Estado é o desenvolvimento da sociedade civil como esfera específica de mediação das

relações  de poder.  Assim entendida,  a  sociedade  civil  é  também a forma de  se resistir  à

pressão dos grupos dominantes: lugar por excelência da associação dos interesses contrários à

orientação governamental.  Para  Gramsci,  a  sociedade civil  é  o  espaço em que os  grupos

buscam vencer a luta pela hegemonia, convencendo os outros grupos sociais, persuadindo-os. 

Nesse sentido, por exemplo, a burguesia assimila as reivindicações e contestações dando-lhes

sua  direção,  a  sua  face,  fato  já  percebido  por  Gramsci  e  por  ele  denominado  de

“transformismo”. A burguesia dá a mão para não perder o braço, cede espaço para continuar

dando as cartas sobre a mesa (DE SOUZA, 2013). Na revolução passiva (termo adotado por

Gramsci  (2002),  para entender  o programa político  e  moral  aplicado ao processo de unir

progresso e tradição na Itália – o Risorgimento), a classe tradicional age buscando incorporar

os  interesses  revolucionários,  mas objetivando estabelecer  uma aliança  que lhe possibilite

garantir sua posição. Os grupos dominantes fazem mais ou menos concessões, a depender das

pressões vindas de baixo. Assim, as classes dirigentes estimulam expectativas e esperanças e



                                                                                       
encenam a assimilação para fortalecer  a hegemonia política e cultural.  Para Sousa Soares

(2005),  na  revolução  passiva  a  classe  dominante  tenta  manipular  a  dialética  da  história

desenvolvendo as forças produtivas sob a direção das classes tradicionais. Estas tentam fixar

a priori os elementos da mudança e da conservação: “[...] propõem “sínteses elevadas” apenas

em nível retórico. Na prática se apropriam da “antítese” para aniquilá-la e não para produzir

novas sínteses enriquecidas, que busquem superar as contradições” (SOUSA SOARES, 2005,

p. 101).

Há uma luta constante pelo consenso inerente ao conceito de hegemonia. Neste sentido, falar

em “contra-hegemonia” é falar do esvaziamento do conceito de hegemonia e supervalorizar a

hegemonia burguesa. Conforme De Souza (2013), ao defender a inexistência do conceito de

“contra-hegemonia” em Gramsci, em si o conceito gramsciano de hegemonia já pressupõe

determinadas contradições. A hegemonia deve ser entendida como abrangente de concepções

de mundo antagônicas, um espaço de luta de projetos diversos. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em resumo, argumentou-se até o momento, em diálogo com a literatura especializada, que na

disputa pelo poder político, exacerbada na segunda metade do século XIX, o grupo dominante

não podia  acabar  com os  trabalhadores.  A burguesia  depende  dos  trabalhadores  para  sua

sobrevivência econômica. Por isso, ela foi forçada a “abrir” a sociedade para os trabalhadores.

Essa abertura, entretanto, não poderia acontecer senão de forma controlada. E o controle se dá

de dois modos: pela sociedade política, a coerção; ou pela sociedade civil, a hegemonia. Este

é o contexto analisado por Gramsci:  ele  analisa  as mudanças  nas relações  entre Estado e

sociedade civil, nascendo dessa análise o conceito de hegemonia. O conceito de hegemonia

representa a capacidade dos grupos dominantes de sustentar uma direção política e cultural,

com o objetivo de ganhar a adesão dos grupos subalternas para a manutenção da sociedade. O

nexo  entre  Estado  e  sociedade  é  a  hegemonia,  entendida  como  processo.  Apesar  das

elaborações encontradas em Lênin aproximando-se do conceito de sociedade civil, é por meio

dos estudos de Gramsci, que se concebe o Estado como estrutura contraditória, que condensa

distintas relações e práticas em um sistema de governo.
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THE APPROACHES OF THE CIVIL SOCIETY CONCEPT IN LENIN

AND THE STRUGGLE FOR HEGEMONY IN GRAMSCI

Abstract: The present article, based on a literature review, aims to talk about the temporal

change of concepts in classic works and authors to understand Marxism as a theoretical

framework for the reading of  the modern capitalism, historical  and, therefore,  subject  to

transformation. For this purpose, the article initially explains the conceptual changes of the

State  in  two Lenin  works:  O Estado e  a  Revolução,  original  of  1917 and Esquerdismo,

doença  infantil  do  comunismo,  of  1920.  It  is  identified,  based  on  Marxist  premises,  an

approximation  of  the  civil  society  concept,  which  will  later  be  developed  by  Gramscian

Marxism by understanding the struggle for hegemony in the transition from the Restricted

State to the Expanded State. In this new conception, the possibilities of resistance to dominant

groups are also extended, with emphasis on strategies of persuasion; therefore, education is

viewed as a privileged space for action. 

Keywords: Lenin; Gramsci; Civil Society; Hegemony; State.
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Resumo:  Afim  de  tornar  as  empresas  “atrativas”  para  os  potenciais  compradores,  as

demissões  de  milhares  de  trabalhadores  foram  um  ponto  comum  nas  privatizações  das

siderurgias  brasileiras.  Na  Açominas,  situada  na  região  central  de  Minas  Gerais  e

privatizada em 1993, quase a metade dos seus funcionários foi dispensada ou aderiu a planos

de  demissão  voluntária.  Partindo  de  uma  pesquisa  etnográfica  realizada  junto  a

trabalhadores da usina siderúrgica que “sobreviveram” às dispensas, este artigo procurará

analisar a experiência de viver sob a ameaça de perder seu emprego e, em consequência, sob

a  ameaça  de  desclassificação  social  que  resultaria.  Para  entender  esta  percepção,  uma

explicação sobre a regulação legal das dispensas no direito brasileiro se faz necessária, e

uma breve comparação com o direito francês se faz interessante. Tratar-se-á de apreender os

efeitos  das  demissões  massivas  sobre  aqueles  que  permaneceram  empregados  e  de

compreender  alguns  dos  efeitos  que  esta  ameaça  permanente  exerceu  e  exerce  sobre  o

trabalho cotidiano. 

Palavras-chave: Demissões massivas. Regulação legal. Etnografia.

1  INTRODUÇÃO

1 Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais, 1997. Mestrado em Ciências Sociais pela Éco-
le des hautes études en sciences sociales (EHESS), 2007. Doutoranda em Ciências Sociais na EHESS. 



O presente artigo é parte da minha tese de doutorado (em preparação) que estuda as formas de

resistência dos trabalhadores numa siderurgia mineira, a Açominas. Situada em Ouro Branco,

a siderurgia começou a ser construída no final dos anos setenta, por uma decisão pessoal do

general  Geisel,  e  somente  entrou  em  operação  em  1986,  inacabada.  Desde  a  posse  de

Fernando  Collor  de  Mello,  em  1990,  e  a  aceleração  da  implantação  de  um  programa

neoliberal no Brasil, decidiu-se pela privatização das empresas estatais, que deveria começar

pelas siderurgias e empresas do ramo químico como as fabricantes de fertilizantes. Entre 1991

e 1993, as oito siderurgias estatais brasileiras foram privatizadas e a Açominas foi a última a

ser leiloada. 

Para  abrir  a  discussão,  mostrarei  como  a  frágil  regulação  das  dispensas  pela  legislação

brasileira, em uma breve comparação com a legislação francesa, torna o ato praticamente sem

consequências  para o empregador.  Na sequência,  abordarei  as milhares  de dispensas2 que

ocorreram antes,  durante e logo após o processo de privatização da Açominas a partir  da

experiência dos sobreviventes às demissões. A análise é fruto de pesquisa empírica, a qual

explicito em seguida. 

2 METODOLOGIA E MATERIAS

Partindo  de  uma  perspectiva  de  construção  de  conhecimentos  a  partir  das  categorias  da

pesquisa empírica como desenvolveram, entre outros, Glaser e Strauss (1999), trata-se aqui da

metodologia  etnográfica.  Assim,  para  entender  as  transformações  do  trabalho  e  dos

trabalhadores nesta região, eu efetuei três pesquisas de campo (em 2009, 2012 e 2014) com

um total de onze meses de presença na região3. Nenhum contato pôde ser estabelecido com a

direção da empresa apesar dos meus pedidos insistentes para uma entrevista e uma visita da

usina.

Em 2009 uma série de cinco entrevistas foi realizada com membros da direção do Sindicato

dos metalurgistas de Ouro Branco e base (SINDOB) na sua sede: presidente, secretário geral,

diretor  de finanças,  diretor  do departamento  de saúde e  diretor  de relações  intersindicais.
2 As supressões de postos de trabalho ligadas às privatizações ocorreram em vários países, mas o Reino Unido de
Margareth Thatcher é sem dúvida o exemplo mais emblemático. Segundo Harvey (2014), afim de preparar as
empresas estatais britânicas para a venda, estas foram desendividadas – pela absorção de dívidas pelo Estado –, e
tornadas mais eficazes e menos onerosas, quase sempre pela redução da mão-de-obra.
3 Eu analisei também os documentos relativos a quarenta sentenças de primeira instância da Justiça do Trabalho,
mais sessenta acórdãos do Tribunal Regional do Trabalho onde a siderurgia é parte. Estes materiais, no entanto,
não serão utilizados na presente discussão. 



Sempre solícitos e com um grande sorriso, os dirigentes do sindicato negaram meu pedido

para consultar seus arquivos e recusaram-se a me colocar em contato com seus trinta e oito

membros trabalhando no chão de fábrica de cada uma das unidades da empresa e que fazem a

ligação entre a base e a diretoria. 

As recusas explícitas e veladas da direção sindical me levaram a constituir outras redes para

encontrar os trabalhadores na estadia seguinte. Assim, me servindo de contatos familiares e de

conhecidos na região, dez trabalhadores da Gerdau Açominas e a esposa de um deles foram

entrevistados em 2012. 

Nesta segunda estadia, seis pessoas não puderam ser entrevistadas sem que nenhuma recusa

explícita tenha sido feita: ou as entrevistas foram anuladas na última hora, ou os entrevistados

não estavam presentes no dia e hora marcados. Estas recusas, vividas num primeiro momento

como um revés, permitiram finalmente uma melhor compreensão da realidade e do objeto de

estudo através de uma análise « a frio » das notas do diário de trabalho de campo. Com efeito,

estas  recusas  estão  diretamente  ligadas  ao  tema  deste  artigo,  qual  seja:  o  receio  de  ser

demitido, como mostrarei. Em 2014 eu fiz mais seis entrevistas. 

Todas as entrevistas – que duraram entre 1 h 30 e 3 h – foram gravadas e eu as transcrevi

integralmente. Elas aconteceram no domicílio dos trabalhadores ou no da minha família onde

eu estava hospedada durante as pesquisas de campo. Para este artigo, me servi principalmente

de dez entrevistas, feitas com os trabalhadores que viveram a privatização. 

3 REGULAÇÃO LEGAL DAS DEMISSÕES NO BRASIL

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) distingue as dispensas “por justa causa”, quando

o empregado comete uma falta tipificada pela lei, daquelas “sem justa causa”. Neste caso, o

trabalhador pode ser demitido por motivo disciplinar, técnico (por exemplo, para reorganizar

a atividade da empresa), econômico (ou seja, em função dos custos da produção, da inflação,

da recessão), financeiro (se há um desequilíbrio entre as receitas e as despesas da empresa). É

simples constatar que a dispensa “sem justa causa” é um ato potestativo do empregador, sobre

o qual não cabe discussão pelo empregado dispensado. No Brasil, não há uma distinção legal

entre  dispensa  individual  e  coletiva.  Desde  2009,  no  entanto,  uma  decisão  do  Tribunal



Superior do Trabalho (TST) – que porém não obriga as instâncias inferiores – julgou que as

demissões coletivas deveriam ser submetidas a negociações coletivas com os sindicatos4. 

Na dispensa “sem justa causa”, o empregador brasileiro não precisa demonstrar nem provar

um qualquer motivo para demitir um empregado. O direito do trabalho é assim assimilado ao

direito civil, onde o poder de resilir um contrato é exercido pela declaração de vontade da

parte a quem este não interessa mais. Assim, somente a demissão por “justa causa” deve ser

motivada porque ela implica em sanções para o trabalhador como o não pagamento de certas

indenizações rescisórias as quais faz jus o empregado demitido “sem justa causa”5. 

A CLT havia estabelecido  em 1943 a estabilidade  no emprego para todo trabalhador  que

tivesse mais de dez anos de trabalho numa mesma empresa. Este só poderia ser demitido por

“justa causa” ou, em caso contrário, receberia uma indenização correspondendo ao dobro de

seu salário no momento da demissão, valor que deveria ser multiplicado pelo número de anos

trabalhados. Segundo Lopes (1991), a estabilidade no emprego foi sobremaneira enfraquecida

pela criação do FGTS6 pelo regime militar em 1967. 

O empregado brasileiro formal tem assim a possibilidade de receber um benefício pecuniário

que  será  menos  ou  mais  importante  em função  de  seu  salário  e  do  tempo  que  ele  terá

conseguido ficar empregado, no entanto ele não tem a possibilidade de ser reintegrado ao seu

emprego. Como a demissão não tem que ser justificada para ser caracterizada como legal,

uma outra consequência é a impossibilidade de pedido de reparação por dispensa abusiva

como  ela  existe  no  direito  francês.  O  patrão  brasileiro  que  deseja  demitir  pode,  em

consequência, calcular precisamente quanto vai lhe custar esta dispensa. 

Em 1988,  após  vinte  e  um anos  de  ditadura  militar,  a  Constituição  Federal  democrática

estabeleceu que a relação de emprego seria protegida contra a dispensa arbitrária e sem falta

grave. Uma lei complementar deveria fixar os limites das indenizações compensatórias em

caso de desrespeito  deste  princípio,  mas esta lei  nunca foi  feita.  Por outro lado,  o Brasil

4 A reforma trabalhista de 2017, que modificou mais de cem artigos da CLT, estabeleceu que os sindicatos não
têm que autorizar dispensas, que elas sejam individuais ou coletivas. Esta disposição da reforma parece visar a
jurisprudência citada e sua constitucionalidade está sendo atualmente discutida no Supremo Tribunal Federal.  
5 As verbas rescisórias são constituídas pelo pagamento de um aviso prévio de trinta dias, das férias vencidas e
proporcionais acrescidas de um terço, do 13° salário proporcional, e do FGTS acrescido de uma multa de 40 %.
Segundo Delgado (2017), nas demissões por “justa causa”, o funcionário tem direito a receber somente o saldo
do salário e as férias vencidas, sem majoração. 
6 Além da demissão por “justa causa”, o trabalhador pode dispor do FGTS em algumas outras situações como a
compra de uma casa, para os tratamentos de algumas doenças graves ou quando ele se aposenta; além disso, no
caso de falecimento do trabalhador, o fundo é repassado aos herdeiros.



assinou a Convenção n° 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) – a qual obriga

o empregador a justificar toda demissão – mas um ano após sua entrada em vigor no país, este

a denunciou. 

3.1  Breve comentário sobre a regulação legal das demissões na França

Para Peskine e Wolmark (2016), a noção de uma “causa real e séria” é central na legislação

francesa que prevê, desde 1973, que toda demissão deve ser motivada. A França é também

um dos trinta e seis países signatários da convenção n° 158 da OIT.

As chamadas “demissões econômicas” – definidas na França como aquelas que acontecem

por  causa  de  dificuldades  econômicas,  de  mutações  tecnológicas,  de  reorganizações  de

empresas necessárias à sua competitividade, de uma cessação de atividade, são o objeto de

uma regulamentação específica. As demissões econômicas podem ser individuais ou coletivas

e quando elas dizem respeito a ao menos dez empregados num período de trinta dias, em

empresas que têm cinquenta empregados ou mais, um “plano de salvaguarda do emprego”

(PSE) deve ser proposto pelo empregador. 

Para Beaujolin-Bellet e Schmidt (2012), o direito francês relativo às demissões traduz três

princípios essenciais: o direito, para os representantes do pessoal, de participar das discussões

(com a ajuda de especialistas); o direito à uma regulação da seleção dos que serão demitidos

(a ordem das demissões); e o direito à definição – mais ou menos negociada – das alternativas

à demissão – o PSE propriamente dito. 

Apesar das críticas formuladas ao sistema francês de regulação das reestruturações e de sua

eficácia,  este  oferece  proteções  aos  assalariados  que  o  trabalhador  brasileiro  desconhece,

como a possibilidade de contestar e anular a dispensa, e eventualmente de ser reintegrado ao

seu emprego. Assim, as determinações legais podem em alguns casos ser uma “arma” na luta

pela  preservação do emprego.  A experiência  histórica  nos  mostra,  no Brasil  e  em outros

países, que é sobretudo através do estabelecimento de relações de forças, em ações coletivas

onde em geral os sindicatos têm uma forte presença, que os trabalhadores conseguem obter

vitórias. Como veremos a seguir, este não foi o caso da Açominas. 

4  PRIVATIZAÇÃO DA AÇOMINAS E DEMISSÕES

A “preparação”  da privatização  da Açominas  começou  em 1990,  quando o presidente  da

república nomeou uma nova direção para a empresa. Esta, segundo Greco e Coutinho (2002),



estabeleceu um diagnóstico dos problemas da siderurgia: haveria um excesso de empregados

cuja maioria teria sido contratada por indicações políticas; as direções anteriores da empresa

teriam sido também escolhidas segundo critérios políticos; os preços de compra de matérias

primas  eram  elevados  porque  mal  negociados;  as  obras  de  implantação  teriam  sido

superfaturadas;  a  estrutura  de  gestão  seria  demasiado  complexa;  os  preços  de  venda  dos

produtos da Açominas seriam baixos e causariam prejuízos à empresa, entre outros. 

Seguindo este diagnóstico, e com o apoio do presidente da república, a nova direção efetuou

“ajustamentos”  na siderurgia,  a  começar  pelo  achatamento  dos  níveis  hierárquicos  e  pela

renegociação de contratos de terceirização, conseguindo baixar os custos em 30 %, medidas

seguidas por uma alta dos preços de venda dos principais produtos da Açominas, os tarugos.

Também  foi  decidido  que  as  obras  de  montagem  dos  laminadores  seriam  paralisadas.

Entretanto, a principal medida de “saneamento” da empresa foi a redução de 45 % do efetivo

de assalariados: entre 1990 e 1993, data do leilão de privatização, Greco e Coutinho (2002),

calculam que os empregados da siderurgia passaram de 11 500 pessoas a 6 500, considerando

os empregados diretos e os terceirizados. Considerando a legislação brasileira, o custo das

dispensas foi suportado pela siderurgia estatal, que pagou em consequência os avisos prévios,

a majoração de um terço das férias e a de 40 % sobre o FGTS, além dos custos das adesões

aos planos de demissão voluntária. 

Em  janeiro  de  1992,  a  Açominas  foi  oficialmente  incluída  no  Programa  Nacional  de

Desestatização.  Durante  o  ano,  para  “sanear”  a  empresa  financeiramente,  a  Siderbrás

aumentou seu capital em U$ 470 milhões, e ela foi finalmente vendida por U$ 598 milhões.

Segundo  o  BNDES  (1993),  o  investimento  do  Estado  brasileiro  desde  a  construção  da

siderurgia foi de mais de U$ 6 bilhões e com a venda, somente 0,10 % dos recursos investidos

foram recuperados. Três consórcios disputaram a compra da Açominas: o da Mendes Júnior,

aquele  reunindo  o  grupo  Gerdau  e  a  Usiminas  (privatizada  em  1991),  e  o  da  Acesita

(privatizada em 1992). O consórcio liderado pela Mendes Júnior, empresa de Juiz de Fora,

que dependia inteiramente da produção de tarugos da Açominas para alimentar sua atividade

siderúrgica,  venceu  o  leilão.  Apesar  da  Açominas  estar  “saneada”  posto  que  vários

ajustamentos haviam sido feitos antes da privatização, a Mendes Júnior continuou a demitir

funcionários7. 

7 A Mendes Júnior será afastada da direção da Açominas em 1994, um ano depois do leilão de privatização, acu-
sada de uma gestão que teria aumentado a dívida da siderurgia em mais de U$ 400 milhões. Uma nova direção
será escolhida pelos acionistas e esta determinará a dispensa de mais mil e quinhentos empregados. No final do
ano de 1996, a Açominas tinha quatro mil funcionários, entre trabalhadores diretos e terceirizados. Em 1997, o



A  privatização  teve  efeitos  imediatos  sobre  a  cidade  de  Ouro  Branco.  De  comunidade

profundamente rural até os anos setenta, a cidade havia sido completamente transformada pela

implantação da Açominas. Com efeito,  a criação de milhares de postos de emprego havia

provocado um aumento importante de sua população. Segundo Fonseca (2001), estima-se que

mais de 10 000 habitantes partiram após a privatização, o que significava um quarto do total.

As escolas, o hospital e a rodoviária construídos pela estatal, ficaram em parte sem função,

visto  que  a  cidade  nunca  atingiu  o  número  de  habitantes  previstos  no  momento  da

implantação, algo em torno de 200 000 pessoas8. Uma relação de total dependência havia sido

criada entre a cidade e a empresa. 

No contexto mais geral das reestruturações de empresas, a privatização é um tipo específico

que, além das transformações “habituais” como a supressão de postos de trabalho, implica

uma mudança de paradigma.  Utilizadas  pelo governo como política pública de criação de

empregos, de urbanização e de construção de espaços públicos, os trabalhadores e as cidades

devem, depois das privatizações, enfrentar uma outra realidade, unicamente guiada pela busca

de lucros da empresa privada. Quando a Açominas transferiu estes equipamentos urbanos ao

município, este teve também dificuldades em os manter, e estas vão se acentuar com a queda

de  impostos  recolhidos  que  se  seguirá  às  dispensas  e  à  diminuição  das  atividades  da

siderurgia.  Segundo depoimentos  recolhidos  por Fonseca (2001) e  por  Peixoto (1997),  as

supressões de empregos vão também engendrar a percepção pelo senso comum de um forte

aumento  do  alcoolismo  em  Ouro  Branco,  mesmo  se  tal  impressão  parece  difícil  de  ser

demonstrada. 

5 SOBREVIVER ÀS DEMISSÕES MASSIVAS

Somente em 1990, primeiro ano da direção nomeada para preparar a privatização, três mil

empregos da Açominas foram suprimidos, por demissão ou através de planos de demissão

voluntária. Nenhuma mobilização coletiva e nenhum conflito aberto aconteceram nesta época.

O  sindicato,  como  mostrarei,  não  atuou  no  sentido  de  frear  ou  reduzir  estas  demissões

grupo Gerdau se tornará um dos acionistas da Açominas. Pouco a pouco ele comprará mais ações e se tornará o
único proprietário da siderurgia em 2007. Outras dispensas acontecerão, mas estas não serão abordadas neste ar-
tigo. 
8 No último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, em 2010, Ouro Branco contava 35 268 ha-
bitantes. 



massivas.  A  partir  da  pesquisa  etnográfica,  o  que  parece  explicar  a  “acomodação”  dos

trabalhadores face à situação, é o receio de perder seu próprio emprego dentro do quadro

penalizante da fraca regulação das dispensas no Brasil. Este receio, porém, não atingirá os

trabalhadores da mesma maneira. 

5.1 Justificar sua própria demissão

Eu não tinha medo de ser despedido, a gente já estava preparado. E eu já tinha esta
casa, então, hoje, se a gente tem uma casa... E eu sempre trabalhei com caminhões,
com máquinas.  Então  eu  saí  da  Açominas  em 1994 e  eu  recomecei  a  trabalhar
porque eu precisava de alguns anos para minha aposentadoria, a qual eu obtive em
1996. (Jacques, 65 anos, empregado da siderurgia durante quinze anos, imigrante,
morador da cidade-operária, casa própria, ensino médio incompleto no momento da
contratação).

A resignação deste entrevistado pode ser explicada por seu percurso e suas posições sobre a

empresa e as vantagens que esta oferecia aos seus empregados. Ele fez seu serviço militar

obrigatório em 1964, ano do golpe de estado que instaurou a ditadura militar no país e que

Jacques chama de “revolução”, segundo o vocabulário oficial dos militares. Tendo ficado três

anos no exército, por escolha própria, ele se tornou motorista de caminhões para empresas de

construção civil na Amazônia, no Iraque e em outras regiões do Brasil. Com 29 anos, sua

esposa e os cinco filhos do casal,  este imigrante vem a Ouro Branco, “indicado” por um

importante executivo da siderurgia com quem ele já havia trabalhado. Para ele, “em termos de

educação, a Açominas ajudou muito os pais que vieram trabalhar aqui porque ela construiu

muito boas escolas, todos os meus filhos estudaram aqui...  Em matéria de saúde também,

havia o hospital”. 

Ele  explica  que  “a  gente  sabia”  que  somente  os  trabalhadores  implicados  na  produção

poderiam permanecer na empresa quando esta começasse a produzir o aço. Contratado em

1976 por  empresas  terceirizadas  que  se ocupavam da logística,  ele  se  tornará empregado

direto da Açominas em 1987, ou seja, um ano após o início da produção; ele será demitido em

1994, ano seguinte à privatização, e sete anos depois do começo das operações, data que ele

fixava como limite para os que não eram siderurgistas. Sua aceitação e mesmo justificação da

própria dispensa se explicam também pelo fato de que ele pôde encontrar rapidamente um

outro emprego e completar os dois anos restantes para obter sua aposentadoria. Quando ele foi

demitido, dezoito anos tinham se passado desde a sua chegada na região, seus filhos não iam



mais às escolas da cidade e ele era proprietário de uma casa9: o mínimo havia sido garantido

através do seu emprego na Açominas.

Trabalhar  diretamente  na  produção  do  aço  é  um  argumento  recorrente  para  vários

trabalhadores entrevistados justificarem sua sobrevivência às dispensas. Uma análise deste

discurso  se  faz  necessária  porque  ela  revela  a  existência  de  uma  hierarquia  –  nunca

confessada – entre os trabalhadores da siderurgia. 

5.2  Ser siderurgista versus trabalhar numa siderurgia 

Jacques  é  o  único  dos  meus  entrevistados  que  viveu  a  experiência  de  ser  demitido  da

Açominas.  Isto significa que é a partir  do ponto de vista dos sobreviventes  às demissões

massivas que precederam ou se seguiram à privatização que eu abordarei a experiência de

viver e trabalhar sob a ameaça de perder seu emprego. 

O primeiro objetivo do processo de privatização foi de reduzir o quadro. “Como
vamos  reestruturar  a  empresa  para  reduzir  os  empregos?”.  A primeira  etapa  foi
realizada  com  sucesso  no  período  que  antecedeu  a  privatização.  Nós  tivemos
demissões em massa. Em massa. A gente vivia com... medo e... uma situação de...
sobressalto todo o tempo. Todo o tempo. As pessoas viviam inquietas sem saber o
que  elas  iriam  virar.  Na  época  houve  uma  expressão  muito  utilizada  –  muito
utilizada – era o “crocodilo”.  “Quem vai ser comido pelo crocodilo?”.  Ou, “vão
soltar o crocodilo”, “o crocodilo está chegando” ou “neste final de semana”... porque
normalmente isto acontecia durante os finais de semana. (Marc, 48 anos, empregado
da siderurgia durante vinte e seis anos, morador da cidade operária,  casa própria,
ensino médio no momento da contratação). 

Eu pergunto então a Marc  como aconteciam as demissões,  se os  trabalhadores
recebiam uma convocação, uma carta. 

As pessoas  não recebiam nenhuma carta,  não,  elas  eram despedidas  de  maneira
sumária. Algumas vezes o cara trabalhava o dia inteiro e no final da tarde ele era
chamado para ser  informado da sua demissão.  A pessoa  não sabia se ela  estava
empregada  na semana seguinte,  no mês seguinte.  Mais  tarde,  a  pressão  abaixou
porque a empresa necessita um mínimo de empregados e depois veio uma outra
medida: “não sei se estou empregado no ano que vem”. (Marc, 48 anos, empregado
da siderurgia durante vinte e seis anos, morador da cidade operária,  casa própria,
ensino médio no momento da contratação).

A um outro trabalhador,  entrevistado alguns dias  depois  de Marc,  eu pergunto
como ele viveu a privatização, se ele teve receio de chegar para trabalhar e ser
demitido:

Na realidade, as demissões por causa da privatização não aconteceram na produção.
A  empresa  reduziu  enormemente  o  seu  quadro,  mas  nos  escritórios.  Quando  a

9 Em 1989, uma greve com ocupação da usina aconteceu na Açominas. Além de aumentos salariais, uma das rei-
vindicações do sindicato era a venda das cinco mil casas da cidade-operária aos seus ocupantes. A Açominas pa-
gou 47 % do valor e o restante foi financiado por bancos públicos com prazos de quatro a vinte e cinco anos, se-
gundo as capacidades de pagamento de cada trabalhador. No meio dos anos noventa, o governo federal cancelou
a dívida no quadro de negociações levadas a cabo pelo sindicato.  



Açominas  começou,  antes  mesmo  de  produzir,  ela  tinha  mais  de  cinco  mil
assalariados na administração. Então foi preciso desengordurar [...].  O pessoal da
aciaria,  do  alto  forno,  dos  setores  que  produziam,  não  tinha  motivo  para  se
preocupar em ser demitido, salvo se o indivíduo era um abominável profissional.
Pessoalmente,  eu nunca me preocupei  com isso. Nem eu nem meus colegas.  De
qualquer maneira, se eles me despedissem, eles teriam que colocar algum outro no
meu lugar  para  fazer  o  que  eu  fazia.  Seria  então  preciso  formar  esta  pessoa,  a
mandar para uma outra siderurgia para treiná-la, tudo isso representa um custo. Eu,
por  exemplo,  eu  estive  na  Usiminas  para  fazer  uma  formação,  muitos  colegas
também foram.  (Charles,  59  anos,  siderurgista  durante  doze  anos,  originário  da
região, curso técnico no momento da contratação). 

A apreensão quanto a ser demitido se apagou do discurso de Charles muitos anos depois dos

acontecimentos? Ou, de fato, ele não se sentiu ameaçado de dispensa? E por quais razões

Marc se lembra de detalhes, como o “crocodilo” – os quais ele não pôde “inventar” durante a

entrevista?  Estas  experiências  tão  diversas  sobre  a  ameaça  de  ser  demitido  podem  ser

explicadas  pelas  características  da  constituição  da  mão-de-obra  da  Açominas  ligadas  à

qualificação e em consequência ao posto de trabalho dentro da usina siderúrgica. 

Com efeito,  a  análise  das  características  objetivas  dos  entrevistados  mostrou  que  aqueles

originários  das  três  cidades  em torno  da  usina  –  Ouro  Branco,  Congonhas,  Conselheiro

Lafaiete – eram qualificados, tendo no momento da contratação um diploma de técnico. Foi

inclusive  graças  a  estes  diplomas  que  eles  foram  recrutados  e  foram  também  estes  que

determinaram os postos de trabalho dentro da usina: todos em ligação direta com a fabricação

do aço, no centro mesmo da atividade de uma usina siderúrgica. Os trabalhadores imigrantes,

ao contrário, foram todos “indicados”. Alguns possuíam o nível escolar equivalente ao ensino

médio,  uma parte  deles  foi  dirigida  à  administração e  uma outra  à  operação,  nos  setores

funcionando ao redor da fabricação do aço, mas que não são essenciais à esta produção, como

o setor de carboquímicos10.  

Ao longo das pesquisas de campo eu não pude perceber uma única frase que pudesse fazer

pensar  à  existência  de  uma  rivalidade  ou  de  uma  concorrência  entre  os  trabalhadores

originários da região da usina e os imigrantes, que seja num grupo ou no outro. Mas uma

análise fina dos materiais permite identificar uma lógica hierárquica em curso nesta empresa

entre  os  trabalhadores  “da  terra”,  tecnicamente  qualificados  e  produzindo  o  aço,  e  os

trabalhadores  imigrantes,  sem  qualificação  técnica  exercendo  atividades  ao  serviço  da

produção do aço e recrutados por “indicações”. A denominação de operário ou técnico não é

10 Este setor da siderurgia trata os resíduos do processo da coqueria – onde o carvão mineral é transformado em
coque para o alto forno – como os gases e os óleos que são vendidos à indústria química e que entram em segui-
da na composição de desinfetantes e fertilizantes, por exemplo. 



então  suficiente  para  definir  nem  situar  os  trabalhadores:  é  preciso  saber  qual  era  a

qualificação deles no momento da contratação e se eles se consideram e são considerados

como siderurgistas e não como “simples” empregados da siderurgia. Nos dizeres de Paugam

(2000), é notório que o desemprego na indústria faz uma triagem e poupa os indivíduos mais

qualificados  e  suscetíveis  de  se  adaptar  às  evoluções  tecnológicas,  das  quais  eles  estão

abrigados, sem nunca estarem totalmente protegidos. 

5.3 A empresa estatal como “cabide de empregos”? Justificar a demissão dos outros e 

justificar sua sobrevivência no emprego

A regulação legal das demissões na França não as impede. Entretanto, as relações de forças

entre os sindicatos e os patrões pode contribuir a minorar os efeitos individuais e coletivos das

dispensas,  através  de um PSE,  de programas de qualificação e  de medidas  de criação de

atividades econômicas nas regiões, e muitas vezes retardar as demissões. 

Ainda hoje, mas com menos força, naquela época existia uma linha sindical que era
contrária  ao  processo  de  privatização.  E,  com  certeza,  todos  aqueles  que  eram
ligados à esta linha, cem por cento foram eliminados do quadro, cem por cento.
Exceto se ele se escondeu muito, muito bem. É um fato. A outra linha, digamos,
mais  voltada  para  o  modelo  capitalista,  que  aderiu  ao  modelo  capitalista  e  que
entendia que este processo era necessário. Esta linha dominava – domina ainda – a
região. Então não houve influência para tentar equilibrar o processo. Quer dizer que
não houve resistência ao processo. (Marc, 48 anos, empregado da siderurgia durante
vinte  e  seis  anos,  morador  da  cidade  operária,  casa  própria,  ensino  médio  no
momento da contratação). 

O  Sindob,  afiliado  à  Força  Sindical,  teve  uma  participação  importante  no  processo  de

privatização através da compra de 20 % das ações da Açominas, assunto que não será tratado

neste artigo. No que diz respeito ao “saneamento” da siderurgia, não somente o sindicato não

estabeleceu uma relação de forças para evitar ou reduzir as dispensas de trabalhadores, mas

este se alinhou ao argumento largamente difundido pelos governos neoliberais para justificar

as  privatizações:  a  ideia  de  que  as  empresas  estatais  seriam  “cabides  de  emprego”.  A

importante redução do número de assalariados das grandes siderurgias estatais, a diminuição

dos cargos de chefe e a supressão de níveis hierárquicos intermediários de comando deveriam

acabar com estes “cabides” e deveriam permitir, em consequência, restaurar a eficiência das

empresas estatais, conforme Pinho e Silveira (1998) relatam o discurso então dominante. 

A estatal é um cabide de empregos. Um cabide de empregos [enfático]. Onde vai se
colocando gente até não aguentar. E eu acho que com a Açominas não foi diferente.
Como ela pertencia à Siderbrás, a agência que regulava todas as siderúrgicas estatais
brasileiras, e que ficava em Brasília. A Açominas, para ser privatizada, precisava ser
saneada. (Secretário geral do SINDOB).



Então o presidente da república enviou uma direção para preparar a Açominas à
privatização.  Foi  então que  os  planos  de demissão voluntária  começaram,  e que
muita  gente  foi  despedida.  Nós,  como  sindicalistas,  a  gente  se  volta  contra  as
dispensas, as demissões voluntárias, mas é preciso entender que era um cabide de
empregos aqui, uma empresa estatal, então havia um número grande de empregados
para uma pequena produção, então as demissões se justificavam. O saneamento do
quadro  de  funcionários  foi  feito  para  poder  privatizar.  (Diretor  de  finanças  do
SINDOB).

Mas a  quem se aplicava  a  noção de  “cabide  de empregos”  para  justificar  as  demissões?

Segundo  Garcia  (2004),  durante  a  preparação  da  privatização  da  Companhia  Siderúrgica

Nacional (CSN), em Volta Redonda no Rio de Janeiro, um comitê reunindo os trabalhadores

da siderurgia – operários, técnicos, engenheiros – e a sociedade, representada por membros da

igreja  católica,  comerciantes,  ativistas  de  movimentos  sociais,  contratou  estudos  sobre  a

empresa. Uma das conclusões foi que trezentos oficiais do exército ocupavam cargos bastante

importantes na siderurgia, onde 60 % da massa salarial era destinada ao pagamento de 17,5 %

dos empregados na época, isto é, 3 800 pessoas. Casas pertencendo à empresa eram ocupadas,

a  título  gratuito,  por  estes  altos  funcionários.  Ainda  segundo  Garcia  (2004),  resultados

semelhantes foram encontrados para a Companhia Siderúrgica Paulista (Cosipa), situada em

Cubatão, no Estado de São Paulo. Nos dois casos, os projetos de saneamento dos comitês

cidadãos visando salvar as empresas  e evitar  a privatização,  propuseram que fosse esta a

categoria  de  empregados  a  ser  demitida,  e  que  seria  esta  categoria  que  representaria  o

chamado “cabide de empregos”, mas isto não aconteceu em nenhuma das duas siderurgias

citadas. Em Ouro Branco, nem o sindicato nem a sociedade se mobilizaram para “salvar” os

empregos nem para compreender os critérios das dispensas. O que se destaca dos discursos

dos entrevistados – sindicalistas ou trabalhadores – é uma postura individualista onde cada um

desenvolveu estratégias para conservar seu emprego. 

A evocação do “cabide de empregos” faz referência à empresa estatal, colocando ao centro

desta percepção o empregador, estendido ao Estado no seu conjunto e aos “privilégios” dos

funcionários públicos e daqueles das estatais, em relação aos trabalhadores do privado. Um

dos entrevistados, entretanto, desloca a questão para a atividade real de trabalho e para os

trabalhadores  que  estariam  “pendurados  ao  cabide  de  emprego”,  que  ele  chama  de

“paraquedistas”. 

Na estatal  tinha muito paraquedista,  mas não na aciaria:  é  um lugar muito feio,
muito  agressivo.  Aqui,  se  você  não  dá  uma  resposta  rápida...  Se  tem  um
probleminha,  uma  questão  de  segurança,  uma  questão  de  qualidade,  seu  cliente
reclama  no  dia  seguinte,  você  não tem muito  tempo.  Então  você  tem que ter  a
qualificação. É preciso ter um conhecimento técnico [...]. Nos escritórios você podia
ter paraquedistas, mas nos setores onde uma resposta rápida era necessária, você não



podia ter este tipo de pessoa, era preciso que eles fossem qualificados, senão isto
significaria prejuízo. No corpo operacional, aqueles que colocavam a mão na massa,
a gente ficou muito tempo com eles. (Noé, 56 anos, siderurgista durante trinta e três
anos, originário da região, curso técnico no momento da contratação). 

A  maneira  de  conceber  seu  trabalho,  mesmo  num  ambiente  hostil,  “feio,  agressivo”,

permanece positiva. Esta compreende também uma lógica de meritocracia porque aquele que

domina  a  técnica  e  consegue  gostar  deste  trabalho  tão  duro,  não  deveria  ser  despedido.

Todavia, as competências e as qualificações não eram suficientes para que um trabalhador

evitasse a demissão no momento da privatização. Era preciso, além disso, “se adaptar”. 

5.4 mplicações ideológicas e demissões

Sempre era o superior imediato, ou ele decidia ou ele recomendava. E por que? É
natural que o que pesasse fosse a capacidade de aguentar, mesmo com uma redução
ele era capaz de aguentar... A fusão de dois cargos e o cara tinha que agir em dois
lugares ao mesmo tempo. Para você ter uma ideia, na nossa equipe nós éramos cinco
e  somente  dois  ficaram.  Mas  se  aquele  que  tivesse  muita  competência  tivesse
também  implicações  ideológicas,  era  melhor  tirá-lo  e  colocar  um  outro  menos
competente.  Porque ele pode formar  opinião e isto não interessa  neste processo.
Todo formador de opinião que poderia contrariar o interesse neste momento, quer
dizer, a redução drástica do quadro, foi eliminado. Ou aquele que tinha ligações com
partidos ou ideologias contrárias à privatização [...].  Os trabalhadores se adaptaram
pouco  a  pouco  pois  resistência  era  sinônimo  de  demissão.  Toda  e  qualquer
resistência.  Qualquer  opinião contrária  significava  demissão.  O que apareceu  foi
uma readaptação.  Mas aqueles que já tinham marcas  claras,  posições definidas e
claras,  este aí não tinha mais a possibilidade de se readaptar  à nova ordem, eles
foram todos eliminados.  (Marc, 48 anos, empregado da siderurgia durante vinte e
seis anos, morador da cidade operária, casa própria, ensino médio no momento da
contratação). 

Este trabalhador atravessou os períodos de demissão em massa e conservou seu emprego. Se

seguimos  o  raciocínio  que  ele  desenvolve,  concluímos  que  ele  “se  adaptou”.  Mas  esta

adaptação significa adesão à ideologia subjacente à privatização e à maneira como esta foi

conduzida? Este entrevistado não se mostra ingênuo nem ignorante do processo em curso e a

“adaptação” deste imigrante bem integrado na cidade onde seus filhos nasceram, cresceram e

hoje trabalham, não qualificado tecnicamente, contratado por “indicação”, parece mostrar seu

pragmatismo para preservar o que conta – seu emprego. 

Um  outro  entrevistado  conta  que  ele  não  viu  ninguém  ser  demitido  por  causa  de

pertencimentos ou ideias políticas, mas ele admite a possibilidade que isto tenha acontecido

em outros setores, “a gente sabe que alguns chefes perseguiam as pessoas” (Sébastien,  50

anos, siderurgista durante vinte e cinco anos, originário da região, curso técnico no momento

da contratação). Entre meus entrevistados, nenhum se manifestou crítico à privatização nem

às demissões. Os trabalhadores que viveram a privatização da Açominas ou, em todo caso,



aqueles que “sobreviveram” às dispensas massivas, mostram uma postura individualista e não

parecem ter tido solidariedade ou empatia para com seus colegas demitidos, justificando a

sobrevivência na empresa por seus méritos e características individuais. 

Sem possibilidade  de  contestar  as  demissões  na  justiça  porque  legais  e  autorizadas  pela

legislação, sem relação de forças estabelecida pelo sindicato, ameaçados de desqualificação

social,  me parece  que as  demissões  faziam parte  de  uma estratégia  de  domesticação  dos

trabalhadores  que  procurava  evitar  os  conflitos  e  os  “convencer”  da  necessidade  da

privatização.  A concorrência  que se estabeleceu  então  entre  aqueles  que sobreviveram às

demissões e aqueles que se tornaram desempregados opõe os trabalhadores uns aos outros e

enfraquece  ainda  mais  as  possibilidades  de  uma  resposta  coletiva11.  Neste  sentido,  as

demissões podem ser colocadas no mesmo nível que Gramsci (2011) coloca a coerção e a

persuasão na construção de um poder de classe e de sua hegemonia. 

5.5 Apesar das demissões, o aumento da produtividade após a privatização

Os dados do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (2001) dizem que o

Brasil contava 133 000 siderurgistas em 1990, e que em 1993, eles não eram mais que 98 000;

em 1999, os trabalhadores da siderurgia não passavam de 58 000. A produtividade média do

setor  passa  de  155  toneladas  de  aço  bruto  por  homem  por  ano  (t/H/ano)  em  1990,  a

493 t/H/ano dez anos mais tarde, se multiplicando por três após as privatizações do setor. A

que pode ser atribuído este aumento de produtividade? Se ele se deve aos investimentos feitos

para a modernização das plantas – em grande parte financiados pelo BNDES –, às adequações

tecnológicas e aos processos de “racionalização” da produção, como a “qualidade total”, o

aumento da produtividade deve também ser analisado em relação com as demissões coletivas

que aconteceram antes, durante e depois das privatizações, e principalmente naquilo que foi

exigido dos trabalhadores que sobreviveram às reestruturações. 

Na Açominas, a produtividade passou de 178 t/H/ano em 1990, a 371 t/H/ano em 1993, ano

da privatização, enquanto 45 % dos postos de trabalho haviam sido suprimidos. Em 1996, sua

11 Face às demissões em massa e ao desemprego, as práticas sindicais apresentam quase sempre limites e tensões.
Para Beaujolin-Bellet e Schimidt (2012), os sindicalistas devem, ao mesmo tempo, se equilibrar entre a constru-
ção de uma relação de forças através do conflito ou da judiciarização, e eventualmente negociar para minorar os
danos sem, no entanto, conseguir modificar a decisão patronal. Caso raro, o Sindicato dos metalúrgicos de Cam-
pinas, frente às importantes demissões nos anos noventa, engajou duas lutas paralelas, contra as despedidas e
contra o desemprego, com os trabalhadores despedidos e com os trabalhadores desempregados. Segundo Souza
(2014), por iniciativa do sindicato, no momento da falência de duas empresas, tentou-se a constituição de uma
associação para administrar os bens de uma delas, e uma cooperativa sob o controle dos trabalhadores foi criada
para “recuperar” a outra usina. 



produtividade chegou a 600 t/H/ano e em 1997, a 750 t/H/ano. Não se trata de um simples

cálculo  matemático  de  divisão  das  toneladas  de  aço  bruto  por  um  número  menor  de

empregados: com efeito, a produção de aço bruto também aumentou. Em 1989, a Açominas

produzia  1,8  milhões  de  toneladas  de  aço  bruto  por  ano  e  em 1995,  já  privatizada,  ela

produziu,  segundo  Pinho  e  Silveira  (1998),  2,4  milhões  de  toneladas.  Como  disse  o

entrevistado Marc, os sobreviventes das reestruturações tinham que “aguentar”, isto é, eles

tinham que conseguir fazer o trabalho de cinco funcionários, mesmo que eles só fossem dois.

O emprego dos sobreviventes às reestruturações dependia, em consequência, da manutenção

da produção, quiçá de seu aumento, tendo como efeito a intensificação do trabalho. 

Ameaçados  de  demissão,  muitas  vezes  decididas  por  chefes  diretos,  a  melhora  da

produtividade  e  o  aumento  da  produção  da  empresa  foram  também  influenciados  pelo

trabalho em horas extras12, bastante demandado:

A Açominas pedia muito pra gente fazer hora extra e a gente gostava disso porque
era assim: ela não pagava, a gente recuperava as horas. Suponhamos que você tinha
quatro ou cinco dias para recuperar, você pedia pra fulana: “eu quero recuperar isso
na data  tal,  no Natal  por  exemplo”.  E ela  aceitava  dizendo que  no dia  que nos
pediram para ficar, ninguém perguntou se a gente podia ou não. A empresa precisou
e a gente ficou. Então a gente tinha a liberdade de fixar o dia de recuperação. (Jean,
59 anos, empregado da siderurgia durante vinte e cinco anos, imigrante, morador da
cidade-operária, casa própria, nível médio incompleto no momento da contratação).

As horas extras recuperadas no dia escolhido pelo trabalhador convinham a este imigrante,

que podia então ir passar as festas de final do ano com sua família na sua região de origem.

Ele  nos  faz  entender,  ao  mesmo tempo,  que  fazer  horas  extras  não era  uma escolha  do

trabalhador: as necessidades da empresa é que determinavam isso. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A legislação brasileira permite a dispensa de um empregado pelo patrão sem que haja uma

“causa justa”. A contrapartida é o pagamento de verbas rescisórias, mas não há possibilidade

de reintegração do trabalhador.  Entre 1991 e 1993, todas as siderurgias estatais brasileiras

foram privatizadas e milhares de trabalhadores perderam seus empregos. Durante o processo
12 Segundo Souza (2014), o fim das horas extras como forma de luta contra o desemprego foi constante na ação
do Sindicato dos metalúrgicos de Campinas citado acima. Os aumentos de produção e a melhora de produtivida-
de aconteceram em todas as siderurgias privatizadas no Brasil, apesar das demissões que todas conheceram. No
entanto, a reivindicação pelo fim das horas extras não aconteceu nas siderurgias estatais. 



de  privatização  da  Açominas,  seu  quadro  de  funcionários  foi  reduzido  em  45 %,  o  que

significou  que  cinco  mil  pessoas  foram  despedidas  ou  aderiram  a  planos  de  demissão

voluntária em somente dois anos. 

A abordagem da pesquisa empírica pela etnografia permitiu apreender a experiência daqueles

que viveram sob a  ameaça  do desemprego e da desqualificação  social  que  este  traria.  O

entrevistado que estava a dois anos de se aposentar e que possuía uma casa própria, devido ao

menor risco de perda do seu estatuto social, mostra ter tido pouco receio de ser demitido, o

que  realmente  veio  a  acontecer.  O  risco  de  ser  demitido  parece  ter  sido  diminuído  para

aqueles que dispunham de uma qualificação sólida desde o momento da contratação e que, em

consequência,  haviam sido  recrutados  para  trabalhar  diretamente  na  produção  do aço:  se

fossem demitidos, a empresa teria dificuldades para substituí-los. Mas mesmo aqueles que

eram considerados competentes e qualificados tiveram que ocultar suas opiniões contrárias à

privatização sob pena de serem dispensados.  Tendo em vista  que,  à  exceção do primeiro

citado, todos os entrevistados são “sobreviventes” das demissões, eles procuram justificar as

dispensas  dos  outros  por  seus  méritos  próprios,  e  esta  também  é  a  linha  seguida  pelo

sindicato. O estudo de caso mostra, in fine, o desenvolvimento de estratégias individuais para

conservar  seu  próprio  emprego  o  que  provocou  a  concorrência  entre  os  trabalhadores  e

provavelmente impediu, ou em todo caso dificultou, o desenvolvimento de formas coletivas

de resistência às demissões massivas. 

O enfraquecimento do coletivo evitou conflitos abertos e a privatização ocorreu sem maiores

tumultos, proporcionando ainda por cima um aumento da produtividade da siderurgia com a

consequente intensificação do trabalho, assentando o poder do capital face ao trabalho e a

hegemonia neoliberal no nível das subjetividades locais.  
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Abstract:  In  order  to  make  companies  “attractive”  to  potential  buyers,  the  layoffs  of

thousands of workers were a common feature of the privatization of Brazilian steelmakers. In

Açominas,  located  in  central  Minas  Gerais  and  privatized  in  1993,  almost  half  of  its

employees  were  dismissed  or  adhered  to  voluntary  dismissal  plans.  Drawing  on  an

ethnographic survey of steel workers who “survived” layoffs, this article will seek to analyze

the experience of living under the threat of losing their job and, consequently,  under the

threat  of  social  disqualification  that  would  result.  To  understand  this  perception,  an

explanation of the legal regulation of dispensations in Brazilian law is necessary, and a brief

comparison with  French  law is  interesting.  It  will  be  about  understanding the  effects  of

massive layoffs on those who have remained employed and understanding some of the effects

that this permanent threat has had and has on everyday work.

Keywords: Massive layoffs. Legal regulation. Ethnography.
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Resumo:  este  artigo é um recorte  dos estudos produzidos pelo Núcleo  de Estudos sobre

Acesso  e  Permanência  na  Educação  (NUCLEAPE)  que  reúne estudiosos  do  Brasil  e  do

exterior que tem o tema permanência como objeto de pesquisa. O objetivo é responder a

questão: os estudos mais recentes,  principalmente dos anos 2000, apontam para um giro

paradigmático  da  evasão  para  a  permanência?  Nesse  sentido,  este  estudo  compara  e

problematiza os dados coletados e sistematizados na base da SCOPUS e do NUCLEAPE,

buscando compreender se há uma ruptura conceitual e epistemológica quando o assunto é a

permanência escolar.
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INTRODUÇÃO



Este  artigo abrange  dez  anos  de  progressiva  aproximação  com  os  dados  quantitativos  e

qualitativos relacionados às publicações sobre a permanência e êxito escolar no  Brasil e no

mundo.  Por  um  lado,  como  método,  propomos-nos  a  narrar  fragmentos  de  uma  busca

intencional que ainda não se configura uma pesquisa científica, mas que reúne, cataloga e

categoriza publicações, bem como levanta suposições sobre a emersão da permanência na

educação como um novo paradigma para pesquisas em educação. 

A síntese narrativa dessas realizações dá-se por meio de uma mescla de trechos publicados em

Carmo (2010), Carmo e Carmo (2014) e Carmo, Reis e Almeida (2017) e de uma atualização

de informações  com base  na  mineração de  dados  na  base  SCOPUS4 gerada  no  dia  2 de

outubro de 2017. Por outro lado, como objetivo principal, intencionamos tornar visível um

enigma que, ao mesmo tempo em que nos inquieta, provocando curiosidade desde 2009, nos

faz  criar  condições  progressivas  para  investigá-lo,  conforme avançamos  no conhecimento

sobre onde, porquê, como e quem vem publicando pesquisas acadêmicas sobre essa temática. 

Iniciamos  levantamento sistemático de referências construtoras do fio da meada que liga e

articula  as  produções  técnicas  e  acadêmicas  do  Núcleo  de  Pesquisas  Sobre  Acesso  e

Permanência na Educação (NUCLEAPE)5 , propondo um giro espistemológico da evasão para

a permanência e êxito escolar, a  saber: a publicização da temática da permanência e êxito

escolar como demanda emergente dos anseios por uma educação de qualidade para todos.

Entendemos que,  face ao instituído paradigma da evasão escolar, “agir,  refletir  e escrever

sobre a permanência e êxito escolar” no  Brasil e no mundo ainda se configura como uma

“experiência instituinte”6 nos estabelecimentos e instituições educacionais ou de pesquisas

públicas ou privadas. 

4 SCOPUS é a mais conceituada base de dados mundial de resumos e citações de literatura revisada por pares,
com ferramentas bibliométricas para acompanhar, analisar e visualizar a pesquisa.
5 O NUCLEAPE tem origem no termo aditivo 02/2014 ao convênio nº 32/09 entre a universidade estadual do
norte fluminense e o instituto federal de educação, ciência e tecnologia fluminense, publicado no diário oficial da
união (dou) nº 176 de 12/09/2014.
6 Aqui nos apropriamos da categoria  experiência instituinte desenvolvida por Célia Linhares  (2007) junto à
equipe do Centro de Referência e Documentação em Experiências Instituintes (CRDEI/UFF). Suas pesquisas
sobre Experiências  Instituintes  em Escolas  Públicas  congregam toda uma bibliografia  referente  às  reformas
educacionais, inovações e movimentos instituintes na escola.



Adiantamos que o enigma, ainda mobilizador da curiosidade coletiva dos pesquisadores do

NUCLEAPE,  tem foco  nas  seguintes  perguntas:  a)  como e  porquê  pesquisadores  e  pós-

graduandos, tão distantes e desconhecidos entre si, no Brasil, aventuram-se a orientar e serem

orientados a partir de um tema com raríssimas referências bibliográficas anteriores a 2009? B)

o que as investigações desses pesquisadores têm em comum, mesmo que produzidas de forma

dispersa, geográfica e institucionalmente? 

Nessa direção, ao compartilhar com o leitor alguns dados sobre a construção e atualização

dessa inquietação, no sentido de abrir horizontes, ampliamos nossas expectativas quanto às

possibilidades de publicização da temática da permanência e êxito dos estudantes como um

novo paradigma para pesquisas na área da educação. Essa inquietação, como dissemos, alarga

nossos horizontes de pesquisa e de curiosidade que geram novos dados e compreensões sobre

o tema da permanência, configurando-a como uma agenda de pesquisas para o NUCLEAPE. 

Até  o  momento,  três  pesquisadores  do  NUCLEAPE dedicam-se  à  revisão  quantitativa  e

qualitativa de literatura temática:  Gerson  Carmo (UENF) inicia em 2014,  Georgia  Almeida

(IFF) participa desde 2016 e Gleice  Emerick Oliveira (UNA), a partir de maio de 2018, passa

a contribuir para a categorização e atualização do número de publicações. Dessa forma, o tipo

textual narrativo será na primeira pessoa do plural, cumprindo, assim, também a função de

registro de memória das iniciativas do grupo de pesquisa NUCLEAPE. 

1. DA INQUIETAÇÃO QUANTITATIVA E GEOGRÁFICA – DE 2009 A 2017

Em um primeiro momento, a expressão “permanência escolar” chamou-nos a atenção no final

de  2009,  quando  foi  concluída  uma  revisão  bibliográfica  de  cem  (100)  publicações

acadêmicas a respeito de evasões e retornos escolares na educação de jovens e adultos (EJA)

para uma pesquisa de doutoramento no âmbito das escolas públicas municipais de Campos

dos Goytacazes, RJ. Na ocasião encontramos apenas três trabalhos que mencionavam o termo

permanência (ou correlatos)7 no título. Desses três encontrados, em apenas um a permanência

era tratada  como objeto  de pesquisa.  Não estávamos  realizando uma revisão de literatura

sobre a permanência, mas a enorme diferença – três versus cem – gerou estranheza. Por que o

excesso de trabalhos com foco na evasão, se a permanência escolar é o seu correspondente

desejado? 

7 Consideramos  correlatos  de  permanência:  persistência,  longevidade,  trajetória  ininterrupta,  pertencimento,
resiliência, sucesso e êxito escolar, entre outros



À época,  aventou-se a  possibilidade desse fenômeno ser  fruto de um discurso construído

(ORLANDI,  2005)  e  naturalizado  em  torno  da  evasão  escolar  na  EJA.  Intuímos  que  o

discurso circulante sobre a evasão não a explica, mas, pelo contrário, a reforça, vinculando

recursivamente  os  baixos  resultados  da  modalidade,  principalmente,  ao  desinteresse  dos

jovens ou ao cansaço e necessidade do trabalho entre os adultos (CARMO, 2010). 

Esse  estranhamento  foi  reforçado  pelo  trabalho  de  MILETO  (2009)  que  discutia,  com

profundidade, as estratégias de permanência escolar de duas turmas de EJA, dos anos finais

do ensino fundamental, em uma escola pública. Em um segundo momento, em 2012, após

dois anos das primeiras reflexões, voltamos ao tema permanência escolar, a partir de uma

nova revisão bibliográfica, ainda com a mesma curiosidade e um estranhamento sobre essa

possível tendência de estudo diferenciada sobre as idas e vindas de jovens e adultos à escola.

Nessa  retomada  do  tema,  perguntamo-nos:  por  que  são  encontrados  tão  poucos  estudos

exclusivos sobre a permanência escolar, se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(LDBEN) n. 9394 de Dezembro de  1996 (BRASIL, 1996), em seu art. 3º, inciso i, legitima

institucionalmente  o princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na

escola? 

Na  direção  contrária,  por  que  tantos  trabalhos  popularizaram  a  expressão  “acesso  e

permanência na escola” como se fosse uma palavra composta de significado único, sem dar

visibilidade  especificamente  à  permanência?  Finalmente,  por  que  a  visibilidade  dessa

expressão não interessou a academia por mais de uma década (após 1996) e a da evasão

escolar sim, se esta última não consta em qualquer artigo da LDBEN vigente? 

Essas  foram perguntas  problematizadoras  que,  em 2012,  intencionamos  apontar  e  pensar

sobre elas de um dado ponto de vista, a partir de uma expressão de  Bourdieu (1988), que

destaca  o  “pensamento  impensado”  para  produzir  categorias  com  as  quais  poderemos

delimitar nosso pensar. Utilizamos a internet como suporte para a busca de publicações em

bancos de teses e dissertações disponibilizados em órgãos e universidades brasileiras, bem

como em periódicos disponibilizadas na base periódico  da Capes e no  Google  Scholar, em

língua portuguesa. 



Observamos a existência de pesquisas que abordavam o termo permanência fora do viés da

educação,  por  exemplo:  permanência  de  pacientes  em  hospitais,  de  idosos  em  asilos  e

permanência em filas, que foram desconsiderados.  O recorte temporal foi  estabelecido no

intervalo  de  dezembro  de  1996  a  outubro  de  2012.  O  limite  final  foi  o  mês  em  que,

arbitrariamente, estabelecemos encerrar a busca devido ao prazo que tínhamos para concluir o

artigo. Já o limite inicial teve como referência o mês da homologação da LDBEN  (BRASIL,

1996), lei na qual o termo permanência terá desdobramentos8 ampliam a compreensão e o

sentido expresso no artigo 206 da Constituição Federal de 1988. 

Considerado o recorte temporal, o primeiro critério foi reunir pesquisas que tratavam apenas

da permanência com viés na educação, independente da área de conhecimento do pesquisador

(educação,  sociologia,  economia  etc.)  ou  do  nível  de  ensino/modalidade  de  educação

(educação de jovens e adultos, educação profissional técnica, educação a distância, ensino

médio integrado,  ensino superior etc.).  Nesse grupo, encontramos 44 publicações.  Das 44

publicações encontradas, 70% delas, num total de 31, abordavam, direta ou indiretamente,

sujeitos alunos de EJA. 

As outras 13 publicações serviram-nos para constatar que a preocupação com a permanência

escolar abrange todos os níveis de ensino e modalidades de educação, cujos sujeitos alunos

têm mais de quinze anos e reunir diferentes abordagens do tema, ampliando e aprofundando,

assim, a discussão sobre permanência escolar de alunos oriundos das camadas populares. 

Desse total de 44 publicações, quatro eram teses, 17 dissertações e 23 artigos acadêmicos.

Dentre elas: 34 tinham a palavra permanência presentes no título e 10 tinham correlatos como

longevidade,  trajetória  ininterrupta  e  outros.  Considerando  que  a  mais  antiga  publicação

encontrada era de 1998, e as mais recentes de 2012, as 31 publicações estavam distribuídas

num período de 15 anos,  apesar de o nosso critério de corte remontar  a 1996 — ano da

homologação da LDBEN. 

8 Na LDBEN nº 9394/96, a expressão aparece em quatro de seus oito Títulos: II - Art. 3º, Inciso I; III – Art. 4,
Inciso IV; IV – Art. 14; e V – Art. 37 parágrafo segundo. Este último, referindo- -se à Educação de Jovens e
Adultos como modalidade, explicita: – § 2º O poder público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do
trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.



Nessa segunda investida de revisão de literatura, agora sobre permanência escolar, foi com

curiosidade que observamos um crescente interesse pela temática com o passar dos anos. O

número  ultrapassava  1.000  (mil)  publicações  só  no  período  de  1996  a  2007  (12  anos),

conforme apresenta  Bragança (2008, p. 21) e que veremos mais adiante. Consideramos que

essa seria uma diferença gigantesca (44 publicações versus 1000 equivale a 4% versus 96%)

ou abissal, como preferimos expressar no título desse capítulo. 

Não obstante, mais curioso foi verificar a dispersão geográfica e institucional das iniciativas

de pesquisadores ou instituições que destacavam o termo permanência no título – algumas

articuladas com o termo evasão. As 44 publicações estavam distribuídas por 20 instituições

em 10 estados brasileiros. Acrescentamos que, apesar de concentradas nas regiões sul (15

publicações) e sudeste (13 publicações) – com destaque territorial para o Rio Grande do Sul

(8 publicações)  e  relativo destaque institucional  para a  UENF, UFMG E UFRGS, com 3

publicações cada –, as pesquisas não dialogavam entre si, isto é, não se citavam mutuamente. 

Apenas uma dessas publicações (NORO, 2011) citava seis referências bibliográficas com o

termo permanência no título.  Entendemos que a citada pesquisa consegue tal  feito porque

referência seu trabalho em publicações do Rio Grande do Sul, estado com maior número de

instituições pesquisadoras sobre permanência, incluindo três universidades e um Cefet (atual

Instituto Federal Sul-Rio-Grandense). Entre as outras pesquisas que citavam trabalhos com o

termo permanência no título, duas publicações mencionavam três referências bibliográficas; e

quatro apenas uma referência bibliográfica com esse tema. Em todas as demais publicações

não havia títulos contendo o termo permanência,  na seção de referências.  Quando muito,

usavam publicações sobre a evasão (ou correlatos) para fazer alguma correspondência. 

2. DA INQUIETAÇÃO QUALITATIVA – SINAIS DE RUPTURA COM A 
EVASÃO

O  aspecto  qualitativo  desse  estudo  bibliográfico  diz  respeito  às  publicações  em  que

pesquisadores explicitam o termo permanência escolar como distinto da evasão escolar. A

primeira impressão é que essa ruptura com os sentidos dos estudos sobre a evasão parece

necessária aos pesquisadores que possuem o objetivo de pesquisar algo diferente ou contrário

aos estudos já existentes, como se antecipassem resultados já conhecidos e, por isso, podem

ser substituídos por outros mais “otimistas”, “interessantes” ou “eficientes”. 



Nos levantamentos feitos nas publicações de 1996 a 2017, encontramos oito pesquisas com

essas características e que podem ser consultadas pelo leitor em Carmo e Carmo (2014, p. 18

a 20). Para o momento em que atualizamos a literatura, destacamos duas para ilustrar essa

dimensão qualitativa que distingue a permanência paradigmaticamente da noção de evasão

escolar. 

O primeiro trabalho é da coautora Emerick Oliveira

Iniciei  a  pesquisa sobre a  evasão  da eptnm9 na modalidade a distância.  Cheguei
mesmo a realizar levantamento bibliográfico sobre o tema, até que fui desafiada a
pensar no contraponto da evasão: a permanência. Fiquei tentada em não aceitar o
desafio, até porque já havia investido muito tempo de estudo sobre a evasão escolar.
Contudo, passado o susto inicial gerado pela proposta de mudança de direção de
meu estudo, percebi que fazia sentido pensar sobre quais seriam as condições que
promoveriam a permanência dos estudantes na escola até a conclusão de seus cursos
(EMERICK OLIVEIRA, 2015, p. 20). 

9 A Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) inclui desde as qualificações profissionais técnicas
de nível médio (EPTNM), como saídas intermediárias, até a correspondente habilitação profissional do técnico
de nível médio, bem como a especialização técnica de nível médio, a qual complementa profissionalmente o
itinerário formativo planejado e ofertado pela instituição.



O  segundo  é  o  de  Ribeiro  e  Risso (2017) ,  quando  narram  que  se  prosseguissem  sua

investigação na perspectiva da evasão entrariam em contradição recorrente com a perspectiva

inclusiva  da  política  de  cotas,  na  qual  os  estudantes  de  sua  pesquisa  estavam incluídos.

Percebem que a evasão guarda, como elemento implícito, a desqualificação dos indivíduos

das  camadas  populares  como  únicos  responsáveis  pelo  fracasso  escolar.  Explicitam  a

constatação do equívoco na perspectiva inicial do trabalho, destacando que a mudança foi

crucial para compreenderem que uma pesquisa que se propõe auxiliar a construção de uma

educação cidadã e inclusiva precisa ter como foco a permanência escolar. 

As  publicações  acima,  de  2015  e  de  2017,  ambas  expressões  marcadas  em  ítalico –

“desafiada a pensar no contraponto da evasão” e “constatação do equívoco na perspectiva

inicial do trabalho” – são exemplos que possuem sentidos de ruptura característicos de uma

semântica de recusa que se somam a outros exemplos, antes coletados, como a pesquisa de

mestrado  de  Tatiana  Lenskji,  em 2006,  no  Rio  Grande  do  Sul,  quando escolhe  o  termo

“metamorfose” para simbolizar a mudança que ocorreu em suas preocupações sobre a evasão

escolar (2006, p. 16). 

Conforme  Carmo  e  Carmo  (2014,  p.  16),  dentre  as  publicações  encontradas  sobre

permanência, de modo geral, estas se propõem a: 1) anunciar, de forma direta, a escolha de

outro  caminho,  justificando-a  de  formas  variadas,  mas  a  partir  da  negação  do  caminho

existente; 2) constituir nichos de sentido, como maneira de delimitar domínios de práticas

pedagógicas e de gestão sobre permanência escolar; 3) perceber que o direito à educação de

qualidade  é  um  referente  que  corresponde  e  se  adapta  melhor  à  expressão  “garantir  a

permanência” do que àquela que diz “reduzir a evasão”. 

Essas  características  gerais  das  publicações  coletadas  por  Carmo  e  Carmo (2014)  foram

utilizadas para um estudo exploratório sobre “formação discursiva” e “nichos de sentidos” na

perspectiva de  Foucault (1997) e  Orlandi (2005), tendo em vista uma possível construção

coletiva da noção de permanência escolar, que passa a ter forma concreta e inicial no grupo de

pesquisa NUCLEAPE, por meio do “exercício da paciência do conceito”10

10 O trabalho de criação ou de recriação de um conceito exige paciência, porque conceito é a instituição de um
acontecimento,  suscitado por problemas vividos na pele,  sentidos com intensidade (GALLO, 2007, p.  181).
Como não se consegue resolver os problemas de uma só vez, a paciência é exigida na visita aos conceitos já
criados, para recriar ou criar o novo. Para Gallo (p. 282), assim como os problemas devem ser aqueles sentidos
com intensidade, os conceitos devem ser – como afetos, que nos tocam ou não, como uma música. É o afeto que
possibilita ou não a nossa adesão à perspectiva de paciência do conceito, seja no processo de recriação ou criação
conceitual. A definição de conceito deleuziana explicitada por Gallo em seu livro “Deleuze e a Educação” (2008,
p. 42): “um operador, algo que faz acontecer, que produz”. Dessa forma, o conceito não é uma opinião, mais
apropriadamente, é uma forma de reagir à opinião generalizada.



Na  esteira  dessas  sugestões  de  categorias  é  que  se  insere  a  dissertação  de  EMERICK

OLIVEIRA (2015) e sua proposta de categorização das publicações sobre permanência que,

por  sua  vez,  é  assumida  pelo  NUCLEAPE  como  plausível  e  frutífera  no  processo  de

construção coletiva,  na  perspectiva  do exercício  da paciência  do conceito,  da experiência

instituinte de “agir, refletir e escrever sobre a permanência e êxito escolar”. 

Foram seis as categorias propostas por EMERICK OLIVEIRA (2015), que, acrescidas de uma

sétima, após trabalho coletivo de categorização das publicações do catálogo do NUCLEAPE,

configuram a seguinte lista: 

1 ampliação do tempo do estudante na escola (escola integral, educação integral no ensino

fundamental e ensino médio - eptnm). 

2 ordenamento  jurídico  da  permanência  escolar  (como  direito  universal  ou  análise  das

políticas educacionais via legislação). 

3  acesso e permanência na escola por parte de grupos específicos (étnico-raciais, pessoas

com deficiência, entre outros). 

4  escolarização de jovens, adultos e idosos (incluídas as que se articulam com a educação

profissional e programas educativos). 

5  longevidade escolar (o tempo de permanência na escola). 

6  programas  e  ações  desenvolvidos  pela  política  de  assistência  estudantil  (PAE)  (e

correlatos, nas instituições públicas). 

7  ações  institucionais  de gestão/pedagógicas  (voltadas  para  a  permanência e  êxito  dos

estudantes). 

O enigma das publicações sobre permanência na educação nos fez voltar  a observar o número

de publicações sobre a temática da permanência, atualizando o catálogo de publicações, antes

com 44 publicações. A inquietação daquela época ampliou nossa curiosidade e nos levou além

da ação de atualizar o catálogo do NUCLEAPE até dezembro de 2017, incluindo a busca

intencional no campo da literatura estrangeira para efeito de comparação. 



A partir da base de dados SCOPUS geramos uma base em janeiro de 2017 e outra em outubro

do  mesmo  ano.  A partir  de  comparações  percentuais  e  entre  números  absolutos  é  que

explicitamos  indícios  e  suposições  de  que  algo  vem  ocorrendo,  em  âmbito  nacional  e

internacional, no que diz respeito ao interesse pela permanência na educação como objeto de

pesquisa. 

8 DA INQUIETAÇÃO AO ENIGMA PERMANÊNCIA,  MAS EM RELAÇÃO A

QUÊ? 

No Brasil, as publicações sobre evasão e termos correlatos11 no título podem ser contadas aos

milhares. Por exemplo, Bragança (2008, p. 21) realizou um estado da arte sobre publicações

com essa temática, no período de 1996 a  200712cuja “meta de mil artigos foi pensada pelo

grupo de pesquisa como sendo um número razoável e representativo da produção sobre o

assunto,  considerando o período de tempo de dez anos, aproximadamente”.     Entretanto,

nosso  catálogo  de  estudos  sobre  permanência,  atualizado  em  2017,  registra  apenas  13

publicações encontradas nesse mesmo período de 12 anos. 

Ou seja, nesse período, considerando a comparação com os dados aproximados indicados por

Bragança, havia 77 vezes mais publicações sobre evasão do que sobre permanência. De um

modo geral, tais publicações se apresentam de três formas básicas: 

1) estratégias para combater e/ou prevenir a evasão; 

2) diagnósticos estatísticos para qualificar motivos e causas da evasão, conforme as origens

dos estudantes; 

3) estados da arte de pesquisas sobre evasão, fracasso escolar ou reprovação (Carmo; Carmo,

2014). 

11 Para Bragança evasão, fracasso escolar, repetência e distorção idade/série são exemplos de termos correlatos
para a seleção de publicações em sua pesquisa (BRAGANÇA, 2008, p. 53).
12 a primeira versão do catálogo é de 2012, com 44 publicações (Carmo;  Carmo, 2014), a segunda versão, de
2017,  contem  128  publicações.  Esse  modo  de  “contar”  as  publicações  nacionais  foi  o  mais  útil  para  os
pesquisadores do NUCLEAPE devido à versatilidade de servir a uma pluralidade de interesses investigativos e
não apenas classificatórias segundo um recorte por tipos de publicações (teses e dissertações) ou por instituição
acadêmica (associações nacionais de pesquisa), por exemplo.,



Ao contrário,  no  Brasil,  ainda  são  invisíveis  as  publicações  cuja  expressão  permanência

escolar (e correlatos) se encontra no título. De forma atualizada, explicitamos que no período

de janeiro de 1996 a dezembro de 2017, num total de 22 anos, em qualquer modalidade de

educação  ou  nível  de  escolaridade,  foram  encontradas  128  publicações  com  o  termo

permanência (ou correlatos) no título, das quais seis são teses de doutorado, 34 dissertações,

26 capítulos de livros, 3 livros e 59 artigos acadêmicos. 

Além  disso,  há  o  fato  de  que  90%  das  publicações  sobre  permanência  escolar  estão

concentradas em doze anos (2006 a 2017) e os demais 10%, nos dez anos anteriores (1996 a

2005). Entretanto, em relação à invisibilidade das pesquisas sobre permanência escolar no

Brasil, é preciso ressaltar que esta não ocorre apenas em nosso território. O mesmo acontece

em muitos outros países, não só em termos quantitativos, mas também em termos de evolução

crescente, com maior impulso a partir de 2006, conforme veremos a seguir nos quadros e

gráficos comparativos, após consulta à base SCOPUS de publicações internacionais geradas

em 2 de outubro de 2017. 

Nessa data, a primeira etapa de consulta à base  SCOPUS, a partir dos descritores  student

persistence, school persistence, student retention e school .  A tradução do termo  retention

para o português brasileiro, no campo da educação, remete à reprovação escolar, enquanto

que, no inglês, o seu sentido remete a segurar, manter o estudante frequentando a escola. Por

isso, a melhor tradução de retention para o português é o termo permanência.    Assim, esses

termos  (persistência  estudantil,  persistência  escolar,  permanência  estudantil,  permanência

escolar), gerou 1.944 publicações. 

No  entanto,  muitas  publicações  apresentavam  separadamente  esses  termos  no  título,  ou

mesmo juntos, não lhes conferindo o sentido desejado. Dessa forma, foi empreendida uma

segunda etapa para excluir tais publicações da base que, a partir da leitura do título e do

resumo de cada publicação, antes traduzido para o português, resultou em um total de 532

publicações 

Na sequência de tabelas e gráficos, apresentaremos dois grupos de comparações: 

a)  quantidade  de  publicações  sobre  permanência  no  brasil,  com  base  no  catálogo  do

NUCLEAPE, e no mundo, a partir da base SCOPUS, respectivamente e 

b) quantidade de publicações sobre evasão e permanência na base SCOPUS. 



Na tabela 1, os números absolutos e os percentuais de publicações relativas ao período 1996-

2017 foram organizados de dois em dois anos.

Tabela 01 - Comparação absoluta e percentual de publicações sobre “permanência escolar” na
base Scopus e em bases do Brasil (Scopus n = 532; Brasil n = 128).

FONTE: ARQUIVOS DO NUCLEAPE  (CARMO, OUT. 2018).

No Gráfico 1, as duas bases de publicações nas linhas dos números absolutos (“n –SCOPUS”

e “n –  Brasil”) são crescentes, porém com uma diferença que oscila em média 400% para

mais na base SCOPUS. O que se destaca como indício de que há um enigma em questão é que

essa situação não ocorre na comparação entre os percentuais das linhas “% SCOPUS” e “%

Brasil”, que se mantêm próximos, variando em torno de 1% entre os percentuais das bases

(+0,9 a –1,8) em oito biênios. 

As exceções são o biênio 2006-2007 na base  Brasil e nos biênios 2010-2011 e 2014-2015.

Essa  foi  uma das  coincidências  em relação às  publicações  sobre  o tema permanência  na

educação que nos levou a suspeitar que seja possível estar havendo uma ruptura alternativa

crescente em relação ao paradigma da evasão escolar como objeto de pesquisa.

No gráfico 1 mostramos que, apesar das diferenças em torno de 400% entre o número de

publicações da base SCOPUS e da base Brasil, estas possuem percentuais ascendentes muito

próximos, com exceção do biênio 2006/07, já esclarecido. 

Gráfico 01 - Distribuição comparativa entre números absolutos das bases Scopus e Brasil –
1996 a 2017 (Scopus n = 532; Brasil n = 128)



                 Fonte: arquivos do NUCLEAPE  ( CARMO, out. 2018).

            Embora as publicações sobre a temática da permanência entre 1960 a 2005 sejam raras

é interessante observar com mais profundidade o intervalo de cinco anos, entre 2005 e 2009,

quando  emergem 90  publicações  na  base  SCOPUS e  32  catalogadas  pelo  NUCLEAPE.,

conforme demonstrado no gráfico 02.

Gráfico 02 - Distribuição percentual de publicações com o termo permanência (e correlatos)
no título, no período de 1961 a 2017, base Scopus (n = 532)

FONTE: ARQUIVOS DO NUCLEAPE  ( CARMO, OUT. 2018).



Em nosso catálogo, encontramos várias publicações que explicitam evasão e permanência no

título,  como se para tratar  da  permanência fosse necessário  recorrer  às  publicações  sobre

evasão (e correlatos), essas, sim, com quantidades que permitem revisão de literatura a partir

de 1975, e por vezes considerá- -las equivalentes. 

Por isso, por um lado, quando as publicações apenas com o termo permanência e correlatos no

título, a partir de 2005, explicitam uma diferença ou ruptura em relação ao foco nos alunos

que saem –  leaving como escreve  Tinto (2006) – justifica estranharmos curiosamente esse

posicionamento como um enigma ainda sem explicação. Por outro lado, esse autor é taxativo

ao lançar dúvidas sobre tomar o paradigma da evasão escolar como objeto de pesquisa capaz

de enfrentar o problema do esvaziamento das salas de aula, quando afirma que 

sair não é a imagem espelhada de ficar. Saber por que os alunos saem não nos diz,
pelo menos não diretamente, porque os estudantes persistem. Saber por que o aluno
sai não diz às instituições, pelo menos não diretamente, o que elas podem fazer para
ajudar  os alunos a ficar e ter sucesso. No mundo da ação, o que importa não são as
nossas  teorias  em  si,  mas  como  essas  teorias  ajudam  as  instituições  a
implementarem questões práticas de persistência. Infelizmente, as teorias atuais de
abandono estudantil não são bem adaptadas a essa tarefa. Isso explica, por exemplo,
o fato de que as teorias atuais de abandono/ evasão estudantil normalmente utilizam
abstrações e variáveis que são, por um lado, muitas vezes difíceis de operacionalizar
e traduzir em formas de prática institucional e, por outro, focam em assuntos que
não estão diretamente sob a influência imediata das instituições (TINTO, 2006, p. 6)
[tradução livre]. 

Assim, retomamos a pergunta feita no início desta subseção: da inquietação ao enigma, mas

em  relação  a  quê?”  E  respondemos:  em  relação  à  diferença  abissal  entre  o  número  de

publicações sobre evasão e permanência escolar, que passamos agora a explorar, ainda que

apenas  em  uma  só  base  de  dados,  a  partir  de  nossa  busca  intencional  com  foco  nas

publicações sobre a evasão. Para tanto, destacaremos alguns pontos quantitativos em relação à

temática da evasão escolar, a partir da base SCOPUS. 

No que diz respeito ao termo “evasão” no título, com os descritores school drop out, drop out,

school attendance, school failure, em 2 de outubro,  Georgia  Mangueira gerou uma base de

1.944 publicações, relativa ao período de 1891 a 2017. Para nosso interesse, iremos tomar

como referência o período de 1973 em diante, tendo em vista que esse é o ano em que Vincent

Tinto publica sua revisão de literatura de 100 páginas sobre a temática da evasão escolar

(Dropout in higher education: a review and theoretical synthesis of recent research).



No Gráfico 03, como demonstrado abaixo, é apresentado uma visão geral, por década, das

1.944 publicações geradas na base SCOPUS sobre evasão, no qual se destaca o quantitativo

de  60  publicações  já  na  década  de  1970,  ou  seja,  três  décadas  antes  de  o  número  de

publicações sobre permanência ascender na década de 2000, com 109 publicações 

Gráfico 03 - Distribuição numérica absoluta, por década, de publicações com o termo evasão
(e correlatos) no título, no período de 1891 a 2017, base Scopus (n = 1944)

Fonte: arquivos do NUCLEAPE  ( CARMO, out. 2018).



Chama-nos a atenção o fato de que na década de 2000 as publicações sobre evasão têm um

número,  aproximadamente,  400% maior;  já  na  década  de  2010,  esse  percentual  cai  para

267%. Seria esse um sinal da emersão do objeto permanência na educação como um novo

paradigma  para  a  educação?  Há  quem  pense  que  combater  a  evasão  e  promover  a

permanência  possuem o mesmo sentido,  mas  nossas  buscas  intencionais  têm se desviado

dessa crença. 

O gráfico  4,  a  seguir,  compara  as  duas  linhas  de  ascensão  das  publicações  em questão,

reforçando que, apesar da diferença de quase 300% nos últimos sete anos (década de 2010), a

diferença percentual de evolução das publicações de permanência é maior do que a da evasão,

a  partir  do  biênio  2008/09,  quando  a  linha  da  permanência  ultrapassa  a  da  evasão.

Perguntamos  de  outra  forma:  esse  é  um  sinal  de  que  a  temática  da  permanência  vem

interessando  mais  aos  pesquisadores  desde  2010,  continuamente,  configurando  mais  um

indício de que há algo ocorrendo na mudança de preferência temática? 

Gráfico 04 - Distribuição comparativa percentual Evasão e Permanência Scopus entre 1996 e
2017 – Evasão n = 1614; Permanência n = 532



          Fonte: arquivos do NUCLEAPE  ( CARMO, out. 2018).

No último gráfico,  a seguir,  ao compararmos a base de evasão scopus com a base brasil,

pautada no catálogo de publicações do NUCLEAPE, observamos que em dois biênios a linha

da base brasil ultrapassa percentualmente a linha da base SCOPUS. Uma explicação para esse

aumento progressivo de publicações pode estar na obrigação, por parte dos institutos da Rede

Federal de Educação Profissional, de elaborar planos estratégicos para a permanência e êxito

dos estudantes17, a partir de 201513. 

13 Nota Técnica nº 282/Setec/Mec, de 09 de julho de 2015, que “determina a elaboração de nota informativa para
as instituições da rede federal, contendo as orientações para a elaboração dos planos estratégicos institucionais
para a permanência e o êxito dos estudantes, que contemplem o diagnóstico das causas de evasão e retenção e a
implementação  de  políticas  e  ações  administrativas  e  pedagógicas  de  modo a  ampliar  as  possibilidades  de
permanência  e  êxito  dos  estudantes  no  processo  educativo  nas  instituições  da  rede  federal,  respeitadas  as
especificidades de cada região e território de atuação”



Gráfico 05 - Distribuição comparativa percentual Evasão base Scopus, Permanência base
Brasil - catálogo Nucleape entre 1996 e 2017 – Evasão n = 1614; Permanência n = 128



Fonte: arquivos do NUCLEAPE  ( CARMO, out. 2018).

No Brasil, tal ascensão progressiva, percentualmente acima do número de publicações da base

SCOPUS, tem duas ocorrências que provavelmente a influenciaram: 

9 a  já  mencionada  nota  técnica  de  julho  de  2015,  que  trata  dos  planos  estratégicos

institucionais para a permanência e êxito dos estudantes na Rede Federal; e 

10 o Programa de Acolhimento, Permanência e Êxito (PAPE), criado em maio de 2016.

Essas  duas  políticas  públicas  não só  tratam a  permanência  como problema público, mas

também provocam um redirecionamento do olhar de pesquisadores em torno de um objeto de

pesquisa,  sempre  existente,  mas  invisibilizado  pelo  que  para  nós  pode  ser  chamado  de

“sedimentação” da literatura pré-existente e formadora – e talvez reprodutora – do paradigma

da evasão como objeto de pesquisa. 

Um bom exemplo para ilustrar esse cenário,  após a publicação da nota técnica no  Diário

Oficial  da  União (DOU),  em 9  de  julho  de  2015,  está  na  comparação  dos  números  de

trabalhos acadêmicos aprovados no  II e  IV Workshop  Nacional de  Educação  Profissional e

Evasão Escolar. 

No II Worshop, realizado em Brasília-DF, nos dias 29 e 30 de maio de 2014, foram aceitos 43

trabalhos acadêmicos, entre os quais apenas dois (4,5%) versavam sobre permanência. Já no

IV Workshop, realizado em São Luis do Maranhão, nos dias 20 e 21 de setembro de 2018,

três  anos  após  o  início  da  política  para  elaboração  dos  planos  estratégicos,  dentre  69

comunicações orais, 15 tinham o termo permanência no título, isto é 22,7% do total, o que

representa 500% a mais em relação ao percentual do evento anterior. 

Entretanto, se compararmos só os números absolutos de publicações sobre permanência dos

dois eventos, de 2 para 15, a elevação é quase 8 vezes mais e, mesmo que essa quantidade de

publicações mencionadas não tenha participado de nosso estudo até 2017, ela não deixa de ser

efeito da política para a Rede Federal, iniciada em 2015. 

Até esse momento de buscas intencionais, percebemos que no Brasil temos alguma condição

para  compreender  progressivamente  o  movimento  desses  dois  objetos  de  pesquisa.  Não

obstante,  no  mundo,  o  enigma dessa  ascensão da  permanência  na  academia  continuará  a

provocar apenas suposições, por enquanto. O que há a seguir? 



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para finalizar, ao observar de dois modos a ascensão percentual das publicações, coincidentes

temporalmente,  entre  a  base SCOPUS e  as  bases  do  Brasil,  lembramo-nos  da  expressão

“indícios  de  experiências  instituintes”  com  a  qual  Linhares  (2007)  nomeou  os  detalhes

mínimos, que deixam marcas de rupturas nascentes originais, em um conjunto aparentemente

coeso no caso, o da evasão escolar institucionalizada em pesquisas há pelo menos 40 anos,

“fornecedora” de publicações para revisões de literatura e estados da arte que compõem fontes

de citação para sustentar os argumentos em seu entorno. 

Por enquanto, o que pensamos fazer é seguir com perguntas. O que pretendemos é seguir uma

espécie de espaços e tempos – um clima – de perguntas tão variadas quanto aquelas que um

navegante faria ao deparar-se com um novo mundo, passando a curiosamente explorar o que

ali é cotidianamente óbvio. Parece-nos que voltar o olhar para estudantes e professores que se

encontram – e permanecem muitas vezes em conflito – regularmente em um espaço socio

acadêmico, especialmente a sala de aula, sob o paradigma da permanência, pode vir a ser uma

descoberta de um novo mundo, mas que sempre ali esteve, tão óbvio como a fascinação de

sentir que se aprendeu a andar de bicicleta. 

Vamos direto ao verbo mobilizar  para aprender? Eis um exemplo de pergunta própria do

paradigma da permanência na educação que pode ser desdobrada em: como aprendem os

estudantes?  Como  fazem,  de  diferentes  formas,  para  aprender  aquele  conceito  “pesado”,

“gargalo”  que  reprova  muitos?  O  que  sabem  ensinar  uns  aos  outros?  Eis  exemplos  de

perguntas para construirmos uma agenda de pesquisa em torno da permanência como novo

paradigma para a educação. 
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Abstract: Abstract: This article is a excerpt from the studies produced by the Center for Stud-

ies on Access and Permanence in Education (NUCLEAPE), which brings together scholars

from Brazil and abroad, whose theme is permanence as a research object. The goal is to an-

swer the question: do the most recent studies, especially from the 2000s, point to a paradigm

shift from dropout to permanence? In this sense, this study compares and problematizes the

data collected and systematized on the basis of SCOPUS and NUCLEAPE, seeking to under-

stand if there is a conceptual and epistemological rupture when the subject is permanence

(Tradução livre).
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Resumo: Este artigo é o recorte de um estudo mais amplo que trata sobre a permanência dos

estudantes da Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) do CEFET-MG e

suas relações com a Política de Assistência Estudantil (PAE) desenvolvida pela Secretaria de

Política Estudantil (SPE) desta instituição. Nele, priorizou-se a descrição e análise da visão

que os estudantes possuem sobre o Programa de Bolsas e as relações que eles estabelecem

entre esta e a continuidade de seus estudos.

Palavras-chave:  Permanência  escolar. Política  de  Assistência  Estudantil.   Programa  de
Bolsas. Bolsistas. EPTNM. 

INTRODUÇÃO

A permanência escolar implica o direito que todo cidadão tem de escolarizar-se em uma esco-

la pública de qualidade (BRASIL, 1996). Para tanto, não basta assegurar o acesso escolar.

Faz-se necessária a criação de estratégias que sirvam de apoio aos estudantes na continuidade

de seus estudos, sem a ameaça de interrompê-los por ausência de condições de permanência.

Assim, neste estudo, pesquisa-se a permanência escolar e suas relações com a Política de As-

sistência Estudantil (PAE) desenvolvida pela Secretaria de Política Estudantil (SPE) nos cur-

1 Mestre em Educação Tecnológica pelo CEFET-MG.
2 PHD em Filosofia pela Florida State University. Professora titular do Centro Federal de Educação
Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG)



sos de educação profissional técnica de nível médio (EPTNM) do Centro Federal de Educação

Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG).

Em um contexto de desigualdade social e de oportunidades, a permanência dos estudantes é

um desafio que se impõe ao poder público e, por conseguinte, às instituições de educação pú-

blica.  Tendo em vista a relevância do tema permanência escolar no contexto de democratiza-

ção do ensino, este estudo se propõe a compreender a permanência dos estudantes do CEFET-

MG e suas relações com a Política de Assistência Estudantil (PAE) dessa Instituição na pers-

pectiva dos estudantes bolsistas procurando apreender os sentidos e significados que a PAE ,

particularmente o Programa de Bolsas, possuem para  eles e  as relações que estabelecem en-

tre a bolsa e a permanência escolar;

Para tanto, serão analisados, do ponto de vista dos estudantes os Programas de Bolsa Perma-

nência  (PBP),  de  Bolsa  Emergencial  (PBE)  e  de  Bolsa  de  Complementação  Estudantil

(PBCE) das Secretaria de Política Estudantil (SPE) do CEFET-MG, na EPTNM, na modalida-

de integrada ao ensino médio (CEFET, 2012). 

As questões que se colocam para o estudo são: qual a compreensão que os estudantes bolsitas

possuem sobre os programas e ações desenvolvidos pela SPE do CEFET-MG, em especial os

do Programa de Bolsas? Os estudantes bolsistas estabelecem relação entre a permanência, a

bolsa e o seu desempenho escolar? 

A pesquisa desenvolveu-se nos campi I e II do CEFET-MG com bolsistas que atenderam aos

seguintes critérios: estarem matriculados, no período diurno, em algum curso técnico, na for-

ma integrada, a partir do ano de 2012. Após essa primeira delimitação, seguiram-se outras

três: ser estudante bolsista atendido por um dos Programas de Bolsas: Permanência, Comple-

mentação Educacional ou Emergencial; identificar-se, espontaneamente, como estudante bol-

sista, quando da resposta a um questionário; e, só após o preenchimento do questionário; dis-

ponibilizar-se a participar de entrevista.

A análise dos dados aponta que os bolsistas estabelecem relação direta entre a assistência es-

tudantil e sua permanência na instituição. Contudo, não a relacionam como um direito social

mais amplo. Os bolsistas apontam várias possibilidades para ampliação das ações da SPE e

destacam o senso de pertencimento e o reconhecimento do prestígio que gozam por estarem

estudando em uma instituição de educação profissional pública federal.



1 A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NA PERSPECTIVA

DO ESTUDANTE BOLSISTA

A PAE é desenvolvida por meio de programas e ações que visam promover a permanência

qualitativa do estudante na instituição de ensino.  Nesse sentido,  o entendimento de como

aquele a quem se destina esse direito interpreta as ações e os programas voltados para a sua

permanência é indispensável. No caso específico deste estudo, tem-se como objetivo a com-

preensão de como os bolsistas do CEFET-MG, regularmente matriculados na Educação Pro-

fissional Técnica de Nível Médio, na forma integrada ao Ensino Médio regular (EPTNM),

percebem a permanência escolar e quais relações estabelecem entre esse direito e a Política de

Assistência Estudantil, particularmente do Programa de Bolsas da Coordenadoria de Bolsas e

Apoio Psicossocial da Secretaria de Política Estudantil (SPE) desta instituição de ensino.

Para tanto, na coleta de dados foram utilizados dois instrumentos: um questionário semiaberto

e uma entrevista semiestruturada para os estudantes que se identificassem, livremente, como

bolsistas  do  Programa de  Bolsa  Permanência  (PBP),  do  Programa de  Bolsa  Emergencial

(PBE) ou do Programa de Bolsa de Complementação Educacional (PBCE).  

A aplicação dos questionários e a realização das entrevistas obedeceram aos critérios da ade-

são e da disponibilidade. A adesão diz respeito à disposição do estudante em reconhecer-se,

voluntariamente, como beneficiário de um dos Programas de Bolsas do CEFET-MG. A dispo-

nibilidade refere-se à liberalidade dos bolsistas em participarem de entrevista, compreendendo

que seus depoimentos seriam importantes para elucidar questões que, por algum motivo, não

tivessem ficado claras no questionário. 

Observando os critérios estabelecidos para a coleta de dados neste estudo, foram respondidos

67 questionários e realizadas 13 entrevistas com bolsistas dos PBP e PBCE, não se auto iden-

tificando nenhum bolsista da PBE. Os questionários foram aplicados em sala de aula, com a

autorização da instituição e aquiescência dos professores. Após a auto identificação do estu-

dante e preenchimento do questionário, os que se disponibilizaram foram encaminhados à en-

trevista, que ocorreu em outro espaço da instituição, que não a sala de aula. 

Dessa forma, 28 turmas foram convidadas a participarem deste estudo. O questionário foi

respondido por bolsistas matriculados em 09 diferentes cursos da EPTNM do CEFET-MG, na

forma integrada, correspondendo a 45% do total de 20, dos cursos que foram ofertados em

2013, como indica o gráfico 01.



Gráfico 01 - Alcance dos questionários em relação aos cursos da EPTNM no CEFET-MG.

Fonte: CEFET-MG. Questionários aplicados em 67 estudantes da EPTNM na forma integrada
em pesquisa sobre as relações entre a permanência e a PAE do CEFET-MG, janeiro de 2015.

Os bolsistas entrevistados, conforme mencionado anteriormente, foram 13 e estão matricula-

dos em 06 diferentes cursos, conforme indicado na tabela 01.

Tabela 01 - Bolsistas sujeitos da pesquisa que participaram da entrevista – por curso.

   

Fonte: CEFET-MG. Entrevistas realizadas com 13 estudantes da EPTNM na forma integrada 
em pesquisa sobre as relações entre a permanência e a PAE do CEFET-MG, janeiro de 2015.

Curso Número de sujeitos entrevistados

Mecatrônica 1

Eletrônica 2

Meio Ambiente 2

Equipamentos biomédicos 2

Eletrotécnica 3

Hospedagem 3

Total 13



Dos 67 respondentes, 70,14% declararam que receberam o valor referente à sua bolsa ainda

no primeiro semestre de seu curso. Há de se destacar que dos 18 bolsistas que iniciaram seus

cursos em 2012, cerca de 83,33% tiveram acesso ao suporte financeiro, ininterruptamente, até

a data da aplicação do questionário. 

1.1. A permanência, o Programa de Bolsas e o desempenho escolar

Os bolsistas consideram que a obrigatoriedade de dedicação de tempo maior aos estudos re-

sulta em um diferencial pedagógico de ordem qualitativa para os estudantes do CEFET-MG.

Assim, são unânimes ao afirmarem que, sem o apoio financeiro recebido, não seria possível

que se dedicassem, exclusivamente, à sua escolarização. Fato é que, do universo de 67 bolsis-

tas, 39 declararam que permanecem na escola por um período maior do que 08 horas por dia.

Os bolsistas sujeitos desta pesquisa relatam que parte do tempo em que ficam na instituição,

principalmente após as 08 horas diárias obrigatórias, serve, especialmente, para a realização

dos deveres de casa e estudos em grupos com os colegas. Nesse contexto, esses grupos orga-

nizam lógica de estudo em que aquele que possui maior domínio de determinado conceito en-

sina aos colegas e, quando necessário, ele recebe deles ajuda em outros conteúdos nos quais

possui menor domínio, formando, assim, uma rede de solidariedade entre pares.

Além dos deveres de casa, os bolsistas investem o tempo “extra” em que ficam no CEFET-

MG na participação de grupos de estudos e momentos de conversas e brincadeiras com os co-

legas. Também são realizadas outras atividades, tais como: participação em times para prática

de atividades esportivas, grupos de dança, coral e estudos de música, que aparecem com me-

nor frequência nos depoimentos dos bolsistas

1.2. O significado do suporte financeiro

O apoio financeiro, de acordo com os bolsistas, assume especial importância para a continui-

dade de seus estudos, e, não raramente, eles revelam que sem esse recurso não poderiam se

manter no CEFET-MG.

É o dinheiro da bolsa que me possibilita vir para cá ...  Porque as passagens de ônibus estão
supercaras. Se não fosse a bolsa permanência seria muito complicado para a minha família.
(Estudante 12).

Porque preciso de auxílio financeiro para conseguir me manter no Cefet (Estudante
11).



Porque não conseguiria me manter aqui sem a bolsa... não tenho condições de pagar
transporte, xerox e impressões de trabalhos (Estudante 01).

Se não fosse a bolsa eu não teria como estudar aqui (Estudante 09).

A bolsa é de fundamental importância para mim (Estudante 13).

Junto a isso, há os relatos que evidenciam como os bolsistas aplicam, ao longo de cada mês,

os recursos relativos à bolsa recebida. Em seus depoimentos aparecem as instabilidades relati-

vas à economia doméstica, quando se tem o desafio de conciliar os estudos com orçamentos

“apertados”.

A bolsa me ajuda com os gastos estudantis... lanche, xerox, compra de livros, trans-
porte.... Também, se eu quiser desenvolver algum conhecimento próprio como o in-
glês, preparação para o Enem ou qualquer concurso, a bolsa também me auxilia.
(Estudante 08).

Realmente é uma ajuda, sim...  não gasto com lanche, não gasto com passagem, en-
tendeu? Dá para ajudar um pouquinho em casa, se eu não gastar com outras coisas...
Igual, minha mãe...Aconteceu um imprevisto com os patrões dela e ... Eles faliram,
entendeu?  Aí, assim, dá para dar uma ajudada em casa... (Estudante 05).

Consigo ajudar meus pais a pagar algumas contas como internet e telefone. (Estu-
dante 04).

Além da necessidade premente do apoio financeiro para darem continuidade aos estudos no

CEFET-MG, os bolsistas explicitam a preocupação que possuem em não comprometerem o

orçamento familiar com sua escolarização. Essa é uma variável a ser considerada na com-

preensão do significado que o suporte financeiro adquire para esses estudantes. Assim, não ra-

ramente, eles atribuem à bolsa a sensação de tranquilidade que possuem, pois não teriam “ca-

beça” para estudarem, por conta da preocupação de se tornarem mais uma “despesa” a com-

prometer os parcos recursos de seu grupo familiar. Assim, a compreensão da realidade econô-

mica em que estão inseridos faz com que alguns desses bolsistas se organizem para destina-

rem parte do valor de sua bolsa para ajudar nas despesas de casa.

O benefício e a ajuda que o CEFET oferece é uma preocupação a menos porque eu
tenho que conseguir xerox... Conseguir acesso a alguns meios de ensino que a insti-
tuição pede (referindo-se à aquisição de materiais utilizados, geralmente, nos labora-
tórios) e.... Com isso eu consigo focar minha atenção em outros aspectos estudantis,
em vez de ficar preocupando com o dinheiro (Estudante 09).

“Pra” mim ela é bem eficiente (diz, referindo-se à importância da Bolsa Permanên-
cia). Ela me ajuda bastante... Eu consigo arcar com as despesas que eu teria e eu não
preciso me preocupar muito porque ela me dá um embasamento para estudar e não
me preocupar com minhas despesas.... Transporte, lanche, material, por exemplo: no
laboratório do CEFET a gente precisa fazer alguns projetos e geralmente, a gente
precisa comprar  alguns componentes  e eu provavelmente não teria dinheiro para
comprar...E agora eu tenho como fazer isso (Estudante 10).



Retomando as considerações sobre a recorrente preocupação dos bolsistas relacionada às con-

dições econômicas do grupo familiar, há indícios de que eles compreendem como seu grupo

familiar se organiza financeiramente, e, por isso, conseguem dimensionar o que representa, no

orçamento doméstico, os gastos relacionados à sua escolarização. 

Os depoimentos dos bolsistas, também revelam que os valores da bolsa lhes oportunizam rela-

tiva independência financeira em relação ao seu grupo familiar, uma vez que raramente recor-

rem aos pais para cobrir as suas despesas escolares. Sendo assim, eles organizam suas plani-

lhas de gastos de forma mais autônoma e, segundo seus depoimentos, os familiares não inter-

ferem na decisão sobre a aplicação desse suporte financeiro. Então, ao se apropriarem da res-

ponsabilidade de gerenciar os recursos da bolsa, declaram: “somos, praticamente, independen-

tes” (Estudante 02). 

Então, não é de se estranhar que os bolsistas criem estratégias para “esticarem” os valores re-

cebidos, de forma a torná-los o mais rentáveis possível. Essa rentabilidade pode ser exemplifi-

cada em situações que, além de prover os gastos com mobilidade e lanches, os bolsistas ad-

quirem materiais para realização de trabalhos extras e, alguns, ainda investem na própria for-

mação, matriculando-se em cursos de inglês compatíveis com o que eles denominam de “ne-

cessidade para concorrer no mercado de trabalho” (Estudante 07). Outros investem em equi-

pamentos como a aquisição de celulares que possibilitam o estudo interativo entre os estudan-

tes. Sobre isso, os entrevistados revelam:

Sinceramente ela também é um apoio... Como eu vou dizer... Um apoio para conseguir um
estudo de algumas coisas que a escola não fornece... Por exemplo, o curso de inglês que a
escola oferece não é algo que eu possa levar para minha carreira. Aí eu posso pagar um cur-
so de inglês.... Também tem a compra de material. Eu faço meio ambiente, mas tenho inte-
resse em outras áreas.... Eu, há algum tempo, estava andando com meus colegas de eletrôni-
ca. Na época eles aprendiam algumas coisas sobre circuito e eu comprava as peças e monta-
va minhas coisas também... Aprendi a montar um pouco de circuito ... Comprei meu mate-
rial e fui montando ... (Estudante 07).

Como eu tenho meio passe, para mim não fica tão difícil. Eu vou lá e coloco R$ 70,00 no
cartão e para mim dá para um mês .... Mais o inglês ... são R$ 100,00 ...Então, ainda sobra
R$ 130,00. (Estudante 13).

Nos depoimentos dos bolsistas há indícios de que a autonomia relativa à administração dos re-

cursos financeiros concede-lhes uma certa experiência  no trato de questões relacionadas à

aplicação do apoio financeiro. Por conta dessa autonomia, eles conseguem organizar suas fi-

nanças aproveitando ao máximo as condições que a bolsa lhes proporciona.

2. A PERMANÊNCIA, A BOLSA E O DESEMPENHO ESCOLAR



Os depoimentos dos bolsistas indicam que uma pequena parte deles não estabelece relação di-

reta entre o suporte financeiro e o seu desempenho escolar, o que já não acontece com a per-

manência, quando afirmam que a bolsa é fundamental para que possam concluir seus cursos.

Contudo, percebe-se, em seus relatos, que há uma relação entre a bolsa e o desempenho, em-

bora isso não esteja claro para eles.  

Esses bolsistas enfatizam que o desejo de aprender e ter sucesso nos estudos precedeu o rece-

bimento do suporte financeiro, portanto, em sua ótica, a bolsa não seria a causa do bom de-

sempenho. Contudo, todos eles afirmam que ela lhes permite estudar e se dedicarem, exclusi-

vamente, a essa atividade. 

Nesse sentido, os bolsistas revelam que a permanência escolar possui uma estreita relação

com a disponibilidade de tempo para a dedicação aos estudos, sendo este, de acordo com seus

depoimentos, o principal quesito para uma educação de qualidade e um bom desempenho. As-

sim, mesmo que o suporte financeiro materialize as condições qualitativas de permanência

nos estudos, pois eles teriam de estudar em escolas de tempo parcial, esse grupo não estabele-

ce relação imediata entre a bolsa e o seu desempenho escolar. 

Melhor desempenho por causa da bolsa? Não... Mas ela é fundamental para minha vinda
para cá... (Estudante 13).

A bolsa pode me trazer mais é... Como eu posso dizer... Estrutura, né? Para poder comprar
uma coisa melhor para eu estudar. Mas assim, minha motivação é a mesma de quando eu
entrei...Não sei... (referindo-se a relação que estabelece entre a bolsa e seu desempenho es-
colar) (Estudante 10).

É possível verificar por meio dos depoimentos dos bolsistas que eles relacionam o bom de-

sempenho às condições que possuem para atenderem às demandas dos cursos em que estão

matriculados, à medida em que possuem condições de arcarem com despesas relativas às re-

prografias, à aquisição de materiais solicitados pelos professores e outros. Outros, ainda, sen-

tem-se responsáveis por alcançarem um bom desempenho porque a bolsa traz a responsabili-

dade de estudarem mais e conquistar boas notas, chegando mesmo a afirmar que “estão rece-

bendo para isso” (Estudante 05).

Ah, com certeza. Quando eu recebo a bolsa, eu fico mais livre para estudar mais, então eu
consigo me empenhar mais e ter um desenvolvimento melhor.... Caso contrário, eu teria
que perder a bolsa ... Então, justificar... Ou procurar uma atividade fora do quesito educaci-
onal. Aí seria pior para mim, com certeza! (Estudante 02).

De certa forma acho que é uma responsabilidade a mais para dar para gente.... Porque se
você está pagando (referindo-se ao CEFET-MG) ... Você tem que ter um desenvolvimento
escolar maior (Estudante 04).



A bolsa é essencial. Por isso me empenho nas aulas (Resposta aberta do questionário).

Sobre a relação entre o suporte financeiro e o desempenho escolar, a pesquisa desenvolvida

por Ramalho (2013)3, no CEFET-MG, no período de 2009 a 2011 mostra que os estudantes

bolsistas possuem taxas de aprovação superiores, se comparados aos estudantes não bolsistas,

conforme indicado na tabela 02.

Tabela 02 - Distribuição geral dos alunos pesquisados da EPTNM, com relação aos indicado-

res educacionais, entre 2009-2011, no campus A4.

Fonte: RAMALHO, 2013.

Ramalho (2013), utilizando-se de cálculos estatísticos, estabeleceu a correspondência entre:

“situação do estudante” independente da variável “apoio financeiro” e “situação do estudante”

dependente da variável “apoio financeiro”. Ela partiu do pressuposto de que havia “evidências

significativas da relação entre indicadores escolares e o recebimento da bolsa” (p.117).

Contudo, ao longo do estudo, os dados indicaram que apenas o apoio financeiro não seria su-

ficiente para prover o bom desempenho escolar.

Nesse sentido, entendemos que a permanência na escola, mais fortalecida entre os bolsistas,
deveria influenciar no desempenho, pelo favorecimento à frequência escolar e ao acompa-
nhamento das aulas. Por outro lado, é possível que apenas o apoio financeiro seja insufici-
ente para impactar significativamente no sucesso escolar, por não prever outros auxílios pe-
dagógicos que também sejam importantes. Considerando que a condição socioeconômica é
um dos fatores influentes no sucesso escolar, talvez a avaliação sistemática das ações da as-
sistência estudantil aponte para a necessidade de mecanismos diferenciados de apoio peda-
gógico, direcionados especificamente aos alunos bolsistas, juntamente com o auxílio finan-
ceiro. Por outro lado, não foram encontrados resultados que simbolizassem um pior desem-

3 O estudo de Ramalho (2013) trata de avaliação qualitativa da Política de Assuntos Estudantis do CEFET–MG.
Nesse estudo estabelecem-se categorias relativas à assistência estudantil que são analisadas, considerando in-
dicadores que têm como público alvo os estudantes bolsistas e os não bolsistas. Os dados sobre os estudantes
foram fornecidos pela Seção de Registro Escolar da instituição e referem-se aos estudantes matriculados em
dois cursos técnicos no período de 2009 a 2011. 

4 Campus A, na pesquisa de Ramalho (2013), refere-se a uma unidade do CEFET-MG no interior do Estado.

Não Bolsistas % Bolsistas %

Taxa de aprovação 339 51,4 166 57,6

Taxa de reprovação 166 25,2 99 34,4

Taxa de abandono 154 23,4 23 08,0

Total 659 100 288 100



penho dos alunos bolsistas, se comparados com os demais discentes.  (RAMALHO, 2013,
p.122).

O estudo de Ramalho (2013) informa que nos dois cursos de EPTNM pesquisados houve um

abandono significativamente menor entre os estudantes bolsistas. Assim, dos 288 bolsistas e

dos 659 não bolsistas, nos anos de 2009 a 2011 do campus A do CEFET-MG, apenas 23 bol-

sistas abandonaram seus cursos contra 154 não bolsistas.   Sobre isso, Ramalho (2013) tece as

seguintes considerações:

Podemos interpretar, por meio da análise de correspondência dos dados do campus A que
num período de três anos houve diferença significativa entre a taxa de abandono entre bol-
sistas e não bolsistas, sendo que os primeiros abandonaram menos o CEFET - MG. Sendo
assim, a assistência estudantil parece ter contribuído para objetivo de promoção da perma-
nência do aluno com a execução do programa de bolsas, no contexto analisado. Porém, são
necessários estudos mais amplos e sistemáticos nos demais campi, a fim de estabelecer com
mais consistência o efeito das bolsas na prevenção da evasão escolar e outras variáveis in-
fluentes (RAMALHO, 2013. p.122)

Corroborando com essa premissa, os depoimentos dos bolsistas revelam que compreendem

qual  é a finalidade principal do Programa de Bolsas: a permanência no CEFET-MG até à

conclusão dos cursos iniciados, conforme indicado no gráfico 02.

Gráfico 02 - Finalidade principal do Programa de Bolsas sob a ótica dos bolsistas sujeitos da 
pesquisa.

Fonte: CEFET-MG. Questionários aplicados em 67 estudantes da EPTNM na forma integrada
em pesquisa sobre as relações entre a permanência e a PAE do CEFET-MG, janeiro de 2015.

Do mesmo modo, 67% dos bolsistas revelam que, em sua perspectiva, o suporte financeiro 
deve ser destinado, exclusivamente, aos estudantes de baixas condições socioeconômicas.

Acho que a gente precisa desse recurso, mas a escola precisa ter um fundamento
para poder dar isso para gente. Eles pediram comprovantes de todas as rendas.... Eu
acho isso muito importante, porque se não acaba dando a bolsa para quem não preci-
sa (Estudante 01).



Olha, eu acho que ela é justa porque ela avalia vários fatores, né? Quando eu vou lá
fazer a entrevista eles me perguntam várias coisas ... Sei lá...  Como onde eu moro,
quanto que minha mãe recebe ... Quanto que meu pai recebe ... E eu acho que a ava-
liação é bem justa... (Estudante 02).

As pessoas que precisam é que têm a bolsa. (Estudante 03).

Esses bolsistas, ao considerarem a bolsa como um direito apenas de um grupo, individualizam

o suporte financeiro como se ele tivesse de atender apenas às suas necessidades específicas.

Estes, ao individualizarem a assistência estudantil, não apreendem o suporte financeiro como

um direito, mas como uma dádiva.  Assim, frases como: “porque minha família passa por difi-

culdades financeiras”; “porque não tenho condições de pagar transporte, xerox e impressões

dos trabalhos”; “precisava da assistência financeira para permanecer na escola”, são utilizadas

pelos bolsistas como se o caso deles fosse único e estivesse descolado de uma realidade mais

ampla, num contexto de profundas desigualdades sociais. 

Em conformidade com o exposto, Kowalsky (2012) alerta sobre o entendimento, muitas vezes

equivocado, que os sujeitos constroem sobre a assistência estudantil como sendo ela um “alí-

vio da pobreza”. A autora defende que “o direito à educação que se configura como uma po-

lítica universal deva ser usufruída por todos os estudantes, independentemente de sua condi-

ção social” (p. 149).

O estudo de Gonçalves (2011), também, indica que quando

os entrevistados descolam de seus pares, da sua situação de classe, interpretando sua
falta de condição econômica como um problema pessoal, sendo eles os únicos res-
ponsáveis pela necessidade de bolsas, estas não se configuram como consequência
da precarização do trabalho. [...]. Nesse sentido a maioria dos entrevistados caracte-
rizam a PAE como uma ajuda, um apoio (GONÇALVES, 2011. p.111).

2.1. O bolsista e suas relações com a Secretaria de Política Estudantil

Os depoimentos dos 67 bolsistas sujeitos dessa pesquisa, indicam que todos eles procuram,

pelo menos uma vez ao mês, a SPE para assinarem a lista de frequência, uma vez que ela é o

principal instrumento de monitoramento do Programa de Bolsas. 

Além disso, registra-se que 58,20% deles procuram a secretaria apenas para terem acesso a in-

formações relativas aos processos de seleção e renovação do Programa de Bolsas. Assim, eles

demandam maior atenção da Coordenadoria de Bolsas e Apoio Psicossocial sempre no início

e no final de cada semestre letivo, período em que as bolsas são renovadas. Outros 41,8% bus-

cam informações ao longo de todo o ano, geralmente para verificarem o dia em que serão de-



positados os valores relativos à bolsa ou para esclarecimentos sobre atrasos. De qualquer for-

ma, há indícios da necessidade de se criar estratégias que promovam uma maior articulação

entre a SPE e os bolsistas, conforme revelado nos depoimentos que se seguem. 

Não vou lá...É aquela sala no térreo, perto da quadra? Bem, é difícil eu ir lá. (Estudante 05).

Na verdade.... É aquela salinha que tem lá embaixo... De assinar lá.... Na verdade, normal-
mente eu vou lá só para assinar meu papelzinho, mesmo quando eu tenho alguma dúvida.
Até então, como eu entrei como bolsista há pouco tempo, nunca procurei nada. (Estudante
06).

Eu procuro. No início de mês eu pergunto sobre a questão da bolsa... Quando, por exemplo
ela atrasa uns dias eu pergunto... Porque não tem uma data fixa, então eu pergunto sempre...
por exemplo, eu sempre no início de mês eu vou e pergunto mesmo, o negócio da bolsa ...
(Estudante 08).

Mesmo considerando que as demandas de parte significativa desses bolsistas se restrinjam à

assinatura de lista de presença, há um grupo que se relaciona de forma diferente com a SPE,

inclusive apresentando demandas que extrapolam o apoio financeiro. 

Desse modo, esse grupo reivindica o acesso às informações sobre a estrutura, os processos, os

programas e ações desenvolvidos pela SPE em espaços que favoreçam o encontro e a troca

entre essa secretaria e os estudantes. Esses bolsistas solicitam, particularmente, a divulgação

mais ampla de informações sobre eventos acadêmicos para permitir que mais estudantes te-

nham acesso a esses espaços de produção e debate científicos.

Eu costumo ficar informado ou tentar manter a informação em dia. Muitas das vezes, pro-
curo me informar sobre os eventos e cursos, porque geralmente, se a gente não ficar atento,
não fica sabendo. Ou quando fica, o evento já aconteceu. (Estudante 07).

Eu queria que estes eventos fossem mais destacados... Eu queria participar mais... Teve a
Mostra de cursos, eu não fiquei sabendo dela e gostaria de ter participado... (Estudante 12).

Eu queria que conseguisse promover uma integração maior entre os cursos e a secretaria de
bolsas, acho que seria uma coisa bem bacana. Porque geralmente, a gente tem a Meta ali
embaixo, por exemplo. Eles fazem os projetos dos cursos, então fica assim um projeto de
eletrônica, outro projeto de IBM ... Uma coisa bem separada.... Acho que se tivesse a inte-
gração para participar de vários cursos para fazer uma coisa, os resultados seriam melhores
(Estudante 13).

Os bolsistas também sugerem que a SPE dê retorno sobre os motivos pelos quais alguns estu-

dantes não foram selecionados para o Programa, conforme indicado no depoimento do estu-

dante 13. 

Pois é, quando eu entrei, eu tentei a bolsa, não consegui. Eu sou criado...sustentado pela mi-
nha mãe e a pensão que meu pai dá para mim e meu irmão.  ... É irrisória .... E eu não pas -
sei ... Não fui aceito na bolsa e, também, não tive nenhuma resposta sobre o porquê não fui
aceito na bolsa. Quando meu irmão entrou, um ano depois de mim, ele conseguiu a bolsa,
sendo que nossa situação é a mesma.... Pelo fato de ele ser meu irmão, a bolsa foi estendida



a mim também. Acho que eles deveriam olhar outros critérios, além dos que já têm, como
se o estudante que está procurando a bolsa é sustentado apenas por um dos pais, se mora de
aluguel, a distância que ele mora.... A maioria dos estudantes mora muito longe e tem um
gasto muito grande com o transporte. Os estudantes que moram com os pais, de aluguel não
tem essa devida atenção na hora de selecionar para a bolsa. (Estudante 13).

Vale a pena ressaltar que os quesitos elencados pelo entrevistado 13 sobre critérios para a se-

leção de bolsistas estão contemplados no questionário socioeconômico, que é o primeiro ins-

trumento que os estudantes têm acesso para solicitação das bolsas.

Embora esse grupo de bolsistas reivindique maior engajamento entre as partes, SPE e estu-

dantes, em geral eles reconhecem que há limites objetivos que dificultam o trabalho desenvol-

vido por essa secretaria, a exemplo do número restrito de funcionários. 

Eu acho que minha única sugestão é que se o atendimento fosse mais rápido e mais agiliza -
do... Às vezes eu vou lá e eles demoram me atender... Ou então, por exemplo, uma pessoa
que cuida de várias coisas ao mesmo tempo, ela fica desnorteada, sei lá... Ela não consegue
assimilar muitas vezes as coisas que eu pergunto. Se tivesse lá mais pessoas para atender,
eu acho que seria mais interessante. (Estudante 02).

As dificuldades apontadas anteriormente não invalidam o reconhecimento dos bolsistas quan-

to à importância e seriedade da SPE na condução da PAE, embora parte deles relacionem o

trabalho da secretaria apenas ao Programa de Bolsas. Talvez, por isso, não tenham apresenta-

do sugestões para a SPE.

Já os bolsistas que apresentaram sugestões para a SPE tiveram suas propostas organizadas em

grupos. O primeiro grupo solicita a expansão dos programas e ações dessa secretaria visando

ao atendimento a um maior número de estudantes. Sugere-se, inclusive, que os estudantes não

atendidos por conta da disponibilidade de recursos da SPE tenham, pelo menos, o acesso gra-

tuito às refeições como forma de apoiar sua permanência na instituição de ensino.  

Eu acho que a avaliação é bem justa, mas acho que ela podia ser ampliada, porque às vezes
eu vejo pessoas que não precisariam da bolsa, mas que provavelmente precisariam da isen-
ção da bandejão...  Coisas do tipo... Poderia ampliar um pouco (Estudante 02)

Outros bolsistas solicitam a divulgação de eventos acadêmicos, principalmente aqueles exter-

nos ao CEFET-MG: “a bolsa precisa ser melhor divulgada e possuir uma abertura maior de

atendimento ao aluno, além do auxílio financeiro” (Resposta aberta do questionário – suges-

tões para a SPE). 

A “abertura maior, além do auxílio financeiro”, relaciona-se à organização de eventos, promo-

ção de encontros entre os estudantes dos mesmos cursos e de cursos de campi diferentes. Jun-



to a isso, os bolsistas solicitam a exposição contínua e permanente de seus trabalhos, garanti-

do a visibilidade da produção científica da EPTNM do CEFET-MG.

Solicitam, também, reuniões periódicas para tratarem de temas considerados de fundamental

importância para aqueles que iniciam seus cursos no CEFET-MG, particularmente, orientação

que ajude os estudantes na construção de nova lógica de organização de seu tempo escolar em

regime integral. 

O segundo grupo de sugestões diz respeito à solicitação para que as ações da SPE sejam inte-

gradas a outras secretarias e setores do CEFET-MG. Não é raro que esse grupo de estudantes

atribua à SPE a responsabilidade da articulação do trabalho pedagógico entre as coordenações

de cursos.

A SPE precisa entrar em acordo com as coordenações de curso e fazer uma linha de atuação
central .... Onde todos possam adotar uma mesma forma de coordenar os cursos.... Aqui
cada coordenação exige uma coisa diferente...  Levar a frequência, as notas dos alunos e
conversar sobre como pode ajudá-lo e informar ao aluno os benefícios a que ele pode ter
acesso. Muitas coisas que acontecem aqui a gente não fica sabendo… (Entrevistado 09).

O entrevistado 09 evidencia uma característica comum aos bolsistas entrevistados: eles não

concebem a SPE separada dos setores pedagógicos, sendo essa secretaria, na perspectiva des-

se grupo de bolsistas, o ponto de intercessão entre todas as secretarias e setores da instituição.

Nessa ótica, esses bolsistas entendem que a SPE não possui apenas o caráter de apoio finan-

ceiro, mas também de suporte pedagógico. 

Mais diálogo com o público docente a fim de nos tornarmos mais próximos e harmônicos
na relação professor e aluno (Resposta aberta do questionário).

Integração entre as coordenações para desenvolverem formas mais eficazes de ensino 
(Resposta aberta do questionário).

Em conformidade com o exposto, Finatti (2007) sugere que os programas e serviços da assis-

tência estudantil devem ultrapassar a lógica do atendimento apenas às situações emergenciais.

Em conformidade com o exposto, Carvalho (2012) avalia que a assistência estudantil deve

promover, também o “acompanhamento do aprendizado acadêmico do aluno; análise do de-

sempenho escolar dos alunos cotistas; levantamento de dados cadastrais, realização de debates

sobre cidadania e participação dos jovens na sociedade” (CARVALHO, 2012.p.184).



CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação é uma “linha transversal que costura” direitos que devem ser “protegidos, garanti-

dos e realizados”. Ela é condição fundamental, um princípio inestimável para o exercício da

cidadania (CURY, 2002).

Nesse contexto, a permanência escolar é um direito, tanto quanto também é um desafio. A

permanência compreendida como o direito que os estudantes possuem de iniciar e concluir

seus estudos de forma qualitativa assume, atualmente, especial importância na agenda da po-

lítica educacional brasileira. 

Entre as estratégias de promoção da permanência escolar destaca-se a Política de Assistência

Estudantil (PAE) que articula e implementa programas e ações com o objetivo de promover a

conclusão dos cursos iniciados pelos estudantes. Destaca-se, entre eles, a assistência que pre-

vê suporte financeiro como estratégia para que os estudantes, principalmente os oriundos das

populações de baixas condições socioeconômicas, não interrompam sua escolarização. 

Participaram do estudo 67 bolsistas e, verifica-se a partir da análise de seus depoimentos a

existência de sentimento de pertencimento em relação ao CEFET-MG. Esse sentimento pode

ser interpretado a partir de duas dimensões muito citadas por eles: o prestígio e reconhecimen-

to social da instituição e a relação direta que eles estabelecem entre os cursos e a esperança de

melhoria de qualidade de vida. Ou seja, para eles, a escolarização nessa instituição representa

a esperança de um futuro melhor,  principalmente quando consideram que sua inserção no

mundo do trabalho pode se dar em funções mais qualificadas e, portanto, com salários mais

vantajosos.

Os dados deste estudo evidenciam que os bolsistas compreendem que a finalidade da bolsa é a

promoção de sua permanência na instituição. Dessa forma, ao descreverem a importância do

Programa de Bolsas, eles a relacionam a uma condição essencial para a conclusão de seus cur-

sos, principalmente quando relatam a situação de baixa condição socioeconômica da família e

a sua preocupação quanto ao impacto dos gastos relativos à sua escolarização no orçamento

doméstico.

Na concepção dos bolsistas, o suporte financeiro é uma condição essencial para se dedicarem

de forma qualitativa aos estudos. Acrescentam, ainda, que embora se sintam responsáveis por

alcançarem melhores resultados, a motivação e o desejo de aprender são anteriores ao recebi-

mento do suporte financeiro. Dessa forma, os depoimentos corroboram para a compreensão



de que a bolsa materializa as condições objetivas necessárias para que o bom desempenho es-

colar seja alcançado (COSTA, 2011; GONÇALVES, 2011; MENEZES, 2012). 

Sobre a compreensão que os bolsistas possuem a respeito das funções da SPE, é possível cate-

gorizá-los em dois grupos: os que compreendem os seus programas e ações relacionando-os,

particularmente, ao apoio financeiro e os que os compreendem de uma forma mais ampla e,

por isso, reivindicam maior engajamento entre a SPE e os estudantes. 

Esse último grupo de bolsistas acredita que a SPE deveria investir especial atenção à divulga-

ção dos programas e ações desenvolvidos por essa secretaria. Assim, sugerem que sejam im-

plementadas estratégias de comunicação para que todos os estudantes da instituição, de forma

continuada e permanente, conheçam a PAE desenvolvida pela SPE. 

Provavelmente, a comunicação pouco abrangente da SPE seja uma variável que ajude a expli-

car o fenômeno de que parte dos bolsistas não relacionam os programas e ações de abrangên-

cia universal à SPE, a exemplo do Programa de Alimentação. 

Outro aspecto importante considerado pelos bolsistas é a necessidade de se garantir um traba-

lho mais integrado dessa secretaria junto às outras secretarias e setores do CEFET-MG. Na

verdade, sobre esse ponto, os estudos indicam que apenas o suporte financeiro não é suficien-

te para a promoção da permanência. Dessa forma, há de se pensar em ações de caráter mais

amplo que acompanhem os estudantes até a conclusão de seus cursos, considerando, então, as

múltiplas dimensões desse processo, inclusive a pedagógica (CARVALHO, 2012; FABRES,

2013). 

Nesse sentido, a interlocução das secretarias e setores possibilitaria a construção de cultura de

acompanhamento sistemático e integrado dos processos pedagógicos dos estudantes, princi-

palmente aqueles atendidos pelo Programa de Bolsas. Junto a isso, os dados disponibilizados

permitiriam a elaboração de políticas preventivas contra a evasão e o baixo desempenho, fo-

mentando intervenções específicas para grupos de estudantes mais vulneráveis em relação à

sua permanência escolar (RAMALHO, 2013). 

Sobre isso, os depoimentos dos bolsistas demonstram que eles atribuem à SPE a responsabili-

dade de intermediar os processos pedagógicos, devendo promover unidade pedagógica na ins-

tituição, principalmente entre esta secretaria e as coordenações de cursos.



Junto a isso, indaga-se: quais são as informações que os professores possuem sobre os progra-

mas nos quais seus alunos estão inseridos? Esse questionamento surgiu no momento da apli-

cação dos questionários, quando um professor se espantou com a autoidentificação de apenas

dois bolsistas na turma em que ele estava. 

Ao verbalizar seu espanto: “Nossa, não é possível!  Achei que a maioria de vocês eram bolsis-

tas!...”  E olhando para os estudantes, perguntou: “Tem certeza de que não tem mais bolsista

na sala?”, o professor demonstra que seria importante que o corpo docente tivesse acesso às

informações sobre os contextos de seus discentes. 

Enfim, os achados deste estudo nos remetem à compreensão de que:

a. A relação entre o referencial teórico e a compreensão sobre a permanência escolar

por parte dos estudantes bolsistas demonstra que eles percebem a permanência a

partir dos seguintes aspectos: 

    -  ampliação do tempo regular obrigatório no ambiente escolar, uma vez que os

estudantes têm a possibilidade de dedicarem-se exclusivamente aos estudos; 

    - longevidade escolar, principalmente para os estudantes pertencentes a grupos

de baixas condições socioeconômicas.

b. os bolsistas entendem que o Programa de Bolsas é um suporte financeiro de ordem

individual, não relacionando-o a contexto social mais amplo, marcadamente desi-

gual;

c.  os depoimentos dos bolsistas apontam para a necessidade de interlocução entre as

secretarias e os setores do CEFET-MG para o desenvolvimento de um trabalho pe-

dagógico mais integrado, tendo a SPE como a secretaria de intercessão entre todos

eles. Dessa forma, evidencia-se que a bolsa sozinha, embora seja ela um importan-

te suporte para a promoção da permanência, não consegue responder a todas as de-

mandas desses bolsistas; 

d. o principal benefício da bolsa, segundo os bolsistas, é a possibilidade de dedicação

exclusiva aos estudos;



Ficam, então, registradas as principais sugestões dos bolsistas e dos gestores sobre os progra-

mas e ações da PAE desenvolvidos pela SPE do CEFET-MG: 

 criação de um sistema informatizado que contemple interface com outras secretarias e

setores;

 elaboração de cronograma de encontros entre SPE e os estudantes, com a finalidade de

apresentar as ações desenvolvidas e coletar sugestões para novos programas a serem

inseridos no calendário oficial da instituição;

 implementação de espaços voltados para a realização de seminários, fóruns e outros

eventos sobre as temáticas da juventude e do meio ambiente;

 criação da Bolsa Alimentação para os estudantes que, comprovadamente, possuem di-

ficuldade de se alimentarem nos refeitórios dos campi (sem agregá-la a outros benefí-

cios financeiros);

 aproximação da SPE do Diretório Acadêmico com a finalidade de divulgar os contex-

tos social e educacional mais amplos nos quais se insere a PAE;

 organização de reuniões periódicas entre as secretarias e setores do CEFET-MG;

 estabelecimento de comunicação qualitativa que alcance a todos os estudantes matri-

culados;

 adequação do quadro de profissionais da SPE às demandas dos setores responsáveis

pela PAE no CEFET-MG.
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Abstract: This article  is  the excerpt  of  a larger study that  deals  with the permanence of

students of the EPTNM of CEFET-MG and its relationship with the Student Assistance Policy

(PAE) developed by the Student Policy Secretariat (SPE) of this institution. It gave priority to

the  description  and  analysis  of  the  students'  view  of  the  Scholarship  Program  and  the

relationships they establish between it and the continuity of their studies. 
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Resumo: Este trabalho teve como objetivo analisar através da Análise de Discurso Critica,

os  documentos  do  Programa  Nacional  de  Acesso  ao  Ensino  Técnico  e  Emprego

(PRONATEC) e as orientações do Banco Mundial. Mediante a crescente desigualdade social,

pobreza e  a  exclusão  que  se  instauram  cada  vez  mais  em  nome  do  desenvolvimento

econômico, há a necessidade de invocar ilusoriamente conceitos como os que sustentam o

PRONATEC,  com  o  objetivo  de  internalização  de  uma  nova  cultura  de  conformação,

fragmentação e despolitização dos grupos subalternos, uma vez que a base capitalista em

que se materializam essas políticas não possui a pretensão de reformas estruturais, mas de

mudanças pontuais que são colocadas como se fossem de interesse universal,  quando na

realidade mascaram interesses da minoria dominante.

Palavras-chave: Educação Profissional. PRONATEC. Políticas Públicas. Pobreza.



1 INTRODUÇÃO

Este trabalho foi realizado a partir de uma pesquisa de mestrado já concluída que aponta por

meio das análises dos documentos do PRONATEC e do Banco Mundial,  as relações que

existem entre o PRONATEC e a pobreza. Traçamos algumas considerações sobre o papel das

políticas de formação profissional a partir da década de 1990, o Banco Mundial, a pobreza e

as estratégias discursivas. 

Dessa forma, pretende-se com esse artigo trazer algumas considerações e análises que nos

levam  a  perceber  como  o  Banco  Mundial  tem  encontrado  o  consentimento  do  governo

brasileiro na adesão de suas orientações e como as suas prescrições se efetivam por meio das

políticas sociais.  A maior ênfase foi dada ao estudo do PRONATEC, por ser a mais recente

política de qualificação profissional e cujo estudo visa, através da Análise de Discurso Crítica

de Fairclough (2001) destacar o quanto os discursos de redução da pobreza e inclusão social

são usados para a criação de um consenso produzido pelos grupos dominantes para manter a

sua hegemonia.

A naturalização de ideologias embutidas nas práticas discursivas favorece a construção de um

senso  comum  que  geralmente  é  utilizado  pela  classe  dominante  para  cooptação  e

desmobilização  da  classe  subalterna.  O  conceito  de  hegemonia  trazido  por  Gramsci  é

essencial na ADC, uma vez que, “a luta pela hegemonia nas sociedades capitalistas não se

trava apenas  nas instâncias  econômica  e  política  (relações  materiais  de produção e  poder

estatal), mas também na esfera da cultura” (SIMIONATTO, 2011, p. 54)

Conclui-se a partir da análise das políticas de formação profissional, como o PRONATEC,

mediante às orientações de organismos multilaterais como o Banco Mundial, que as ações

governamentais são consideravelmente influenciadas por essas recomendações, inclusive no

que se refere a direcionamento de políticas sociais regidas pela lógica econômica. 

2 ALGUMAS  CONSIDERAÇÕES  SOBRE  AS  POLÍTICAS  DE  FORMAÇÃO
PROFISSIONAL, 

O recorte  da década de 1990 deve-se ao fato da educação como um todo e da educação

profissional terem sido redimensionadas, tanto pelos efeitos da globalização, da reestruturação

produtiva  quanto  do  avanço  neoliberal,  passando  à  concepção  de  mercadoria.  A

mercantilização  da  educação  é  a  marca  dessa  década,  cujo  papel  estratégico  repousa  nas



demandas da economia  alicerçadas  pelos  preceitos  do Banco Mundial,  como expõe Lima

Filho:

No que se refere à concepção da educação profissional e ao contexto de implantação
da reforma conduzida pelo MEC, que a racionalidade instrumental e mercadológica
da política pública para a educação profissional expressa sua organicidade ao mode-
lo negociado pelas elites nacionais junto ao capital internacional para a inserção do
país na divisão internacional do trabalho, em condição de subalternidade, ocupando
a posição de nação periférica consumidora de tecnologia exógena produzida nos paí-
ses centrais da economia capitalista (LIMA FILHO, 2002, p. 282).

Após a Segunda Guerra Mundial, como nos aponta Neves et al (2010), são vários os ajustes

que o capital tem realizado para manter sua hegemonia, tendo como uma de suas principais

ações o controle dos países periféricos da América Latina, dependentes do capital financeiro

dos Estados Unidos, cujo poder se estabeleceu por meio de organismos multilaterais como o

Banco  Mundial.  Se  em  primeiro  momento  a  conquista  do  consenso  se  deu  pelo

desenvolvimentismo  propiciado  pelo  Estado  de  bem-estar,  em  outro,  registra-se  a

modernidade conservadora associada ao progresso financiado pelo capital dependente.

No campo educacional,  os  rebatimentos  se  deram de maneira  a promover  a  formação de

sujeitos  aptos  ao desenvolvimento  do trabalho complexo e do trabalho simples.  Assim,  a

dicotomia  estabelecia-se  em  dois  eixos:  uma  educação  marcada  pela  necessidade  de

intelectuais que reproduzissem conhecimentos voltados aos interesses do capital, e a formação

de técnicos aptos ao desempenho de funções demandadas pelo mercado de trabalho.  Nesse

contexto  (1950-  1960),  como  assinala  Frigotto  (2013),  as  concepções  dos  processos

educativos, formativos e da qualificação profissional passam por uma ressignificação que os

coloca  como  formadores  de  capital  humano  e  os  desvincula  do  sentido  ontológico1 do

trabalho.  Assim,  por  meio  da  Teoria  do  Capital  Humano2,  criada  por  Theodore  Schultz,

propagava-se  a  ideologia  de  que  o  investimento  em  capital  humano  permitiria  maior

produtividade,  melhores  empregos,  desenvolvimento  individual  e  o  desenvolvimento  dos

países subdesenvolvidos.

1 O sentido ontológico do trabalho é a forma com que os homens estabelecem relações entre si e com a natureza,
desenvolvendo conhecimentos que possibilitam o estabelecimento de sua existência.  O trabalho em Marx (2016,
p. 211) “é um processo de que participam o homem e a natureza, processo em que o ser humano, com sua ação
impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material com a natureza. Defronta-se com a natureza como uma de
suas forças.  Põe em movimento as forças  naturais de seu corpo- braços e pernas,  cabeça e mãos- a fim de
apropriar-se dos recursos da natureza, imprimindo-lhe forma útil a vida humana. Atuando assim sobre a natureza
externa e sobre a própria natureza. Desenvolve as potencialidades nela adormecidas e submete ao seu domínio o
jogo das forças naturais”.
2 A teoria do capital humano se apresenta na nova versão alternativa de trabalho à “sociedade dos serviços” pela
ênfase na qualificação do trabalhador como saída para o emprego, a educação implementando competências e
habilidades para o mercado. (DE MARI, 2006, p.81)



A década 1980 é caracterizada por Gentili (2005, p. 49) pela “proliferação de discursos que

começaram a enfatizar a importância produtiva dos conhecimentos (inclusive a configuração

de uma verdadeira “Sociedade do Conhecimento” na Terceira Revolução Industrial)”. O autor

reafirma seu pensamento ao corroborar às ideias de Leher3 sobre as diretrizes das políticas

educacionais  dos  países  periféricos,  ou  seja,  destaca  o  papel  do  Banco  Mundial  nas

determinações das políticas em questão. A educação elementar “minimalista” e a formação

profissional “aligeirada” ganham ênfase sob o ponto de vista das ideologias dominantes como

o melhor meio de combate à pobreza e ao desemprego, já que o trabalho requerido por uma

economia subdesenvolvida é pouco qualificado.

É nesse cenário de efervescência política e econômica que os Estados Unidos assumem a

liderança mundial, emergindo como potência detentora de grande parte da riqueza mundial e

de poder. “Os grandes arquitetos de políticas trataram, é claro, de usar esse poder para criar

um sistema global que viesse ao encontro de seus interesses” (CHOMSKY, 2002, p. 10).

O pacto entre as elites nacionais e internacionais seguia a perspectiva neoliberal como manual

de preservação dos interesses privados, transformando as democracias emergentes de países

subdesenvolvidos  e  em  desenvolvimento  em  alianças  em  nome  do  progresso.

Desmantelavam-se, assim, as pequenas, porém progressivas, conquistas sociais desses países

a  partir  da  desqualificação  de  seus  governos,  difundindo  a  ideia  da  necessidade  de

crescimento  econômico  para melhor  desenvolvimento  desses  países,  nos  quais  buscava-se

mascarar os planos políticos de concentração de capital.

A década de 1990, conforme De Mari (2006), traz ao cenário brasileiro reformas que seguem

as  orientações  de  agências  multilaterais,  como  o  Banco  Mundial,  cujos  reflexos  foram

profundas mudanças nas estruturas de serviços públicos e as formas de gestão do Estado dos

países periféricos e semiperiféricos, incluindo várias reformas na área educacional. 

Dentre o conjunto de políticas, derivam também aquelas destinadas a reduzir os riscos sociais

e  os  elevados  níveis  de  desemprego  que  assolaram a  década  de  1990,  como nos  aponta

Frigotto (2013):

3 Leher (1999), ao tratar das intervenções do Banco Mundial no campo das determinações educacionais salienta
a natureza do capital dependente como comandatário das diretrizes educacionais brasileiras. Esse tema é tratado
no  artigo  “Um Novo  Senhor  da  educação?  A política  educacional  do  Banco  Mundial  para  a  periferia  do
capitalismo”,  disponível  em:  <https://cnenebio.files.wordpress.com/2010/05/leher-um-novo-senhor-da-
educac2bauo.pdf>. Acesso em: 30 jan. 2017.



A educação e a qualificação transitam, assim, da política pública para assistência ou
filantropia ou, como a situa o Banco Mundial, uma estratégia de alívio da pobreza
(LEHER, 1998). No plano ideológico desloca-se a responsabilidade social para o
plano  individual  [...]  os  desempregados  devem  buscar  “requalificação”  e
“reconversão profissional” para se tornarem empregáveis ou criarem o autoemprego
no mercado informal ou na economia de sobrevivência (FRIGOTTO et al., 2013, p.
15).

O BM, além de se constituir como uma organização reguladora de atendimento aos interesses

dominantes e provedor de recursos financeiros para os países devedores, exerce, segundo De

Mari (2006), um papel de intelectual coletivo dos países centrais que assegura a hegemonia

das classes dominantes sobre as subalternas, ou seja, “mediador intelectual, agência de pensa-

mento [...] e preposto das relações de poderes entre os países centrais e periféricos e semiperi-

féricos” (p. 28). 

O Brasil, como já foi explanado, é um país de capital dependente e isso faz com que este se

subordine às relações  de dominação impostas por organismos multilaterais.  Para De Mari

(2006), essa subordinação ocorre por meio da coerção e do consenso. Por meio da coerção, as

imposições  e  condicionalidades  impostas  pelo BM não deixam outras  opções,  já  que são

predeterminadas pelo crescimento da dívida externa e por meio do consenso que se efetiva

por intermédio de reformas, políticas ou dos aparelhos privados de hegemonia, que dirigidos

às  classes  subalternas,  garantem  a  sua  cooptação  ideológica  ou  a  conformação  à  ordem

vigente.

Na lógica  do capital,  todas essas medidas  são necessárias  para garantir  a  reprodução e  a

acumulação  em níveis  cada  vez  maiores.  Nesse  jogo,  segundo  Silva  (2002),  o  Estado  é

chamado a cooperar e mediar essa relação, mantendo sob controle e em condições toleráveis,

a pobreza e outras mazelas advindas desse sistema. As políticas sociais são uma forma que os

governos encontram de abrandar tais problemas, já que a pobreza é uma consequência das

próprias  políticas  neoliberais  produzidas  pelo  Banco  Mundial  e  o  Fundo  Monetário

Internacional.

Assim,  as  políticas  sociais  exercem  o  papel  de  manutenção  do  equilíbrio  social  e  da

sociabilidade capitalista, ou seja, parecem atender aos anseios da classe trabalhadora, quando

na realidade, atendem aos interesses do capital financeiro.

2.1 Papel do PRONATEC na redução da pobreza

Conforme Evangelista  e Shiroma (2006),  o desenvolvimento econômico incentivado pelos

organismos multilaterais em cima da ocultação do crescimento da pobreza é predominante na



América Latina,  onde o que está em jogo é a produção de um consenso de que os países

devem se  desenvolver  a  um determinado  nível  educacional  que  os  permita  concorrer  no

mercado globalizado. E isso é muito evidente na realidade brasileira, tendo em vista que: 

Estamos  falando  de  país  em que  mais  da  metade  da  população,  85  milhões  de
habitantes,  vivem  abaixo  da  denominada  linha  da  pobreza.  As  explicações
oferecidas  à  população  reconhecem  o  aumento  da  pobreza,  mas  colocam-na  no
âmbito da anomia, como performance decepcionante, falha no ajuste para alcançar o
desenvolvimento  sustentável.  Ao  responsabilizar  os  indivíduos,  as  famílias,  a
comunidade,  pela  situação  dos  pobres  e  excluídos,  os  Estados  acabam  por  se
restringirem a programas paliativos (como o Bolsa Escola e o Fome Zero, no Brasil)
(EVANGELISTA E SHIROMA, 2006, p. 52).

As políticas definidas pelo BM, para Kuenzer (1999), buscam desresponsabilizar o Estado de

suas obrigações com uma educação pública e gratuita em todos os níveis. Para justificar o

afastamento do Estado de suas obrigações, conceitos como o de equidade, empregabilidade e

competências são utilizados.  Para a autora, a oferta de cursos aligeirados e uma formação

precarizada para os trabalhadores também são uma forma de fazer com que o Estado tenha

menos gastos com esse tipo de formação, tendo em vista que não há emprego para todos. 

Em reportagem,  Educar  para o setor produtivo4,  Guimarães  (2013b,  p.  11)  traz a  fala  do

professor Leher que aponta como objetivo do PRONATEC, a formação de um exército de

reserva. Para este pesquisador,

[...] a política neoliberal dos anos 1990 jogou milhões de pessoas, jovens inclusive,
na pobreza  absoluta.  Dependentes  de programas  assistencialistas,  nos moldes do
Bolsa Família, essa parcela da população deixou inclusive de disputar vagas no mer-
cado de trabalho. "Mas isso não era um problema porque, como se tratava de um pe-
ríodo de baixo crescimento econômico, os trabalhadores disponíveis já eram sufici-
entes para manter o salário num patamar mais aviltado". Já em meados dos anos
2000, com o aquecimento da economia, aumenta a inserção no mercado de trabalho
e a pressão pela elevação de salários em setores como, por exemplo, a construção ci -
vil.  "Fica claro que o exército industrial de reserva não fornece mais um grande nú-
mero de trabalhadores disponíveis, porque eles são muito mal formados. São famí-
lias que já estão organizadas para estar fora do mercado de trabalho, pessoas que não
buscam mais emprego. E aí há uma mudança de foco”. Segundo ele, a atuação do
Estado passaria a se dar, por um lado, no ensino fundamental, enfatizando um pro-
cesso de socialização que permitisse a esses jovens se verem como força de traba-
lho; e, por outro, diretamente na educação profissional, com uma série de políticas
de formação para os jovens desses bolsões de pobreza, que incentivasse essas pesso-
as a voltarem a procurar emprego.

Uma forma de atender aos anseios dos trabalhadores que desejam ser incluídos no mercado de

trabalho,  principalmente  os  que  apresentam  baixa  escolaridade,  é  que  políticas  como  o

PRONATEC se fazem necessárias, uma vez que estas criam a expectativa da empregabilidade

4 Reportagem disponível em: <http://www.epsjv.fiocruz.br/noticias/reportagem/educar-para-o-setor-produtivo>. 
Acesso em: 19 set. 2016



por meio da educação e, ao mesmo tempo, atende aos interesses empresariais que terão mais

trabalhadores qualificados por menores salários.

Segundo Evangelista e Shiroma (2006, p. 43), a educação concebida como redentora, é algo

que predomina desde 1990 (fazendo parte do viés humanitário proposto pelos organismos

internacionais),  ou  seja,  uma  “educação  para  a  assistência  e  inclusão  social  dos

empobrecidos”. Nesse sentido, Leher (1999), Oliveira (2003) e Vaz (2013) desenvolvem suas

análises considerando o papel da educação atrelado tanto ao viés social quanto econômico.

Isto é,  os estudos desses  autores  se interceptam no sentido da educação na sociedade do

capitalismo contemporâneo.

A ideologia  de  que  a  educação  bastaria  por  si  só  para  suprimir  os  problemas  de  ordem

econômica e social nada mais é que um discurso que escamoteia a realidade da sociedade de

classes. Ao migrar para o campo da educação a possibilidade de superação das desigualdades,

o discurso liberal  acaba por responsabilizar  o indivíduo por seu sucesso ou insucesso,  ao

mesmo tempo em que desonera o Estado de suas obrigações sociais.

O apelo  à  educação  como a  solução  para  os  problemas  sociais,  cujo  viés  se  relaciona  à

inclusão social dos pobres, alinha-se aos discursos e orientações do Banco Mundial de manter

a pobreza sob controle. Apontamos a hipótese de que o PRONATEC faz parte das políticas

que  são  usadas  como estratégias  que  buscam por  meio  da  educação  incutir  os  ideais  de

competência,  empregabilidade,  redução  da  pobreza  e  inclusão  social  dos  grupos  menos

favorecidos, inclusive evidenciando muitas vezes um caráter mais assistencialista.

2.2  PRONATEC no IF Sudeste MG Campus Muriaé

O IF Sudeste MG Campus Muriaé foi ofertante do PRONATEC desde 2012. Entretanto, no

período de 2012 a 2016 ofertou apenas cursos da modalidade Formação Inicial Continuada-

FIC.  Como podemos  perceber,  apesar  da  modalidade  técnica  estar  incluída  nas  ações  do

PRONATEC, não foram o foco de oferta.

Por  meio  das  análises  verificamos  a  centralidade  do PRONATEC em investir  em cursos

rápidos que se destinavam a grupos focalizados, já que desde a implantação do programa os

recortes  de  beneficiários  favoreceram as  parcerias  com o Ministério  de  Desenvolvimento



Social  na  oferta  de  cursos  para  a  população  em  situação  de  vulnerabilidade  social  e

beneficiários de programas de transferência de renda do governo federal.

Através da figura 1, sintetizamos os demandantes da Bolsa Formação Trabalhador: Ministério

do  Desenvolvimento  Social  –  MDS,  Ministério  do  Desenvolvimento  Agrário-  MDA  e

Ministério do Desenvolvimento do Comércio Interior- MDIC, durante o período de 2012 a

2016, no Campus Muriaé.

Tabela 1 - Demandantes do Bolsa Formação 2012-2016.

Anos Demandantes da Bolsa-Formação

2012 MDS

2013 MDS / MDA

2014 MDS / MDA

2015 MDS / MDA

2016 MDIC

Fonte: Elaborado pelos autores

Todos  os  cursos  ofertados  no  período  de  2012  a  2016,  na  modalidade  Formação  Inicial

Continuada (FIC), foram realizados com carga horária variando de 160 a 360 horas.

O Campus Muriaé, conforme relatórios do  Sistema Nacional de Informações da Educação

Profissional e Tecnológica- SISTEC ofereceu no período analisado, 801 vagas em cursos nas

áreas  de:  Gestão  e  Negócios;  Desenvolvimento  Educacional  e  Social;  Recursos  Naturais;

Produção Cultural e Design; Turismo, Hospitalidade e Lazer; Informação e Comunicação e

Infraestrutura/ Controle e Processos Industriais.

O  público  prioritário  do  PRONATEC  a  ser  atendido  pela  Bolsa-Formação  Trabalhador,

conforme documento de referência (2012), são os trabalhadores e beneficiários dos programas

de transferência de renda. Tanto que dos cursos FIC ofertados no IF Sudeste MG- Campus

Muriaé, aproximadamente 70% destes se efetivaram através da parceria entre o Ministério do

Desenvolvimento Social  – MDS com o Ministério da Educação-  MEC. Ao se priorizar  o

atendimento  às  pessoas  em  vulnerabilidade  social  e  às  inscritas  no  CAD  Único,  o

PRONATEC  ratifica  seu  papel  ideológico  de  redutor  da  pobreza  e  “propulsor”  de

oportunidades para os grupos menos favorecidos.



A redução da pobreza é um discurso muito presente nos documentos  do Banco Mundial,

sendo tratado, inclusive, como uma de suas missões. No relatório sobre o Desenvolvimento

Mundial (2006), a equidade é um dos pilares básicos utilizados pelo BM para o crescimento

econômico, o desenvolvimento sustentável e a redução da pobreza. Conforme  relatório

do BM (2006), a equidade é entendida pelo princípio da igualdade de oportunidades, em que

todos, através de seus talentos e esforços, poderiam se responsabilizar por suas conquistas,

independentemente de sua origem.

A equidade  definida  pelo  BM (2006)  está  intrinsecamente  ligada  às  falácias  do  discurso

liberal, que se impõem como ideologia dominante. Assim, entendemos que da forma como se

propõe a  equidade,  além de  camuflar  os  mecanismos  que  produzem as  desigualdades  da

sociedade capitalista quer sejam econômicas, políticas, sociais e educacionais (desigualdade

da oferta  de  educação,  desigualdade  da  qualidade  da  educação,  equívoco  entre  aptidão  e

inatismo, desconsideração da classe de origem do aluno), nega-se o processo histórico da vida

e das relações sociais em que essas circunstâncias se materializam. Para Faleiros (2009, p.

53),  “o  discurso  da  igualdade  de  oportunidades,  da  eliminação  das  discriminações,  da

proteção aos fracos, da criação de novos direitos sociais é a expressão manifesta da ideologia

neoliberal”.

Contrapondo ao que é proposto por meio da ideia de equidade reproduzida pelo BM, Kuenzer

(1999) enfatiza que:

A ideia de equidade é sustentada pelo princípio que o investimento público só se
justifica  para  os  mais  competentes,  como não  são  todos  que,  segundo o  banco,
possuem competência para continuar os estudos, e como não há postos para todos,
manda  a  lógica  da  racionalidade  que  não  se  desperdicem  os  recursos,
particularmente com as modalidades mais caras como a formação profissional e o
ensino superior, posto que não haverá retorno. Para os que insistirem em ter acesso a
níveis superiores  de educação e formação profissional no exercício do direito de
cidadania de apropriar-se do conhecimento mesmo que na perspectiva do consumo,
que  o  façam  nas  instituições  privadas  através  da  compra  de  mercadoria
(KUENZER,1999, p. 137).

Através desse pressuposto, o conceito de equidade colabora para justificar a desobrigação do

Estado e a redução de gastos com a educação, limitando sua atuação obrigatória somente até o

ensino fundamental.

Quanto  ao  conceito  de  pobreza,  este  também  é  desvinculado  do  contexto  histórico.  Vaz

(2013), em seus estudos, apresenta quais os significados que assume o termo pobreza nos

documentos da principal política social de combate à pobreza, o programa Bolsa Família, e



nos documentos  do BM. Para a autora,  os documentos apresentam definições  diversas do

conceito pobreza, cujas reais causas históricas e econômicas são desprezadas e a educação é

posta como o horizonte para a saída da pobreza. Dessa forma:

A  Educação  tem assumido,  progressivamente,  papel  importante  como estratégia
política para a redução da pobreza, de maneira que deriva para a assistência social e
recupera a ideia “salvacionista” e “redentora”. Por seu intermédio, o pobre poderá
sair  da  situação  de  pobreza,  aumentará  sua  produtividade,  terá  maiores
oportunidades, romperá com o círculo intrageracional da pobreza (VAZ, 2013, p.
129).

O  incentivo  às  políticas  de  combate  à  pobreza  na  realidade  se  apresenta  vinculado  ao

crescimento do capital, como nos aponta Oliveira (2003, p. 49):

De  forma  nitidamente  ideológica  e  presa  ao  referencial  monetarista,  o  Banco
Mundial defende maior investimento na área social, mas sempre vinculando- o ao
processo de expansão do capital. Dentre as áreas sociais de cunho social, uma das
que recebem maior atenção é a educacional. Estes investimentos no setor educativo
têm como justificativa a necessidade de as nações promoverem o reordenamento do
seu  sistema  educacional  de  forma  a  criar  um  quadro  mais  qualificado  de
trabalhadores, impulsionando assim, o desenvolvimento econômico.

Nesse sentido, percebemos o quanto a educação e outras políticas compensatórias são usadas

para camuflar os fatores que determinam o empobrecimento dos setores populares. Assim,

além  da  propagação  do  discurso  salvacionista  da  educação,  como  se  ela  fosse  o  agente

principal da transformação social, relega-se ao campo individual a condição de pobreza dos

indivíduos. Dessa forma:

Todos aqueles que fizerem as escolhas educacionais  corretas  terão possibilidades
ilimitadas. Os indivíduos (e países) que priorizarem corretamente a educação terão
um futuro radioso pela frente, comprovando, deste modo, a validade das bases do
sistema.  O  capitalismo  atual  é  justo  com  aqueles  que  souberem  se  qualificar
corretamente. Basta não insistir nas prioridades erradas (LEHER, 1999, p. 30).

A chegada do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003- 2010) ao poder estava agregada à

esperança de um projeto consistente de profundas mudanças que contemplassem “as áreas

sociais,  educacionais  e  político-culturais,  de  que  promovessem,  enfim,  o  incentivo  e  o

protagonismo  dos  indivíduos  e  grupos  sociais  para  o  encaminhamento  de  soluções  dos

problemas brasileiros” (FREITAS, 2007, p. 66).

No entanto, o que se materializou no governo Lula contrapõe as expectativas de mudanças

esperadas em relação ao governo FHC. Nesse preâmbulo, para Frigotto (2008, p. 526),

Em  função  da  falta  de  um  projeto  de  desenvolvimento  alternativo,  que  inclua
reformas  estruturais,  da  tradição  de  não  construir  políticas  de  Estado,  mas  de
governo, da política de alianças cada vez mais conservadora e, por outra parte, do



esfacelamento dos movimentos e forças da esquerda, a correlação de força, dentro
do aparelho do Estado e na sociedade civil, pende cada vez mais para os processos
de privatização mascarados por parcerias e pelas nomenclaturas que dissimulam este
processo- organizações sociais públicas de direito privado.

Assim,  apesar  das  melhorias  trazidas  pelo  governo Lula,  as  prioridades  dadas  ao  capital

marcaram este governo pelas políticas focalizadas em detrimento de políticas universalistas

que pudessem efetivamente combater a pobreza e a desigualdade existentes no país.

O PRONATEC, apesar de ter sido criado no governo Dilma Rousseff em 2011, é fruto de um

conjunto de ações que vinham sendo tratadas  nos discursos do governo Lula desde 2003,

como: a retomada do crescimento econômico e a escassez de mão de obra qualificada; seu

compromisso com a inclusão de segmentos marginalizados da sociedade e o fortalecimento

do mundo do trabalho. Os dois governos, cuja atuação nos últimos 13 anos baseou-se num

discurso  democrático  popular,  tiveram  como  característica  predominante  os  diversos

programas  sociais  voltados  ao  atendimento  dos  setores  mais  pobres  da  população.

Entretanto, para Vaz (2013), a forma de gestão para o combate à pobreza no governo Lula não

resolveu o problema da má distribuição de renda no país, mas colabora para a construção de

consensos e ideologias. Assim:

O fio condutor da política social do Governo Lula promove a coesão em torno de
seu governo. No conceito de pobreza, disseminado tanto pelo governo quanto pelo
BM, defende-se que o sujeito deve se auto-responsabilizar por seu eventual fracasso-
ou sucesso.  No primeiro caso,  a  saída sugerida é o desenvolvimento do espírito
empreendedor  por  meio  do  qual  o  sujeito  teria  boas  condições  de  existência
alcançadas (VAZ, 2013, p. 129).

Todavia,  percebemos  também  a  continuidade  desse  fio  condutor  no  PRONATEC,  cuja

inclusão produtiva da população em extrema pobreza, no âmbito do Plano Brasil Sem Miséria

também inclui ações de incentivo ao empreendedorismo individual por meio dos cursos de

qualificação.

Como  já  foi  destacado  anteriormente,  desde  a  implantação  do  PRONATEC  no  Campus

Muriaé, em 2012 a 2015, a prioridade foi para os cursos PRONATEC-BSM, cujo demandante

é o MDS. A proposição de cursos de qualificação para atendimento às pessoas do CAD Único

por meio da Bolsa- Formação Trabalhador tem como objetivo capacitar as pessoas que já são

atendidas por outros programas de transferência de renda, ou seja, a população em extrema

pobreza, criando assim oportunidades de emprego e renda. A articulação do MEC com tantos

ministérios para a oferta do PRONATEC, em especial  com o MDS, também demonstra o

papel dessa política de qualificação profissional para a redução da pobreza. As ideias de um



povo mais educado e de uma força de trabalho mais qualificada são vistas pelo BM como uma

forma de aumentar o crescimento e o desenvolvimento do país, colaborando para saída da sua

condição de subdesenvolvido.

Os direcionamentos de organismos internacionais como o BM ocorrem desde o governo FHC,

vêm se concretizando por meio de reformas e profundas mudanças no âmbito econômico,

educacional  e  social.  Nos dois  mandatos  do governo Lula,  apesar  de algumas  mudanças,

como nos aponta Freitas (2007), o que permanece, no entanto, é a manutenção da política

neoliberal. No governo Dilma Roussef também não foi diferente, já que seu governo pautou-

se  na  continuidade  do  governo  Lula.  As  condicionalidades  impostas  pelo  BM  têm  sido

acatadas pelo governo brasileiro em nome do desenvolvimento e do progresso do país, já que

mesmo antes  das  eleições  de  2002,  o  Banco  Mundial  (2002)  já  tinha  preparado  para  os

governos  que  seriam  eleitos  um  documento  com  os  princípios  para  um  Brasil:  Justo,

Competitivo e Sustentável.

No governo Lula, o atendimento as essas condicionalidades foram efetivadas por meio das

inúmeras políticas que foram criadas, como o programa Fome Zero, Bolsa Família e outros,

mas que continuaram a manter o país nas mesmas condições de desigualdade. Para Freitas

(2007),  a  opção  por  um  modelo  assistencialista  focalizado  em  oposição  a  princípios

universalistas constituiu os equívocos de ambos governos.

As  escolhas  dos  governos  Lula  e  Dilma  Rousseff  por  adotarem essas  medidas  foram se

legitimando por meio de políticas sociais focalizadas como o PRONATEC, que apesar de

esboçar um projeto que busca a inclusão dos grupos menos favorecidos por meio da educação,

cria condições de repasses de recursos públicos à instância privada, por meio das parcerias

público-privadas ao invés de fortalecer e consolidar uma educação pública e de qualidade para

todos. Nos casos dos cursos FIC, a predominância do privado sobre o público vem sendo

estabelecida. A privatização é um dos eixos da doutrina neoliberal.

Ademais, percebemos por meio das análises dos discursos presentes no PRONATEC, além do

incentivo às parcerias público privadas, o interesse de se investir em cursos rápidos que se

destinam a grupos focalizados, aos pobres e às pessoas menos escolarizadas. Investimento em

capital humano também é colocado pelo BM (2002), já que o aumento da capacitação das

pessoas é visto como sendo proporcional  ao crescimento da economia.  Um governo mais

atento aos pobres e a oferta de serviços aos mais carentes também é proposto pelo BM (2002),



em  nome  da  promoção  da  inclusão  social.  O  atendimento  aos  pobres  por  meio  do

PRONATEC,  bem como outros  programas  de  transferência  de  renda que  se  destinam às

camadas menos favorecidas, também possuem um papel cultural, pois colocam o Estado mais

próximo dessas pessoas e favorecem a criação de um consenso em torno dessas políticas.        

Assim, a redução da pobreza é muito enfatizada no documento do BM (2002); se por um lado

muitas medidas e reformas buscam legitimar cada vez mais a exclusão e a exploração com

promessas de desenvolvimento do país, por outro, estimula-se programas de enfrentamento à

pobreza. Como assinala Leher (1999, p. 26):

Nos documentos mais recentes do banco e nos pronunciamentos de seus dirigentes,
é visível a recorrência da questão da pobreza e do temor quanto à segurança: nos
termos do presidente do Banco, “as pessoas pobres do Mundo devem ser ajudadas,
senão elas ficarão zangadas”. Em suma, a pobreza pode gerar um clima desfavorável
para os negócios5.

Nesse sentido, entendemos que um dos objetivos do PRONATEC/BSM está relacionado ao

controle situacional, não como elevação da condição econômica, mas como arrefecimento dos

ânimos que poderiam eclodir em lutas por reconhecimento a partir das necessidades imediatas

que  vivem,  ou  seja,  o  fato  de  serem alvo  de  políticas  pontuais  traz  a  ideia  de  que  são

lembrados e considerados no esforço político para atendimento de seus direitos, sendo esse

argumento  materializado  por  compensações  financeiras  como  os  recursos  da  assistência

estudantil:  materiais  escolares,  uniformes,  alimentação  e  repasse  dos  valores  relativos  ao

transporte.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A guisa de conclusão, quanto aos cursos aligeirados ofertados pelo PRONATEC com vistas à

formação de mão de obra simples justificadas pela ideologia que propaga a  necessidade de

formação de  demandas  imediatas  do mercado  verificamos  que estes  demonstram estarem

ligados  às  lógicas  capitalistas  e  apresentam  relação  com  as  intencionalidades  do  Banco

Mundial, dada a ênfase no falacioso discurso de atendimento aos grupos menos favorecidos

por  meio  de  uma  educação  que  se  assenta  em  eixos  como  “inclusão  social”,

“empregabilidade”,  “empreendedorismo”  e  “cidadania”,  expressões  capitaneadas  pelo

discurso neoliberal para propagação de (pseudo) estratégias de enfrentamento da pobreza e

5Segundo Leher (1999, p. 26) foi na presidência de Mc Namara que ocorreu mais acentuadamente a ênfase no
problema da pobreza, fazendo a educação sobressair entre as prioridades do Banco. (Nota de rodapé inserida por
nós)



para o controle social. 

Apoiados em Coutinho (2006, p.185), consideramos que a implementação de políticas sociais

como  o  PRONATEC  se  apresentam  como  uma  estratégia  de “dominação  burguesa  com

hegemonia,  o que ocorre nos regimes liberal  democráticos,  isso implica  a necessidade de

concessões da classe dominante às classes subalternas, dos governantes aos governados”, ou

seja,  mesmo que Estado defenda interesses privados,  estabelecendo parcerias  com o setor

privado  na  oferta  de  cursos  aos  trabalhadores,  delegando  ao  empresariado  a  formação

profissional,  “[..]  precisa  ter  também  uma  dimensão  pública,  já  que  é  preciso  satisfazer

demandas  das  classes  trabalhadoras  para  que  possa  haver  o  consenso  necessário  à  sua

legitimação” (idem). Ou seja, uma aceitação passiva da nova forma de exploração. Ainda que

o PRONATEC se apresente como “favorável” a classe trabalhadora e ao público ao qual se

destina, ele se converte mais como uma forma de acomodação social para os que estão em

vulnerabilidade e para formação de mão de obra simples para atendimento às demandas do

mercado,  se  é  que,  o  mercado  de  trabalho  estaria  de  fato  aberto  às  novas  mercadorias

formatadas pela nova política de formação profissional.
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POLITICS  ON  PROFESSIONAL  EDUCATION,  POVERTY,  THE
WORLD BANK AND DISCURSIVE STRATEGIES



Abstract: This work aimed to analyze through the Critical Discourse Analysis, the documents

of the National Program for Access to Technical Education and Employment (PRONATEC)

and the guidelines  of the World Bank. Due to the growing social inequality,  poverty and

exclusion that are increasingly established in the name of economic development, there is a

need to illusively invoke concepts such as those that sustain PRONATEC, with the aim of

internalizing  a  new  culture  of  conformation,  fragmentation  and  depoliticization  of

subordinate groups, since the capitalist  base on which these policies materialize does not

have the intention of structural reforms, but of specific changes that are placed as if they

were of universal interest, when in reality they mask interests of the dominant minority.

Keywords: Professional education. PRONATEC. Public politic. Poverty.
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Resumo: Neste  trabalho,  analisamos  processos  formativos  e  saberes  produzidos  por

pescadores artesanais ligados à Colônia Z-16 de Cametá/PA, bem como por quilombolas

organizados  na  Associação  Remanescente  de  Quilombo  Tambaí-Açu  –  ACREQTA,

Mocajuba/PA, constituindo-se trabalhadores e trabalhadoras da Amazônia Paraense. Trata-

se de resultados de pesquisas concluídas no Programa de Pós-Graduação em Educação e

Cultura  da  Universidade  Federal  do  Pará  (PPGEDUC/UFPA),  em  2019.  À  luz  do

materialismo  histórico-dialético,  o  trabalho  é  pesquisa  qualitativa,  consubstanciada  por

Marx (2013), Tiriba & Fischer (2015), Tiriba (2012), Vendramini & Tiriba (2018), Reis &

Gomes (2012), Pinto (2001, 2004, 2013), Rodrigues (2012), dentre outros. Os resultados

revelam  que  a  formação  política  tanto  dos  quilombolas  de  Tambaí-Açu,  quanto  dos

pescadores artesanais na Z-16, realiza-se nos processos educativos que desencadeiam no
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percurso  de  vivência  coletiva,  nas  formas de  sociabilidade,  nos  encontros,  nas  reuniões,

assembleias, nas palestras, projetos educativos e mutirões, que educam à medida em que

fazem parte das suas experiências concretas de vida. Constatamos que, diante dos desafios

enfrentados  atualmente  pelas  instituições,  sobretudo  os  relacionados  ao  contexto

organizacional e da atual conjuntura nacional, ambas (Colônia Z-16 e ACREQTA) têm se

constituído  como  espaços-tempos  importantes  na  luta  e  defesa  dos  direitos  dos/das

trabalhadores/as  da pesca e  dos  mutirões  quilombolas  ampliando,  assim,  seus  processos

formativos de classe.

Palavras-chave:  Saberes  sociais. Processos  formativos. Trabalhadores/as. Comunidades
tradicionais.

1 INTRODUÇÃO
Este trabalho apresenta resultados de pesquisas de mestrado, defendidas no Programa de Pós-

Graduação em Educação e  Cultura  da Universidade  Federal  do Pará (PPGEDUC/UFPA),

intituladas:  i)  “FORMAÇÃO  DE  PESCADORES  ARTESANAIS  NA  AMAZÔNIA:  um

estudo  na  Colônia  Z-16  de  Cametá,  Pará”;  ii)  “DOS MUTIRÕES AOS PIMENTAIS:  a

[re]construção das identidades na contradição trabalho-capital em Comunidade Quilombola

no  nordeste  paraense”,  a  partir  dos  quais  buscamos  responder,  de  forma  integrada,

correlacionando  as  duas  pesquisas,  como os/as  trabalhadores/as  ribeirinhos-pescadores  do

município  de  Cametá-Pará,  bem  como  os  quilombolas  do  Tambaí-Açu,  município  de

Mocajuba-Pará,  produzem processos mediados pelo trabalho que os formam enquanto ser

social-político.

Pesquisas,  neste sentido,  como de Rodrigues (2012),  Reis & Gomes (2012),  Pinto (2001,

2004, 2013),  dentre outros,  têm apontado que as Comunidades Tradicionais  na Amazônia

Paraense  (ribeirinhas  e  quilombolas)  têm se  organizado a  fim de  obter  espaço de  poder-

político e acesso aos direitos por meios de políticas públicas; além disso, observam que este

movimento entre aderir às lutas sociais e se inserir nos campos de disputa políticas-partidárias

tem fragmentado e enfraquecido  contraditoriamente  estas  organizações  sociais,  embora  as

decisões sejam apreciadas coletivamente em assembleias, havendo uma democracia de forma,

mas não substantiva. Ressalta-se que entendemos as comunidades tradicionais como espaços-

tempos4 de mulheres e os homens que [re]criam suas identidades, a fim de se manterem no

4 Com base em Tiriba (2012, p. 4), denominamos: “[...] espaços/tempos do trabalho de produzir a vida associati-
vamente [...] aqueles espaços/tempos em que prevalecem as mediações de primeira ordem do capital, e que, coe-
xistindo com o modo de produção capitalista, apresentam-se em diversas partes do mundo, entre elas nas comu-
nidades onde habitam os povos originários latino-americanos”. Portanto, compreendemos, espaço[s]-tempo[s],
no plural, pois ambos são movimentos, tanto se produzir para a vida como de se produzir para o sistema capital.



campo, produzindo a vida em comunidade, no fazer-se da pesca, da produção do açaí, das

roças,  da  farinha  de  mandioca,  dos  “convidados”,  mutirões  quilombolas,  das  parceragens

entre pescadores. Espaços-tempos em que se cruzam saberes da pesca, do açaí,  das ervas,

raízes,  cascas,  frutos  medicinais,  a  música,  a  festividade  do  trabalho.  Características  da

produção da vida que destoam do modo de produção capitalista  caracterizado no trabalho

individualizado,  parcelado,  empreendedor,  rotineiro,  sem lazer.  Portanto,  as  comunidades

ribeirinhas  e  as  comunidades  quilombolas  compõem  a  sociedade  de  forma  heterogênea,

“diferente”, ou seja, tradicional.

De forma geral, há uma multiplicidade de trabalhos produzidos e constitui uma rica bibliografia

sobre comunidades tradicionais quilombolas e ribeirinhas e suas formas de organização social.

Entretanto, mesmo ao tratarem sobre a categoria formação, estas não aprofundam elementos que

possam nos ajudar a  pensar: a) como esses processos formativos dos trabalhadores vem se

[re]construindo na contradição com o capital?; b) para quem tem servido algumas iniciativas

em processo nas associações e colônias?; c) quais processos de luta têm emergido em paralelo

às lutas destas instituições? Tudo isso tem nos conduzido a compreender esses processos na

contradição trabalho-capital e, portanto, na perspectiva do trabalho-educação. 

Desta maneira, objetivamos, neste artigo, analisar a relação dos saberes sociais e processos

formativos de trabalhadores/as no interior de duas instituições: uma que compõe comunidades

tradicionais ribeirinhas, portanto de pescadores, na Amazônia Tocantina, denominada Colônia

Z-165,  município  de  Cametá,  estado  do Pará; outra  sendo uma Associação  composta  por

quilombolas do Tambaí-Açu - ACREQTA6, município de Mocajuba, estado do Pará. Logo,

compreendemos  esses  “[...]  homens  e  mulheres  como trabalhadores  reais  [...]”

(HOBSBAWM, 2000, p. 30, grifos nossos), históricos e ativos que, por meio de sua práxis

produtiva, (re) constroem saberes e identidades, tendo poder participativo de transformação,

de modo que as suas vidas materiais são produzidas no próprio fazer-se do trabalho.

Por serem movimentos, e atravessados pelas mediações do capital, se reconstroem nas mediações de resistência e
lutas [re]criadas, contraditoriamente neste mesmo mundo, operado a tornar inexistente experiências, que destoam
do receituário capitalista de sociedade.
5 A Colônia de Pescadores Z-16 de Cametá foi fundada em junho de 1923 pela Capitania dos Portos do Pará e
Amapá, com o objetivo de servir aos interesses do Estado e ser instrumento de dominação. Entretanto, Rodrigues
(2012), destaca que há controvérsias entre alguns autores com relação a este ano de fundação da instituição. Não
obstante, pelo menos, “[...] há o consenso de que a fundação ocorrera na década de vinte do século passado, na
mesma época em que as Colônias foram instituídas pelo Estado no território nacional” (RODRIGUES, 2012, p.
31, nota 22).
6 Trata-se da Associação Remanescente de Quilombo Tambaí-Açu, fundada em 2001, a partir de processos de
organização iniciados em 1999, possui atualmente 146 (cento e quarenta e seis) famílias associadas.



Em  termos  de  informação,  apresentamos  suscintamente  alguns  aspectos  relacionados  às

comunidades estudadas através de seus sujeitos:

As Comunidades referentes aos pescadores entrevistados são: Mará, Cuxipiarí Furo Grande e

Ovídio. As mesmas estão localizadas no espaço rural (ribeirinho) do município de Cametá,

distantes  aproximadamente  10 a  20 minutos  da sede do município,  por  via  de transporte

fluvial (barco a motor). Além da pesca, os trabalhadores dessas comunidades vivem de outras

formas alternativas de subsistência e geração complementar de renda, como a coleta de frutos

– como o açaí e o palmito –, a criação de pequenos animais como porco, pato, galinha, peru, a

atividade de apicultura e a piscicultura.

Já  a  Comunidade  Quilombola  Tambaí-Açu  possui  em  números  atuais  757  (setecentos  e

cinquenta e sete) habitantes, sendo 363 (trezentos e sessenta e três) mulheres e 394 (trezentos

e  noventa  e  quatro)  homens, compondo  190  (cento  e  noventa)  famílias,  organizadas  na

Associação Remanescente de Quilombo Tambaí-Açu, em que há deste total de famílias 146

(cento  e  quarenta  e  seis)  famílias  associadas. Vivem principalmente  do  trabalho  da  roça

(agricultura familiar). Está localizada geograficamente no espaço rural, entre os municípios de

Mocajuba/PA e Baião/PA; entretanto, as mulheres e homens desta comunidade se identificam

como pertencentes ao município de Mocajuba/PA, dada a relação social, política e econômica

que possuem com este município, já que o acesso à sede (cidade) deste é mais próximo, em

termos de quilometragem: 18km, em média 30min., percorridos por carro e/ou motocicleta.

Em âmbitos metodológicos,  frisa-se que as pesquisas,  base deste artigo,  se inserem numa

abordagem qualitativa,  tomando como referência o materialismo histórico-dialético,  o qual

contém  em  sua  essência  a  dialética,  apontando  um  percurso  epistemológico  para  a

interpretação dos fatos (SALOMON, 2006). Considerando tal abordagem, foram realizadas

entrevistas semiestruturadas com sete pescadores/as filiados/as da Colônia Z-16 e com nove

quilombolas (homens e mulheres) da ACREQTA, sendo os dados tratados, conforme Bardin

(1977), pela análise de conteúdo. Destaca-se que nesta exposição, especificamente, não serão

consideradas todas as falas dos sujeitos, dado o espaço-tempo restrito deste artigo.

Em  termos  de  estrutura  textual,  esta  exposição  está  organizada  em  três  seções  que  se

articulam. Assim, a primeira seção apresenta análises sobre os contraditórios processos de

constituição do ser social, ao considerar o trabalho como princípio educativo. Já as segunda e

terceira seções, apresentam dados empíricos e análises teóricas sobre os processos formativos



dos  trabalhadores/as  ribeirinhos/as-pescador/as  e  dos/das  trabalhadores/as  quilombolas

respectivamente.  Finaliza-se,  portanto,  com  algumas  considerações  para  se  continuar

pensando futuras pesquisas. 

2 SABERES SOCIAS E A FORMAÇÃO DO SER SOCIAL NA CONTRADIÇÃO 
CAPITAL-TRABALHO: EXPERIÊNCIAS EM PROCESSO

O percurso de formação dos/das trabalhadores/as é resultado de um processo histórico, de

cunho dialético, no qual o sujeito se constrói nas relações sociais, estabelecendo também uma

interação  dinâmica  com  o  meio,  sendo  que,  através  do  trabalho,  cria  e  recria  novas

experiências, transformando e sendo transformado, em um contexto contínuo de produção da

sua existência. 

Isso se vislumbra no fato de que “[...] se o trabalho modifica o trabalhador e sua identidade,

modifica também, sempre com o passar do tempo, o seu ‘saber trabalhar’” (TARDIF, 2002, p.

57, grifos da autora), conforme afirma o pescador: “[...] nós vamos com o tempo adquirindo

novos  materiais  pra  pescar;  eu  compro  e  fabrico  meu  material,  sei  tecer,  sei  tralhar,  sei

consertar,  tudo  eu  sei”  (PESCADOR  77).  Logo,  o  trabalho  que  dá  identidade  aos

trabalhadores/as é o trabalho que produz a vida e não a exploração do outro. Nos mutirões

quilombolas, por exemplo, em que:

[...] as pessoas são felizes [...] participam feliz, ninguém cria dificuldade pra ir pro
mutirão, o mutirão já é cultural pra nós. A gente convida e as pessoas vão. Quando a
gente tá lá, no mutirão, a gente percebe eles (trabalhadores/as) felizes ajudando um
ao outro (DAYRLEM8, entrevista 7).

Os saberes que compõem o cotidiano de trabalho tecem o trabalho que produz humanidades,

constroem, para além da produção, valores como a união de forças para diminuir o dispêndio

da força de trabalho, presente nos “mutirões quilombolas”, nas “parceragens9 de pescadores”,

bem como o cuidar do outro ao repassar de geração em geração saberes da produção dos

7 Optou-se em nomear os entrevistados pescadores de maneira fictícia para preservar suas identidades. Desse
modo, aparecerão no corpo do texto como: Pescador 1, Pescador 2, Pescador 3, Pescador 4; Pescador 5, Pescador
6 e Professora do projeto.
8 Ressalta-se que os entrevistados da pesquisa que trata sobre os quilombolas aceitaram serem nomeados pelos
seus nomes reais, conforme termo de consentimento livre esclarecido publicado na dissertação: “DOS MUTI-
RÕES AOS PIMENTAIS: a (re)construção das Identidades na contradição Trabalho-Capital, em comunidade
quilombola no nordeste paraense”.
9 Trata-se de uma denominação aos mutirões que ocorrem nos períodos de pesca coletiva, ocorridos principal-
mente na abertura da pesca, quando os pescadores realizam a pesca de bloqueio, que consiste na captura específi-
ca do peixe mapará (Hypophtalnus marginatus), típico da bacia do Tocantins.



instrumentos artesanais de pesca e da cultura do banguê10 e samba de cacete11. Nos saberes do

trabalho e não da exploração do outro, compreendemos que os homens e mulheres aprendem

a ser.

Nesse sentido, se entendemos a partir das pesquisas o processo de formação de trabalhadores/

as como geração de saberes  no e  pelo trabalho, podemos concluir que trabalho e educação

estão intimamente relacionados. Em termos epistemológicos, definimos a categoria trabalho a

partir da concepção materialista histórico-dialética, ou melhor, da concepção defendida por

Marx para o qual:

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e a natureza, processo
este  em  que  o  homem,  por  sua  própria  ação,  media,  regula  e  controla  seu
metabolismo com a natureza. Ele se confronta com a matéria natural como com uma
potência natural  [Naturmacht].  A fim de se apropriar  da matéria  natural  de uma
forma  útil  para  sua  própria  vida,  ele  põe  em  movimento  as  forças  naturais
pertencentes a sua corporeidade: seus braços e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre
a natureza  externa e modificando-a por meio desse movimento, ele  modifica,  ao
mesmo tempo, sua própria natureza (MARX, 2013, p. 326-327).

Nessa perspectiva, os trabalhadores/as analisados (pescadores/as e quilombolas) passam a ser

entendidos a partir das suas condições efetivas, reais. Constroem sua existência por meio da

atividade  material  que  desenvolvem  nas  relações  de  produção.  Trabalhadores/as  que  se

constituem nesse desencadeamento da práxis produtiva que materializam, sem a qual não se

tornam  pescadores,  roceiros,  quilombolas.  Aqui,  o  trabalho  é  analisado  como  condição

fundamental para a produção, porque é visto em sua dimensão histórica e ontológica, já que

Marx (2013) assegura que toda a história não é senão a produção do homem pelo trabalho

humano, como confirmado na fala do trabalhador-pescador 7: “[...] pra mim a pesca é tudo, é

de lá que eu tiro meu pão de cada dia, até hoje sobrevivo de pesca, aqui nós sempre vivemos

do trabalho da pesca”, bem como, na fala do quilombola ao também afirmar que: 

10 Trata-se “O banguê é uma espécie de cantoria acompanhada de dança; é formado por um grupo de pessoas,
que cantam em duas vozes, improvisando os versos musicais. Semelhante ao samba de cacete, possui letras que
traduzem algum fato pessoal, popular ou regional. Episódios vividos, que musicados, passam de uma geração a
outra. Os instrumentos mais comuns que acompanham as melodias do banguê são o roufo, a bandurra, a caixa, o
violão, o reco-reco, o bumbo e o pandeiro. É uma dança rápida, saltadinha. Os dançarinos ou casais saem para
roda (sala) a fim de dançar de rosto bem “coladinho” enquanto os bustos e quadris têm que se manter afastados.
(PINTO, 2001, p. 340)
11 Para Pinto (2013, p. 32): “É uma espécie de batucada, onde as músicas surgem livremente no momento, ou,
então, canta-se as já tradicionais, passadas de uma geração para outra. Recebe o nome de samba de cacete porque
os únicos instrumentos musicais são dois tambores, ou tambouros, como também é comumente denominado na
região, de aproximadamente um metro e meio de comprimento, feitos pelos próprios habitantes das povoações
negras rurais a partir de troncos ocos de árvores resistentes, como jareua, acapu, maçaranduba e cupiúba, os
quais são ritualisticamente escavados no interior, tendo em uma das extremidades um pedaço de couro amarrado
com cipó ou corda de curuanã, além de quatro cacetinhos de madeira[...]”.



Em todos os aspectos do trabalho que vejo, o mutirão, de todas as formas foi quem
contribuiu  muito  pra  que  a  gente  pudesse  ter  uma  comunidade  formada  e  hoje
reconhecida, identificada como comunidade quilombola. Uma comunidade que é de
um povo, que tem uma história. (Raimundo Maria, entrevista 1)

Assim, o trabalhador distingue o trabalho em dois campos antagônicos, pois o “trabalho para

mim” é diferente do “trabalho para o outro”. No trabalho para mim como nos disse o Pescador

7, “[...] é tudo”, isto é, o sustento , a vida, do contrário no dizer de tia Cecília (entrevista, 8) o

“trabalho pro outro”, embora proporcione salário, é penoso, não é festivo, ou seja, é diferente

do  trabalho  produzido  nos  “mutirões”  e/ou  nas  “parceragens”.  Nesses  aspectos,  Konder

(1992, p. 105) afirma que:

Pelo trabalho, o sujeito humano se contrapõe ao objeto e se afirma como sujeito num
movimento realizado para  dominar  a  realidade  objetiva:  modifica  o mundo e se
modifica a si mesmo. Produz objetos e, paralelamente, altera sua própria maneira de
estar na realidade objetiva e de percebê-la. E – o que é fundamental – faz sua própria
história.

É nesse viés  da produção social  da existência  humana – que é,  ao mesmo tempo,  o  seu

processo educativo –, que contextualizamos as premissas constituidoras da formação histórica

do  trabalhador,  analisado  nesta  pesquisa  através  de  trabalhadores/as  pescadores  e

trabalhadores/as  quilombolas,  que,  em suas  diversas  atividades,  precisam ser  vistos  como

sujeitos ativos, de relações histórico-culturais e que, ao longo dos anos, criam mecanismos

existenciais  pelo  trabalho  e  pela  prática,  tornando-se,  assim,  seres  mantenedores  de  suas

histórias, culturas.

Nesse sentido, pressupomos  os trabalhadores de comunidades tradicionais tanto ribeirinhas

como quilombolas, enquanto sujeitos concretos “aprendentes” nos seus próprios processos de

trabalho, lidando com a realidade social (produzindo e reproduzindo-a). Aprendem agindo

sobre a matéria, transformando-a; e eles próprios, ao mesmo tempo, são nela transformados.

Neste aspecto, Marx (2013) traz a tese fundamental da transformação do homem e do mundo

pelo trabalho. Essa transformação insere-se nesta pesquisa, nos próprios processos de trabalho

e de formação dos trabalhadores/as, que se dão em diferentes momentos e tempos históricos,

conforme esclarece o entrevistado:

O nosso trabalho aqui é a pesca, o manejo do açaí, a criação de alguns animais, mas
fazemos mais a pesca porque é o nosso meio principal de alimento, mesmo com
pouco peixe a gente vai se adaptando e consegue pescar, garantir a comida quase
todo dia. Pra nós a pesca é fundamental, por isso que eu vou ensinando meus filhos,
assim na prática mesmo, na hora de pescar no rio, a gente tem que ir ensinando eles,
porque quando eles precisar vão saber né pescar pra cuidar da família deles também,
foi como meu pai me ensinou (PESCADOR 6).



A partir da fala do pescador, podemos dizer que o trabalho da pesca é transmitido de geração

em geração no próprio ato de pescar, o que permite a aprendizagem e a constituição de novos

pescadores artesanais que vão se (auto)produzindo nesse desencadeamento que a atividade

pesqueira possibilita, o que também vai garantindo a perpetuação da pesca artesanal, como

afirma o entrevistado: “[...] a gente não pode deixar de pescar e temos que ensinar os jovens

também, porque senão no futuro não vai ter mais quem pesque” (PESCADOR 6). Moraes

(2005, p. 19) ressalta que “[...] são conhecimentos transmitidos das gerações mais experientes

para as mais jovens, principalmente pela oralidade e pelas práticas do cotidiano”.

Tardif (2002, p. 57) apoia essa discussão ressaltando que, em certos ofícios tradicionais, como

o da pesca,  “[...]  o tempo de aprendizagem do trabalho confunde-se muitas  vezes  com o

tempo da vida”. No dizer de Tardif:

O trabalho é aprendido através da imersão no ambiente familiar e social, no contato
direto e cotidiano com as tarefas dos adultos para cuja realização as crianças e os
jovens  são  formados  pouco  a  pouco,  muitas  vezes  por  imitação,  repetição  e
experiência direta do lebenwelt do labor (TARDIF, 2002, p. 57).

Dessa forma, por estar inserido em uma dada relação concreta, o trabalho é um direito, uma

atividade vital, nela mesma educativa (FRIGOTTO, 2001), porque, através dele, o pescador

“[...] fez-se – e faz-se, ainda – a si mesmo” (KONDER, 1992, p. 106), conforme afirma o

entrevistado: “[...] como a gente não tem muito estudo, né, a gente vai aprendendo no dia a

dia mesmo, no trabalho, por exemplo, pra consertar um material de pesca, construir algum

outro, e assim a gente vai aprendendo com nós mesmos” (PESCADOR 6). Outro pescador

contribui afirmando que:

A pesca é nosso meio de sobrevivência, a gente depende dela pra viver, até hoje ela
tem garantido isso. Mesmo que tenha menos peixe que antes, aqui ainda pescamos,
só que tem que ter  toda marca  de material,  malhadeira  tudo quanto é marca de
malha. Aqui de primeiro era tudo, qualquer hora que a senhora fosse, a senhora ia
pegar o peixe,  mas agora é  assim por maré,  tem que ter  a maré pra pegar.  E o
material também. Tem maré que malha 5, tem maré que malha 4, tem maré que
malha 8 e assim vai (PESCADOR 7).

Com esses relatos podemos dizer que o pescador, por meio do trabalho e da realidade em que

vive, vai construindo e reconstruindo saberes, em contato direto com a atividade que exerce; e

esse processo o educa à medida em que é inerente à sua essência,  ao seu ser social,  que

transforma e se transforma no conjunto das relações. A aprendizagem acontece por meio da

sua prática que constitui, ela mesma, um fator educativo. Mas é preciso considerar que o saber

“[...] não é um produto acabado, objeto morto. Seus limites são frágeis porque ele apresenta

lacunas, porque ele está em construção permanente. Produto e processo, ele está sempre em



trabalho através  das diversas atividades  realizadas  no trabalho” (SANTOS, 2000, p.  129).

Assim, ele é resultante da materialidade histórica dos sujeitos, que aprendem na relação com o

outro, portanto é provisório, está em constante construção.

Nesse processo, o trabalho na pesca vai possibilitando também o conhecimento acerca do

meio em que vive, estabelecendo entre os pescadores estratégias diferentes de ver o mundo.

Ressaltamos  ainda  que  são  saberes  históricos,  construídos  fora  do  ambiente  escolar  e

científico,  tradicionalmente  repassados  de  pai  para  filho  pela  oralidade  e  empiria,  são

concretizados no cotidiano durante as diversas atividades que são realizadas pelos grupos,

caracterizando-se  como  “[...]  um saber  passado  pelas  relações  de  parentesco  e  vivência”

(MENDONÇA  et  al.,  2007,  p.  96),  conforme  afirma  o  entrevistado:  “[...]  a  gente  vai

ensinando [...] por exemplo, o melhor horário pra pescar, o instrumento que tem que usar,

olha nessa maré é melhor levar malhadeira, ou não, pode levar um matapi, um caniço, zagaia

[...]” (PESCADOR 6).

De  tal  modo,  observa-se  que  as  experiências  dos  saberes  herdados  e  compartilhados  de

geração em geração (THOMPSON, 1998) são, assim como nas vivências das comunidades

tradicionais  ribeirinhas  e  seus  trabalhadores/as  pescadores/as,  constatadas  também,  salvo

algumas  especificidades  culturais,  no  cotidiano  da  produção  da  vida  das  comunidades

tradicionais  quilombolas.  Igualmente,  como  comunidade  tradicional,  a  Comunidade

Quilombola  Tambaí-Açu vivencia  o  trabalho  no seu  sentido  ontológico.  Desta  forma,  há

semelhanças entre as comunidades tradicionais, a exemplo da preocupação dos mais velhos ao

repassar  saberes  aos  mais  novos,  em prol  da  manutenção,  permanência  e  resistência  das

mesmas. 

Neste sentido, conforme o trabalhador quilombola Raimundo Silva Neves (Entrevista, 4), os

saberes que compõem o trabalho no mutirão é um trabalho que “[...] nos define. Pra mim, o

mutirão contribuiu bastante  pra resistência  dessa comunidade”.  Prática  de trabalho que se

contrapõe à lógica do capital,  base da identidade social  dos povos quilombolas  da região

nordeste do Pará, a exemplo da Comunidade Quilombola do Tambaí-Açu, Mocajuba (PA), o

mutirão também chamado de “cunvidado” ou:

Putirum, simboliza a união de várias pessoas como uma única e grande família que
indistintamente associava trabalho e lazer. Estes se processavam da seguinte forma:
a “companhia” convocava os habitantes do povoado para executar uma determinada
tarefa do roçado,  por exemplo, o plantio que era mais comum, marcava-se o dia
deste. Na noite anterior ao “cunvidado” acontecia o encontro dos participantes, que



“desinibidos” com alguns goles de cachaça promoviam o Samba-de-cacete. (PINTO,
2004, p. 97).

Saberes do trabalho que mesmo coexistindo com as travessias de segunda ordem do capital

(MÉSZÁROS,  2011),  entendidas  como “[...]  mediações  que  buscam assegurar  o  controle

sociometabólico  do  capital”  (TIRIBA;  FISCHER,  2015,  p.  415),  objetivadas  a  aniquilar

experiências  que  destoem  de  seu  receituário  homogeneizante,  resistem  econômico  e

culturalmente  (VENDRAMINI,  TIRIBA,  2014).  Travessias  do  capital  configuradas  em

relação  aos  ribeirinhos-pescadores  ao  grande  projeto  UHE-Tucuruí12,  que  transformou

drasticamente a produção da vida destes trabalhadores e também configuradas paralelamente

aos grandes monocultivos incentivados pelos governos militares a partir da década de 1970,

que impactaram comunidades quilombolas como Tambaí-Açu, aqui analisados a partir dos

monocultivos intensivos de pimenta-do-reino, também implantados na região compreendida

como Baixo Tocantins, da Amazônia Paraense, a fim de suprir as necessidades do mercado.

Com isso,  afirmamos  que  os  saberes  do  trabalho  e  suas  dimensões  ontológicas,  mesmo

atravessados pelas necessidades de segunda ordem do capital, estão presentes e resistem no

cotidiano  tanto  dos/das  trabalhadores/as  pescadores/as,  quanto  dos/das  trabalhadores/as

quilombolas, ou seja, saberes que os trabalhadores reconhecem entre si. Entretanto, conforme

Rodrigues  (2012),  precisamos  compreender  que  os  saberes  comportam  dimensões

antagônicas;  assim,  há  saberes  que  servem  ao  trabalhador  e  saberes  que  atendem  aos

interesses do sistema capital. 

Logo,  em diferentes  situações  de trabalho,  os/as trabalhadores/as  mobilizam seus  saberes,

para  sobreviverem,  [re]existirem.  Os  saberes  do  trabalho,  materializados  no  mutirão

quilombola e nas atividades de pesca coletiva, denominadas de parceragens, organizados para

a subsistência das famílias, compõem as materialidades objetivas e subjetivas da produção da

vida nas comunidades tradicionais, baseados na caça, na agricultura, na pesca, na colheita de

frutos, nos “retiros” e/ou casa de forno, no fazer da roça, da farinha de mandioca, no banguê e

samba-de-cacete, na comercialização, ou seja, no fazer(-se) educativo do trabalho, que, no

dizer de Tiriba e Fischer (2015, p. 418), é a base “econômico-cultural de primeira ordem”,

que,  ao  trabalhar,  transforma  a  natureza  e  a  si  mesmo,  assim  como  na  participação  e

organização social ao reivindicar seus direitos.  Nesse sentido, com base em Cruz (2012, p.

597), concordamos que as comunidades tradicionais se configuram em “[...] fortes conotações

12 Usina Hidroelétrica de Tucuruí, Pará.



políticas,  tornando-se uma categoria  da prática  política  incorporada como uma espécie  de

identidade sociopolítica mobilizada por esses diversos grupos na luta por direitos”.

3 A COLÔNIA Z-16 DE CAMETÁ: ESPAÇO DE LUTA E FORMAÇÃO DO 

TRABALHADOR DA PESCA

O processo de organização e luta dos trabalhadores da pesca insere-se como fator fundamental

na formação desses sujeitos,  pois  se constitui  pela  prática  educativa  que é  vivenciada  no

próprio espaço coletivo da Z-16. Esta formação é concebida em termos gerais como uma

prática permanente de construção de seres humanos políticos, culturais, sociais. Por isso, na

Z-16,  evidencia-se  um processo  educativo  desenvolvido  por  pescadores  e  pescadoras,  no

cotidiano do Movimento que se dá em vários espaços e momentos: na luta,  nas reuniões,

assembleias,  nos  encontros,  na  expressão  da  mística  e  momentos  culturais,  nos  diálogos,

passeatas, nas negociações, nos projetos e cursos de formação, nas ações de intervenção, entre

outros.  Ou seja,  em uma perspectiva  thompsoniana,  a  formação  dos  pescadores  da  Z-16

encontra-se em pleno  fazer-se,  sendo a luta  o espaço privilegiado dessa ação,  assumindo,

assim, as dimensões formativas sociopolítica e pedagógica.

Desse modo, as ações formativas desenvolvem-se em diferentes espaços de existência dos

sujeitos, constituindo-se no conjunto das relações vividas no cotidiano de trabalho entre os

pescadores; nos processos organizacionais e produtivos, nos quais há a relação compartilhada

de saberes, que abrange o ensinar e o aprender de forma socializada; no desenvolvimento de

ações e projetos educativos com práticas diferenciadas de formação, como as voltadas para a

qualificação profissional e organização coletiva. 

O trecho abaixo mostra metodologicamente elementos referentes ao processo de formação da

Z-16, por meio da realização de alguns projetos educativos voltados para a formação dos

pescadores e filhos dos pescadores:

Como nós temos mais de quinze mil associados, nós temos 94 coordenadores de
base, nós fizemos um planejamento que nós dividimos por eixos temáticos, e dentro
desses eixos temáticos a gente elegeu é, o eixo desenvolvimento e educação, nesse
eixo nós desenvolvemos alguns projetos específicos na linha da educação que nós
conseguimos como o  Projeto “Pescando Letras”, um projeto de alfabetização do
governo  federal  que  nós  conseguimos  implantar  aqui,  nós  alfabetizamos  através
desse projeto 610 pescadores. Fizemos uma parceria com a UFPA e implantamos o
Cursinho pré-vestibular,  redes  de  conhecimentos,  e  esse  cursinho,  muitos  dos
nossos filhos de pescadores e pescadoras já entraram na universidade, tanto estadual,
quanto  federal,  quanto  as  outras  particulares.  Também  implantamos  o  Projeto



“Pescando o Saber”, um projeto de inclusão e formação digital que já formou mais
de 5.000 jovens, filhos e filhas de pescadores de outras categorias de trabalhadores
desse município (PESCADOR 2).

A partir das observações e análises feitas no percurso desta pesquisa, identificamos que a Z-

16 tem chamado a atenção nos diversos segmentos socais de diferentes pesquisadores das

mais variadas áreas de pesquisa por apresentar características próprias que a distinguem de

outros movimentos na trajetória histórica dos trabalhadores. Uma trajetória inserida em um

contexto histórico mais amplo e que marca a luta dos pescadores na região. Destacamos aqui

algumas características que abrangem os seus processos educativos:

1ª) A forma de fazer a luta junto aos sujeitos pescadores. A Z-16 apresenta um processo de

luta  dos  trabalhadores  que  se  concretizou  na  história  com  a  tomada  da  Colônia  pelos

pescadores,  haja  vista  que  a  mesma  foi  criada  com  o  objetivo  de  ser  instrumento  de

dominação do Estado, servindo aos seus interesses. Desse modo, a luta pelos direitos  e a

mobilização da categoria tem se caracterizado como a principal forma de ação, que demonstra

na própria luta os sujeitos que pretende formar. Na sua historicidade, podemos observar que

as  ações  da  Z-16  têm se  constituído  na  busca  de  mudanças  das  condições  opressoras  e

alienantes  impostas  pelo  capitalismo,  transformando  os  pescadores  em  sujeitos  lutadores

partícipes desse contexto de transformação.

2ª)  As  diversas  dimensões  e  áreas  em  que  atua.  A  Z-16  tem  a  luta  pelos  direitos  dos

pescadores o eixo central de sua atuação. Todavia, as suas escolhas na história têm mostrado

uma atuação para além das conquistas de sua luta específica,  abrangendo a produção e as

relações  de produção que são construídas  no cotidiano de trabalho dos pescadores.  Essas

inter-relações envolvem questões relacionadas à educação, à cultura, à saúde, à cidadania, aos

direitos humanos, etc., que vão se ampliando na medida em que se aprofunda o processo de

consciência e humanização dos sujeitos, que se reconhecem cada vez mais como sujeitos de

direitos, de uma vida plena.

3ª) A capacidade organizativa. Para dar conta de atuar nas diversas dimensões e alcançar seus

objetivos, a Z-16 tem construído um tipo de organização que engloba a dinâmica vivida pelos

pescadores  ribeirinhos  em  suas  comunidades  –  onde  tem  sua  base  de  sustentação

organizacional  –  e  a  versatilidade  de  um  movimento  social  que  se  articula  a  outros

Movimentos,  estabelecendo  relações  que  potencializam  a  luta,  tornando  a  instituição

duradoura na história.



4ª)  A dinamicidade  na produção de  saberes.  Enquanto  espaço educativo,  a  Z-16 tem se

constituído como um campo de produção de saberes sociais, oriundos das condições materiais

de vida dos pescadores, esses saberes têm se caracterizado como mecanismos de luta contra o

poder hegemônico do capital,  sobretudo com a implantação de grandes projetos na região

como a UHE de Tucuruí. A especificidade está na dinâmica de produção dos saberes, sendo

construídos em diversos momentos, no trabalho, nas relações, na luta coletiva, na formação,

na  sociabilidade,  no  cotidiano,  etc.  São  saberes  sociais  considerados  atualizados,

ressignificados  e/ou  gerados  pelos  trabalhadores  em apreço  para  reconfigurarem sua  luta

(RODRIGUES, 2012).

Essas diferentes características que apresentam elementos educativos podem dialeticamente

contribuir para constituição da formação da consciência do pescador, que é um movimento de

contradições e conflitos permanentes que vivencia. Logo, a instituição precisa articular dentro

de seu processo educativo conceitos que elevem o nível de consciência dos pescadores, com o

esforço  para  tornar  comum a  estratégia,  a  metodologia  e  a  organicidade  do  movimento,

construídos coletivamente. 

No que tange às perspectivas futuras da Z-16, no campo educacional, o pescador afirma que:

Nessa linha a gente tá pensando na criação, implantação e coordenação da escola de
pesca de Cametá, um  projeto de rios de saberes,  a implantação, organização e
coordenação de um curso de supletivo, né fundamental e médio para os pescadores
e pescadoras. Dentro do projeto aí do Cursinho pré-vestibular não só queremos fazer
uma coordenação da caravana do Enem, que não fique só na sede, mas que a gente
faça em diferentes vilas, distritos que a gente leve o professor lá, né, um projeto que
a  gente  quer  implantar.  E  outro  é  a  criação,  implantação  e  organização  e
coordenação da  escola de jovens aprendizes de Cametá. E também implantação,
organização  e  capacitação  profissional  de  pescadores  para  a  geração  de
emprego e renda, então são essas propostas que nós temos aqui pra ver se a gente
tenta colocar em prática. A gente tá buscando por onde conseguir implantar isso, né,
alguns nós já temos só que vamos aperfeiçoar,  outros não, nós vamos realmente
buscar pra implantar aqui (PESCADOR 2).

Essas propostas futuras da Z-16 mostram que há interesse da instituição na formação dos

pescadores,  sobretudo dos  jovens,  tanto  no  aspecto  formal  quanto  na  qualificação  para  o

trabalho, objetivando a melhoria das condições de vida e geração de renda, garantindo, assim,

a manutenção e constituição do Ser pescador.

Consideramos que esse processo é um mecanismo fundamental da instituição, sem o qual os

sujeitos sociais não conseguirão tornar-se sujeitos políticos, capazes efetivamente de fazer a

diferença no desenrolar da luta de classes e na reconstrução de um projeto de humanidade que

esteja voltado para os interesses da população, no dizer de Caldart (2000, p. 133), “[...] não há



como ser um sujeito  político sem saber-se um sujeito  social,  e não há como saber-se um

sujeito social, coletivo, sem compreender-se no processo histórico da luta e da formação de

seus sujeitos”.

Nesse sentido, essa análise nos permite evidenciar que a Z-16 tem buscado, paulatinamente,

construir  um  projeto  educativo  pautado  na  materialização  de  um  modo  de  produção  da

formação humana, que tem o próprio movimento como princípio educativo, ao se propor ser

um espaço de aprendizagem, tendo a luta dos pescadores como base desse processo educativo,

e  a  história  como  elo  fundamental  que  vai  interligando  essas  diferentes  dimensões  do

movimento. Aqui há de se considerar que o processo educativo básico se dá no que Caldart

(2000)  chama de  “transformar-se  transformando”,  os  sujeitos,  a  instituição,  a  história,  o

próprio projeto societário, sendo este o alicerce e eixo fundamental da formação da identidade

educativa dos pescadores.

4 A ACREQTA: LUTAS, RESISTÊNCIAS E FORMAÇÃO

O processo de formação política da Comunidade Quilombola Tambaí-Açu vem se construin-

do por meio da Associação Comunidade Remanescente de Quilombo Tambaí-Açu (ACREQ-

TA). O caminhar do percurso até se chegar ao que é a ACREQTA atualmente, representa para

comunidade um processo importante e tem-se (re)construído no autorreconhecimento de ser

quilombola e de viver em comunidade. Neste sentido, formas de organização como os muti-

rões quilombolas, ao unir forças para a diminuição do dispêndio da força de trabalho nas ro-

ças (agricultura) da comunidade, é uma saber do trabalho, que tem sentido de dignidade hu-

mana, está além do foco somente da produção, pois prima por fazer, segundo Raimundo Silva

Neves (Entrevista, 4), “[...] não só pra produção da roça, mas também pra construir amizade”,

isto é, trabalho que não é penoso, que aprisiona, mas que possibilita dar sentido, como traba-

lho que humaniza. 

Os mutirões quilombolas compostos de diversos saberes de bem viver, no dizer de Tia Cecília

(entrevista, 8), “[...] de certo ajudou muito a organizar a comunidade”, pois contribui na co-

municação, nas noticias do dia-a-dia do “saber do outro”. Nos mutirões, sabem um do outro,

de quem está doente, conversam, contam estórias, discutem os rumos da comunidade, plane-

jam outros mutirões, se organizam para luta em prol dos direitos.



 Assim, no movimento a partir dos mutirões, vão se [re]construindo. Os mutirões quilombolas

se configuram como base de formação da organização dos movimentos sociais quilombolas.

Peculiaridades estas, que os definem. As Associações Quilombolas, têm sido, de certo modo,

apropriadas pelo Estado, como forma de exigência ao acesso às políticas públicas para os po-

vos quilombolas no Brasil, nesta contradição, alguns avanços em termos de acesso as políticas

tem se materializado.

Ressalta-se, entretanto, que o ser quilombola é dotado de uma amplitude, complexa e hetero-

gênea, que não há como ser definido em três linhas conceituais, como vêm fazendo os gover-

nos, as leis e os decretos deste país.

Assim, a Constituição Federal de 1988 reconhece a existência das terras de pretos/ quilombo,

como reparação social desses povos, e dá margem para que se institucionalizem por meio de

associações. Nesse contexto, a ACREQTA, fundada a partir da Associação de Moradores do

Tambaí-Açu, em 1999, é resultado do autorreconhecimento de ser preto, preta, trabalhador e

trabalhadora que vivem em comunidade, forma de resistência que os visibiliza, contraditoria-

mente, no seio da sociedade.

Segundo  o  quilombola  Raimundo  Neves  Caldas  (Entrevista  3),  primeiro  presidente  da

ACREQTA, ela resultou de um processo longo e complexo. Nos primeiros debates sobre au-

torreconhecimento quilombola, a maioria não se afirmava, dado o processo histórico de exclu-

são operado pelo capitalismo, desde a reificação do escravismo até o racismo em dias atuais.

Entende-se, conforme Mello (1999, p. 65), que: “A razão moderna (capitalista) sempre foi

fundamentalmente econômica (pragmática) e não racial (moral): ‘a escravidão não nasceu do

racismo; o racismo é consequência da escravidão (WILLIAMS, 1975, p. 24)’”. Desse modo,

não se afirmar quilombola é a demonstração de como o escravismo foi e ainda é impactante

para quem tem ancestralidade negra no Brasil.

A decadência dos grandes pimentais (monocultivos intensivos de pimenta-do-reino, implanta-

dos no entorno a Comunidade Quilombola Tambaí-Açu, a partir da década de 1970), na déca-

da de 1990, deixou muitos trabalhadores desempregados; e os que ficaram na região procura-

ram se organizar para enfrentar a crise. Nasceu, com isso, em 1999, na região do Vale do

Tambaí-Açu, a Associação de Moradores do Tambaí-Açu, em que muitos dos seus membros

eram da Comunidade Quilombola Tambaí-Açu – que ainda não havia passado pelo processo



de reconhecimento quilombola. Desse modo, o pioneiro desse processo, o quilombola Rai-

mundo Neves Caldas (Entrevista, 3), nos relata como foi configurada a ACREQTA:

Comecei a ver que os pimentais [dos japoneses] não tinham futuro. Estavam levando
o farelo, tava morrendo tudo. Então não tinha esperança ali, isso nos anos de 96, 97,
98. Em 99, fundamos a Associação de moradores. De 97 pra 98, começou a deca-
dência da pimenta e aí eu vi que não tinha saída. Eu cheguei a trabalhar muitos anos
lá. Eu vivi lá e aprendi. Quando os pimentais morreram tudo lá, eu já tinha vindo
embora e o trabalho já estava sentado aqui. Quando eu ia pra lá, como sempre digo
pro pessoal aqui, a gente saia daqui 5h da manhã e ia caminhando aqui pelo pessoa
do Copa até lá no Lucy. Todo dia, ia e voltava, iguá papagaio, e aí com tempo a gen-
te foi pondo na cabeça: mas o que nós estamos fazendo? E aí chegou o momento,
que eu disse, não, a gente precisa tomar uma decisão, e a gente criou a Associação.
Não foi fácil, a Comunidade não aceitou criar a Associação porque pensavam na ter-
ra, do governo tomar as terra, que eles tinha, e que não tinha documentação, era de-
voluta. E aí eu falei com o seu Nestor, ali depois da ponte, e ele aceitou fazer a reu-
nião lá. E aí teve a reunião e a Associação foi fundada pra lá, Associação de Mora-
dores do Tambaí-Açu.

Observa-se que, no primeiro ensaio de organização em Associação, houve um conflito entre

aqueles que não queriam participar da Associação de Moradores do Tambaí-Açu, afetados

pela decadência dos pimentais dos japoneses, na região de entorno à comunidade. Esse “não

participar” estava relacionado à desinformação e ao medo de perder suas terras para o Estado,

já que seus territórios não eram registrados, ou seja, tratava-se de terras devolutas, ocasionan-

do a resistência em não aderir a essa forma de organização. Também não aceitavam que a

sede da Associação de Moradores do Tambaí-Açu se instalasse dentro dos limites da comuni-

dade.

Nesse processo, por meio da participação de outros Movimentos Sociais, como o Sindicato

dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR), o quilombola Raimundo Neves Caldas

(entrevista,  3) conhece o Movimento Social  Negro/Quilombola,  que lhe possibilitou com-

preender-se como a si mesmo e à sua autoidentificação negra. Ao se aproximar das lideranças

da Coordenação das Associações das Comunidades Remanescentes de Quilombos do Pará

(MALUNGU13), construiu parcerias que iniciaram estudos sobre a Comunidade Tambaí-Açu,

com o objetivo de reconhecimento quilombola. Com isso, a partir de 2000, a Comunidade

Tambaí-Açu passou a receber estudiosos para contribuir no reconhecimento quilombola e:

[...] Esse processo não foi fácil. Então na época veio o pessoal da Regional (Malun-
gu) que trabalhava na época e o Dr. Sérgio, que vieram fazer a primeira pesquisa na
comunidade. Então eles [tios] que tinham medo de se identificar com as pessoas,
eles se negaram né? Diziam que não eram mulatos e não quiseram se reconhecer. E
a partir de 2001, que eu passei a conhecer através dos encontros fora e através do
trabalho da minha esposa, que é a agente comunitária de saúde [...] e aí todo mês ela

13 A palavra  MALUNGU  tem origem africana  e  significa  companheiro/a.  Disponível  em:  http://malugupa-
ra.wordpress.com. Acesso em: 15 out. 2018.



encaminha os dados da comunidade né? E aí eu e com eles [parentes] se declaramo
que a gente era mesmo, tinha identidade. E aí foi muito fácil, esse auto reconhecido.
E aí eu peguei, como já tava com a Associação de Moradores montada né? E aí foi
fácil porque a gente já tinha uma associação. E aí a gente só fizemo mudar só o
nome da Associação e inserir outros membros daqui da comunidade (Entrevista 3).

O direito à titulação de propriedade de terras quilombolas e da preservação de suas culturas

tornou-se garantido na Constituição Federal de 1988, mais especificamente em seus artigos

68, 215 e 216 (SF, 2015). Tal direito foi conquistado a partir de muitas lutas e reivindicações

do Movimento Negro Nacional.

Os vários documentos produzidos relacionados aos direitos humanos – a CF 1988, no Brasil;

a Convenção 169, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificado pelo Decreto

nº. 5.051, de 19 de abril de 2004, que trata do direito à autodeterminação de Povos e Comuni-

dades Tradicionais; e a Lei nº. 12.288, de 20 de julho de 2010, do Estatuto da Igualdade Raci-

al – juntos se tornaram cruciais para que Comunidades Quilombolas, como a de Tambaí-Açu,

pudessem ser reconhecidas e certificadas pelo Estado, como ocorreu em 30 de novembro de

2009.

O despertar das lideranças da Comunidade Quilombola do Tambaí-Açu para o autorreconhe-

cimento foi importante para (re)afirmação da identidade quilombola. A (re)afirmação da iden-

tidade quilombola tem se intensificado, ao longo destes quase 20 anos de organização em as-

sociação (ACREQTA). A consciência de si, ou seja, de negra/negro, com um passado e pre-

sente pautado em muita luta e trabalho, tem-se (re)construído como característica humana de

superação. O ser negro/negra não é sinônimo de inferioridade, mas de luta por liberdade, pela

sobrevivência, pelos direitos, pela produção da vida com base não no individualismo, mas na

união, no mutirão que os dignifica, humaniza, portanto, identifica como povo de luta e povo

trabalhador.

Atualmente a ACREQTA é composta por 146 famílias associadas, seu Presidente Raimundo

Maria Gonçalves Neves (Entrevista 1) encontra-se no segundo mandato, com os demais, equi-

pe esta que perdurará até 2020. A ACREQTA foi fundada oficialmente em 14 de novembro

de 2001. 

A partir da organização em Associação, a comunidade teve acesso a algumas políticas de go-

verno, entre elas, o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) em 2014. Com esse pro-

grama, 100 (cem) famílias foram beneficiadas com casas, o que tornou mais dignas as mora-

dias na comunidade. O acesso às políticas públicas, a exemplo do sistema de cotas, para aden-



trar a universidade, mais especificamente o PSE-Q (Processo Seletivo Especial para Quilom-

bolas), oportunizado através da UFPA (Universidade Federal do Pará), tem contribuído com a

formação e permanência dos jovens na comunidade. Portanto, a organização em Associação,

bem como em outros movimentos sociais negros/quilombolas, tem sido crucial para o povo da

Comunidade Quilombola Tambaí-Açu, enquanto (re)construção da(s) identidade(s) quilombo-

la.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises deste trabalho partem de pesquisas junto a populações quilombolas, pescadoras

artesanais e extrativistas presentes na mesorregião do Baixo Tocantins, Estado do Pará, Ama-

zônia, a partir dos municípios de Cametá e Mocajuba, cuja base produtiva está ligada a modos

de existência pautados pelas mediações com a natureza, a partir da pesca artesanal, agricultura

familiar, extrativismo, tomando o trabalho como categoria que lhes potencializa relações de

solidariedade na produção, presente nos mutirões, cunvidados, nas parceiragens, na produção

com valor de uso, no plantio coletivo, no cuidado com os territórios de existência: a pesca, as

festas, os congraçamentos. 

Deste modo, a partir das análises feitas nestas pesquisas, foi possível evidenciar que a forma-

ção do trabalhador enquanto classe é construída em meio da produção e das relações de pro-

dução de sua existência, estando essencialmente vinculada à constituição do ser pescador, do

ser ribeirinho, do ser agricultor familiar, do ser quilombola, isto é, seres ativos, que transfor-

mam o meio ao mesmo tempo em que são transformados por ele, numa relação dialética de

(re)construção de saberes pelo trabalho material que desenvolvem. 

As pesquisas revelam que há diferentes lócus formativos dos trabalhadores/as no campo ama-

zônico, dentre eles, o trabalho, pelo qual produzem saberes necessários para o manejo da pes-

ca, do fazer das roças de mandioca, milho, feijão, do fazer-se dos mutirões, configurado como

atividades laborais heterógenas e não homogêneas como tem se materializado no modo de tra-

balho para o capital. Constatamos que as formas de produção não se constituem apenas como

meio de vida, mas como a própria objetivação destes trabalhadores, ou seja, como identidade.

Assim, a formação nas instituições apresentadas (Colônia Z-16 e ACREQTA) está presente

em todos os processos que envolvem a formação da consciência e a produção da subjetividade



dos sujeitos, abrangendo o conjunto das relações socais. Portanto, a educação é a própria for-

mação que se dá no percurso de vivência coletiva, nas formas de sociabilidade, nas relações

de trabalho, nos encontros, reuniões, palestras, assembleias, plenárias, passeatas, projetos edu-

cativos e diálogos organizacionais, assumindo uma prática educativa dentro e fora do espaço

da Z-16 e ACREQTA, como espaços-tempos de “escolas” do trabalho (PISTRAK, 2018). 

A formação dos/das trabalhadores/as  se constitui  como uma ação vital  destas instituições,

pois, na essência, é o seu sustentáculo ideológico que mantém vivo e firme seus princípios

educativos na história.  Constatamos que, apesar dos desafios enfrentados atualmente pelas

instituições que organizam trabalhadores/as, sobretudo os relacionados ao contexto organiza-

cional, da Z-16 e ACREQTA, tem se afirmado como um espaço importante da luta e da defe-

sa dos direitos dos trabalhadores, amplificando, assim, seus processos formativos.
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SOCIAL  KNOWLEDGE  AND  FORMATIVE  PROCESSES:
EXPERIENCES OF STRUGGLE AND RESISTANCE IN TRADITIONAL
COMMUNITIES IN THE AMAZON PARADISE

Abstract: In this work, we analyze training processes and knowledge produced by artisanal

fishermen linked to the Colony Z-16 of Cametá / PA, as well as by quilombolas organized in

the Remaining Quilombo Tambaí-Açu Association - ACREQTA, Mocajuba / PA, constituting

workers of the Paraense Amazon. These are results of research completed in the Graduate

Program in Education and Culture of the Federal University of Pará (PPGEDUC / UFPA),



in 2019. In the light of the method based on historical-dialectical materialism, this work is

anchored in the qualitative research, substantiated by Marx (2013), Fischer (2015, 2018),

Tiriba (2018), Vendramini & Tiriba (2018), Reis & Gomes (2012), Pinto (2001, 2004, 2007),

Rodrigues  (2012),  among  others.  The  results  declare  that  the  political  formation  of  the

quilombolas of Tambaí-Açu, as well as the artisanal fishermen in the Z-16 of Cametá / PA

occurs in the educational processes that trigger the course of collective living, in the forms of

sociability,  in the meetings,  assemblies,  in lectures,  educational  projects  and joint efforts,

which educate as far as they are part of their concrete life experiences. We notice that, given

the  challenges  faced  by  the  institutions  nowadays,  especially  those  related  to  the

organizational  context  and  the  current  national  conjuncture,  both  (Colonia  Z-16  and

ACREQTA) have been constituted as important spaces-times in the struggle and defense of

workers'  rights  and  of  the  quilombolas  joint  efforts,  therefore,  expanding  their  class

formation processes.

Keywords: Social Knowledge. Formative Processes. Workers. Traditional Communities
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Resumo:  a  reforma  trabalhista  que  ocorreu  no  Brasil  em  2017  provocou  mudanças

profundas nas relações de trabalho e sobre a regulamentação que incide sobre as relações

de emprego. Neste trabalho é analisado o grau de convergência entre pontos e argumentos

utilizados pelo governo brasileiro para sustentar as mudanças nas leis e as interpretações

feitas  por  dois  grupos  sociais,  representados  em estudos  apresentados  pela  CNI  e  pelo

DIEESE. Questiona-se se a abordagem dunlopiana do sistema de relações industriais serve

de  base  para  explicar  movimentos  que  ocorrem  nas  relações  de  trabalho  e  se  existem

proximidades  entre  estas  e  as  bases  da  teoria  neoclássica,  esta  mesma  que  serviu  de

sustentação teórica para imprimir o modelo de reforma nas leis trabalhistas, particularmente

no que tange à determinação da jornada de trabalho, e das formas de uso, de remuneração e

de contratação da força de trabalho, sob o argumento da necessidade de flexibilizar uma

institucionalidade que levou à rigidez destas relações.
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1 INTRODUÇÃO

No ano de 2017 foram promulgações a chamada Lei de Terceirização (Lei n. 13.429, de 31 de

março)  e  a  Lei  n.  13.467,  de  13  de  julho,  uma  reforma  trabalhista  que  reformulou

profundamente  as  bases  da  CLT.  Visaram,  basicamente,  reduzir  o  custo  do  trabalho,  a

influência  de  sindicatos  e  certa  regulação  no  chamado  mercado  de  trabalho,  emplacando

gigantesca modificação nas relações de trabalho, particularmente naquela parte referida às

formas de definição da jornada de trabalho e de uso, de contratação, e de remuneração da

força de trabalho, bem como naquilo que interfere nas relações de emprego.

Amplamente  defendida  nos  anos  1990  por  grupos,  como  a  Confederação  Nacional  da

Indústria (CNI), a reforma traria aumento dos investimentos e do nível de emprego, aumento

da qualidade dos empregos,  redução da informalidade  etc.,  além de promover redução de

distorções presentes no mercado, como a superproteção ao trabalho, a intervenção excessiva

dos sindicatos e do Estado, que caracterizaria rigidez excessiva. Porém, quando se observa de

forma mais apurada, percebe-se que este é um discurso presente em bases frágeis de uma

corrente  econômica  altamente  criticada  e  defasada.  Historicamente,  outra  parcela  da

sociedade defendeu a falta de proteção ao trabalhador brasileiro e apresenta leitura crítica

sobre o que se acreditam ser os impactos pretendidos com a reforma. 

Os objetivos centrais deste trabalho são apresentar uma leitura de argumentos que explicam a

reforma,  com base  no  sistema de  relações  industriais  de  Dunlop e  na  essência  da  teoria

econômica  neoclássica,  e  verificar  para  que  grupo  da  sociedade  a  balança  das  decisões

pendem. A hipótese central  é de que as decisões tomadas em torno da reforma trabalhista

contemplam interesses de uma parcela da sociedade, principalmente quando os argumentos se

assentam em bases neoclássicas e em uma abordagem sistêmica que não leva em consideração

o conflito de interesses. Discute-se, em termos teóricos, a capacidade do sistema de relações

industriais de Dunlop de explicar como são construídas o que se convencionou denominar de

relações de trabalho, particularmente, as relações de emprego. Ao mesmo tempo, se levanta as

bases  da  teoria  econômica  que  sustenta  os  argumentos  centrais  em  torno  da  reforma

trabalhista, o que fez a pesquisa realçar a influência da economia neoclássica, que, com base

no individualismo  metodológico,  iguala  o  poder  de  ação  individual  e  coletiva  do  que  se

denomina de agente2.

2 Este arrazoado faz parte também de boa parte de estudiosos da linha de pensamento denominada de sociologia
econômica, mais afeita à compreensão de que se faz necessário pesquisar os fundamentos das relações de traba-
lho. Como construído pela revolução marginalista, e o equilíbrio geral walrasiano, para todo e qualquer tipo de
ambiente de troca de mercadorias: ”A premissa inicial de que o equilíbrio marshalliano funciona, ou de que as



Diante  desta  realidade,  para  tentar  concluir  o  objetivo  pretendido  e  com  a  intenção  de

contribuir  para  o  debate  sobre  relações  de  trabalho  e  de  emprego3,  serão  feitos  três

movimentos neste trabalho: o primeiro deles será verificar a capacidade da teoria dunlopiana

de explicar a reforma trabalhista, com a apresentação breve de parte da crítica de Hyman;

segundo,  evidenciar  como  se  constrói,  teoricamente,  a  defesa  da  flexibilização  da

regulamentação em torno das relações de emprego na teoria econômica neoclássica; terceiro,

identificar o grau de convergência das mudanças e dos argumentos constantes em cada item

da reforma e dois grupos específicos, representantes de parte da sociedade, assentados nas

assertivas de CNI, em propostas de mudanças, e CUT, em estudos do DIEESE. Ao final serão

levantadas notas conclusivas. 

2  ABORDAGEM DUNLOPIANA E A CRÍTICA DE HYMAN 

O que torna a obra de Dunlop (1978) referência quando se busca compreender os sentidos da

expressão relações de trabalho assenta-se, principalmente, sob dois aspectos. O primeiro deles

é sua originalidade, quando se pensa em termos de aceitabilidade/respeitabilidade no campo

científico  e  da  política,  ao  identificar  que  seus  sentidos  somente  são  plenamente

compreendidos  quando  inseridos  na  rede  de  interrelações  entre  aspectos  políticos  e

econômicos que envolvem conformações sistêmicas, não somente sobre o olhar micro4. Um

segundo aspecto diz respeito à possibilidade de existência de interesses antagônicos entre o

que  parte  da  sociologia  costuma  denominar  de  atores  sociais,  o  que  está  associado,

diretamente,  a  uma  forma  de  inserção  do  aspecto  político  na  análise  sistêmica.  O  que

significa, entre outras coisas, acreditar na necessidade de se identificar correlações de forças

forças de oferta e de procura de um mercado, condicionadas pelas escolhas eficientes dos indivíduos, forçam
para uma situação de equilíbrio em um mercado, e que pode ser expandido para a economia como um todo, faz
com que as opções dos indivíduos em busca do maior lucro, maior salário, maior aproveitamento de tempo,
máquinas etc, levem a que as taxas de juros tendem a se igualar nos diferentes mercados, e tudo o mais. Se existe
um mercado em que os salários e/ou os lucros estejam maiores, significa que existe um ou mais mercados em
que aqueles preços estão menores, o que vale não somente para fatores de produção, mas, também, para merca-
dorias” (CUNHA, SOUZA & CORRÊA: 2015).
3 Relações de emprego referem-se, basicamente, às formas de contratação, de uso, de remuneração da força de
trabalho e de definição da jornada, enquanto relações de trabalho se inserem em um campo mais amplo, genérico
e abstrato, em que estão inseridas as interações entre capital e trabalho. Na prática, existem situações que reque-
rem estudos mais cuidadosos de seus significados, por exemplo, nos casos em que existem relações de emprego
disfarçada, como aquela que se definiu como “pejotização”. 
4 Será tomada como referência para se definir a abordagem dunlopiana o clássico livro produzido em 1958. An-
teriormente à obra de Dunlop, as relações de trabalho, enquanto ramo de pesquisa específica, eram tratadas so-
mente sob a ótica de como organizar a produção com a finalidade de obter maior produtividade, aos moldes do
estudo científico dos tempos e movimentos, de Taylor. Apesar da existência anterior de estudos sobre aspectos
psicológicos e problemas sociológicos resultantes da inserção das tentativas de ampliar a produtividade pelo au-
mento do ritmo e intensidade do trabalho, propugnado pela escola de management.



no âmbito da sociedade que podem influenciar na conformação final – apesar de dinâmica –

daquelas relações5. 

Ainda assim,  ao  mesmo tempo  em que extrapola  o  ambiente  da  empresa  para  pensar  as

relações de trabalho – e não a considera como um ambiente fechado em si mesmo, capaz de

fornecer, como fonte única, elementos necessário para explicar as relações de trabalho –, e

que identifica interesses antagônicos entre trabalhadores e empresários, não escapa de todo da

abordagem economicista  e  que pressupõe,  em grande medida,  o  automatismo equilibrista

resultante das ações individuais (HYMAN, 1975), e, nesse sentido, o interesse em sua obra

para discutir mudanças nas relações de emprego parece ser recorrente6. 

A construção teórica de Dunlop que define a origem, estruturação e manutenção das relações

de  emprego  em  uma  sociedade  é  construída  a  partir  de  uma  abordagem  inerentemente

sistêmica. O sistema de relações de trabalho dunlopiano de um país é composto de um todo

cheio de elementos inter-relacionados, com atores, contextos, ideologias e normas. Os atores

são  regidos  sob  a  influência  de  determinados  contextos  –  tecnologia,  mercados  e  a

distribuição do poder na sociedade em geral –, e nessa relação é englobada igualmente uma

ideologia que, de acordo com o autor, define seus papéis e integram o sistema. O resultado

desse sistema de relações de trabalho é uma rede de normas que rege a relação de emprego e

as demais relações entre os agentes no mundo do trabalho. Transformações no ambiente, no

relacionamento entre os atores ou nos entendimentos compartilhados por eles podem afetar as

normas desse sistema ou até mesmo o próprio sistema7. 

Em  um  tratamento  caracteristicamente  institucionalista,  os  atores  desse  sistema  são

categorizados  em  três  níveis  de  hierarquia:  trabalhadores,  administradores  e  agências

governamentais  ou  privadas  especializadas.  Tal  hierarquia  é  composta  de  organizações

complementares ou rivais, estabelecidas formalmente, como sindicatos, associações, clubes,

conselhos  e  organizações  políticas,  e  formas  pouco  ou  “não  organizadas”  em  que  os

5 Ajuda a compreender esta associação a recordação de que a interação entre interesses diversos – em Dunlop,
Estado, empresários e trabalhadores – é levada a cabo em sua principal obra, “Sistema de Relações Industriais”,
em que as relações de trabalho ainda são interpretadas a partir da ótica econômica da dinâmica das relações in-
dustriais, com forte apelo da teoria econômica convencional. Recorde-se, ainda, que vários movimentos teóricos
ocorreram no período em que Dunlop constrói suas formulações sistêmicas, como o embate na teoria econômica
em torno das diferentes composições das chamadas estruturas de mercado e seus impactos nas próprias indústri -
as, enquanto ramos específicos, e na sociedade.
6 Um exemplo de uso por brasileiros são a metodologia e o resultado de pesquisas de Horn, Cotanda e Pichler
(2009).
7 Hyman (1975), que apresenta várias críticas ao sistema dunlopiano de relações de trabalho, discute, entre tantas
outras categorias e conceitos, atores sociais e ideologia. 



trabalhadores  podem  tratar  coletivamente  de  seus  interesses.  Para  o  autor,  em  qualquer

empreendimento  produtivo  permanente,  os  trabalhadores  nunca  estão  totalmente

desorganizados. Quando um grupo de empregados trabalha junto por um determinado tempo,

tende a surgir algum nível de organização entre eles8. 

A categoria de “administradores” não se refere necessariamente ao proprietário dos ativos de

capital. Estes podem ser públicos ou privados, ou uma combinação de ambos, fazendo com

que esta categoria tenha diversas instituições. Para o autor, há uma polarização onde, em uma

ponta, estão os empregadores privados individuais e as estruturas empresariais familiares; e na

outra, as empresas multinacionais e agências internacionais. Qual determinada hierarquia de

administradores vai ser decisiva para o processo de formulação de normas depende, entre

outros  fatores,  do  nível  ou  escopo  do  sistema  de  relações  de  trabalho.  Deste  modo,  a

hierarquia que importa pode ser uma empresa privada, corporação pública ou associação (ou

sindicato)  patronal.  Na  prática,  os  atores  relevantes  dentro  desse  grupo  são  aquelas

associações ou agrupamentos de empresas com poder (ou autoridade explicita, ou de fato)

para participar do processo de tomada de decisões. 

Por  fim,  as  “agências  especializadas”  incluem  os  organismos  governamentais  que

desempenham um papel de maior importância dentro desse sistema, assim como as agências

especializadas criadas pelos outros dois atores. Estas organizações podem exercer as mais

diversas funções, tais como resolução de disputas, treinamento, estabelecimento de salários,

cuidados de saúde, provimento de pensões e de aposentadorias, entre outras. Entre os atores, a

interação se dá por três contextos importantes e decisivos na moldagem das normas de um

sistema de relações de trabalho: tecnologia, mercados e distribuição do poder na sociedade em

geral. 

O contexto  tecnológico  se  refere  às  características  do  local  de trabalho e  às  operações  e

funções de trabalho. Segundo Dunlop, os locais de trabalho podem variar em vários aspectos:

mobilidade, relação com a residência dos trabalhadores, duração do trabalho e tamanho da

força de trabalho. Já o tipo de operação diz respeito ao conteúdo, ao ritmo e à jornada de

trabalho.  Os  fatores  tecnológicos  afetam  a  forma  de  organização  de  administradores  e

empregados, os problemas colocados para as administrações e as características requeridas

8 Entre as formas “pouco organizadas” ou “não organizadas”, Dunlop menciona, a título de ilustração, as comis-
sões de prevenção de acidentes, os programas de participação de empregados, os grupos comunitários e os gru -
pos formados espontaneamente para lidar com problemas específicos ou para reagir contra certas resoluções do
local de trabalho.



pela força de trabalho, colocando problemas distintos para administradores e empregados e,

ao mesmo tempo, limitando as possíveis soluções para esses problemas, resultando em que

diferentes ambientes tecnológicos determinam o aparecimento de normas distintas.

O contexto dos mercados compreende o mercado de produto, as limitações orçamentárias com

que se defrontam as empresas e o mercado de trabalho. Esse tipo de contexto inclui, por fim,

as  características  da  força  de  trabalho,  tais  como  étnicas,  culturais,  religiosas,  nível  de

instrução  e  qualificação.  Os  contextos  dos  mercados  incidem  decisivamente  no  grau  de

liberdade  nos  estabelecimentos  das  normas,  sendo particularmente  relevante  par  questões

como as de remuneração da força de trabalho, do timing de revisão das normas, da duração

das normas e do treinamento da mão de obra. 

O contexto do poder refere-se à distribuição, ainda que institucionalizada, do poder dos atores

na sociedade, o que parece abordagem relevante para análises que serão feitas sobre relações

entre influências políticas e econômicas de determinado grupo social e o conteúdo da reforma.

Neste estudo, elas serão aferidas através da identificação do grau de convergência da proposta

da CNI (2012) e do DIEESE com os pontos e argumentos da reforma. Isso se refletiria, de

acordo  com  Dunlop,  em  seu  prestígio,  posição  e  autoridade,  afetando  indiretamente  a

interação dos atores em um sistema ao contribuir para sua estruturação. De modo geral, a

distribuição do poder é decisiva na definição do  status dos atores, ou seja, suas funções e

formas  de  interação,  sendo  particularmente  importante  na  determinação  da  função  das

agências governamentais especializadas. Assim, se se descobre o grau de convergência, como

proposto na metodologia deste trabalho, consegue-se verificar o quanto o governo central, que

propôs e conduziu a reforma, possui aderência a um grupo social e não a outro(s).

A  ideologia,  refere-se  ao  conjunto  de  ideias  e  de  crenças  compartilhada  pelos  atores,

definindo, assim, o papel e o lugar de cada ator, bem como as ideias que cada ator tem a

respeito de seu lugar e do lugar dos outros na sociedade.  Ela tem a função de integrar  o

sistema  de  relações  do  trabalho.  Além  disso,  um  sistema,  para  ser  estável,  requer

compatibilidade,  em  algum  grau,  entre  as  visões  ou  ideologias  de  cada  ator.  O  último

elemento do sistema de relações de trabalho, a teia de normas resulta da interação dos atores,

e pode aparecer como obrigações formalmente estabelecidas em regulamentos e políticas da

hierarquia de administradores, na legislação do trabalho, em decisões de tribunais, em acordos

estabelecidos  mediante  negociação  coletiva.  Incluem  ainda,  os  costumes  e  tradições  da



comunidade de trabalho. Como se verá, a reforma está permeada, em praticamente todos os

itens e seus sentidos, sobre estes aspectos.

Conforme o objeto de regulação, o autor as distingue entre normas substantivas e normas de

procedimento. As primeiras incluem as normas que regulam a remuneração em todas as suas

formas, os deveres e as performances esperadas de trabalhadores e as normas de que definem

os direitos dos trabalhadores. As segundas incluem os procedimentos para o estabelecimento

de normas e os procedimentos para decidir sua aplicação a situações particulares. As normas

de procedimentos constituem um produto das políticas públicas, da história e das tradições de

um país.  De acordo com Dunlop,  a  relevância  das  normas de procedimento  é  tal  que se

poderia  distinguir  um sistema de  outro  por  meio  da  identificação  do modo pelo  qual  as

relações de trabalho são reguladas em uma dada realidade. 

A definição do grau de importância ou da autoridade dos atores na regulação das relações de

trabalho está diretamente  relacionada com a distribuição de seu poder na sociedade.  Essa

influência pode ser exercida mediante a capacidade de forçar mudanças nas decisões de outros

ou na capacidade de gerar uma influência implícita que poder ser parte integral do ambiente

que é levado em conta por outros no processo de tomada de decisões. Aqui se levanta um

questionamento  essencial  para  se  compreender  a  definição  desta  estrutura  sistêmica  de

relações de trabalho: a existência ou não do conflito, assim como a própria explicação do que

se compreende por conflito.

É aqui que aparece boa parte da crítica ao tipo de abordagem sistêmica dunlopiana. Ao se

indagar sobre como os participantes das definições dos rumos do regramento que trata das

relações em uma sociedade, não restringe as influências às categorias de capital e trabalho

tipicamente  marxista,  que  depende  da  concepção  de  conflito  de  classes,  e  isso  mesmo

buscando uma abordagem sistêmica. Ainda que trabalhando com o jogo de forças e dando

destaque à ideologia, Dunlop  apresenta como indicação de resposta a suas questões, dentro

de uma institucionalidade  pré-estabelecida,  a  noção de que o conflito  – não de classes –

existe,  mas,  que  tente  a  ser  corrigido  pelas  ações  coletivas  resultantes  de  interesses

individuais,  e  é  nesse  momento  que  se  aproxima  da  concepção  neoclássica  de  equilíbrio

justamente pela adesão à construção parsoniana de sistema, apresentada por Hyman. 

Hyman (1975) buscou compreender  as relações de trabalho a partir  do olhar sobre o que

considera um regime interno a determinado país, e que envolve o encontro das influências



presentes na resultante do emprego, dadas as influências do mercado, com a regulação, em

seu sentido mais amplo, formada pelo sistema de leis e por mecanismos de interação com a –

e pela – sociedade, e que, antes de tudo, compõem uma

série  de  temas  [...]  mais  difíceis  de  equacionar  do  que  geralmente  se  supõe,  temas  que  são
actualmente  mais  problemáticos  a  nível  empírico  do  que  quando  as  relações  laborais  foram
inventadas (tanto no mundo material “lá fora”, como no mundo intelectual da análise académica).
Esses temas incluem o carácter da regulação do emprego, a natureza dos mercados de trabalho e a
relação entre status e contrato. A articulação entre estes temas está no centro da arquitectura dos
sistemas de relações laborais e da coerência analítica desta área de estudos (HYMAN, 1975, pág.
15).

O mercado de trabalho brasileiro será tratado no último item deste trabalho9, mas antes de

tratar do caso específico, será buscado apoio na pesquisa de Hyman quando este trata dos

temas que envolvem a regulação do emprego, naquilo que permite qualificar como elemento

substancial  das  relações  de  trabalho,  no  que  tange  à  parcela  da  regulamentação  em

transformação, especificamente, das leis trabalhistas, alteradas com a reforma legal. Apesar de

diferenças  teóricas  estruturais,  esta  regulamentação,  quando  associada  à  influência  que

determinados atores tiveram sobre ela, compõem parte significativa do que Dunlop (1978)

denominou de sistema de relações de trabalho. 

Hyman apresenta a crítica, tradicionalmente feita sob a ótica marxista, à concepção de sistema

de relações de trabalho, adotada por Dunlop, considerando-a conservadora e caudatária da

concepção parsoniana de sistema social, e que, pelo constructo metodológico, não admite a

transformação do sistema, já que não faz parte desta abordagem a compreensão do conflito

como resultante de contradições sociais e, portanto, este não seria propriamente um conflito

baseado em interesses de classe antagônicos, o que levaria à conciliação como resultado pré-

determinado, não sem críticas de defensores da perspectiva adotada por Dunlop. 

Horn,  Cotanda  &  Pichler  (2009),  para  citar  pesquisa  atual  e  nacional  sobre  Dunlop,

apresentam uma linhagem de argumentação que acredita  em diferenças  substanciais  entre

Parson  e  Dunlop,  com  o  realce  dos  autores  à  preocupação  dunlopiana  de  levar  em

consideração a pesquisa empírica para a construção dos desencadeamentos teóricos e ao fato

de  este  último captar  uma realidade  histórica,  contrariamente  a  uma formulação  abstrata.

Além disso, enquanto a tradição marxista apresenta o determinismo equilibrista como crítica a

Dunlop, e que os atores, por condição, são apenas reativos ao meio, Horn, Cotanda & Pichler

9 Como se verá ao longo do trabalho, os argumentos em prol da reforma, que têm base em uma teoria econômica
genérica, e as mudanças da reforma, em si, não trazem consigo elementos suficientes para demonstrar o trato
cuidadoso com o caso brasileiro. Ao contrário, sustentam-se em generalidades. 



acreditam  que  o  conflito  está  presente  no  modelo  dunlopiano  e,  logo,  também  a

indeterminação. 

Mesmo assumindo as críticas, há uma componente interessante para o que aqui interessa em

Dunlop, e trata-se da percepção de que as normas que regem as relações de trabalho alteram-

se  por  pressões  exercidas  internamente  ao  sistema  como  um  todo.  Não  será  feita  neste

trabalho uma exegese sobre a forma como se formou a influência de determinado ator social,

como o denominou Dunlop, para as alterações presentes na reforma, porém, a intenção de

identificar  convergências  serve  ao  propósito  de  evidenciar  o  resultado  de  determinadas

pressões. 

Ao  mesmo  tempo,  a  construção  Dunlopiana  coloca  um  peso  muito  grande  na

institucionalidade  da  relação  entre  capital  e  trabalho,  na  medida  em  que  a  construção

metodológica  ”enquadra”  os  conflitos  existentes  em  um  espectro  no  qual  a  resultante

pressupõe diluição de interesses, a priori e a posteriori, em favor do ”destino” do modelo. E a

resultante parece, então, condicionada por poderes, se não simétricos, mas, estruturalmente

influentes,  presentes  dentro  de  uma  interação  geral  entre  organizações,  nas  quais  estão

inseridos trabalhadores, como sindicatos, organizações de fábrica etc, empregadores, pela via

de sindicatos, e Estado, presente nas diferentes hierarquias. 

A questão, aqui, é que o conflito, apesar de existente, apresenta-se, primeiro, como resolvível

dentro do modelo, segundo, e, como consequência, como limitado ao próprio modelo, dada a

condição restrita, presente tanto na própria concepção subjacente à expressão ”atores sociais”,

como sendo aqueles que assumem um papel dentro da sociedade, como membro de um corpo,

que interioriza as normas da sociedade, tanto pela existência de pressupostos a indicarem que

o equilíbrio, enquanto resultado, mas, característica apriorística, é condição sistêmica. 

Verificar, portanto, o quanto um dos argumentos centrais em favor do tipo de reforma que

avança se aproxima de determinada corrente teórica, significa identificar o que possuem em

comum as bases teóricas, nesse caso, da neoclássica, e o quanto convergem com o método do

sistema  de  relações  sociais,  naquilo  que  ele  possui  de  dependência  das  teses  de  mútua

influência do que denomina de atores envolvidos. Ora, o teste de hipótese apresentado no

último item deste trabalho procura arrematar, através do confronto de dados, a percepção da

influência  do  discurso  teórico,  enquanto  instrumento  que  serve  a  um  propósito  pré-

estabelecido, associado a um jogo de forças com poderes explicitamente assimétricos, resulta



em encaminhamento estatal que privilegia um dos lados deste jogo de forças entre capital e

trabalho.

Associa-se, portanto, discurso teórico à argumentação, surgida a partir de uma intuição, pré-

concebida,  ou  com  base  científica,  de  que  existe,  no  Brasil,  mecanismos  construídos,

politicamente,  com base  –  ou  não  –  na  existência  de  assimetria  de  poder,  em favor  do

trabalho, e que atravanca tanto a acumulação e desenvolvimento quanto uma maior geração

de  postos  de  trabalho.  Destaque-se  que  na  teoria  neoclássica,  ambiente  científico  destes

argumentos, o resultado da interação entre os agentes autônomos (que se associa ao conceito

de atores utilizado por Dunlop) é assentado em escolhas individuais conscientes e o conflito

reside apenas na percepção de cada um sobre determinado somatório de utilidades que mais

lhe satisfaz. 

Os argumentos giram em torno da existência de uma suposta rigidez, que, ao limitar as ações

do capital, inibe uma maior agilidade em contratações, demissões (consideradas apenas como

ajustes), maior possibilidade de variação de remunerações em função da produtividade, do

tipo, ritmo e tempo de trabalho, e de alocação dos trabalhadores. E isto em função, primeiro,

de uma justiça trabalhista  que incentiva o conflito  e gera incerteza jurídica – e,  portanto,

econômica –, segundo, de um tipo de influência negativa por parte da ação sindical, e terceiro,

de um custo do trabalho desproporcional. Em oposição à suposta rigidez, estaria colocada a

necessidade de maior flexibilidade.

3 EQUILIBRISMO NEOCLÁSSICO: RIGIDEZ VERSUS FLEXIBILIZAÇÃO

Quando se observam os elementos que sustentam a reforma trabalhista ocorrida no Brasil em

2017, percebe-se que há uma sólida ligação entre eles e as bases de uma corrente teórica

muito criticada ao longo do tempo: a teoria neoclássica10. Um dos argumentos mais utilizados

quando da fundação da neoclássica, foi a busca por um método que procurasse, ao mesmo

tempo e ao máximo, eliminar conteúdos ideológicos, de juízo de valor, presentes nas teorias

que compõem a chamada economia política, e delimitar o que deveria ser, efetivamente, o
10 Ainda que seja difícil encontrar algum cientista influente em decisões sobre políticas econômicas que se de -
clare, autonomamente, neoclássico, não é difícil identificar elementos que permitam denotar influências signifi-
cativas daquela corrente em várias teorias consideradas hegemônicas, ou que compõem parte considerável do
chamado mainstream. A base da construção neoclássica assenta-se naquilo que ficou conhecido como revolução
marginalista, a partir, principalmente, dos escritos de Gossen, Jevons, Walras, Menger e Marshal, e a tentativa de
incorporar o utilitarismo, o positivismo e a ampliação do poder de cálculo ao estudo dos fenômenos que poderi -
am ser considerados puramente econômicos.



campo de estudo das questões econômicas, evitando abordagens com conteúdos inerentes, por

exemplo,  à  história  ou  às  ciências  sociais.  Busca  claramente  amparada  em  princípios

metodológicos  positivistas11.  Nesse  sentido,  aproxima-se  mais  da  perspectiva  parsoniana-

dunlopiana que do olhar de Hyman por, entre outras coisas, tentar eliminar o tipo de conflito

que esteja associado a uma perspectiva classista, mas, também, por entender que, como dito

anteriormente, é o encontro dos agentes, ainda que com interesses conflitantes, que define, por

escolhas autônomas, o resultado do encontro e, portanto, de todo o sistema. 

Ainda que não seja objetivo dissecar a teoria neoclássica, algum nível de detalhamento faz-se

necessário para identificar  sua influência  na defesa atual  da urgência de se flexibilizar  as

relações de trabalho (no sentido de diminuir o grau de influência política dos trabalhadores

nos  destinos  das  relações  de  trabalho  e  de  emprego).  O  ponto  de  partida  da  construção

abstrata marginalista é a busca, como na física, na química, na fisiologia  etc, de elementos

próprios  do  funcionamento  da  economia  que  existam  independentemente  do  momento

histórico e das especificidades de qualquer construção histórica. Como resultado, elege como

central a figura do homem econômico, que procura maximizar seus interesses12. 

De  acordo  com  a  teoria  neoclássica,  o  mercado  de  trabalho  é  composto  pelas  unidades

familiares,  que  vendem  sua  força  de  trabalho,  e  as  empresas,  que  demandam  força  de

trabalho,  tudo  num  ambiente  abstrato  de  concorrência  perfeita,  perfeita  simetria  de

informações  e  mercados  que  se  auto  regulam,  estáticos.  Neste  ambiente  abstrato,  o

trabalhador, a partir de determinada dotação orçamentária, sua renda, faz escolhas entre as

quantidades de bens disponíveis, em uma composição que potencialize seu prazer. Por outro

lado, o capitalista (as firmas, no linguajar neoclássico), dado seu interesse em maximizar o

lucro, procura a melhor combinação dos fatores de produção (o trabalho um deles) que lhe

permite ir ao máximo da redução de custos e da ampliação de receitas. 

No modelo neoclássico, destacam-se cinco premissas primordiais à teoria: (i) todos os agentes

são racionais, estão o tempo todo tomando decisões visando maximizar sua utilidade, e não

sofrem  do  que  viria  a  ser  conhecido  como  ilusão  monetária;  (ii)  os  mercados  são

perfeitamente competitivos, com preços perfeitamente flexíveis; (iii) há perfeita simetria de

11 Como se pode observar, por exemplo, em Cunha, Souza & Corrêa (2015), em Mazzucchelli (2003), ou em
Coutinho (1993).
12 Com base na teoria da utilidade, já identificada em Jean-Baptiste Say e Jeremy Bentham, fundamentada na
concepção de que todo indivíduo tem como mote central aumentar o prazer e fugir da dor. Assim, igualando ca-
pitalistas, rentistas, proprietários de terras e trabalhadores em torno de um comportamento padrão, aquela corren-
te teórica encontra o átomo das ações econômicas, próprias de todos os agentes.



informações, ou seja, todos os agentes possuem total conhecimento sobre as condições do

mercado e preços antes de efetuarem suas transações; (iv) algo com espectro de natural, como

o leiloeiro walrasiano, garante que as transações aconteçam apenas quando preços de mercado

são estabelecidos em todos os mercados;  (v) os agentes  têm expectativas racionais.  Além

dessas, pode-se destacar também como premissas – assumidas ou não – e como resultado das

aplicações  dos  modelos:  (vi)  pleno  emprego  dos  fatores  de  produção;  (vii)  desemprego

involuntário; (viii) mecanismos autorreguladores de mercado. 

Na teoria neoclássica, está presente, a priori, a percepção de que o ponto de equilíbrio indica,

necessariamente, o nível ótimo de quantidades e preços. Assim sendo, o ponto de encontro

das funções de oferta e demanda de mão de obra indicaria o nível de equilíbrio do pleno

emprego, e portanto, o desemprego nessa teoria só poderia ser explicado como uma situação

de desequilíbrio, ou sendo entendido como voluntário, uma vez que os trabalhadores estão

tentando impor uma condição que não condiz com a que o mercado oferece, por exemplo,

uma busca de um salário melhor que aquele determinado no ponto ótimo. Assim sendo, o

desemprego seria fruto de um desequilíbrio temporário, de curto prazo e passageiro, derivado

de um comportamento irracional  por parte  dos trabalhadores  ou por existência  de alguma

rigidez na oferta de trabalho, que rapidamente seria corrigido pelos mecanismos do mercado,

porém estes podem sofrer atrasos, caso impedidos de funcionar por alguma força exógena,

que impede o mercado de atuar livremente.

Nas teses neoclássicas, o nível de produto e de renda em determinada economia (Y) é função

(f) da combinação ótima de capital (K) e trabalho (L), supondo tecnologia dada, como pode

ser expresso na equação Y = f (K,L). Se se supõe, ainda, que, no curto prazo, o volume de

capital é dado, procura-se variar o nível de utilização do trabalho para identificar o máximo de

produção e de emprego. Assim, dado que a firma maximiza seu lucro (LT) quando a diferença

entre receita total (RT) é maior em relação ao custo total (CT), logo, LT = RT – CT, em um

exercício de inserir unidades adicionais de trabalho, identifica-se o custo marginal (Cmg) – o

salário – e se compara com o acréscimo na receita total (Rmg) resultante da adição de uma

unidade de trabalho13. Assim, a empresa determina o quanto de L utilizará, definindo como se

forma a demanda individual por trabalhadores. 

A oferta de L, por outro lado, sustenta-se em decisões dos trabalhadores, que comparam, de

um lado, a utilidade possível de ser obtida com o salário corrente, ao identificar a melhor

13 A derivada primeira é a identificação do resultado da comparação entre Rmg e Cmg. 



combinação  de  bens  que  pode  comprar  com  a  restrição  orçamentária,  com,  de  outro,  a

desutilidade  de  trabalhar  –  e  não  poder  utilizar  seu  tempo  para  realizar,  ou  não,  outras

atividades. Assim, o trabalhador define o quanto de trabalho ofertará. Os trabalhadores, neste

mercado,  também  são  agentes  maximizadores  de  utilidade,  além  de  deterem  poder  de

mercado suficiente  para controlar  sua oferta  de mão de obra.  Dessa forma,  os indivíduos

ofertam no mercado suas horas de trabalho às empresas até o ponto em que o salário real se

iguale ao custo real de trabalhar essa mesma hora, ou seja, até o ponto em que a utilidade de

vender mais uma hora de trabalho seja igual ou menor que ter esse tempo para si. 

Compara, portanto, a) a utilidade que terá a partir dos bens e serviços que poderá obter com a

renda recebida pela oferta de uma unidade a mais, com b) a desutilidade resultante da perda

do  lazer  pela  oferta  a  mais  desta  mesma  unidade.  Assim,  conclui-se  que,  tudo  o  mais

constante, se os salários (real e nominal) praticados na economia insistem em não diminuir,

ou mesmo aumentar, a tendência é que as empresas não contratem mais ou iniciem processo

de demissões, enquanto os trabalhadores ampliam a oferta de trabalho. O contrário acontece

se os salários diminuem: as empresas tendem a contratar mais e os trabalhadores a ofertarem

menos. 

O encontro dos interesses do agente firma com o agente trabalhador, como os atores sociais

identificados na perspectiva dunlopiana, determinará o volume de produção e de utilização

dos fatores de produção capital e trabalho, portanto, o nível de emprego na economia, quando

a Rmg se iguala ao Cmg. Como todos os agentes possuem o mesmo poder de influenciar a

economia,  e o  preço do trabalho,  o  salário,  é  a variável  de ajuste,  somente  se gera mais

empregos se o trabalhador aceitar uma redução do salário ou se aumentar sua produtividade,

ou uma outra combinação possível que seja aumente o LT14. 

Dessa  forma,  somente  existirão  pessoas  desempregadas  caso  estejam transitando  de  uma

atividade  para  outra  ou  se,  voluntariamente,  não  aceitarem  redução  dos  salários.

Institucionalidades,  como leis trabalhistas e organização de trabalhadores são interpretadas

como mecanismos que impedem que a decisão individual  do trabalhador  prevaleça,  e são

causadoras de rigidezes que não permitem o aumento do nível de emprego, ou redução do

14 Como a tecnologia é dada, sustenta-se a análise na maleabilidade dos salários. Como amplamente sabido, o
modelo é amparado em um grupo de pressupostos, sem os quais não funcionaria, como: a existência de concor-
rência perfeita, em que o número de vendedores e de compradores é tal que nenhum deles tenha influência dife -
renciada no mercado; existe uma simetria de informações; salários reais possuem o mesmo comportamento dos
salários nominais; a moeda funciona apenas como meio para as trocas. Além de ser uma abordagem estática e de
coadunar com a Lei dos mercados de Say, como demonstrado anteriormente. 



desemprego, assim como aumento da produção e de renda, em termos agregados. Logo, para

o bem da  sociedade como um todo seria  interessante  eliminar  estas  rigidezes,  e,  a  partir

daquela  base  estrutural  de  corrente  de  pensamento,  criou-se  a  ideia-força  de  que  a

flexibilidade é sinônimo de motor para o crescimento econômico. 

Flexibilizar, nesse sentido, significa eliminar restrições à utilização da força de trabalho, à

jornada  de  trabalho,  à  forma  e  valor  da  remuneração  e  à  fluidez  em  sua  contratação  e

demissão. E insere todo um aspecto ideológico para suprimir o conflito próprio dos interesses

de classe divergentes, que pressupõe, entre outras coisas, que a defesa da flexibilidade deveria

estar  subjacente  à  boa  teoria  econômica  e  às  ações  políticas  que  interferem,  direta  ou

indiretamente,  nas  relações  entre  capital  e  trabalho.   Seguindo  a  lógica  neoclássica,  para

reduzir o desemprego deve-se adotar políticas que, direta ou indiretamente, procurem reduzir

salários,  via  desregulamentação  do mercado  de  trabalho,  enfraquecimento  dos  sindicatos,

entre tantas outras nesse mesmo sentido; o que conduz o nível salarial para um patamar de

pleno emprego. 

Dessa forma, a igualdade entre capital  e trabalho,  pressuposta antes de se compreender  o

funcionamento  do  chamado  mercado  de  trabalho,  torna-se  obrigatoriedade  ao  final  da

construção  do  modelo  teórico:  logo,  flexibilizar  significa  permitir  livre  negociação  entre

partes  individuais,  ou,  retirar  qualquer  mecanismo  que  tenha  como  intento  reduzir

desigualdades  entre  capital  e  trabalho.  Ou  seja,  regramento  sobre  relações  de  trabalho,

sindicatos  e  qualquer  outra  iniciativa  que  pressuponha  necessidade  de  amenizar  o

desequilíbrio  de  forças  na  balança  social  e  econômica  entre  capital  e  trabalho  são

considerados rigidezes impeditivas do melhor resultado econômico possível de ser obtido em

uma sociedade.

As alternativas de mudanças que a reforma pretende parecem seguir exatamente essa linha.

Para a neoclássica e seus adeptos, a rigidez de preços na economia traz desequilíbrio. Tendo

um salário mínimo fixo, há rigidez. A falta de flexibilidade dos salários reais afeta o nível de

emprego diante de variações na demanda agregada, dificultando a restauração do equilíbrio no

mercado  de  trabalho  num  contexto  de  desemprego.   Pela  visão  microeconômica,  os

neoclássicos entendem que o desemprego ocorre pela generosidade do seguro-desemprego,

que desestimula o desempregado a aceitar um emprego que pague menos que o benefício.

Defendem que as únicas políticas que podem ter um efeito positivo são as microeconômicas,

como redução da pensão paga aos a beneficiários e aposentados, redução de encargos sociais



pagos pelo empregador, remoção de aspectos da legislação trabalhista, como por exemplo, o

salário mínimo. 

4 GRAU DE CONVERGÊNCIA: REFORMA X CNI X DIEESE

Os objetivos centrais desta parte do trabalho são: primeiro, compreender as bases, científicas e

argumentativas  de  representações  de  frações  da  sociedade,  dos  motivos  que  levaram  à

construção das  mudanças  no arcabouço  que sustentava  a  CLT;  e,  segundo,  identificar  se

existiu algum grau de “preferência” por alguma dessas frações e por alguma corrente teórica.

Visa, portanto,  testar as hipóteses contidas em várias pesquisas de que não houve diálogo

quando das iniciativas de mudanças e que, dessa forma, atende a anseios apenas de uma parte

da sociedade. 

Para  isto,  serão  seguidos  os  seguintes  caminhos:  primeiro,  fazer  um  levantamento  dos

argumentos  oficiais  que  sustentaram  as  mudanças  na  legislação;  segundo,  confrontá-los,

ponto a ponto dos principais itens contidos na reforma15, com teses da CNI e do DIEESE,

orientações de duas fontes que dialogam, respectivamente, com representantes do capital e do

trabalho  (caminhos  primeiro  e  segundo  constam no  anexo  I);  terceiro,  captar  o  grau  de

convergência com cada uma dessas teses; e, quarto, identificar onde, na teoria econômica, se

sustentam os argumentos centrais contidos nos rumos das mudanças. 

Serão  utilizados  como  base  para  construção  deste  item:  a)  as  leis  n.  13.467/2017  e  n.

13.429/2017, os projetos de lei referentes a elas, encaminhados pelo poder executivo16; b) os

trabalhos  de  TEIXEIRA  et  al. (2017)  e  KREIN,  GIMENEZ  e  SANTOS  (2018),  que

realizaram  levantamentos  sobre  o  conteúdo  das  mudanças  na  referida  legislação;  e  c)

documentos  da  CNI  e  uma  nota  técnica  do  DIEESE  (2017),  em  que  ambos  fazem

levantamento de objetivos e possíveis impactos da reforma. 

15 Ainda assim, apesar da representarem os sentidos das mudanças, em seus vários aspectos, nas formas de con-
tratação e demissão, de uso e de remuneração da força de trabalho, ficaram de fora desta relação parte relevante
das mudanças em mais de cem itens da Constituição que se referem a relações de trabalho. São o caso: a elimina-
ção da ultratividade dos acordos, que previa a manutenção do que foi pactuado em acordos e convenções coleti -
vas até que novo acordo fosse efetivado; a transferência  de custos de investimentos, gastos com instrumentos de
trabalho necessários às atividades relacionadas ao posto de trabalho; a representação no local de trabalho “mais
atrelada” aos interesses do empregador; a extensão do limite da jornada legal; a redução do tempo computado
como hora extra; o fracionamento do intervalo intrajornada; etc. 
16 Incluindo o PL n. 6787/16 e o PLC n. 38/2017. 



Tanto a CNI quanto o DIEESE podem ser considerados porta-vozes de parcela representativa

da  sociedade  brasileira  e  se  configuram  como  captadores  de  avaliações  trabalhadores  e

empregadores. Ao fazer a leitura dos objetivos contidos em cada um dos itens relacionados

anteriormente, percebe-se que a interpretação que foi feita das indicações e dos argumentos

utilizados pela CNI demonstram que o grau de convergência estre eles e os pontos inseridos –

e aprovados – na reforma e os argumentos que sustentam as mudanças é de 100%, conforme

fica  explícito  na  descrição  dos  itens  e  na  tabela  1.  O  oposto  se  verifica  quando  são

apresentadas as posições do DIEESE a respeito das indicações feitas pela CNI e do que consta

nas referidas leis que sustentam a reforma. O DIEESE apresenta argumentos para justificar

posição contrária a todos os pontos, ou seja, 100% crítico aos encaminhamentos dados pelos

representantes da sociedade brasileira. 

A tabela 1 também traz uma síntese da perspectiva de como cada uma das mudanças incide

sobre as formas de uso, de contratação/demissão e de remuneração da força de trabalho. Estas

formas estão ligadas à essência das relações de emprego, ligação suficiente para sustentar

inferências a respeito dos rumos destas relações. Tanto o detalhamento contido nos pontos

relacionados no anexo I quanto a tabela 1 explicitam dois pontos: primeiro, a concentração

dos itens em motivos que levam à incidência nas formas de uso, de contratação e de demissão

e de remuneração da força de trabalho; segundo, o grau de convergência entre CNI e Leis da

reforma em torno de objetivos  e argumentos  comuns.  Chama a atenção o fato de que há

convergência  da  CNI  com a  reforma em 100%,  enquanto  apresenta-se  o  oposto,  0% de

convergência entre a reforma e a interpretação de seus rumos para o DIEESE.

Tabela 1 - Grau de convergência entre CNI, DIEESE e Reforma Trabalhista

Itens da reforma CNI DIEESE

Incidência sobre as formas de

Uso Cont/Dem
Remuner
ação

Terceirização D C X X X

Trabalho intermitente D C X X X

Trabalho remoto D C X X X

Regime parcial, de 25 para 32 D C X   X

Trabalho temporário D C X X X

Trabalho autônomo D C X X X



Dispensa coletiva D C   X X

Rescisão por acordo D C   X X

Dispensa de sindicatos em 
homologações D C   X X

Remuneração variável D C     X

Parcelamento de férias D C X   X

Negociado sobre o legislado D C X X X

Redução do intervalo entre 
jornadas D C X   X

Horas itinere D C     X

Banco de horas individual D C X   X

Fim da contribuição sindical 
obrigatória

D, em
parte

C, em
parte X X  X 

Jornada 12 x 36 D C X   X

Grau de convergência 100% 0%      

D significa “defende” e C significa “contrário”. 
Fonte: Elaboração própria.

A partir  dos  dados obtidos  e  das  análises  realizadas  anteriormente,  pode-se  inferir  que  a

reforma foi alinhavada para atender às demandas de parte do capital representada pela CNI.

Os  trabalhadores,  representados  aqui  nas  divergências  apresentadas  pela  principal  central

sindical, a CUT, e nas análises do DIEESE, entretanto, tiveram suas demandas suprimidas, e

como foi demonstrado anteriormente, possuem posicionamento muito crítico em relação às

medidas tomadas. O que nos leva à percepção de que: primeiro, a estrutura explicativa da

teoria  econômica  neoclássica  pressupõe  uma  realidade  inexistente  de  simetria  de  poder,

informação, enfim, de interferência nos rumos das políticas definidoras do regramento que

influência  direta  e  indiretamente  nas  relações  de  trabalho  e  de  emprego,  e,  assim,

compreende-se  que  ela  é  insuficiente  para  explicar  a  dinâmica  de  funcionamento  dos

elementos que determinam essas relações e, portanto,  os rumos e desdobramentos de suas

indicações de reforma; e, segundo, a análise sistêmica presente na abordagem dunlopiana não

evidencia conflitos estruturais, conforme avalia Hyman, e, ao que tudo indica, enfraquece sua

capacidade de explicar o funcionamento do que o próprio Dunlop denomina de “sistema de

relações” de trabalho e de emprego brasileiro,  quando se observa o grau de convergência



presente na análises dos itens observados neste trabalho como forma de explicitar a reforma

trabalhista.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a pesquisa, se pôde perceber que a hipótese inicial se confirmou e o cruzamento das

mudanças e dos argumentos contidos na reforma com aqueles presentes nas propostas da CNI

demonstrou que há alto grau de convergência entre ambas. Ao mesmo tempo, verifica-se que

a racionalidade presente tanto nos argumentos quanto nas propostas e nas mudanças legais

sustenta-se em uma abordagem metodológica e de relação de causa e consequência que tem

sua base na teoria neoclássica. O que permite afirmar que, como aponta Dunlop, a balança

utilizada para aferir os rumos das relações de trabalho parece estar propensa a “dialogar” com

apenas uma parte do que o autor denomina de ator social, aquela que representa o capital.

Porém, a interpretação classista de Hyman de que existe um conflito de interesses e que o

capital  tende  a  puxar  para  baixo  o  que  é  pago  pelo  valor  da  força  de  trabalho  parece

condicionar estruturalmente qualquer construção de modelo. Na abordagem deste último, pesa

a existência do conflito de classes como elemento central para compreender os rumos das

relações de trabalho; enquanto que no primeiro parece haver certa proximidade com a base

neoclássica equilibrista de poder de ação, ainda que se considere a existência de ideologia a

influenciar no resultado das relações de emprego e de trabalho.

Por mais que CUT e DIEESE apontem críticas às propostas, suas preocupações parecem não

ter sido levadas em consideração, já que o conteúdo (pontos, argumentos e mudanças) da

reforma trabalhista por muito pouco não está  idêntico  ao que indicou a CNI, tanto no que

tange à forma de contratação e de demissão, de uso e de remuneração da força de trabalho.

Pôde-se  verificar,  portanto,  que  os  pontos  relacionados,  os  argumentos  utilizados  e  as

mudanças levadas a cabo estão em consonância com as bases da teoria neoclássica, o que

significa afirmar que parece ter havido desprezo para o debate proposto no âmbito da ciência

econômica  que,  além  de  apresentar  diferentes  abordagens  e  caminhos  metodológicos,

constroem argumentos  que  permitem refutar  grande  parte  do  que  está  presente  nas  teses

sustentadas na necessidade de flexibilização das relações de trabalho. 
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ANEXO I

i. Terceirização irrestrita (Lei 13.429/2017) 
- objetivo: permitir a terceirização irrestrita, em atividades meio e fim, pela via da ampliação da utilização do contrato
temporário
- argumento da lei: trazer maior flexibilidade de contratação e de demissão para a empresa e diminuir os custos com folha de
pagamento e reduzir custos com leis trabalhistas 
- CNI: defende, sob o mesmo argumento (CNI: 2012, pág. 22) 
- DIEESE: contrário, sob o argumento de que precariza, pois reduz salários, benefícios, além de incidir em maior ocorrência 
de acidentes: oito em cada dez acidentes de trabalho registrados no Brasil acontecem com trabalhadores terceirizados e 
quatro em cada cinco óbitos, relacionados a acidente de trabalho, ocorrem com trabalhadores terceirizado (DIEESE, 2017, 
p.17)
ii. Contratação por hora trabalhada, com jornada móvel (intermitente) (Art. 443)
- objetivo: oficializar a forma de contratação por hora trabalhada
- argumento da lei: adaptação da lei às inovações tecnológicas, tornar a forma de contratação e de rescisão mais flexível e 
reduzir o custo com pagamento por tempo de trabalho não utilizado (como, por exemplo, o gasto por exigência do salário 
mínimo), já que a remuneração é proporcional às horas de trabalho efetivo 
- CNI: defende, sob o mesmo argumento (CNI, 2012) 
- DIEESE: contrário, sob o argumento de que precariza, por deixar o trabalhador sempre à disposição, por ser uma forma de 
legitimação do chamado “bico”, por pressionar para a necessidade de o trabalhador ter mais de um desses “bicos”, pela 
dificuldade de equacionar férias nas diferentes atividades, por dificultar a organização da vida pessoal (CUT, 2017)
iii. Trabalho remoto (home office) (Art.75-B) 
- objetivo: regularizar a prestação de serviços através de teletrabalho, que é caracterizado como uma “prestação de serviços
preponderantemente fora das dependências do empregador” (Lei 13467/17, Art.75-B)
- argumento da lei: redução de custos com salários, redução de custos também pela diminuição do risco de multas e/ou
condenações por descumprimento de normas trabalhistas e aumento da produtividade por conta da maior flexibilidade (PL
6.787, 2016, pag. 42)
- CNI: defende, sob o mesmo argumento
- DIEESE: contrário, pois não estabelece limites para a jornada de trabalho, reduz custos fixos com estrutura própria do 
posto de trabalho, transferindo-os para o trabalhador, além de responsabilizá-lo por “possíveis ocorrências de acidentes ou 
doenças de trabalho” (DIEESE, 2017)
iv) Aumento da jornada de trabalho de regime parcial de 25h para 32h/semana (Art. 58-A)
utilização irrestrita
- objetivo: aumentar a abrangência do contrato de trabalho de regime parcial, flexibilizando o uso da força de trabalho
- argumento da lei: geração de emprego e flexibilizar a remuneração à proporcionalidade do volume de trabalho
- CNI: defende, sob o argumento da flexibilidade dos contratos para adequação ao que denomina de necessidade produtiva
da emprega, e de que pode-se promover segurança jurídica
- DIEESE: contrário, por crer que a ampliação dessa forma de contrato incentiva a troca de trabalhadores em tempo integral 
por contratos de tempo parcial e que “a fixação do limite do contrato em tempo parcial em 30 horas semanais possa 
precarizar os contratos de trabalho de categorias que têm jornadas inferiores a 40 horas semanais” (DIEESE: 2017, pág. 3)
v. Aumento do prazo contrato de trabalho temporário de 90 para até 270 dias (Art. 9 da Lei 13429/17)
- objetivo: reduzir custos, ampliar a facilidade de contratação e de demissão e reduzir resistências ao uso da força de trabalho
- argumento da lei: reduzir rigidezes próprias das leis trabalhistas, adequar a contratação e demissão às necessidades da
empresa e reduzir custos trabalhistas
- CNI: defende, sob o argumento da flexibilidade dos contratos para adequação ao que denomina de necessidade produtiva
da emprega, e de que se pode promover segurança jurídica
- DIEESE: contrário, sob os argumentos de que precariza ainda mais as condições de trabalho no Brasil, amplia a já alta 
rotatividade, reduz rendimentos, benefícios e seguranças e, quando combinada com a terceirização irrestrita, potencializa 
ainda mais essas condições, já que o “contrato de trabalho temporário pode versar sobre o desenvolvimento de atividades-
meio e atividades-fim a serem executadas na empresa tomadora de serviços” (Lei 13.429/2017, Art. 9, § 3º)
vi. Possibilidade de contratação de autônomo e Pessoa Jurídica de forma contínua (Art. 442-B e Lei 13429/17)
- objetivo: redução de custos e eliminação de contratos de admissão e demissão
-  argumento  da  lei:  em nome  da  modernização,  isenta  a  empresa  contratante  de  obrigações  trabalhistas  previstas  em
contratos assentados na CTPS
- CNI: defende, sob os mesmos argumentos
- DIEESE: contrário, sob o argumento de que legaliza o que era considerado fraude e desprotege o trabalhador pois, ao 
desconfigurar vínculo empregatício, desresponsabiliza a empresa de acidentes de trabalho, problemas e riscos à saúde 
causados pelo uso da força de trabalho, além de não recolher FGTS e contribuições com a Previdência e elimina diversos 
pagamentos, como de horas extras
vii. Dispensa coletiva, rescisão por acordo e dispensa da participação do sindicado na homologação de verbas 
rescisórias (Arts. 477-A e 484-A)
- objetivo: redução dos custos com demissão por desnecessidade de participação do sindicato ou por acordo com pagamento
abaixo do estipulado em lei
- argumento da lei: coibir acordos informais e gerar mais empregos por reduzir custos com demissão
- CNI: defende, ao argumentar que, além de aumentar a competitividade da empresa, a redução de custos e de interferência
de sindicatos, estimula geração de novos postos de trabalho



- DIEESE: contrário, pois não leva em conta a assimetria de poder e, além do mais, o trabalhador ficará sujeito a diversas 
perdas, como a de 50% em algumas verbas indenizatórias, a redução do valor que poderá ser sacado na conta vinculada no 
FGTS e o não acesso ao seguro-desemprego, ao mesmo tempo, ao eliminar a obrigatoriedade das rescisões de contrato de 
trabalho com mais de um ano serem realizadas no sindicato ou no Ministério do Trabalho, aquele que precisar e buscar 
assistência para a realização da rescisão ficará responsável pelo ônus desse auxílio
viii. Remuneração variável (Arts. 444, 611-A)
-  objetivo:  redução de custos  através do incentivo à  remuneração variável,  como participação nos lucros e  resultados,
gorjetas, remuneração por produtividade e por desempenho individual, ou pagamento por bens e/ou serviços, realizados
através de programas de incentivo
-  argumento  da  lei:  a  remuneração  variável  adequaria  a  atividade  à  remuneração,  além  de  incentivar  o  aumento  da
produtividade e de reduzir custos com pagamentos desnecessários
- CNI: defende, sob os mesmos argumentos
- DIEESE: contrário, por reduzir rendimentos de curto e de longo prazos e precarizar as condições de trabalho, problemas 
potencializados quando se cruzam estas mudanças com a prevalência do negociado sobre o legislado
ix. Parcelamento das férias em até três partes (Art. 134)
- objetivo: flexibilizar o uso da força de trabalho e ajustá-la às variações de demanda das empresas
- argumento da lei: reduzir custos, aumentar produtividade, enfim, redução de rigidez para a empresa
- CNI: defende, em nome da flexibilidade, do aumento da produtividade e da redução de custos
- DIEESE: contrário, por reduzir a possibilidade de descanso efetivo do trabalhador, com impactos negativos sobre sua 
saúde, além de dificultar a administração das férias com o convívio familiar
x. Prevalência do negociado sobre o legislado (Arts. 444 e 611-A)
- objetivo: reduzir influência de participações coletivas na redução de salários, na definição da forma de uso da força de
trabalho e de contratação e de demissão
- argumento da lei: a prevalência do negociado sobre o legislado beneficia ambas as partes e a sociedade, em geral por,
principalmente, reduzir conflitos e dar estabilidade jurídica
-  CNI:  defende,  sob  os  mesmos  argumentos,  mais  necessidade  de  modernização  e  de  proporcionar  aumento  da
competitividade
- DIEESE: contrário, pois nega a existência do conflito de interesses e a assimetria nas negociações, deixando trabalhadores 
vulneráveis, permitindo o rebaixamento de direitos (DIEESE, 2017, págs. 14 e 18)
xi. Redução do intervalo entre jornadas de 1h para meia hora (Art. 611-A)
- objetivo: reduzir custos, jornada e mudar forma de uso da força de trabalho
- argumento da lei: alterar o que considera como excesso na legislação então vigente e permitir que empresa e trabalhador
construam a melhor forma de organizar e de remunerar o trabalho
- CNI: defende, por crer que, para além dos argumentos contidos na lei, os trabalhadores serão beneficiados por poderem
escolher o tamanho da jornada e as empresas poderão melhor se adequar às suas necessidades
- DIEESE: contrário, sob os argumentos de que interfere, negativamente, na saúde física e mental do trabalhador, reduz 
remuneração e incidência sobre encargos trabalhistas e previdenciários
xii. Não pagamentos das “Horas Itinere” (Art. 58)
- objetivo: reduzir custos com o trabalhador
- argumento da lei: a empresa não deve remunerar pelo tempo despendido pelo trabalhador entre a saída de sua residência e
a  atividade laboral,  efetiva,  assim como ocorre  no retorno do trabalho,  quando acontece em transporte  fornecido pelo
empregador, nos casos em que a empresa fica em local de difícil acesso e sem oferta de transporte público, pois não se
configura como tempo à disposição do empregador
- CNI: defende, sob os mesmos argumentos
- DIEESE: contrário, pois, além de reduzir remuneração do trabalhador por tempo à disposição da empresa, e descaracterizar
uma resolução debatida anteriormente, permite, ainda, que outros tempos dedicados à empresa não sejam considerados na 
hora da definição a remuneração, como o tempo gasto entre a chegada à portaria da empresa até a entrada em atividade no 
posto de trabalho
xiii. Bancos de Horas Individuais (Art. 59)
- objetivo: flexibilização da jornada de trabalho, por compensação de horas em até seis meses, e redução de custos com
horas extras
- argumento da lei: reduzir superproteção ao trabalhador e adequação das horas trabalhadas às necessidades das empresas
- CNI: defende, sob os mesmos argumentos
- DIEESE: contrário, sob o argumento de que reduz rendimentos do trabalhador, fragmenta a categoria e distingue 
trabalhadores dentro da própria empresa
xiv. Fim da contribuição sindical obrigatória (Art. 579)
- objetivo: eliminar a compulsoriedade da contribuição sindical
- argumento da lei: proporcionar uma estrutura sindical em que as entidades sejam mais representativas e mais democráticas
- CNI: defende, em partes, sob o mesmo argumento, porém, defende que o imposto seja eliminado de maneira gradual, para
adaptação das organizações, tanto de trabalhadores quanto patronais
- DIEESE: os sindicatos mais ativos, que sempre defenderam o fim da contribuição obrigatória, desconfiam que o objetivo é 
esvaziar a participação da organização coletiva de trabalhadores, principalmente quando se associa esta medida às medidas 
voltadas para prevalecer o negociado sobre o legislado
xv. Extensão para todos os setores da jornada 12 x 36 (Art. 59-A)
- objetivo: flexibilizar a jornada e a forma de uso da força de trabalho por regulamentar a jornada de trabalho de 12 horas de
trabalho por 36 horas de descanso, para todos os setores da economia, por acordo individual ou coletivo
- argumento da lei:  desburocratizar as decisões sobre a jornada e o uso da força de trabalho e permitir  que prevaleça



resultados mais eficientes para trabalhadores e empregadores
- CNI: defende, sob os mesmos argumentos
- DIEESE: contrário, por acreditar que esta forma de regime de jornada deve ser usada quando o caráter de excepcionalidade
se manifesta, e, além de precarizar o trabalho, a saúde e segurança do trabalhador, prejudica a interação com a família e se 
mostra nociva à vida social



                                                                                                            ANAIS VIII SITRE 2020 – ISSN 1980-685X
 
 
                                                                                                                                              Apresentação em Pôster

SINDICALISMO E RESISTÊNCIA DOCENTE: APONTAMENTOS
PRELIMINARES A PARTIR DE UMA UNIVERSIDADE DE

EXCELÊNCIA1

MOREIRA, Andressa de Araújo2 - dressaamoreira@gmail.com
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) / Faculdade de Educação (FaE)
Av. Pres. Antônio Carlos, 6627 – Pampulha
31270-901 - Belo Horizonte – Minas Gerais - Brasil

MELO, Savana Diniz Gomes3 - sdgmufmg2@gmail.com

Resumo: Este  trabalho  analisa  a  relação  entre  os  professores  e  o  sindicato  em  uma

universidade de excelência, tomando o recorte os anos de 2003 a 2016. Considera-se se esta

relação  é  afetada  pela  proletarização  docente  e  pela  luta  dos  professores  contra  a

intensificação  do  seu  trabalho.  Fundamenta-se  em  pesquisa  bibliográfica  e  documental.

Vislumbra-se que, a partir de 1970, novos requerimentos foram direcionados à Educação

Superior e as universidades vem passando por diversas e profundas mudanças, em distintos

campos da vida universitária. O pólo irradiador dessas mudanças é Pós-Graduação, que ao

ser alinhada às demandas da produção induzidas pelas agências  de fomento à pesquisa,

possibilitou  a  emersão e  consolidação  da noção de  conhecimento-mercadoria  no âmbito

acadêmico. A exigência de que o docente universitário seja um pesquisador empreendedor,

bem como distinção entre os professores “produtivos e improdutivos”, agrega novos desafios

aos  trabalhadores  docentes  e  ao  sindicalismo  docente  universitário.  A  partir  de

apontamentos  preliminares  e  tomando  uma  Universidade  de  Excelência  como  lócus  do

estudo, busca-se responder centralmente a duas questões: como os docentes reagem ante a

lógica de mercantilização das universidades? Quais são as ações e os métodos de resistência

adotados neste contexto? Este estudo de referencial marxista busca conhecer as distintas

1 Este trabalho se insere na pesquisa aprovada pela FAPEMIG (Edital Nº 001/2018) que está sendo desenvolvida
pelo grupo de pesquisa e ação Universitatis/UFMG, intitulada “Remuneração Docente na Educação Básica e na
Educação  Superior  pública  em quatro Estados Brasileiros:  Acre,  Maranhão,  Minas Gerais  e Rio de Janeiro
(2000-2018).

2  Mestranda do Programa de  Pós-Graduação  em Educação na UFMG. Graduada em Psicologia na mesma
instituição.
3  Professora  do  Programa  de  Pós-Graduação  em  Educação  da UFMG.  Graduação  em  Serviço  Social  na
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.



modalidades  de  organização  e  ação  coletivas  com  a  finalidade  de  complementar  as

investigações acadêmicas deste campo.

Palavras-chave:  Educação  Superior.  Excelência.  Proletarização  docente.  Sindicalismo
Docente. 

1 CAPITALISMO MUNDIAL: CRISE E NOVOS REQUERIMENTOS

A década de 1970 inaugurou um novo momento do processo de acumulação capitalista na es-

fera global. O esgotamento econômico pós-depressão de 1929 e as conseqüências geopolíticas

da Segunda Guerra Mundial levaram a que a Educação Superior se voltasse à produção de co-

nhecimento científico e tecnológico. Era necessário desenvolver as forças produtivas destruí-

das pelas guerras mundiais e pelo ciclo de crise do capital, recompondo as taxas de lucro dos

capitalistas.

A centralidade adquirida pela educação no discurso do Banco Mundial (BM) nos anos 1990

se evidenciou na gestão de McNamara. As conexões entre educação, segurança e pobreza for-

neceram  insumo  às  reformas  educacionais  em  continentes  designados  subdesenvolvidos,

como a América Latina. A educação passaria a promover o uso produtivo da força de trabalho

e proporcionar serviços sociais básicos para a população mais empobrecida. 

O investimento no uso produtivo da força de trabalho como insumo para a livre concorrência

no mercado internacional se elevou à categoria de necessidade do capital. O incremento da

ciência aos processos de produção e superexploração do trabalho permitiu aos capitalistas

alcançarem padrões ainda mais altos de produtividade (Toyotismo4) por meio de métodos de

exploração  mais  flexíveis  e  relacionados  à  qualificação  pela  via  da  aquisição  de

conhecimento.

Diferente do Estado de Bem-Estar Social, o estado neoliberal configurado durante as últimas

décadas do século XX propõe a superioridade e eficácia do livre mercado. O Estado passaria a

atuar em parceria com entes privados, desenvolvendo mecanismos jurídico-institucionais que

supostamente  permitiriam  desenvolvimento  econômico  e  uma  relativa  “otimização”  da

burocrática máquina pública.

4 Ou ohnismo, de Ohno, engenheiro que o criou na fábrica Toyota é uma forma de organização do trabalho que
se caracteriza pela produção vinculada à demanda visando atender às exigências individualizadas do mercado e
pela multivariedade de funções: trabalho produtivo, flexível e simultâneo. (ANTUNES, 1999, p.54).



No cenário brasileiro esse ideário foi iniciado por Fernando Collor de Mello (1990-1992). A

idéia presente nas reformas orientadas desde este período é a de que os sistemas de ensino

deveriam  se  tornar  mais  diversificados  e  flexíveis,  objetivando  maior  competitividade  e

contenção dos gastos públicos.

No caso das universidades haveria que se desenvolver políticas de avaliação que pudessem

mensurar  a  eficácia  das  Instituições  de  Educação  Superior  (IES)  para  assim  legitimar  e

redirecionar os recursos do Estado.

Atuando em favor da logica neoliberal, o governo FHC aprova a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional  (LDB),  Lei  n°  9.394/96.  Esta  é  uma lei  intensifica  o vínculo entre  a

educação escolar e o sistema produtivo, indicando o desenvolvimento de competências para o

mundo do trabalho (BRASIL,  1996).   Através  dela  em seu conjunto e  pelas  formulações

dedicadas à educação superior, a almejada sintonia da universidade com o sistema produtivo

em ascendente modernização pode ser institucionalizada. Outras legislações, tais como as que

criam e regulamentam fundos, os Planos, o sistema de avaliação e os programas nacionais,

entre outros, compuseram o marco jurídico que daria substrato às reformas empreendidas no

campo da educação.

A partir dessas reformas empreendidas foi possível avançar no estabelecimento de um novo

paradigma de produção de conhecimento com ênfase em inovação tecnológica e ciências que

foi sintetizado por Silva Junior  (2017) como conhecimento  matéria-prima,  cuja  finalidade

exclusiva é lucratividade do setor produtivo. A posterior adesão dos governos Lula (2003-

2010) e Dilma (2011-2016) a esse paradigma concretizou essa nova função econômica para a

universidade pública do país.

2 O  PAPEL  DA  EDUCAÇÃO  SUPERIOR  COMO  IMPULSORA  DA

VALORIZAÇÃO DO CAPITAL

A  mudança  nas  necessidades  de  acumulação  dos  capitalistas,  expressas  nos  sistemas  de

produção flexíveis, implica uma corrida para o desenvolvimento último da técnica.

Segundo  consta  no  Programa  Nacional  de  Pós-Graduação  (PNPG),  a  produção  do

conhecimento  e  a  formação  de  pesquisadores  estariam  atreladas  ao  aumento  do  valor

agregado de nossos produtos e a conquista de um patamar competitivo na disputa por novos



mercados no mundo globalizado (BRASIL, 2010). É a conversão do conhecimento acadêmico

em conhecimento mercantilizável (MOLLIS, 2005).

Segundo nos apresenta Silva Júnior (2017) a economia converte-se no principal fator para a

epistemologia da nova ciência acadêmica. As atividades docentes na educação superior, ao

proporcionarem conhecimento formal, qualificado e especializado à força de trabalho, e por

conseqüência aos processos de produção, agregam valor a um produto valorativo do capital, a

própria força de trabalho.

Subscreve-se,  pois  que  o  trabalho  docente,  em  determinadas  circunstâncias,  além  de

reproduzir  valor,  gera  excedente,  criando  assim  mais-valor.  Nesse  sentido,  a  atividade

intelectual pode ser considerada como produtiva para o capitalista e para o Estado (MARX,

2013), pois se constitui em meio de produção da riqueza privada.

Segundo Slautgther e Rhoades (2010), que reivindicam para si uma Teoria do Capitalismo

Acadêmico, a nova economia passou a demandar um conhecimento do tipo matéria-prima,

passível de ser transformado em produtos, processos e serviços. As corporações mundiais na

nova economia têm no conhecimento matéria-prima seu ponto de partida para produção de

valor. Definem-no como um “conhecimento alienado”. As parcerias público-privadas entre

universidade-indústria-governo exemplificam esses circuitos do conhecimento.

3  TRABALHO DOCENTE UNIVERSITÁRIO

Passa  a  caracterizar  esse  processo,  segundo  apresentam  Mancebo,  Silva  Júnior  &

Schugurensky (2016),  a oferta  de serviços por parte  dos docentes às empresas  públicas  e

privadas como meio de minimizar as conseqüências estruturais dos cortes orçamentários nas

instituições públicas de educação. 

Convém recordar que mesmo antes dos cortes de recursos mais evidentes ocorridos a partir de

2016 na área de educação, essa oferta de serviços implicou no acesso de muitos professores a

uma significativa complementação salarial. Em meio a um contexto de políticas prolongadas

de contenção salarial (desde Collor) esse acesso implicou a quebra da solidariedade de classe

em momentos  de luta  docente  por carreira  e  remuneração.  Exemplo dessa assertiva  foi a

divisão da categoria docente na greve nacional de 2005 com a criação da classe de professor

associado.  Por  outro  lado,  tais  serviços  possibilitaram saltos  quantitativos  expressivos  na



acumulação de recursos por parte das Fundações de Apoio às universidades, como mecanismo

arrecadatório e de gestão, por intermediar a prestação de serviços, entre outros. 

As políticas  adotadas durante o governo do Partido dos Trabalhadores regularam e deram

impulsão a essa prática nas universidades. A Lei da Inovação, Lei n° 10.973/2004, aprovada

no governo Lula, que discorre sobre o aumento e a diversificação dos incentivos à inovação e

à pesquisa científicas, criando laços entre universidades e empresas de modo a estimular a

participação de institutos tecnológicos no processo de inovação empresarial. Através desta lei

é facultado aos docentes das IES públicas federais receber incentivos financeiros oriundos das

parcerias com empresas, assim como autorização para afastamento das atividades acadêmicas

a fim de se dedicar às inovações junto à iniciativa privada. Essas possibilidades de obtenção

de remuneração extraordinária dar-se-iam pela participação direta em projetos de pesquisa

relacionadas à Ciência e Tecnologia (C&T) em empresas, pela facilitação dos processos de

captação de recursos públicos e privados, ou através da compra e venda de produtos, serviços

e assessorias diretamente ao mercado. Segundo Bianchi e Braga (2009):

[...]  essa  lei  coroou o processo pelo qual  o  poder da acumulação  capitalista  sob
domínio das finanças e a consequente pressão sobre o sistema nacional de produção
e  difusão  do  conhecimento  científico  aprofundaram  a  alienação  das  atividades
acadêmicas. (BIANCHI; BRAGA, 2009, p.54).

No governo  da  ex-presidente  Dilma  Rousseff,  o  Marco  Legal  da  Ciência,  Tecnologia  e

Inovação, Lei nº 13.243/2016, é outro exemplo relevante. Com essa lei se autoriza que os

professores em regime de dedicação exclusiva trabalhem para empresas que os financiem, no

desenvolvimento de C&T no interior de suas plantas industriais. Também se institucionaliza a

proposta  de  que  laboratórios  universitários  sejam  usados  pela  indústria  para  o

desenvolvimento  de (suas)  novas  tecnologias.  Cabe destacar,  ainda,  que  nessa  relação  de

aparente  troca  as  empresas  têm  o  direito  à  propriedade  intelectual  dos  resultados  das

pesquisas. 

Tais tendências ao setor produtivo são analisadas por Mancebo, Silva Júnior & Schugurensky

(2016) que asseveram a subordinação à lógica mercantil  também como reflexo da adesão

voluntária  de  uma  parcela  cada  vez  mais  considerável  de  trabalhadores  docentes.

Problematizando esta perspectiva de modo a complementar o escopo da pesquisa recorremos

a Bosi (2007):

Esquece-se  que  as  circunstâncias  em  que  muitos  docentes  estão  escolhendo  o
produtivismo são historicamente determinadas, obviedade que deveria desmistificar
tal escolha como espontânea.  Em grande medida, a produtividade (recompensada



monetária e simbolicamente) representa a perda da autonomia intelectual, a perda do
controle  sobre  o  processo  de  trabalho,  a  forma  atual  da  subsunção  do  trabalho
intelectual à lógica do capital. (BOSI, 2007, p. 1518).

Embora essa lógica venha se expandindo por todas as IES públicas, pode-se afirmar que é nas

universidades federais ditas de excelência que ela ganha maior protagonismo. Por essa razão,

a  Universidade  Federal  de  Minas  Gerais  (UFMG),  que  é  considerada  uma  das  cinco

“universidades de excelência” do país, constitui o lócus deste estudo.

A UFMG faz parte de um universo seleto, composto por apenas 11,5% dos Programas de Pós-

Graduação de Excelência, entre os que atingiram a nota 6 ou 75 na avaliação da Coordenação

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Os dados6 indicam que, dos 86 Programas oferecidos na UFMG, cerca de 37,93% atingiram

as notas 6 e 7, nota 5 (18,54%), nota 4 (19,39%) e nota 3 (10,11%). As notas atribuídas aos

Programas têm um significado que vai além da recomendação do Programa e da validade dos

diplomas emitidos pelas instituições. Segundo a CAPES, as notas 6 e 7 são:

exclusivas  para  programas  que  ofereçam  doutorado  com  nível  de  excelência,
desempenho equivalente ao dos mais importantes centros internacionais de ensino e
pesquisa, alto nível de inserção internacional,  grande capacidade de nucleação de
novos  grupos  de  pesquisa  e  ensino  e  cujo  corpo  docente  desempenhe  papel  de
liderança e representatividade na respectiva comunidade (BRASIL, 2013).

Em função das características estruturais apontadas anteriormente, o que tem sido valorizado

no mérito das pesquisas são os efeitos econômicos e o prestígio que proporciona ao campo

acadêmico.  Esse  quadro  tem  levado  a  que  a  regência  se  transforme  em  uma  atividade

secundarizada  pelos  docentes,  representando  uma  redefinição  das  atividades  e  da  função

social  do trabalho docente  universitário;  desenvolve-se a  noção de que para ser  um bom

professor universitário, é necessário ser um bom pesquisador (ZABALZA, 2004).

Nesse quadro verifica-se um processo de precarização, associado à intensificação e alienação

do  trabalho  docente.  O  mérito  é  condicionado  á  produção  capaz  de  contribuir  para  a

valorização do capital, o que abre o debate sobre a proletarização do trabalho docente.

4 RESISTÊNCIA E SINDICALISMO DOCENTE

5 Para maiores informações, ver: http://avaliacaoquadrienal.capes.gov.br/resultado-da-avaliacao-quadrienal-
2017-2

6 Para maiores informações, ver: https://www.ufmg.br/prpg/avaliacao-da-capes/



As resistências dos trabalhadores às opressões próprias das relações sociais vigentes sejam

elas individuais, grupais ou coletivas, promovidas de forma autônoma pelos trabalhadores ou

dirigidas por suas organizações sindicais é complexa e muitas vezes contraditórias, e depende

de múltiplos fatores, e notoriamente pelo processo de aquisição de consciência de classe.

Considera-se, tomando as formulações de Dal Rosso (2011), que a construção da identidade

política é um processo necessário à elaboração da consciência de classe, consciência esta que

só pode se efetivar no interior dos conflitos e das lutas concretas entre as classes sociais. O

autor preconiza que a atuação docente baseada em uma consciência de classe deve considerar

três dimensões: a primeira é a situação econômica (condições materiais), em segundo a esfera

política  (organização  e  participação  na  luta  de  classes)  e  em  último  o  desenvolvimento

ideológico (subjetivo) da coletividade. Portanto, a consciência de classe é forjada pela e na

dinâmica da luta de classes, com seus revezes, características históricas e conjunturais.

A luta coletiva empreendida pela via sindical possui uma história longa e controvertida no

Brasil e no mundo. Dados relativos às datas de criação dos sindicatos permitem levantar a

suposição  de  que  o  sindicalismo  docente  tenha  se  organizado  muitos  anos  depois  do

sindicalismo operário ter-se constituído (DAL ROSSO; LÚCIO, 2005).

Ainda  no final  da  década  de  1970  o  movimento  sindical  dos  trabalhadores  da  educação

começou a se constituir a partir do confronto entre as formas de se conceber a organização e

ação coletiva dentro das associações de professores. O docente passou a se reconhecer como

profissional e como trabalhador assalariado do setor público (SADER, 1988).

Para além dos elementos estruturais e históricos apontados, no estudo do sindicalismo docente

no atual contexto de capitalismo acadêmico também deve ser levado em consideração que,

devido às desigualdades oriundas da distinção entre professores “produtivos e improdutivos”,

bem como da competitividade entre eles, a percepção do trabalhador sobre si, os colegas de

trabalho e suas entidades de representação passa por importantes transformações.

5 A EXPERIÊNCIA DO SINDICATO DOS PROFESSORES DA UFMG

Na UFMG, os docentes são representados pela Associação dos Professores de Universidades

Federais de Belo Horizonte, Montes Claros e Ouro Branco (APUBH).

A APUBH nasce em 1977. Apesar de haver construído e se filiado ao Sindicato Nacional dos

Docentes  do  Ensino  Superior  (ANDES-SN)  em 1981,  rompe  em 2007  para  fundar  e  se



congregar  ao  Sindicato  de  Professores  e  Professoras  de  Instituição  Federais  de  Ensino

Superior (PROIFES). Desvincula-se do PROIFES em 2011. Este curso “rupturista” levou a

que  atualmente  a  APUBH encontre-se  isolada  em suas  articulações  políticas  nacionais  e

internacionais  e  a  que  aprofundasse  ações  típicas  do  capitalismo  sindical  como  o

corporativismo e a burocratização (MELO et al., 2016).

O  comportamento  político  da  Associação  no  período  estudado,  depreendido  das  fontes

documentais analisadas revelaram a adoção clara de uma prática anti sindical que pode ser

exemplificada por ações da diretoria do APUBH na histórica greve das universidades federais

nos anos 2000; entrada forçada e a saída unilateral  da greve nacional  de 2012; rejeição à

adesão à greve nacional docente, em 2015; deflagração da greve docente de 2016 sob um

caráter rebaixado e por tempo determinado; e na negociação de forma antecipada e unilateral

do calendário de reposição da greve com a reitoria da UFMG, antes mesmo do desfecho da

medida de força.

Outros exemplos podem ser citados tais como a mudança do estatuto centralizando decisões

na diretoria, a ausência de trabalho de base, de assembleias deliberativas, ausência de debate,

estabelecimento  de  parcerias  à  revelia  das  avaliações  e  decisões  da  base,  dispêndio  de

recursos em atividades recreativas e comerciais, muitas vezes impertinentes e/ou de menor

relevância no contexto de ataques profundos aos direitos dos docentes.

Esse  comportamento  da  APUBH  acarretou,  de  um  lado,  um  profundo  afastamento  e

silenciamento dos professores. Entretanto, engendrou, também, uma forte oposição, reunida

em um movimento autônomo, denominado “Coletivo de Professores da UFMG”, que atuou

durante o período de 2012 a 2015, sob diferentes atividades e estratégias.

Assim, não foi sem resistência, que tal sindicato obstou a luta docente na UFMG.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  diversificação  da  categoria  docente  motivada,  dentre  outros,  pela  distinção  entre  as

carreiras  e  índices  de  produtividade,  bem como a  alteração  da  função  social  do  trabalho

docente universitário originou novas relações de classe e de expressão da burocracia sindical.



A  APUBH  cumpriu,  no  período  estudado,  um  papel  fundamental  de  controle,  de

apaziguamento, de neutralização e de isolamento dos professores da UFMG do cenário de luta

nacional e internacional contra os ataques dos sucessivos governos à universidade pública e

ao trabalho docente. Por conseguinte, corroborou com o processo de reforma empreendido

nas universidades, no período.  Contudo, é necessário seguir com o estudo, para trazer mais,

tanto evidências quanto análises, que possam aportar ao conhecimento sobre esse processo. 

Elementos relacionados ao êxodo de professores para a Pós-Graduação em busca de maior

autonomia, fuga ou refúgio da sala de aula/docência, a permanência na construção de objetos

e  temas  de  pesquisa  críticos  e  anti-hegemônicos,  a  participação  política  institucional  e

autônoma  nas  lutas  democráticas,  bem  como  a  vinculação  com  projetos  de  extensão

universitária  configuram  elementos  que  podem  caracterizar  indícios  de  enfrentamento  às

expressões do capitalismo acadêmico e por isso merecem atenção deste campo de estudos.
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TRADE  UNION  AND  TEACHER  RESISTANCE:  PRELIMINARY
NOTES FROM A UNIVERSITY OF EXCELLENCE

Abstract: This paper analyzes the relationship between teachers and the union in a university

of excellence, taking the years 2003 to 2016 as the main focus. It is considered whether this

relationship is affected by the teacher proletarianization and by the teachers' struggle against

the intensification of their work. It is based on bibliographic and documentary research. It is

seen that, from 1970, new requirements were directed to Higher Education and universities

have been going through several and profound changes, in different fields of university life.

The  radiating  pole  of  these  changes  is  Post-Graduation,  which,  when  aligned  with  the

demands of production induced by research promotion agencies, allowed the emergence and

consolidation  of  the  notion  of  knowledge-merchandise  in  the  academic  sphere.  The

requirement  that  the  university  teacher  be  an  entrepreneurial  researcher,  as  well  as  a

distinction  between  “productive  and  unproductive”  teachers,  adds  new  challenges  to

teaching workers and university  teaching unionism. From preliminary notes and taking a

University of Excellence as the locus of the study, we seek to centrally answer two questions:

how do teachers  react  to  the  logic  of  the  mercantilization  of  universities?  What  are  the

actions and methods of resistance adopted in this context? This Marxist reference study seeks

to  understand  the  different  modalities  of  collective  organization  and  action  in  order  to

complement the academic investigations in this field.

Keywords: College education. Excellence. Teacher proletarianization. Teaching Unionism.
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Resumo: No Brasil,  a partir  de 2017,  foram implementadas políticas  que colocaram em

prática mudanças para a formação e o trabalho docente, articuladas às novas exigências do

mundo do trabalho. O objetivo do presente trabalho é analisar as relações entre a reforma

do Ensino Médio  (Lei  13.415/17)  e  as  mudanças operadas  no  campo da formação e  do

trabalho docente por meio da Resolução CNE/CP n.  2 de 20 de dezembro de 2019, que

institui a Base Nacional Comum para a formação inicial dos docentes da educação Básica

(BNCC- Formação), e suas consequências para a precarização desta formação no Brasil.

Consiste em uma pesquisa bibliográfica sobre o ordenamento legal da implementação da

reforma do Ensino Médio no âmbito federal e no estado do Rio de Janeiro e os dispositivos

legais sobre a formação de professores vigentes atualmente no país, necessários à formação

de um trabalhador docente de novo tipo. Aponta como resultados que a BNC- Formação

articula-se à Reforma do Ensino Médio e às diretrizes curriculares (BNCC) da Educação

Básica, constituindo-se na materialização do avanço do capital sobre a educação pública

estatal. É um dispositivo legal necessário à padronização da lógica do capital na educação

brasileira, apontando para os interesses do mercado, com foco numa formação baseada em

competências que excluem a diversidade, a reflexão, a crítica, a criatividade e a autonomia

docente,  rebaixando  a  formação  dos  trabalhadores  da  educação,  em  detrimento  de  um

projeto de formação docente emancipador, crítico, e criativo.

 Palavras-chave: Políticas. Ensino Médio. Formação. Precarização.
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1 INTRODUÇÃO
A presente comunicação é parte integrante do levantamento documental do projeto de pesqui-

sa Estratégias de controle do trabalho educativo dos sistemas de ensino no contexto dos no-

vos modelos de gestão.  Este trabalho objetiva apresentar e analisar a legislação da reforma do

Ensino Médio (EM) em nível nacional e na rede estadual de educação do Rio de Janeiro, a

partir de 2017, buscando identificar suas relações com as mudanças demandadas para o cam-

po da formação de professores de modo a responder ao contexto de crescente precarização do

trabalho docente, materializadas na Resolução 2 de 20 de dezembro de 2019 (BNC formação).

Esta análise insere-se no contexto econômico da reestruturação produtiva e sociopolítico con-

figurado pelo ideário neoliberal mediado pela Terceira Via, que no Brasil tem ampliado: i) o

padrão de dualidade educacional (KUENZER, 2005) e ii) a adoção do modelo gerencial de

gestão e organização do trabalho escolar.

A pesquisa parte do contexto econômico pautado na reestruturação produtiva e sociopolítica

do neoliberalismo com novos ordenamentos na luta de classes. Em cada país ou região, esta

configuração do capitalismo manifesta-se de forma diferenciada. No Brasil, as alterações no

campo da produção e o ideário neoliberal têm aprofundado o padrão dependente. Este cenário

tem gerado mundialmente empobrecimento e estagnação econômica que marcam a atualidade.

Apesar do projeto hegemônico enfatizar a busca por um “mundo sem pobreza” e pelo “cresci-

mento econômico com justiça social” (lemas do Banco Mundial) a realidade de vida e de tra-

balho nos países periféricos e mesmo de camadas populacionais dos países centrais é marcada

pela ampliação das desigualdades e do desemprego (HARVEY, 2004).

No  Brasil  estes  trágicos  resultados  manifestam-se  no  desemprego  de  grande  parte  da

população  brasileira,  que  tem sido  alvo  de  diferentes  estratégias  para  dirimir  a  condição

miserável em que se encontra o país. No âmbito dessa discussão, o empreendedorismo, cujos

princípios  se originam das ideias  dos  clássicos  econômicos liberais  desde o século XVII,

aparece  como resposta  “necessária”  à  alavancagem econômica  local  e  regional  e  ao auto

sustento de milhares de famílias pobres. Esta lógica orienta as políticas implementadas no

Brasil, a partir de 1990, de modo especial, na área da educação, que recentemente, colocaram

em prática orientações que articulam as mudanças operadas no mundo do trabalho, a reforma

do Ensino Médio, a formação e o trabalho docente. 

2 REORDENAMENTO DO ENSINO MÉDIO NO BRASIL
Neste contexto de reformas neoliberais e ampliação das desigualdades, insere-se a reforma

mais recente do Ensino Médio no país, a partir da qual, foram analisadas a legislação federal e



estadual que a regulamentam. No âmbito federal foram analisadas a Portaria Nº 727, de 13 de

Junho de 2017, que estabelece novas diretrizes, novos parâmetros e critérios para o Programa

de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral – EMTI e a Portaria Nº 649, de

10 de Julho de 2018, que Institui o Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio e estabelece

diretrizes,  parâmetros e critérios para participação. Ambas as portarias foram elaboradas a

partir da lei 13.415/17, artigos 13 a 17, articulando-se também à lei 13.005/14 que aprova o

Plano Nacional de Educação, especialmente as metas 3 – que trata da renovação do Ensino

Médio e da articulação entre os entes federados – e 6 – que trata do Ensino Médio integral, da

ampliação da jornada de trabalho dos professores e da infraestrutura.  A portaria 727/17 tam-

bém estabelece uma vinculação entre a reforma do Ensino Médio (Lei 13.415/17), a imple-

mentação da Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (homologada em 14/12/18)

e os recursos a serem disponibilizados para a redes estaduais de ensino e a rede distrital.

A legislação federal condiciona a adesão das secretarias estaduais de educação à oferta, pela

SEB/MEC, de apoio técnico, financeiro, pedagógico, de gestão e formação continuada tanto

dos profissionais das SEE como dos docentes das escolas participantes. Prevê ainda a total re-

formulação dos currículos para sua adequação à BNCC do ensino médio. A adesão ao progra-

ma implica as SEE em vários mecanismos de controle implementados pela SEB/MEC tais

como: diretrizes de combate à fraude e corrupção, prestação de informações, aceitação de

transferência de tecnologia e validação de produtos das assistências técnicas prestadas e, final-

mente, auditoria para cumprimento de indicadores. 

Todos esses mecanismos compõem o acordo realizado entre o governo brasileiro, através do

MEC e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) para realização

de empréstimo visando a implementação do “novo ensino médio” no Brasil. Este financia-

mento prevê formação de técnicos para elaboração de currículos e itinerários formativos, re-

produção de materiais de apoio e repasse de recursos à escola. 

Evidencia-se, portanto, em toda a legislação mecanismos que condicionam a participação das

redes estaduais à total adesão à reforma do ensino médio, por meio de condicionantes de as-

sistência técnica e financeira, ao mesmo tempo que exclui professores, alunos e comunidade

escolar da concepção dos projetos pedagógicos, de modo especial, da elaboração dos currícu-

los que serão executados nas escolas. Perpetua-se a mesma lógica de exclusão dos educadores

presente na elaboração e aprovação da reforma do Ensino Médio, transformando-os apenas

em personagens de sua execução.  



No Estado do Rio de Janeiro, a Deliberação CEE nº 344, de 22 de julho de 2014, apresenta

novas Diretrizes Operacionais para organização curricular do EM em consonância com o or-

denamento federal. A resolução SEEduc nº 5424, de 02 de maio de 2016, define modificações

na implementação do Programa de Educação Integral e no conceito de oferta do EM. O eixo

central é a formação para gestão da aprendizagem e projeto de futuro. Para o EM traz a ver-

tente “Dupla Escola” destacando-se sua dimensão “Profissionalizante”, direcionada ao estabe-

lecimento de parcerias público ou privada para estruturação, desenvolvimento e certificação. 

A partir do ano de 2017 identificamos que a legislação estadual já inicia a operacionalização

do novo conceito de EMTI que a reforma federal irá instituir. A resolução SEEduc nº 5508,

de 01 fevereiro de 2017, versa sobre a implantação do EMTI em 17 unidades escolares, com

ênfase em empreendedorismo, sob manutenção integral da própria rede ou através de parceri-

as público-privadas. No ano seguinte, a  Resolução SEEduc nº 5698, de 12 de novembro de

2018, altera o EMTI, com ênfase em empreendedorismo para Curso Técnico em Administra-

ção. A nossa hipótese é que esta mudança se voltou ao ajuste da certificação para fins de em-

pregabilidade, já que não modifica o conteúdo em si. A resolução SEEduc nº 5627, de 12 de

abril de 2018, inclui mais 44 unidades escolares. 

A análise da legislação federal e estadual aponta que a reforma do EM traz continuidade ao

modelo gerencial de gestão educacional e a possibilidade de novas formas de organização do

trabalho escolar e do trabalho docente. Esse processo vincula financiamento federal à assis-

tência técnica às SEE. Ao mesmo tempo, delineia uma formação para atendimento das múlti-

plas formas precárias de sobrevivência da classe trabalhadora frente à atual lógica destrutiva

da relação tradicional de emprego, tornando fundamental a investigação da materialização dos

processos de gestão e organização do trabalho escolar. 

3 BASE NACIONAL COMUM PARA A FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUA-

DA DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO (BNC PARA FORMAÇÃO DOCENTE) –

PRECARIZAÇÃO DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO DOCENTE

A  partir  de  2016,  após  o impeachment da  presidente  Dilma  Roussef,  acompanhamos  a

produção  de  políticas  na  área  econômica,  social  e  educacional  que  têm  significado  um



retrocesso  do  ponto  de  vista  da  participação  da  sociedade,  desconsiderando  os  acúmulos

produzidos  pelas  entidades  e  instituições  do  campo  educacional  comprometidas  com  a

educação pública e de qualidade. Dentre as ações do governo federal, podem ser citadas a

mudança  na  composição  do  Conselho  Nacional  de  Educação  (CNE),  em  2016,  com  a

revogação de nomeações e a intervenção na composição do Fórum Nacional de Educação

(FNE). Observe-se que este contexto alterado pelo governo Michel Temer será o pano de

fundo para a mudanças que serão operadas a partir daí tendo sua continuidade no governo

Bolsonaro, eleito em 2018. Será esta nova composição do CNE que aprovará as novas Bases

Curriculares (de toda a Educação Básica) a Reforma do Ensino Médio e a Base Nacional

Comum de formação docente,  revisando a  Deliberação  02/2015,  que define  as  Diretrizes

Curriculares  Nacionais  para  a  formação  inicial  em  nível  superior  e  para  a  formação

continuada. 

A BNC para a formação de professores proposta pelo CNE em 2019, está totalmente subsumi-

da à lógica construída para a educação materializada pela BNCC da Educação Básica. Isto é, a

formação inicial e continuada de professores passa a ser parte do processo que a precede, e

para o qual deve adequar-se. 

A BNCC deve, não apenas fundamentar a concepção, formulação, implementação,

avaliação e revisão dos currículos e das propostas pedagógicas das instituições esco-

lares, como também deve contribuir para a coordenação nacional do devido alinha-

mento das políticas e ações educacionais, especialmente a política para formação

inicial e continuada de professores. Assim, é imperativo inserir o tema da forma-

ção profissional para a docência no contexto de mudança que a implementação da

BNCC desencadeia na Educação Básica. (BRASIL, 2019, p. 1, grifos do autor)

A formação docente,  neste caso,  é reduzida a um conjunto de competências  que “qualifi-

quem” o professor aos compromissos com a nova ordem mundial, ditadas pela agenda do ca-

pital internacional. 

Para tornar efetivas as aprendizagens essenciais que estão previstas nos currículos da

Educação Básica,  os professores terão que desenvolver um conjunto de compe-

tências profissionais que os qualifiquem para uma docência sintonizada com as de-

mandas educacionais de uma sociedade cada vez mais complexa, que exige continu-

ar aprendendo e cujas características e desafios foram bem postulados na Agenda

2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) com a qual nosso país se compro-

meteu. . (BRASIL, 2019, p. 1, grifos meus)



O argumento apresentado pela comissão bicameral que propôs a BNC da formação, associa

formação, resultados da avaliação discente e bonificação para responsabilizar o professor pela

má qualidade da educação brasileira, descolados de qualquer relação com os diversos contex-

tos sociais, econômicos e culturais nos quais se realiza a educação. Referenciam-se apenas em

dados apresentados pela OCDE, Banco Mundial e Organizações não Governamentais estran-

geiras que em nada dizem respeito à realidade brasileira em sua diversidade e de modo especi-

al, em sua desigualdade, tanto em relação aos cursos de formação de professores, quanto às

escolas onde estes professores trabalham, estabelecendo mecanismos intrinsecamente pedagó-

gicos para estabelecer a “qualidade da formação de professores”. 

A experiência internacional também mostra que para formação inicial de professo-

res, os referenciais podem estar alinhados aos mecanismos de avaliação e acredita-

ção dos cursos de formação inicial e avaliações dos estudantes ou recém-graduados.

(BRASIL, 2019, p. 12)

Objetivam vincular a formação unicamente à adequação à BNCC da Educação Básica, “não

prevê  um  perfil  profissional  voltado  para  o  desenvolvimento  de  sua  autonomia  com

capacidade de tomar decisões e dar respostas aos desafios que encontra na escola (ANPED,

2019,  p.  3).  Ao  contrário,  propõem  uma  formação  única  e  igual  para  todo  o  país.  As

“competências” previstas para serem desenvolvidas nos alunos por meio da BNCC definem as

“competências” da formação de professores, um treinamento travestido de formação. 

Essa  concepção  de  formação  é  ratificada  por  uma  proposta  que  não  só  ignora  a

indissociabilidade entre teoria e prática, mas valoriza a segunda em detrimento da primeira.

Ao afirmar que os cursos de formação no Brasil “não se voltam para as questões ligadas ao

campo da prática profissional” e que “não observam relação efetiva entre teoria e prática”

(Texto referência CNE/CP, p. 7, linhas 298 e 299), a Resolução aprovada buscou “valorizar”

a dimensão prática, valorizando uma concepção que desvaloriza a formação teórica, porque as

separam:  “Art.  4º  [...]  I  -  conhecimento  profissional;  II  -  prática  profissional;  e  III  -

engajamento profissional”. 

Essa  separação conceitual  entre  teoria  e  prática,  reduziu  o  “conhecimento  profissional”  à

aprendizagem do currículo prescrito, padronizado, devendo os professores apenas executá-lo.

Sem o desenvolvimento teórico-metodológico a formação será reduzida a uma “prática do

ensino”, que prescinde da reflexão e da autonomia sobre o trabalho docente, da capacidade de

compreender as condições sócio históricas onde esse trabalho se dá, de tomar decisões sobre



ele e de transformá-lo. Sem autonomia intelectual, que é forjada na formação teórico-prática

da  compreensão  da  realidade,  não  é  possível  superar  a  mera  reprodução  das  práticas.  A

formação deve estar vinculada à pesquisa para que o professor seja capaz de investigar a

realidade que envolve o trabalho docente, interna e externa à escola, que envolve a si, seus

alunos e todo o contexto social,  sendo capaz de tomar decisões sobre seu trabalho e sua

prática. 

Há, deste  modo,  uma intrínseca  relação entre  a Resolução CNE/CP 2/2019, os princípios

colocados pela Lei 13.415/17 – reforma do Ensino Médio – e a legislação  federal  e estadual

do  Rio  de  Janeiro  que  prevê  a  implementação  da  BNCC  do  Ensino  Médio  a  partir  da

reformulação  dos  currículos  e  a  formação  de  técnicos  e  docentes  das  redes  estaduais  e

distrital. Há, portanto, uma proposta de formação e de prática profissional que dialoguem com

a lógica introduzida pela reforma do Ensino Médio, baseada na profissionalização dos jovens

e no desenvolvimento do empreendedorismo. 

Para finalizar, percebe-se que há uma estreita relação entre a Resolução 2 de 20 de dezembro

de 2019 (BNC formação) e aquilo que já estava proposto como alteração ao Art. 61 da LDB

9394/96,  pela  Lei  13.415/17,  acerca  da  admissão  de  profissionais  para  atuarem  como

professores  sem  formação  específica,  uma  vez  que  há  na  nova  proposição  uma  super

valorização dos conhecimentos específicos e da dimensão prática. Para a oferta de formação

técnica  serão  admitidos  no  sistema educacional,  conforme o  inciso  IV do art.  61:  “IV -

profissionais  com  notório  saber  reconhecido  pelos  respectivos  sistemas  de  ensino,  para

ministrar  conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência  profissional” (BRASIL,

2017).  

Da mesma forma, a Lei 13.415 de 2017 que alterou a LDB 9394/96, também passou a admi-

tir: “V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme dis-

posto pelo Conselho Nacional de Educação” (BRASIL, 2017)

Complementação  pedagógica,  regulamentada  pela  Resolução  2  (20/12/19),  que  admite  na

concepção dos conselheiros, ser possível transformar um técnico em professor em 760 horas

de formação, demonstrando a supervalorização da dimensão técnica e dos conhecimentos es-

pecíficos das diversas áreas de conhecimento. 

Há, portanto, um alinhamento entre as políticas que vêm se desenvolvendo em território naci-

onal desde 2016, que conjugam o ajuste econômico com drástica redução de recursos para as



políticas sociais, entre elas a educação, mas também mudanças profundas na concepção das

políticas de educação, da Educação Infantil ao Ensino Superior, tendo na formação de profes-

sores uma ação estratégica. Para estas políticas, é necessário alinhar a formação de professo-

res com as perspectivas privatistas, mercadológicas e sobretudo com a formação dos trabalha-

dores segundo as necessidades do capital no mundo contemporâneo, que passam por uma pre-

carização da formação capaz de formar professores que possam colocar em prática um deter-

minado projeto de educação, bem como ajustarem-se às novas formas de gestão e organização

do trabalho escolar, alinhadas às novas exigências do mundo do trabalho. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas que vieram se desenvolvendo em continuidade desde os anos 1990, no Brasil,

tiveram  na  formação  de  professores  uma  das  suas  centralidades.  No  entanto,  isto  tem

significado,  sobretudo,  esvaziar  a  autonomia  dos  professores  e  sua  capacidade  de  tomar

decisões sobre a construção do currículo que se constrói no trabalho da escola, bem como

sobre a organização do seu trabalho e a maneira  de desenvolvê-lo.  Tais políticas  buscam

instrumentalizar o professor segundo objetivos muito específicos de um projeto de educação

particular em que formar o professor é parte fundamental para sua realização. 

As reformas em curso, acirram os processos de destruição da escola pública, e indicam um

cenário pessimista  em relação aos processos de construção da autonomia  tanto da escola,

como dos professores, bem como de uma possível melhoria efetiva nas condições estruturais

da escola e do exercício da profissão docente. Ao contrário, as reformas em curso, contam em

seus programas e estratégias de implementação com uma proposta que inclui a formação de

professores  como treinamento,  para  execução  de  propostas  que  colocam em prática  uma

escola instrumentalizadora da classe trabalhadora para um determinado tipo de sociedade. E

para  isto,  os  professores  também precisam ser  formados  com uma função específica  que

prescinde da autonomia, do pensamento livre, da política, da reflexão e do controle sobre o

próprio  trabalho,  e  porque  não,  do  próprio  conhecimento,  através  da  proposição  de  uma

formação em si mesma reduzida para o trabalho com um currículo mínimo, não mais como

ponto de partida, mas como ponto de chegada tanto para alunos como para os professores.  
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PRECARIZATION  OF  TRAINING  AND  TEACHING  WORK  IN  THE
REORDERING OF BRAZILIAN SECONDARY EDUCATION

Abstract: In Brazil, as of 2017, policies have been implemented to put into practice changes

in training and teaching work, linked to the new demands of the labor world. The objective of

this  work  is  to  analyze  the  relations  between  the  reform  of  Secondary  Education (Law



13.415/17)  and  the  changes  in  the  field  of  training  and  teaching  work  by  the  National

Education  Council  /  Full  Board  (Conselho  Nacional  de  Educação/  Conselho  Pleno  -

CNE/CP) Resolution n. 2 of December 20, 2019, which establishes the Common National

Base  for  the  initial  training  of  teachers  of  Basic  Education  (BNC-Training),  and  its

consequences  for  the  precarization  of  this  training  in  the  country.  It  consists  of  a

bibliographic  research  on  the  legal  framework  for  the  implementation  of  the  reform  of

Secondary School at the federal and state levels in Rio de Janeiro and the legal provisions on

teacher training currently in force in the country that are necessary for the training of a new

type of teaching worker. Its results show that the BNC-Training is articulated to the reform of

Secondary Education and the curricular guidelines (BNCC) of Basic Education forming the

materialization of capital advance over state public education. It is a necessary legal device

to standardize the logic of capital  in Brazilian education,  pointing to  the interests  of  the

market,  focusing on a training based on skills that exclude diversity,  reflection,  criticism,

creativity  and teaching autonomy, thus lowering the training of education workers to the

detriment of an emancipating, critical, and creative teacher training project.

Keywords: Policies. Secondary School. Training. Precarization.
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Resumo: Como outra face da crise econômica estrutural do capital, manifesta-se a crise

civilizatória. O fenômeno do (hiper) ou (super) encarceramento de parcela significativa da

população, não disciplinada o suficiente,  para ofertar sua mão de obra ao mercado de

trabalho, é resultado da exacerbação das misérias semeadas cotidianamente às grandes

massas. Aqueles que não participam das cadeias produtivas, que não são úteis do ponto de

vista  produtivo  para  o  processo  de  reprodução  do capital,  são  vistos  como indivíduos

ameaçadores à ordem social, evidenciando-se a crise civilizatória como a outra face da

crise econômica estrutural do capital. Busca-se por meio desta pesquisa, compreender a

relação estabelecida entre as categorias trabalho – educação – emancipação humana, de

maneira a elucidar a vinculação existente entre o desenvolvimento do sistema capitalista

brasileiro e o sistema punitivo correspondente. Tomando como referência a emancipação

humana a ser objetivada por meio da universalização da educação e do trabalho, pretende-

se verificar  a atual situação do acesso ao trabalho e à educação no Brasil,  bem como

verificar suas implicações no sistema punitivo brasileiro.

Palavras-chave:  Sistema  prisional.  Encarceramento  em  massa.  Trabalho.  Educação.
Emancipação humana.
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1 INTRODUÇÃO

Assim, recuperando sua missão histórica de origem, o encarceramento serve, antes
de tudo, para regular, se não perpetuar, a pobreza e para armazenar dejetos huma-
nos do mercado. (WACQUANT, 2003, p.126.) 

O sistema punitivo não está alheio a conjuntura social, ele produz e reproduz formas de soci-

abilidade que embora apresentem especificidades, são pautadas pelo modo de produção da

vida material. Este, portanto, condiciona o processo em geral da vida social, política e espiri-

tual. Georg Ruche e Otto Kirchheimer precursores da Criminologia Crítica, estabelecem a

relação visceral existente entre mercado de trabalho e os mecanismos de punição, afirmando

que “todo o sistema de produção descobre o sistema de punição que corresponde a suas rela-

ções produtivas” (RUSCHE E KIRCHHEIMER, 2004, p. 5). 

O cárcere moderno associado ao cumprimento da pena privativa de liberdade surge em mea-

dos do século XVIII e início do século XIX, justamente com o advento do modo de produ-

ção capitalista  (ALVES,  2017).  As  modificações  contínuas  no  modo  de  produção,  bem

como o abalo de todo sistema social, levaram ao crescimento do pauperismo e da criminali-

dade a níveis até então desconhecidos, conduzindo a burguesia nascente a criar mecanismos

para controle, repressão, reclusão e disciplina das massas expropriadas dos meios de produ-

ção. As primeiras versões de tais instituições se estruturaram sobre os moldes de manufatu-

ras e seu maior objetivo era a transformação do criminoso em proletário respondendo, deste

modo, a necessidade primordial de valorização do capital: “se para a reprodução do capital,

a expropriação de mais-valia pressupõe o controle sobre a classe trabalhadora, fora destas re-

lações, os trabalhadores marginalizados são controlados pelo cárcere” (MELOSSI e PAVA-

RINI, 2006). 

Por volta das três últimas décadas do último século, a sociedade capitalista sofreu alterações

significativas nos âmbitos cultural, político e econômico, havendo uma notável transforma-

ção na estrutura do sentimento, na total aceitação do efêmero, fragmentário e descontínuo.

Para alguns teóricos, tais mudanças indicam a chegada da pós-modernidade. Tais transfor-



mações também se deram na economia política, de modo que para sustentar o regime de

acumulação em função de lucros, dois pontos de estrangulamento da economia vigente tive-

ram que ser negociadas, promovendo a transição do fordismo para o denominado regime de

acumulação flexível: “a primeira advém das qualidades anárquicas dos mercados de fixação

de preços, e a segunda deriva da necessidade de exercer suficientemente o controle sobre o

emprego da força de trabalho e, portanto, dos lucros positivos para o maior número possível

de capitalistas”.  (HARVEY, 1998, p. 118).

Aceito amplamente a visão de que o longo período de expansão do pós-guerra, que se esten-

deu de 1945 a 1973, teve como base o conjunto de práticas de controle do trabalho, tecnolo-

gias, hábitos de consumo e configurações de poder político-econômico, e de que esse con-

junto pode com razão ser chamado de fordista-keynesiano. O colapso deste sistema a partir

de 1973 iniciou um período de rápida mudança, fluidez e de incerteza. (HARVEY, 1998, p.

119).

A estagflação vivenciada em 1973, vinculada ao choque do petróleo, colocaram em movi-

mento uma série de flexibilizações que minaram o modelo de produção fordista. A tendência

a flexibilização dos processos produtivos e do trabalho, fortaleceram o desemprego estrutu-

ral e vem desmantelando o poder sindical. A faceta econômica de todas estas transforma-

ções, conhecida como neoliberalismo, vem sendo empregado como receituário para supera-

ção da pobreza e estímulo ao desenvolvimento econômico, sobretudo para países emergen-

tes.  

Para Sader (2013, p. 135) o neoliberalismo “representa o projeto de realização máxima do

capitalismo, na medida em que visa a mercantilização de todos os espaços das formações so-

ciais.” De acordo com a tese neoliberal Hayekiana não apenas a intervenção estatal nos mer-

cados pode ser entendida como agressão ao princípio da liberdade individual, mas também a

intervenção na esfera político-social, condenando a ação do Estado voltada a assistência so-

cial aos pobres (RAMALHO JUNIOR, 2012).

A implementação desta doutrina econômica que promoveu a atrofia deliberada do Estado so-

cial,  conduziu concomitantemente a hipertrofia do Estado penal. A penalidade neoliberal



apresenta o seguinte paradoxo: pretende remediar com um “mais Estado” policial e peniten-

ciário o “menos Estado” econômico e social. O crescimento do Estado penal tem relação in-

trínseca com a retirada do Estado da economia, e com a diminuição dos recursos destinados

a programas sociais.

O sistema penal contribui diretamente para a regulação dos segmentos mais baixos do mer-

cado de trabalho. Afrontados por uma polícia agressiva, tribunais severos e a possibilidade

de sentenças de prisão estupidamente longas para crimes envolvendo drogas ilícitas e reinci-

dência, muitos evitam entrar ou afastam-se do comércio ilegal de rua e submetem-se aos

princípios do trabalho não-regulamentado. Para alguns dos recém-saídos de uma instituição

carcerária, a intrincada malha da supervisão pós-correcional aumenta a pressão para a opção

pela vida “do caminho certo” ancorada no trabalho, quando disponível. Em um caso como

no outro, o sistema de justiça penal atua em anuência com o workfare (bem estar em troca de

trabalho), para forçar a entrada da sua clientela nos segmentos periféricos do mercado de tra-

balho. (WACQUANT, 2003, p. 12).

O autor também afirma que o cárcere é mecanismo que auxilia na redução artificial da taxa

de desemprego, descontando a força de milhões de indivíduos não qualificados ao mercado

de trabalho. Este também contribui para o crescimento da economia informal, alimentando

continuamente um grande volume de trabalhadores que ficam à margem dos mercados e que

podem, assim, ser explorados à revelia. 

São questões pertinentes a esta proposta de pesquisa: que papel cumpre o sistema punitivo

no Brasil? O desmantelamento das políticas sociais, fruto de adoção de medidas econômicas

restritivas recentes,  deverá ser traduzido em mais pobreza,  miséria e encarceramento em

massa?  A que se  deve  a  elevação  expressiva  da  taxa  de  encarceramento  no  Brasil  nos

últimos anos? A criminalização da miséria poderá contribuir para conformar o trabalho a

uma situação de precariedade que marginaliza uma parcela da população? Por que a punição

chega apenas à alguns? 

Portanto,  este  projeto  de  pesquisa tem como objetivo  analisar  o  papel  do trabalho e  da

educação no desenvolvimento do capitalismo e nos processos de encarceramento em massa.

Desta maneira, pretende-se compreender a relação entre capitalismo e sistema punitivo, bem



como caracterizar  a  realidade  do sistema prisional  brasileiro,  tendo em vista  analisar  as

práticas de trabalho e educação dentro do cárcere. Mais especificamente, objetiva-se:

• Investigar  a  relação  existente  entre  desenvolvimento  do capitalismo brasileiro  no

período recente e suas implicações no sistema punitivo;

• Investigar  o mundo do trabalho e da educação no Brasil,  bem como analisar  sua

oferta nos estabelecimentos carcerários;

• Investigar a relação entre desenvolvimento socioeconômico e sistema punitivo em

uma região ou território do Brasil nos anos recentes.

2 METODOLOGIA

Partindo da concepção da criminologia crítica e dos vínculos entre as categorias trabalho,

educação  e  emancipação  humana,  objetiva-se  caracterizar  o  mundo  do  trabalho  e  da

educação no Brasil e suas possíveis reverberações no fenômeno recente do encarceramento

em massa. Para tanto, desenvolver-se-á metodologia de cunho quantitativo e qualitativo, por

meio da utilização de análise documental, bibliográfica e descritiva. Trata-se de um trabalho

investigativo que contará com a adoção de dois conjuntos de eixos: os analíticos, por meio

dos  quais  se  explicita  a  problemática  em torno do objeto  de  pesquisa  em questão  e  os

operacionais, através dos quais se pretende apontar algumas referências para a execução da

mesma.

2.1 Eixos analíticos

       Primeiro eixo de análise: sistema punitivo no capitalismo na contemporaneidade

A reflexão sobre a imbricada relação sistema capitalista e o sistema punitivo, com vistas a

compreender que papel o sistema punitivo cumpre no processo de acumulação do capital.

Ademais,  pretende-se  caracterizar  o  modelo  de  desenvolvimento  econômico  vigente  no

Brasil tendo em vista destacar seus reais impactos na vida da sociedade brasileira, sobretudo

no que se refere à população pobre, negra e jovem deste país. 

       Segundo eixo de análise: trabalho, educação dentro e fora do cárcere



Dada a importância do acesso à educação e ao trabalho no sentido da emancipação humana,

pretende-se verificar a atual situação do mundo do trabalho e da educação no Brasil, visto

que a maior parte da população carcerária não obteve acesso à educação básica ao longo da

vida. Ademais, pretende-se investigar as atuais condições de acesso ao trabalho e educação

dentro do cárcere, com objetivo de compreender o papel desempenhado por tais práticas no

sistema prisional brasileiro. 

       Terceiro  eixo  de  análise:   desenvolvimento  capitalista,  desigualdade  social  e

encarceramento em massa

Pretende-se averiguar as relações entre sistema capitalista empregado, suas implicações na

desigualdade social, bem como as formas de controle social adotadas em uma determinada

região ou território brasileiro.

2.2 Eixos operacionais

O  desenvolvimento  desta  pesquisa  será  estruturado  em  quatro  eixos,  consecutivos  e

complementares. No primeiro momento, será realizado o aprofundamento teórico acerca do

tema. Conforme sugerem Alves_Mazotti e Gewandsznadjer (1998), antes de se proceder à

coleta sistemática de dados, será realizada uma imersão no contexto da proposta de estudo,

objetivando definir algumas questões de base e os procedimentos adequados para investigá-

las, através de pesquisa bibliográfica e documental. A partir do arcabouço teórico levantado,

desenvolver-se-á o segundo momento, a saber, a coleta de dados secundários e sua análise

descritiva  analítica.  No terceiro  momento se confrontarão as análises  realizadas  nos três

momentos anteriores. Por fim, o quarto momento permeará cada etapa e se constituirá na

escrita da tese propriamente dita.

       Primeiro eixo operacional: aprofundamento teórico

Esta etapa  será  realizada  por  meio de  uma intensa  pesquisa documental  e  bibliográfica,

visando  estabelecer  o  diálogo  com pesquisas  da  área  ou  áreas  correlatas.  Essa  fase  de

aprofundamento teórico deverá merecer um exaustivo levantamento bibliográfico em livros,



teses,  dissertações,  dicionários,  periódicos  científicos,  documentos,  dados  oficiais  do

governo, leis, decretos e portarias, internet e outros meios.

Serão  trabalhados  conceitos  como:  trabalho,  educação,  emancipação  humana,  sistema

capitalista,  sistema punitivo dentre outros. O estudo destes conceitos lançará luz sobre a

questão central dessa pesquisa: o papel do trabalho e da educação no desenvolvimento do

capitalismo e nos processos  de encarceramento  em massa.  Acredita-se que por meio do

estudo destes aspectos,  lançar-se-á luz sobre o contexto do sistema carcerário no Brasil,

norteando a pesquisa quanto ao processo de coleta de dados e a definição dos eixos a serem

trabalhados.

       Segundo eixo operacional: coleta de dados secundários e suas análises 

De  modo  a  investigar  as  possíveis  relações  de  causalidade  entre  o  desenvolvimento

socioeconômico  da  população  de  uma  determinada  localidade  com  o  sistema  prisional

correspondente, buscar-se-á realizar por meio de análise descritiva de dados secundários: a

caracterização daS regiões brasileiras no que se refere ao desenvolvimento socioeconômico;

o panorama geral do sistema carcerário brasileiro, sobretudo da região sudeste, de modo a

discriminar as peculiaridades deste de acordo com as diferentes regiões; bem como elencar

as principais características dos indivíduos em estado de privação de liberdade.  Também

importa  a  esta  pesquisa  investigar  as  políticas  de  trabalho  e  de  educação  para  pessoas

privadas de liberdade no recorte proposto.

Para  a  realização  desta  etapa  da  pesquisa,  se  fará  essencial  a  coleta  de  dados  oficiais

publicados  previamente  no  período  de  2004  a  2021.  A  definição  dos  dados  a  serem

observados se dará juntamente com o levantamento documental e bibliográfico do primeiro

eixo operacional e a coleta destes se fará essencial para o quarto eixo operacional

Pode-se, no entanto, destacar algumas informações que possivelmente se farão essenciais

para contemplar o objeto de estudo em questão: 

• Quanto ao sistema carcerário: população prisional, taxa de aprisionamento, vagas dispo-

níveis, taxa de ocupação, índice de egressos, estruturas especiais para mulheres, qualida-



de da prisão, tipo de estabelecimento penal, recursos humanos, direito à saúde, mortalida-

de, direito à educação, direito ao trabalho, etc.

• Quanto ao perfil do preso: faixa etária, raça/cor, estado civil, escolaridade, motivo da pri-

são, tipo de regime, filhos, tempo de pena, etc. 

• Quanto à caracterização da região: demografia, taxa de escolaridade, taxa de mortalidade,

taxa de natalidade, participação do setor informal na economia da região, valor bruto das

políticas de transferência de renda, taxa de pobreza, taxa de miséria, concentração de ren-

da, habitação, segurança, etc. 

As informações a serem coletadas poderão ser encontradas nos seguintes órgãos/instituições:

IBGE Ipeadata, DATASUS, Polícia Militar, Ministério Público, Ministério do Trabalho e

Emprego- MTE, Ministério do Desenvolvimento Social – MDS, Levantamento Nacional de

Informações Penitenciárias – INFOPEN do Departamento Penitenciário Nacional – DEPEN,

Conselho Nacional de justiça, Ministério da Justiça e Segurança Pública, dentre outros.

       Terceiro eixo operacional: confrontando as análises

Nesta etapa da pesquisa, com intuito de lançar  insights acerca da discussão aqui proposta,

confrontar-se-ão  os  resultados  obtidos  a  partir  do  primeiro,  segundo  e  terceiro  eixos

operacionais, de modo a realizar uma análise minuciosa, que possibilite delinear os aspectos

importantes  acerca  dos  resultados  obtidos.  Conforme  Alves-Mazotti  e  Gewandsznajder

(1998), a análise e interpretação dos dados deverão ser realizadas de forma interativa com a

coleta, acompanhando o processo de investigação

       Quarto eixo operacional: escrita da tese

Realizado o terceiro eixo operacional, passar-se-á à sistematização final e interpretação geral

dos  dados,  buscando  analisá-los  e  discuti-los  à  luz  do  aprofundamento  teórico  feito

inicialmente.  A  partir  dessa  contraposição  entre  a  interpretação  dos  dados  e  o  estudo

bibliográfico,  pretende-se chegar às conclusões que remetam aos objetivos da pesquisa e

será elaborado o relatório final da investigação, em outras palavras, a tese de doutoramento



3 UM BREVE PANORAMA DO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO 

Conforme apresenta o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias - INFOPEN

(2017),  a  população carcerária  brasileira  era  de 726.354 pessoas  custodiadas  em todo o

Brasil em junho de 2017. O gráfico abaixo apresenta a evolução da taxa de encarceramento

entre os anos de 2000 e 2017 que cresceu 212% ao longo do período. Deste total 33,29% são

presos provisórios, que aguardam seu julgamento dentro das prisões. 

A  respeito  do  perfil  sociodemográfico  e  étnico-racial  da  população  carcerária,  esta  é

majoritariamente  composta  por  jovens,  negros,  de  baixa  escolaridade  e  de  baixa  renda.

Somados o total de presos até 29 anos totalizam 54% da população carcerária. Ao se levar

em conta a etnia  ou cor,  verifica-se que 63,9% da população carcerária  é composta por

pessoas pretas e pardas.  Ao observar o nível de escolaridade dos detentos, 51,3% destes

possuem Ensino Fundamental Incompleto, seguido de 14,9% com Ensino Médio Incompleto

e 13,1% com Ensino Fundamental Completo, de modo que 0,5% dos presos possuem Ensino

Superior Completo. Conforme apresenta o relatório apenas 10,58% da população prisional

estava envolvida em atividades educacionais no referido período. Em relação as atividades

laborais,  no primeiro semestre  de 2017, 17,5 % da população em privação de liberdade

estava envolvida em atividades laborais internas e externas as unidades penais (INFOPEN,

2017). 

Desta  maneira,  tais  informações  levam  a  compreensão  de  que  educação  e  o  trabalho

desempenham papel  fundamental  no sentido da  emancipação  humana,  a  fim de  garantir

direitos e oportunidades na vida dos indivíduos, tanto fora, quanto dentro do cárcere.

Em linhas gerais,  podemos observar que o grupo drogas (Lei 6.368/76 e Lei 11.343/06)

registra um total de 156.749 pessoas detidas por crimes desta natureza. Os crimes contra o

patrimônio somam 234.866 incidências e os crimes contra a vida representam 64.048. Ao

compararmos  a  distribuição  entre  homens  e  mulheres,  destaca-se  a  maior  frequência  de

crimes ligados ao tráfico de drogas entre as mulheres. O que indica que a maior parte dos

crimes cometidos são não violentos.



4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dada a notável trajetória do sistema prisional brasileiro faz-se urgente ampliar a discussão

em torno do encarceramento em massa, visto que as informações obtidas nos dados oficiais

do  governo  tornam  evidente  que  o  sistema  punitivo  custodia  a  liberdade  de  parte

significativa da população pobre, jovem e negra do país. 

Apesar  da relevância  do tema,  poucas  pesquisas têm se dedicado a discussão acerca  da

relação existente entre sistema capitalista, em suas diferentes facetas, e suas implicações no

sistema punitivo. Faz-se necessário compreender os impactos possíveis e já verificáveis da

adoção de políticas econômicas cada vez mais restritivas, assim como destacar o papel do

trabalho e da educação fora e dentro do cárcere, suas implicações sociais e seus reflexos no

sistema prisional.  Pretende-se tecer  considerações  a respeito  da importância  da inclusão,

sobretudo dos jovens, na esfera dos direitos, a saber, trabalho e educação.
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MASS INCARCERATION IN BRAZIL AND CIVILIZATION CRISIS:
WORK AND EDUCATION  AS DOUBLE DENYED  RIGHTS-  SITRE
2020

Abstract: As  another  face  of  the  structural  economic  crisis  in  capital,  emerges  the

civilization  crisis.  The  phenomenon  of  (hyper)  or  (super)  incarceration  of  a  significant

portion of the population, not disciplined enough to offer their labor to the market, is the

result of the exacerbation of the miseries sown daily to the great masses. Those who do not



participate in the productive chains, which are not useful from the productive point of view

for the process of capital reproduction, are seen as threatening individuals to the social

order, showing the civilizational crisis as the other face of the structural economic crisis of

capital.  This  research  seeks  to  understand  the  relationship  established  between  the

categories of work - education - human emancipation, in order to elucidate the link between

the development of the Brazilian capitalist system and the corresponding punitive system.

Taking as a reference the human emancipation to be objectified through the universalization

of education and work, it is intended to verify the current situation of access to work and

education in Brazil, as well as to verify its implications in the Brazilian punitive system. 

Keywords:  Prison  system.  Mass  incarceration.  Labor.  Education.  Human

emancipation.
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	REFERÊNCIAS
	Este artigo abrange dez anos de progressiva aproximação com os dados quantitativos e qualitativos relacionados às publicações sobre a permanência e êxito escolar no Brasil e no mundo. Por um lado, como método, propomos-nos a narrar fragmentos de uma busca intencional que ainda não se configura uma pesquisa científica, mas que reúne, cataloga e categoriza publicações, bem como levanta suposições sobre a emersão da permanência na educação como um novo paradigma para pesquisas em educação.
	A síntese narrativa dessas realizações dá-se por meio de uma mescla de trechos publicados em Carmo (2010), Carmo e Carmo (2014) e Carmo, Reis e Almeida (2017) e de uma atualização de informações com base na mineração de dados na base SCOPUS gerada no dia 2 de outubro de 2017. Por outro lado, como objetivo principal, intencionamos tornar visível um enigma que, ao mesmo tempo em que nos inquieta, provocando curiosidade desde 2009, nos faz criar condições progressivas para investigá-lo, conforme avançamos no conhecimento sobre onde, porquê, como e quem vem publicando pesquisas acadêmicas sobre essa temática.
	Iniciamos levantamento sistemático de referências construtoras do fio da meada que liga e articula as produções técnicas e acadêmicas do Núcleo de Pesquisas Sobre Acesso e Permanência na Educação (NUCLEAPE) , propondo um giro espistemológico da evasão para a permanência e êxito escolar, a saber: a publicização da temática da permanência e êxito escolar como demanda emergente dos anseios por uma educação de qualidade para todos. Entendemos que, face ao instituído paradigma da evasão escolar, “agir, refletir e escrever sobre a permanência e êxito escolar” no Brasil e no mundo ainda se configura como uma “experiência instituinte” nos estabelecimentos e instituições educacionais ou de pesquisas públicas ou privadas.
	Adiantamos que o enigma, ainda mobilizador da curiosidade coletiva dos pesquisadores do NUCLEAPE, tem foco nas seguintes perguntas: a) como e porquê pesquisadores e pós-graduandos, tão distantes e desconhecidos entre si, no Brasil, aventuram-se a orientar e serem orientados a partir de um tema com raríssimas referências bibliográficas anteriores a 2009? B) o que as investigações desses pesquisadores têm em comum, mesmo que produzidas de forma dispersa, geográfica e institucionalmente?
	Nessa direção, ao compartilhar com o leitor alguns dados sobre a construção e atualização dessa inquietação, no sentido de abrir horizontes, ampliamos nossas expectativas quanto às possibilidades de publicização da temática da permanência e êxito dos estudantes como um novo paradigma para pesquisas na área da educação. Essa inquietação, como dissemos, alarga nossos horizontes de pesquisa e de curiosidade que geram novos dados e compreensões sobre o tema da permanência, configurando-a como uma agenda de pesquisas para o NUCLEAPE.
	Até o momento, três pesquisadores do NUCLEAPE dedicam-se à revisão quantitativa e qualitativa de literatura temática: Gerson Carmo (UENF) inicia em 2014, Georgia Almeida (IFF) participa desde 2016 e Gleice Emerick Oliveira (UNA), a partir de maio de 2018, passa a contribuir para a categorização e atualização do número de publicações. Dessa forma, o tipo textual narrativo será na primeira pessoa do plural, cumprindo, assim, também a função de registro de memória das iniciativas do grupo de pesquisa NUCLEAPE.
	À época, aventou-se a possibilidade desse fenômeno ser fruto de um discurso construído (ORLANDI, 2005) e naturalizado em torno da evasão escolar na EJA. Intuímos que o discurso circulante sobre a evasão não a explica, mas, pelo contrário, a reforça, vinculando recursivamente os baixos resultados da modalidade, principalmente, ao desinteresse dos jovens ou ao cansaço e necessidade do trabalho entre os adultos (CARMO, 2010).
	Esse estranhamento foi reforçado pelo trabalho de MILETO (2009) que discutia, com profundidade, as estratégias de permanência escolar de duas turmas de EJA, dos anos finais do ensino fundamental, em uma escola pública. Em um segundo momento, em 2012, após dois anos das primeiras reflexões, voltamos ao tema permanência escolar, a partir de uma nova revisão bibliográfica, ainda com a mesma curiosidade e um estranhamento sobre essa possível tendência de estudo diferenciada sobre as idas e vindas de jovens e adultos à escola. Nessa retomada do tema, perguntamo-nos: por que são encontrados tão poucos estudos exclusivos sobre a permanência escolar, se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n. 9394 de Dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), em seu art. 3º, inciso i, legitima institucionalmente o princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola?
	Na direção contrária, por que tantos trabalhos popularizaram a expressão “acesso e permanência na escola” como se fosse uma palavra composta de significado único, sem dar visibilidade especificamente à permanência? Finalmente, por que a visibilidade dessa expressão não interessou a academia por mais de uma década (após 1996) e a da evasão escolar sim, se esta última não consta em qualquer artigo da LDBEN vigente?
	Essas foram perguntas problematizadoras que, em 2012, intencionamos apontar e pensar sobre elas de um dado ponto de vista, a partir de uma expressão de Bourdieu (1988), que destaca o “pensamento impensado” para produzir categorias com as quais poderemos delimitar nosso pensar. Utilizamos a internet como suporte para a busca de publicações em bancos de teses e dissertações disponibilizados em órgãos e universidades brasileiras, bem como em periódicos disponibilizadas na base periódico da Capes e no Google Scholar, em língua portuguesa.
	Observamos a existência de pesquisas que abordavam o termo permanência fora do viés da educação, por exemplo: permanência de pacientes em hospitais, de idosos em asilos e permanência em filas, que foram desconsiderados. O recorte temporal foi estabelecido no intervalo de dezembro de 1996 a outubro de 2012. O limite final foi o mês em que, arbitrariamente, estabelecemos encerrar a busca devido ao prazo que tínhamos para concluir o artigo. Já o limite inicial teve como referência o mês da homologação da LDBEN (BRASIL, 1996), lei na qual o termo permanência terá desdobramentos ampliam a compreensão e o sentido expresso no artigo 206 da Constituição Federal de 1988.
	Considerado o recorte temporal, o primeiro critério foi reunir pesquisas que tratavam apenas da permanência com viés na educação, independente da área de conhecimento do pesquisador (educação, sociologia, economia etc.) ou do nível de ensino/modalidade de educação (educação de jovens e adultos, educação profissional técnica, educação a distância, ensino médio integrado, ensino superior etc.). Nesse grupo, encontramos 44 publicações. Das 44 publicações encontradas, 70% delas, num total de 31, abordavam, direta ou indiretamente, sujeitos alunos de EJA.
	As outras 13 publicações serviram-nos para constatar que a preocupação com a permanência escolar abrange todos os níveis de ensino e modalidades de educação, cujos sujeitos alunos têm mais de quinze anos e reunir diferentes abordagens do tema, ampliando e aprofundando, assim, a discussão sobre permanência escolar de alunos oriundos das camadas populares.
	Desse total de 44 publicações, quatro eram teses, 17 dissertações e 23 artigos acadêmicos. Dentre elas: 34 tinham a palavra permanência presentes no título e 10 tinham correlatos como longevidade, trajetória ininterrupta e outros. Considerando que a mais antiga publicação encontrada era de 1998, e as mais recentes de 2012, as 31 publicações estavam distribuídas num período de 15 anos, apesar de o nosso critério de corte remontar a 1996 — ano da homologação da LDBEN.
	Nessa segunda investida de revisão de literatura, agora sobre permanência escolar, foi com curiosidade que observamos um crescente interesse pela temática com o passar dos anos. O número ultrapassava 1.000 (mil) publicações só no período de 1996 a 2007 (12 anos), conforme apresenta Bragança (2008, p. 21) e que veremos mais adiante. Consideramos que essa seria uma diferença gigantesca (44 publicações versus 1000 equivale a 4% versus 96%) ou abissal, como preferimos expressar no título desse capítulo.
	Não obstante, mais curioso foi verificar a dispersão geográfica e institucional das iniciativas de pesquisadores ou instituições que destacavam o termo permanência no título – algumas articuladas com o termo evasão. As 44 publicações estavam distribuídas por 20 instituições em 10 estados brasileiros. Acrescentamos que, apesar de concentradas nas regiões sul (15 publicações) e sudeste (13 publicações) – com destaque territorial para o Rio Grande do Sul (8 publicações) e relativo destaque institucional para a UENF, UFMG E UFRGS, com 3 publicações cada –, as pesquisas não dialogavam entre si, isto é, não se citavam mutuamente.
	Apenas uma dessas publicações (NORO, 2011) citava seis referências bibliográficas com o termo permanência no título. Entendemos que a citada pesquisa consegue tal feito porque referência seu trabalho em publicações do Rio Grande do Sul, estado com maior número de instituições pesquisadoras sobre permanência, incluindo três universidades e um Cefet (atual Instituto Federal Sul-Rio-Grandense). Entre as outras pesquisas que citavam trabalhos com o termo permanência no título, duas publicações mencionavam três referências bibliográficas; e quatro apenas uma referência bibliográfica com esse tema. Em todas as demais publicações não havia títulos contendo o termo permanência, na seção de referências. Quando muito, usavam publicações sobre a evasão (ou correlatos) para fazer alguma correspondência.
	O segundo é o de Ribeiro e Risso (2017) , quando narram que se prosseguissem sua investigação na perspectiva da evasão entrariam em contradição recorrente com a perspectiva inclusiva da política de cotas, na qual os estudantes de sua pesquisa estavam incluídos. Percebem que a evasão guarda, como elemento implícito, a desqualificação dos indivíduos das camadas populares como únicos responsáveis pelo fracasso escolar. Explicitam a constatação do equívoco na perspectiva inicial do trabalho, destacando que a mudança foi crucial para compreenderem que uma pesquisa que se propõe auxiliar a construção de uma educação cidadã e inclusiva precisa ter como foco a permanência escolar.
	As publicações acima, de 2015 e de 2017, ambas expressões marcadas em ítalico – “desafiada a pensar no contraponto da evasão” e “constatação do equívoco na perspectiva inicial do trabalho” – são exemplos que possuem sentidos de ruptura característicos de uma semântica de recusa que se somam a outros exemplos, antes coletados, como a pesquisa de mestrado de Tatiana Lenskji, em 2006, no Rio Grande do Sul, quando escolhe o termo “metamorfose” para simbolizar a mudança que ocorreu em suas preocupações sobre a evasão escolar (2006, p. 16).
	Conforme Carmo e Carmo (2014, p. 16), dentre as publicações encontradas sobre permanência, de modo geral, estas se propõem a: 1) anunciar, de forma direta, a escolha de outro caminho, justificando-a de formas variadas, mas a partir da negação do caminho existente; 2) constituir nichos de sentido, como maneira de delimitar domínios de práticas pedagógicas e de gestão sobre permanência escolar; 3) perceber que o direito à educação de qualidade é um referente que corresponde e se adapta melhor à expressão “garantir a permanência” do que àquela que diz “reduzir a evasão”.
	Essas características gerais das publicações coletadas por Carmo e Carmo (2014) foram utilizadas para um estudo exploratório sobre “formação discursiva” e “nichos de sentidos” na perspectiva de Foucault (1997) e Orlandi (2005), tendo em vista uma possível construção coletiva da noção de permanência escolar, que passa a ter forma concreta e inicial no grupo de pesquisa NUCLEAPE, por meio do “exercício da paciência do conceito”
	Na esteira dessas sugestões de categorias é que se insere a dissertação de EMERICK OLIVEIRA (2015) e sua proposta de categorização das publicações sobre permanência que, por sua vez, é assumida pelo NUCLEAPE como plausível e frutífera no processo de construção coletiva, na perspectiva do exercício da paciência do conceito, da experiência instituinte de “agir, refletir e escrever sobre a permanência e êxito escolar”.
	Foram seis as categorias propostas por EMERICK OLIVEIRA (2015), que, acrescidas de uma sétima, após trabalho coletivo de categorização das publicações do catálogo do NUCLEAPE, configuram a seguinte lista:
	1 ampliação do tempo do estudante na escola (escola integral, educação integral no ensino fundamental e ensino médio - eptnm).
	2 ordenamento jurídico da permanência escolar (como direito universal ou análise das políticas educacionais via legislação).
	3 acesso e permanência na escola por parte de grupos específicos (étnico-raciais, pessoas com deficiência, entre outros).
	4 escolarização de jovens, adultos e idosos (incluídas as que se articulam com a educação profissional e programas educativos).
	5 longevidade escolar (o tempo de permanência na escola).
	6 programas e ações desenvolvidos pela política de assistência estudantil (PAE) (e correlatos, nas instituições públicas).
	7 ações institucionais de gestão/pedagógicas (voltadas para a permanência e êxito dos estudantes).
	O enigma das publicações sobre permanência na educação nos fez voltar a observar o número de publicações sobre a temática da permanência, atualizando o catálogo de publicações, antes com 44 publicações. A inquietação daquela época ampliou nossa curiosidade e nos levou além da ação de atualizar o catálogo do NUCLEAPE até dezembro de 2017, incluindo a busca intencional no campo da literatura estrangeira para efeito de comparação.
	A partir da base de dados SCOPUS geramos uma base em janeiro de 2017 e outra em outubro do mesmo ano. A partir de comparações percentuais e entre números absolutos é que explicitamos indícios e suposições de que algo vem ocorrendo, em âmbito nacional e internacional, no que diz respeito ao interesse pela permanência na educação como objeto de pesquisa.
	8 DA INQUIETAÇÃO AO ENIGMA PERMANÊNCIA, MAS EM RELAÇÃO A QUÊ?
	No Brasil, as publicações sobre evasão e termos correlatos no título podem ser contadas aos milhares. Por exemplo, Bragança (2008, p. 21) realizou um estado da arte sobre publicações com essa temática, no período de 1996 a 2007cuja “meta de mil artigos foi pensada pelo grupo de pesquisa como sendo um número razoável e representativo da produção sobre o assunto, considerando o período de tempo de dez anos, aproximadamente”. Entretanto, nosso catálogo de estudos sobre permanência, atualizado em 2017, registra apenas 13 publicações encontradas nesse mesmo período de 12 anos.
	Ou seja, nesse período, considerando a comparação com os dados aproximados indicados por Bragança, havia 77 vezes mais publicações sobre evasão do que sobre permanência. De um modo geral, tais publicações se apresentam de três formas básicas:
	1) estratégias para combater e/ou prevenir a evasão;
	2) diagnósticos estatísticos para qualificar motivos e causas da evasão, conforme as origens dos estudantes;
	3) estados da arte de pesquisas sobre evasão, fracasso escolar ou reprovação (Carmo; Carmo, 2014).
	Ao contrário, no Brasil, ainda são invisíveis as publicações cuja expressão permanência escolar (e correlatos) se encontra no título. De forma atualizada, explicitamos que no período de janeiro de 1996 a dezembro de 2017, num total de 22 anos, em qualquer modalidade de educação ou nível de escolaridade, foram encontradas 128 publicações com o termo permanência (ou correlatos) no título, das quais seis são teses de doutorado, 34 dissertações, 26 capítulos de livros, 3 livros e 59 artigos acadêmicos.
	Além disso, há o fato de que 90% das publicações sobre permanência escolar estão concentradas em doze anos (2006 a 2017) e os demais 10%, nos dez anos anteriores (1996 a 2005). Entretanto, em relação à invisibilidade das pesquisas sobre permanência escolar no Brasil, é preciso ressaltar que esta não ocorre apenas em nosso território. O mesmo acontece em muitos outros países, não só em termos quantitativos, mas também em termos de evolução crescente, com maior impulso a partir de 2006, conforme veremos a seguir nos quadros e gráficos comparativos, após consulta à base SCOPUS de publicações internacionais geradas em 2 de outubro de 2017.
	Nessa data, a primeira etapa de consulta à base SCOPUS, a partir dos descritores student persistence, school persistence, student retention e school . A tradução do termo retention para o português brasileiro, no campo da educação, remete à reprovação escolar, enquanto que, no inglês, o seu sentido remete a segurar, manter o estudante frequentando a escola. Por isso, a melhor tradução de retention para o português é o termo permanência. Assim, esses termos (persistência estudantil, persistência escolar, permanência estudantil, permanência escolar), gerou 1.944 publicações.
	No entanto, muitas publicações apresentavam separadamente esses termos no título, ou mesmo juntos, não lhes conferindo o sentido desejado. Dessa forma, foi empreendida uma segunda etapa para excluir tais publicações da base que, a partir da leitura do título e do resumo de cada publicação, antes traduzido para o português, resultou em um total de 532 publicações
	Na sequência de tabelas e gráficos, apresentaremos dois grupos de comparações:
	a) quantidade de publicações sobre permanência no brasil, com base no catálogo do NUCLEAPE, e no mundo, a partir da base SCOPUS, respectivamente e
	b) quantidade de publicações sobre evasão e permanência na base SCOPUS.
	Na tabela 1, os números absolutos e os percentuais de publicações relativas ao período 1996-2017 foram organizados de dois em dois anos.
	No Gráfico 1, as duas bases de publicações nas linhas dos números absolutos (“n –SCOPUS” e “n – Brasil”) são crescentes, porém com uma diferença que oscila em média 400% para mais na base SCOPUS. O que se destaca como indício de que há um enigma em questão é que essa situação não ocorre na comparação entre os percentuais das linhas “% SCOPUS” e “% Brasil”, que se mantêm próximos, variando em torno de 1% entre os percentuais das bases (+0,9 a –1,8) em oito biênios.
	As exceções são o biênio 2006-2007 na base Brasil e nos biênios 2010-2011 e 2014-2015. Essa foi uma das coincidências em relação às publicações sobre o tema permanência na educação que nos levou a suspeitar que seja possível estar havendo uma ruptura alternativa crescente em relação ao paradigma da evasão escolar como objeto de pesquisa.
	No gráfico 1 mostramos que, apesar das diferenças em torno de 400% entre o número de publicações da base SCOPUS e da base Brasil, estas possuem percentuais ascendentes muito próximos, com exceção do biênio 2006/07, já esclarecido.
	Fonte: arquivos do NUCLEAPE ( CARMO, out. 2018).
	Embora as publicações sobre a temática da permanência entre 1960 a 2005 sejam raras é interessante observar com mais profundidade o intervalo de cinco anos, entre 2005 e 2009, quando emergem 90 publicações na base SCOPUS e 32 catalogadas pelo NUCLEAPE., conforme demonstrado no gráfico 02.
	Em nosso catálogo, encontramos várias publicações que explicitam evasão e permanência no título, como se para tratar da permanência fosse necessário recorrer às publicações sobre evasão (e correlatos), essas, sim, com quantidades que permitem revisão de literatura a partir de 1975, e por vezes considerá- -las equivalentes.
	Por isso, por um lado, quando as publicações apenas com o termo permanência e correlatos no título, a partir de 2005, explicitam uma diferença ou ruptura em relação ao foco nos alunos que saem – leaving como escreve Tinto (2006) – justifica estranharmos curiosamente esse posicionamento como um enigma ainda sem explicação. Por outro lado, esse autor é taxativo ao lançar dúvidas sobre tomar o paradigma da evasão escolar como objeto de pesquisa capaz de enfrentar o problema do esvaziamento das salas de aula, quando afirma que
	sair não é a imagem espelhada de ficar. Saber por que os alunos saem não nos diz, pelo menos não diretamente, porque os estudantes persistem. Saber por que o aluno sai não diz às instituições, pelo menos não diretamente, o que elas podem fazer para ajudar os alunos a ficar e ter sucesso. No mundo da ação, o que importa não são as nossas teorias em si, mas como essas teorias ajudam as instituições a implementarem questões práticas de persistência. Infelizmente, as teorias atuais de abandono estudantil não são bem adaptadas a essa tarefa. Isso explica, por exemplo, o fato de que as teorias atuais de abandono/ evasão estudantil normalmente utilizam abstrações e variáveis que são, por um lado, muitas vezes difíceis de operacionalizar e traduzir em formas de prática institucional e, por outro, focam em assuntos que não estão diretamente sob a influência imediata das instituições (TINTO, 2006, p. 6) [tradução livre].
	Assim, retomamos a pergunta feita no início desta subseção: da inquietação ao enigma, mas em relação a quê?” E respondemos: em relação à diferença abissal entre o número de publicações sobre evasão e permanência escolar, que passamos agora a explorar, ainda que apenas em uma só base de dados, a partir de nossa busca intencional com foco nas publicações sobre a evasão. Para tanto, destacaremos alguns pontos quantitativos em relação à temática da evasão escolar, a partir da base SCOPUS.
	No que diz respeito ao termo “evasão” no título, com os descritores school drop out, drop out, school attendance, school failure, em 2 de outubro, Georgia Mangueira gerou uma base de 1.944 publicações, relativa ao período de 1891 a 2017. Para nosso interesse, iremos tomar como referência o período de 1973 em diante, tendo em vista que esse é o ano em que Vincent Tinto publica sua revisão de literatura de 100 páginas sobre a temática da evasão escolar (Dropout in higher education: a review and theoretical synthesis of recent research).
	No Gráfico 03, como demonstrado abaixo, é apresentado uma visão geral, por década, das 1.944 publicações geradas na base SCOPUS sobre evasão, no qual se destaca o quantitativo de 60 publicações já na década de 1970, ou seja, três décadas antes de o número de publicações sobre permanência ascender na década de 2000, com 109 publicações
	Chama-nos a atenção o fato de que na década de 2000 as publicações sobre evasão têm um número, aproximadamente, 400% maior; já na década de 2010, esse percentual cai para 267%. Seria esse um sinal da emersão do objeto permanência na educação como um novo paradigma para a educação? Há quem pense que combater a evasão e promover a permanência possuem o mesmo sentido, mas nossas buscas intencionais têm se desviado dessa crença.
	O gráfico 4, a seguir, compara as duas linhas de ascensão das publicações em questão, reforçando que, apesar da diferença de quase 300% nos últimos sete anos (década de 2010), a diferença percentual de evolução das publicações de permanência é maior do que a da evasão, a partir do biênio 2008/09, quando a linha da permanência ultrapassa a da evasão. Perguntamos de outra forma: esse é um sinal de que a temática da permanência vem interessando mais aos pesquisadores desde 2010, continuamente, configurando mais um indício de que há algo ocorrendo na mudança de preferência temática?
	
	Fonte: arquivos do NUCLEAPE ( CARMO, out. 2018).
	No último gráfico, a seguir, ao compararmos a base de evasão scopus com a base brasil, pautada no catálogo de publicações do NUCLEAPE, observamos que em dois biênios a linha da base brasil ultrapassa percentualmente a linha da base SCOPUS. Uma explicação para esse aumento progressivo de publicações pode estar na obrigação, por parte dos institutos da Rede Federal de Educação Profissional, de elaborar planos estratégicos para a permanência e êxito dos estudantes17, a partir de 2015.
	Fonte: arquivos do NUCLEAPE ( CARMO, out. 2018).
	No Brasil, tal ascensão progressiva, percentualmente acima do número de publicações da base SCOPUS, tem duas ocorrências que provavelmente a influenciaram:
	9 a já mencionada nota técnica de julho de 2015, que trata dos planos estratégicos institucionais para a permanência e êxito dos estudantes na Rede Federal; e
	10 o Programa de Acolhimento, Permanência e Êxito (PAPE), criado em maio de 2016.
	Essas duas políticas públicas não só tratam a permanência como problema público, mas também provocam um redirecionamento do olhar de pesquisadores em torno de um objeto de pesquisa, sempre existente, mas invisibilizado pelo que para nós pode ser chamado de “sedimentação” da literatura pré-existente e formadora – e talvez reprodutora – do paradigma da evasão como objeto de pesquisa.
	Um bom exemplo para ilustrar esse cenário, após a publicação da nota técnica no Diário Oficial da União (DOU), em 9 de julho de 2015, está na comparação dos números de trabalhos acadêmicos aprovados no II e IV Workshop Nacional de Educação Profissional e Evasão Escolar.
	No II Worshop, realizado em Brasília-DF, nos dias 29 e 30 de maio de 2014, foram aceitos 43 trabalhos acadêmicos, entre os quais apenas dois (4,5%) versavam sobre permanência. Já no IV Workshop, realizado em São Luis do Maranhão, nos dias 20 e 21 de setembro de 2018, três anos após o início da política para elaboração dos planos estratégicos, dentre 69 comunicações orais, 15 tinham o termo permanência no título, isto é 22,7% do total, o que representa 500% a mais em relação ao percentual do evento anterior.
	Entretanto, se compararmos só os números absolutos de publicações sobre permanência dos dois eventos, de 2 para 15, a elevação é quase 8 vezes mais e, mesmo que essa quantidade de publicações mencionadas não tenha participado de nosso estudo até 2017, ela não deixa de ser efeito da política para a Rede Federal, iniciada em 2015.
	Até esse momento de buscas intencionais, percebemos que no Brasil temos alguma condição para compreender progressivamente o movimento desses dois objetos de pesquisa. Não obstante, no mundo, o enigma dessa ascensão da permanência na academia continuará a provocar apenas suposições, por enquanto. O que há a seguir?
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